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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SECÇÃO 1

INO LXXXII N. 270 CAPITAL FEDERAL	 SEGUNDA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 1943

ATOS DO. GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 5:977 - DE 10 DE NOVEMBRO DE 1943

Altera a tabela do salário mínimo e dá outras providências

O Presidente da República, considerando o que expõe o Ministro do
trabalho, Indústria e Comércio e usando da atribuição que lhe confere o
rtigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1P O salário mínimo, instituído pelo decreto-lei n. 2.162, de 1
a maio de 1940, será pago na conformidade da tabela que acompanha o
rasante decreto-lei e que vigorará pelo prazo de três anos.

Art. 2.° É aplicável à execução e fiscalização do presente decreto-lei,
no que lhes concernir, o que dispõe o decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio
de 1940.

Art. 3.° O presente decreto-lei entra em vigor a partir de 1 de dezembro
de 1943.

Art. 4•0 Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

55•0 da República.
GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.

Tabela a que se refere o art. 1.• do decreto-lei n. 5.977, de 10 de novembro de 1943

Percentagem do salário mínimo para o desconto
ate' a ocorrência de 70 % das despesas de alimen-
tação, habitação, vestuário, higiene e transporte,
nos casos em que os salários não sejam pagos
totalmente em dinheiro

Sedário mínimo em dinheiro (Cr$)
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200	 10,40	 1,30	 55	 16
200	 8,40	 1,05	 65	 12

10	 9
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240,00 1	 200	 9,60	 1,20	 55	 16

	

195,00	 200	 7,80	 0,98	 60	 12

260,00 -
210,00

• 15
16

10
10

14	 4
16	 3

Manaus (capital) 	
Demais localidades e distritos

Belétn (capital) 	
	 •

Demais localidades e distritos

aranhão

São Luiz (capital) 	
Demais localidades e distritos

aUí

Terezina (capital) e Parnaiba 	
Demais localidades e distritos

ará

	

200,00	 200	 8,00	 1,00	 co	 16

	

170,00	 200	 6,80	 0,85	 65	 14

	

200,00 1	 200	 8,00	 1,00	 60	 14

	

170,00 f	 200	 6,80	 0,85	 60	 14

10
9

8
7

Fortaleza (capital) 	
Demais localidades • distritos

	

240,00 1	 200	 9,60	 1,20	 55

	

195,00	 200	 7,80	 0,98	 -60
20	 8	 10	 7
16	 7	 12	 5. •

(Continua na pfg. 17.0753,



1. N. — Divulgação n. 89

C6digo de Processo
Com índice alfabético e remissivo

COBRANÇA DA DIVIDA PÚBLICA
DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PÚBLICA

PREÇO	  Cr. $ 8,00

A venda na Secçâo de Vendas da Imprensa NacionaI t nas Agencias:
n. 1: Ministério do Trabalho. e ni. 2: Edifício do Pretório •
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'A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-

"iço de Publicações (S. Pb.).
O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de

1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 li e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito.
Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera: o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas ã Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máxime até 48 horas após
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS
Repartições e particulares :

Capital e Interior :
Anual 	

	
Cr$ 70,00
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.0. • • • I
	 Cr$	 35,00

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 110,00

Funcionários :
Capital e Interior

Anual 	 	 Cr$ 56,00
Semestre 	 	 Cr$ 28,00

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas podem ser tomadas em 4ualquer época, por
semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem.

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais, re-
novadas pelos orgãos competentes, até 28 de fevereiro de cada
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funciónários ou extranumerários, só é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :
CAPITAL — Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a. 1.
,INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
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Percentagem do salário mínimo para o desconto
até a ocorrência de 70 % das despesas de alimen-
tação, habitação, vestuário, higiene e transporte,
nos casos em que os salários não sejam pagos
totalmente em dinheiro

Salário mínimo em dinheiro (Cr$)
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Zio Grande do Norte

Natal (capital)
Demais localidades e distritos

'amiba
João Pessoa (capital), Campina Grande, Patos

e Cajazeiras 	
Demais localidades e distritos 	

ernarnbuco

Recife (capital), Olinda e Paulista
Demais localidades e distritos 	

lagoas

Maceió (capital) 	
Demais localidades e distritos

ergipe

Aracajú (capital) 	
Demais localidades e distritos

aia

Salvador (capital), Ilhéus, Itabuna, Itacaré,
Canavieiras, Belmonte, Itapira e Uria 	

Andarai, Camará, Conquista, Feira, Itatnbé, Je-
quié, Jaguaquara, Lençóis, Rio Novo, Santa-
rém, Marau e Mucuge 	 ..-	

Alagoinha, Afonso Pena. Amargosa, Areia, Barra
da Estiva, Boa Nova, Cachoeira, Cot& Crtir
das Almas, Conceição, Djalma Dutra, En
cruzilhada, Inhambupe, Itaberaba, Itaparica,
Joazeiro, Jacobina, Maragogipe, Mata, Mundo
Novo, Muritiba, Nazaré, Pojuca, Poções, Rui
Barbosa, Santo Amaro, São Feliz, Santo An
tendo de Jesús, São Gonçalo, São Sebastião,
Valença, Brejões, Camassari, Cairá, Capivart,
Conde, Coração de Maria, Entre Rios, Ituassú,
Itaquara, Itirussit, Jaguaripe, Jequiriçá, Lge.
Matuipe, Nilo Peçanha, Palmeira, Prado
Saúde, Taperoá, Santa Inês, São Miguel. São
Felipe e São Francisco 	

Barra, Bonfim, Brumado, Caravelas, Castro
Alves, Campo Formoso, Esplanada, Ipirá, Ma-
racás, Morro do Chapeu, Serrinha, Alcobaça.
Anchieta, Angical, Aratuipe, Baixa Grande,
Barreiras, Bom Jedis da Lapa, Bom Sucesso,
Brotas, Condetiba, Caetité, Caçulé. Carirtha-
nha, Casa Nova, Chique-chique, Cícero Dan-
tas, Cipó. Conceição do Coité, Correntina, Co-
tegipe, Curuçá, Euclides da Cunha, Guanambi,
Geremoabo, Glória, Irará, Trace, Itapicurú,
Itiuba, Jacareci, Jandaira, Livramento, Ma-
caubas, Monte Alegre, Monte Santo, Mucurit,
Oliveira dos Brejinhos, Paramirim, Pôrto Se-
guro, Paripiranga, Pilão Arcado, Pombal, Quei-
madas, Remanso, Riachão de Jacuipe, Riachão
de Santana, Rio Branco, Rio de Contas,
Rio Preto, Rio Real, Santana, Santa Luzia
e Santa Maria. Santo Inácio, Santa Cruz,
Seabra, Sento Sé, Soure. Tucano, Uauá,
guarari, Santo F.tevão, Santa Terezinha.
Monte Alto 	

nas Gerais
Belo Horizonte (capital), Juiz de Fora, Nova

Lima, Uberaba, Uberlândia, Itajubá e São
João dei Rei 	

Demais localidades e distritos ....... 	

I
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Salário mínimo em dinheiro (Cr$)

Percentagem do saharto min:mo para o descont-
até' a ocorrência de 70 To das despesas de alimen
tacão, habita cio, 'vestuário, higiene e transporte
nos casos em que os salários não sejam oago
totalmente em dinheiro
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Espirito Santo

Vitória	 (capital)	 	 	 , 260,00 200 10,40 1,30	 55 16	 6 13 i(
Demais	 localidades	 e distritos 	 	 195,00 200 7,80 0,98	 60 16	 9 10

Rio de Janeiro

Niterói (capital), São Gonçalo e Nova Iguassú
Sedes dos demais municípios e distritos...	 	
Demais localidades e partes restantes dos dis-

tritos	 .	 	

,
320,00
245,00

180,00

200
200

200

12,80
9,80

7,20

1.00
1,23

0,90

50
55

55

20
14

16

8
11

11

12
10

10

1(

Distrito Federal	 ... 	 380,00 200 15.20 1,90	 1	 50 20 8 12

Sio Paulo

São Paulo (capital), Santo André, Santos, São
Vicente e Guaru.já 	 300,00 200 14,40 1.80	 55 8 10

Campinas .	 	  • • 320,00 200 12,80 1,00	 55 18 11 10
Araraquara, Araçatuba, Baurú, Botucatú, Bar.

retos,	 Catanduvas,	 Guaratinguetá,	 Jundiaí
Jacarei,	 Jaboticabal,	 Limeira,	 1VIarília.	 Yre
sidente Prudente. t'iracicaba, Ribeirão Fret:,,
Rio Preto, São Carlos, Sorocaba e Taubate.. 275,00 200 11,00 1,38 55 18 11 10

Demais	 localidades	 e	 distritos 	 245,00 .200 9,80 1,23 55 18 11 10

Paraná

Curitiba	 (capital)	 	 290,00 200 11,60 1,45 55 16 11 14
Ponta Grossa,	 Paranaguá,	 Antonina.	 Jacarezi-

nho, Cambará, Londrina, Ribeirão Claro, Rio
Negro e Iratí 	 260,00 200 10,40 1,30	 60 14 11 10

Demais localidades e distri,os	 	 210,00 200 8,10 1.05	 60 14 11 10

Santa Catarina

Florianópolis	 (capital),	 São	 Francisco,	 Lage,,
Blumenau, Joinville, Laguna e Itajaí...	 .

São Bento, Mafra, Concórdia, Pôrto União r2.o
do	 Sul,	 Curitibanos,	 Itaiópolis,	 Camboriú.

270,00 200 10,80 1,35	 55 18 8 15

Brusque, Biguassii. Jaragni e São José	 	
Indaial,	 Cruzeiro,	 Parati,	 Cacador, • Tiiticas

255,00 200 9.80 1,23	 60 16 7 14

Canoinhas,	 Palhoça,	 Nova	 Trento,	 Pôrto
Belo, Rodeio, Tubarão, Bom 	 Retiro,	 Cre
ciuma,	 Gaspar, Timbó, Hamônea, 	 Campr,
Alegre,	 Ararangué,	 Imarui,	 São	 Joaouim
Orleans, Campos Novos, Jaguaruna e Urus-
sanga	 	 235,00 200 9.40 1,18 16 7 14

Rio Grande do Sul

Pôrto	 Alegre	 (capital) 	 320,00 200 12,80 1,60 50 20 8 10
Demais	 localidades	 e	 distritos 	 260,00 200 10,40 1,30 55 18 9 10

Golas

Goiânia	 (capital) e cidades marginais ia Es-
trada de Ferro de Goiaz 	 240,00 200 9,60 1.20 50 18 10 14

Demais	 localidades	 e	 distritos 	 180,00 200 7,20 0,90 55 16 11 14

Mato Grosse

Cuiabá	 (capital)	 	
Aquidauana, Campo Grande, Entre Rios, Ma

racajú, Corumbá, Poxoreu. Alto Madeira. La-
geado e Trás Lagoas 	

Nioac, Caceres, Mato Grosso, Livramento, He,-
culãnea	 Alto Araguaia, Araguaiana, Piranga.

240,00

290,00

200

200

9,60

11,60

1,20

1,45

50

55

18

18

10

11

18

14

Pocone, Rosário, 	 Oeste,	 Diamantina,	 Santo
Antônio e Paranaíba	 	 180,00 200 7,20 .0,90 55 16 11 16

Território do Acre 	 270,00 200 10,80 1,35 55 18 10 15



Salário mínimo em dinheiro (Cr$)
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Percentagem do salário mínimo para o desconto
até a ocorrência de 70 % das despesas de alimen-
tação, habitação, vestuário, higiene e transporte,
nos casos em que os salários não sejam pagos
totalmente em dinheiro
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Território do Amapá 	

Território do Rio Branco 	

Território de Guapori 	 -

195,00

210,00

-

200

200

7,80

8,10

0,98

1,05

GO

65
n

12

12

7

O

16

10

5

4

Guajará Mirim e Alto Madeira 	 290,00 200 11,60 1,45 55 18 11 11 2
Demais	 localidades	 e	 distritos 	 210,00 200	 8,40 1,05 65 12 9 10 4

•
rerrítório de Ponta Porá* ,

..

Pôrto Murtinho, Bela Vista, Ponta Porã, Dou.
rodos, Corumbá, Maracajú e Aquidauana .... 290,00 200 - 11.60 1.15 55 18 11 11 2

Demais	 localidades	 e	 distritos 	

i'erritório do Iguassá

180,00 200 7,20 0,90 55 16 11 16 2

FOz do Iguassú 	 260,00 •	 200 10,40 1,30 .	 .	 GO 14 11 10 5

Chapeei)	 	 ..4 235,00 200 9,10 1.18 GO 16 7 14 3
Demais	 localidades	 e	 distritos 	 210,00 200. 8,40 1.05 GO 11 .11 10 5

'erritório de Fernando de Noronha 	 180,00 200 7,20 0,90 60 18 9 8 5

DECRETO -LEI N. 5.978 - DE 10 DE NOVEMBRO DE 1943

Utera a tabela do salário adicional para a indústria e dá outras providencias

O Presidente da República, considerando o que expõe o Ministro do Tra-
alho, Indústria e Comércio e usando da atribuição que lhe confere o ar-
igo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O salário adicional para a indústria, instituído pelo decreto-
:1 n. 5.473, de 11 de maio de 1943, será pago na conformidade da tabela
ue acompanha o presente decreto-lei e que vigorará pelo prazo de três
nos.

Parágrafo único. É extensivo a todo empregado adulto, sem distinção
a sexo, por dia normal de trabalho, que, sob qualquer forma de remune-

ração, trabalhe em emprèsa ou organização de transporte ou comunicação,
inclusive as de caráter urbano.

Art. 2.° É aplicável à execução e fiscalização do presente decreto-lei,
no que lhes concernir, o que dispõe o decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio
de 1940, e o decreto-lei n. 5.473, de 11 de maio de 1943.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entra em vigor a partir de 1 de dezembro
de 1943.

Art. 4•0 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943, 122.° da Independência •
55.° da República.

GETÚLIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.

Tabela a que se refere o art. 1.0 do decreto- lei n. 5.978, de 10 dê novembro de 1943

Salário em dinheiro (Cr$)

Salário mínimo
vigorante

Adicional	 para
a indústria Total

Horas de traba-
lho útil em

que é dividido

Salário	 diário
(dia de 8 horas
de trabalho)

Salário por hora
de trabalho

Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ C-s

UNIDADES FEDERADAS

260,00
210,00

40,00
20,00

300,00
230,00

200
200

12,00
9.20

1.50
1,15

240,00
195,00

50,00
25,00

290,00
220,00

200
200

11.60
8,80

1,15.

1,10

200.00
170,00

60,00
40,00

260.00
210.00

200
200

10,40
8,40

1,30
1,05

nazonas

Manaus (capital) 	
Demais localidades e distritos 	

rii

Belém (capital) 	
Demais localidades e distritos 	

wanhio

São Luiz (Capital) 	
Demais localidades e distritos 	



195.00	 155,00 250,00 200 1	 10,00 1,25

200,00 60,00 260,00 200 10,40 1,30
170,00 40,00 210,00 200 8,40 1,05

240,00 50,00 290,00 200 11,60 1,45
195,00 35,00 220,00 200 8,80 1,10

215,00 55,00 270,00 200 10,80 1,35
170,00 40,00 210,00 200 8,40 1,05

215.00 55,00 270,00 200 10,80 1,35
170,00 40,00 210,00 200 8,40 1,05

•	 240,00 90,00 330,00 200 13,20 1,65
180,00 70,00 250,00 200 10.00 1,25

210,00 . N 60,00 270,00 200 10,80 1,35
170,00 40,00 210,00 . 200 8,40 1,05

210,00 60,00 270,00 200 '10,80 1,35
170,00 40,00 210,00 200 8,40 1,05

240,00 90,00 330,00 200 13,20	 _ 1,65

210,00 50,00 260,00 200 10,40 1,30

170,00	 1 40,00 210.00 200	 J 8,40 1,05

270,00 •	 80,00 350,00 200 14,00 1,75
210,00 50,00 260,00 200 10,40 1.30
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Salário eni dinheiro (Cr$)'

UNIDADES FEDERADAS Salário mínimo Adicional	 para Horas de traba- Salário	 diário Salário por hor
vigorante a indústria Total lho útil em

que á dividido
(dia de 8 horas

de trabalho)
de trabalho

Cr$ Cs$ Cr$ Cr$ Cr$

Piauí

Terezina (capital) e Parnaiba 	
Demais localidades e distritos

Ceará

Fortaleza (capital) 	
Demais localidades e distritos 	

Rio Grande do Norte

' Natal (capital) 	
Demais localidades e distritos 	

Paraíba

João Pessoa (capital), Campina Grande, Pata!
e Cajazeiras 	

Demais localidades e distritos 	

Pernambuco

Recife (capital), Olinda e Paulista.. 	
Demais localidades e distritos 	

Alagoas

Maceió (capital) 	 .•
Demais localidades e distritos 	

Sergipe

Aracajó (capital)
Demais localidades e distritos 	

saia
Salvador (capital), Ilhéus, Itabuna, Itacaré,

Canavieiras, Belmonte, Itapira e Una 	
Andará, Camará, Conquista, Feira, Itambé, Je-

qui& Jaguaquara, Lençóis, Rio Novo, Santa-
rém, Maraii e Mucuge 	

Alagoinha, Afonso Pena, Amargosa, Areia, Barra
da Estiva, Boa NO,,a, Cachoeira, Catú, Cruz
dam Almas, Conceição, Djalma Dutra, w.n-
cruzilhada, Inhambupe, Itaberaba, Itaparica,
Joazeiro, Jacobina, Mara-gogipe, Mata, Mundo
Novo, Muritiba, Nazaré, Pojuca, Poções, Rui
Barbosa, Santo Amaro, São Félix, Santo An-
tónio de Jesús, São Gonçalo, São Sebastião,
Valença, Brejões, Camassaii, Cairú, Capivarí,
Conde, Coração de Maria, Entre Rios, Ituassú
Itaquara, Itirussú, Jaguaripe, Jequiriçá, Lage.
Matuipe, Nilo Peçanha, Palmeira, Prado,
Saúde, Taperoá, 'Santa Inês, São Miguel, São
Felipe e São Francisco 	

' Barra, Bonfim, Brumado, Caravelas, Cartro
Alves, Campo Formoso, Esplanada, Ipirá, Ma-
racás, Morro do Chapeu, Serrinha, Alcobaça,
Anchieta, Angical, Aratuipe, Baixa Grande,
Barreiras, Bom Jesús da Lapa, Bom Sucesso.
Brotas, Condeúba, Caetité, Carinhanha, Casa
Nova, Chique-chique, Cícero Dantas, Cipó,
Conceição da Coité, Correntina, Cotegipe, Cu-
ruçá, Euclides da Cunha, Guanambi Geremoa-
bo, Glória, Irará, Trace, Itapicurú, Itiuba, Ja-
rareei Jandaíra, Livramento, MacaUbas, Monte
Alegre, Monte Santo, Mucurik Oliveira dos
Brejinhos, Paramirim, Pôrto °Seguro, Para.
piranga, Pilão Arcado, Pombal, Queimadas,
Remanso, Riachão do Jacuipe, Riacho de
Santana, Rio Branco, Rio de Contas, Rio
Preto, Rio Real, Santana, Santa Luzia e Santa
Maria, Santo Inácio, Santa Cruz, Seabra,
Sento Sé, • Soure, Tucano, Uauá, Urandí, Ja-
guararí, Santo Estevão, Santa Terezinha, Mon-
te Alto e Caçulé 	

Minas Gerais
Belo Horizonte (capital), Juiz de Fora, Nova

Lima, Uberaba, Uberlândia, Itajubá e SEo
João del Rei 	

Demais localidades e dlstritoq
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Salário em dinheiro (Cr$)

UNIDADES FEDERADAS Salário mínimo Adicional	 para Horas de traba- Salário	 diário Salário por hora
vigorante a indústria Total lho útil em

que é dividido
(dia de 8 horas

de trabalho)
de trabalho

Cri Cr$ Cr$ Cr$

Espírito Santo
Vitória	 (capital)	 	
Demais	 localidades	 e distritos 	

Rio de Janeiro
Niterói (capital), São Gonçalo e Nova Iguassâ
Sedes dos demais municípios e distritos 	
Demais localidades e partes restantes dos dis-

tritos	 .	 	

Distrito Federal 	 •• •
Sío Paulo

São Paulo (capital), Santo André*, Santos, São
Vicente e Guarujá 	

Campinas . 	
Araraquara, Araçatuba, Baurú, Botucatú, Lar-

retos,	 Catanduvas,	 Guaratinguetá,	 Jundiai
Jacarei, Jaboticabal, Limeira, Marina, Pre-
sidente Prudente, Piracicaba, Ribeirão Pret./.
Rio Preto, São Carlos, Sorocaba e Taubate..

Demais	 localidades	 e	 distritos 	

Paraná
Curitiba	 (capital)	 	
Ponta Grossa, Paranaguá, Antonina, Jacarezi-

nho, Cambará, Londrina, Ribeirão Claro, Rio
Negro e Irati 	

Demais localidades	 e	 distritos 	

santa Catarina
Florianópolis	 (capital),	 São Francisco, Lages.

Blumenau, Joinville, Laguna e Itajaí 	
São Bento, Mafra, Concórdia, Pôrto União, Rio

do	 Sul,	 Curitibanos,	 Itaiópolis,	 Camboriú,
Brusque, Biguassú, Jaraguá e São Jose.

Indaial,	 Cruzeiro,	 Parati,	 Caçador,	 Tijucas
Canoinhas,	 Palhoça,	 Nova	 Trent°,	 Pôrto
Belo, Rodeio, Tubarão, Bom Retiro, 	 Cre-
ciuma,	 Gaspar, Timbó, Hamônea,	 Campo
Alegre,	 Araranguá,	 Imarui,	 São	 Joaquim
Orleans, Campos Novos, Jaguaruna e Urus-
sanga .	 	

Rio Grande do Sul
Pôrto	 Alegre	 (capital) 	
Demais	 localidades	 e distritos 	

oias
Goiânia	 (capital)	 e cidades marginais da Es-

trada de Ferro de Goiaz 	
Demais	 localidades	 e . distritos. 	

Vaio Grosso
Cuiabá	 (capital)	 	 . .
Aquidsmana, Campo Grande, Entre Rios, Ma-

racajú, Corumbá, Po/coreu, Alto Madeira, La-
geado e Três Lagoas .... 	 	

Nioac, Cáceres, Mato Grosso, Livramento, Her-
culânea, Alto Araguaia, Araguaiana, Piranga.
Pocone, Rosário, 	 Oeste, Diamantina,	 Santo
Antônio e Paranaiba 	

Território do Acre 	
Território do Amapá 	
rerritório do Rio Branco 	

Território de Gua porá
Guajará Mirim e Alto Madeira 	
Demais	 localidades	 e distritos 	

Território de Ponta Porí
Pôrto Murtinho, Bela Vista, Ponta Porã, Dou•

rados, Corumbá, Maracaje e Aquidauana 	
Demais	 localidades	 e distritos 	

l'erritório do Iguassá
F6z do Iguassil 	
Chapec6	 	
Demais	 localidades	 e	 distritos..	 .	 	

Território de Fernando de Noronha 	

•

260,00
195,00

320,00
245,00

180,00

380,00

360,00
320,00

275,00
245,00

290,00

260,00
210,00

270,00

245,00

235,00

320,00
260,00

240,00 .
180,00

240,00	 1

290,00

180,00
270,00
195,00
210,00

290,00
210,00

290,00
180,00

260,00
235,00
210,00

180,00

40,00
25,00

50,00
45,00

40,00

30,00

30,00
50,00

35,00
15,00

60,00

40,00
20,00

40,00

15,00

15,00

50,00
40,00

50,00
40,00

50,00

20,00

40,00
40,00
25,00
20,00

20,00
20,00

20,00
40,00

40,00
15,00
20,00

40,00

300,00
220,00-

370,00
290,00

220,00

410,00

390,00
370,00

310,00
260,00

350,00

300,00
230,00

1	 310,00

260,00

230,00

370,00
300,00

290,00
220,00

290,00 I

310,0,0

220.00
310,00
220,00
230,00

310.00
230,00

310,00
220,00

300,00
250,00
230,00

220,00

200
200

200
200

200

200

200
200

200
200

200

200
200

200

200

200

200
200

200
200

200

200'

200
200
200
200

200
200

200
200

200
200

" 200

200

12.00
8,80

14,80
11,60

8,80

16,46

15,60
14,80

12,40
10,40

14,00

12,00
9,20

12,40

10,40

10,00

11,80
\ '12,00

11,60
8,80

11,60

12,40_

8,80
12,40
8,80
9,20

12,40
*9,20

12,40
8,80

12,00
10,00
9,20

8,80

1,50
filo

1,85
1,45

1,10

2,05

1.95
1,85

4,55
1,30

1,75

1,50
1,15

•	 1,55

1,30

4,25

1,85-
1,50

1,45
1,10

1,45

.1,55

1,10
1,55
1,10
1,15

1.55
1,15

1,55
1,10

•
1,50,
1,25
1,15

'1,10
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DECRETO-LEI N. 5.979 - DE 10 DE NOVEMBRO DE 1943

Institue o salário de compensação a dá outras providências

0 Presidente da República, considerando o que expõe o Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio e usando da atribuição que 'lhe confere o
art 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica instituído, em todo o país, o salário de compensação a
que tem direito, pelii serviço prestado, todo trabalhador adulto, sem dis-
tinção de sexo, por dia normal de trabalho, que, sob qualquer forma, perceba
remuneração, cujo valor se ache compreendido entre o salário mínimo -
como limite inferior - e o dobro do salário mínimo em vigor na respectiva
zona ou região - como limite superior.

Parágrafo único. Quando se tratar de remuneração prevista pelas tabelas
e que se refere o art. 1.0 do decreto-lei n. 5.978 de 10 de novembro de
1943, ato que alterou o salário adicional para a indústria, o limite inferior
será igual ao valor que elas estabeleçam para a respectiva zona ou região.

Art. 2.0 O salário de compensação será pago na conformidade das
tabelas que acompanham o presente decreto-lei e vigorará enquanto per-
durar a situação criada pelo estado de guerra.

Art. 3.0 Para o menor de 18 anos, o salário de compensação, respei-
tada a proporcionalidade com o que vigorar para o empregado adulto local,
será pago sôbre a base uniforme de 50% - (cinqüenta por cento).

Art. 4.° A aplicação do salário de compensação não poderá, em caso
algum, ser causa determinante de redução de salário, gratificação, bonifi-
cação ou percentagem percebido pelo empregado.

Art. 5.0 Os infratores do presente decreto-lei serão passíveis de multa
de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros),
elevada ao dobro em caso de reincidência.

Art. 6.0 As dúvidas suscitadas na execução do presente decreto-lei,
ouvido o Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, serão resolvidas
pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 7.° É aplicável à execução e fiscalização do presente decreto-lei,
no que lhes concernir, o que dispõe o decreto-lei n. 2.162, de 1 de maio
de• 1940.

Art. 8.0 O presente decreto-lei entra em vigor em 1 de dezembro
de 1943.

Art. 9.° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de .novembro de 1943, 122.° da Independência e
35.° da República.

GETULIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho.
•

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 2.° DO DECRETO-LEI N. 5.979,

DE 10 DE NOVEMBRO DE 1943

TABELA

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativas
do interior dos Estados do Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Alagoas, Sergipe e Baía (3.° grupo),

Classe de salário

Cr;

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sare a classe do

salário

Cr$

117,10 a 120,00 52,90 a 50,00 170,00
120,00 a 130,00 60,00 a 50,00 180,00
130,00 a 140,00 60,00 a 50,00 190,00
140,00 a 150,00 60,00 a 50,00 200,00
150,00 a 160,00 60,00 a 50,00 210,00
160,00 a 170,00 60,00 a 50,00 220,00
170,00 a 180,00 60,00 a 50,00 230,00
180,00 a 190,00 60,00 a 50,00 240,00
190,00 a 200,00 60,00 a 50,00 250,00
200,00 a 210,00 60,00 a 50,00 260,00
210,00 a 220,00 60,00 a 50,00 270,00
220,00 a 230,00 60,00 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a 50,00 290,00

TABELA

Mato Grosso (2.° grupo) e Territórios de Ponta Porã (Miranda e Nioac) •
Fernando Noronha.

Classe de salário Aumento
Resultado do aumento

'Obre a classe de
salário

130,10 a 140,00 59,90 a 50,00 490,00
140,00 a 150,00 60,00 a' 50,00 200,00
150,00 a 160,00 60,00 a 50,00 210,00
160,00 a 170,00 60,00 a 50,00 220,00
170,00 a 180,00 60,00 a 50,00 230.00
180,00 a 190,00 60,00 a 50,00 240,00
190,00 a 200,00 60,00 a 50,00 250,00
200,00 a 210,00 60,00 a 50,00 260,00
210,00 a 220,00 60,00 a 50,00 270,00
220,00 a 230,00 60,00 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a.50,00 290,00
240,00 a 250,00 6,00 a 50,00 300,00
250,00 a 260,00 60,00 a 50,00 310,00

TABELA III

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativai
do interior dos Estados do Pará, Ceará, Baía (2.° grupo), Espírito Santo
e Território do Amapá.

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário

Cr$

•
143,10 a 150,00 56.90 a 50,00 200,00
150,00 a 160,00 60,00 a 50,00 210,00
160,00 a 170,00 60,00 a 50,00 220,00
170,00 a 180,00 60,00 a 50,00 230,00
1$0,00 a 190,00 60,00 a 50,00 240,00
190,00 a 200,00 60,00 a 50,00 250,00
200,00 a 210,00 60,00 a 50,00 260,00
210,00 a 220,00 60,00 a 50,00 270,00
220,00 a 230,00 60,00 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a 50,00 290,00
240,00 a 250,00 60,00 a 50,00 300,00
250,00 a 260.00 60,00 a 50,00 310,00
260,00 a 270,00 60,00 a 50,00 320,00
270,00 a 280,00 60,00 a 50,00 330,00
280,00 a 290,00 60,00 a 50,00 340,00

TABELA IV

Aumento dos salários que não os -mínimos, nas capitais doe Estados:
Maranhão e Piauí (inclue ve Parnaíba) .

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

150,10 a 160,00 59,90 a 50,00 210,00
160,00 a 170,00 60,00 a 50,00 220,00
170,00 a 180,00 60,00 a 50,00 230,00
180,00 a 190,00 60,00 a 50,00 240,00
190,00 a'200,00 60,00 a 50,00 250,00
200,00 a 210,00 60,00 a 50,00 260,00
210,00 a 220,00 60,00 a 50,00 270,00
220,00 a 230,00 60,00 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a 50,00 290,00
240,00 a 250,00 60,00 a 50,00 300,00
250,00 a 260,00 60,00a 50,00 310,00
260,00 a 270,00 60,00 a 50,00 320.09
270,00 a 280,00 60,00 a 50,00 330,00
280,00 a 290,00 60,00 a 50,00 240,00
290,00 a 300,00 60,00 a 50,00 350,00

TABELA V

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativas 	 Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativa:
do interior dos Estados de Pernambuco, 'Rio de Janeiro (2.° aruno). Goiaz, 'do interior dos Estados do Aa-zonas, Baía (1.° grupo), Minas Gerais. Pa

e(il I(



TABELA 'VIII

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativos
do interior do Estado de Santa Catarina (2.° grupo) e Território do Iguassii
(Chapecó) .

Classe de salário

Cr$

Aumenta -

Cri

Resultado do aumento
sôbro	 a	 classe	 de

salário

Cr$

182,10 a 190,00 57,90 a 50,00 240,00
190,00 a 200,00 60,00 a 50,00 250,00
200,00 a 210,00 60,00 a 50,00 260,00
210,00 a 220,00 60,00 a 50,00 270,00
220,00 a 230,00 60,00 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a 50,00 290,00
240,00 a 250,00 60,00 a 50,00 300,00
250,00 a 260,00 60,00 a 50,00 310,00
260,00 a 270,00 60,00 a 50,00 320,00
270,00 a 280,00 60,00 a 50,00 330,00
280,00 a 290,00 60,00 a 50,00 340,00
290.00 a 300,00 60,00 a 50,00 350,00
300,00a 310,00 60,00 a 50,00 .260,00
310,00 a 320,00 60,00 a 50,00 370,00
320,00 a 330,00 60,00 a 50,00 380.00
330,00 a 340,00 60,00 a 50,00 390,00
340,00 a 350,00
350,00 a 360,00

60,00 a 50,00
60,00 a 50,00

400,00
410,00

360,00 a 370,00 60,00 á 50,00 420,00

Cr$Cr$Cr$

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário
Classe de salário - Aumento

162,60 a 170,00
170,00 a 180,00
180,00 a 190,00
190,00 a 200,00
200,00 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
210,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
230,00 a 290,00
290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00
320,00 a 330,00

57,40 a 50,00	 I
60,00_ a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 . a 50.00
60,00 a 50,00

220,00
230,00
240,00
250,00
260,00
270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320,00
330,00
340,00
350,00
360,00
370,00
380,00

Classe de salário

Cr$

156,20 a 160,00
160,00 a 170,00
170,00 a 180,00
180,00 a 190,00
190,00 a 200,00
200,00 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
240,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00

Aumento

53,70 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00

Resultado do aumento
sabre a classe de

salário

210,00
220,00
230,00
240,00
250,00
260,00
270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320,00
330.00
340,00
350,00
360,00
370,00

Cr$	 Cr$

TABELA VII

Aumento de salários, que não os mínimos, nas capitais dos Estados do
Rio Grande do Norte e Paraíba (inc:usive Campina Grande, Patos e Ca-
jazeiros).

Resultado do aumento
sabre a classe d•

salário

Cr$

Classe de salário

Cr$

195,10 a 200,00
200,00 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
240,00 a 250,00
250,00 a 260,60
260,00 a 270,00

Aumento

Cri

54,90 a 50,00
60,00-a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
6Q,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00

250,00
260,00
270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320.00

Classe de salário

Cr$

Aumento

•	 Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário	 '

Cr$

187,60 a 190,00
190,00 a 200,00
200,00 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
210,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00

.	 290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00
320,00 a 330,00
330,00 a 340,00
340,00 a 350,00
350,00 a 360,00
360,00 a $70,00
370,00 a 380,00

52,40 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00

240,00
250,00
260,00
270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320,00
330,00
340,00
350,00
360,00
370,09
380,00
390,00
400,00
410,00
420,00
430,00

TABELA X

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativa@
do interior dos Estados de Rio de Janeiro (1. 0 grupo), São Paulo (3.0 grupo).• Santa Catarina (1.° grupo).
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raná (2.° grupo) • Territórios do Rio Branco, Guaporé (Lábrea, Pôrto Velho,
Canutama e Mato Grosso) e Iguassú (Cleveliindia, Palmas • Guarapuava).
c-

Classe de salário

Cr$

156,10 a 160,00
160,00 a 170,00
170,00 a 180,00
180,00 a 190,00
190,00 a 200,00
200,00 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 .a 230,00
230,00 a 240,00
210,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00

	

53,90 a 50,00	 I	 210,00

	

60,00 a 50,00	 220,00

	

60,00 a 50,00	 230,00

	

60,00 a 50,00	 240,00

	

60,00 a 50,00	 250,00

	

60,00 a 50,00	 260,00

	

60,00 a 50,00	 270,00

	

60,00 a 50,00	 280,00

	

60,00 a 50,00	 290,00

	

60,00 a 50,00	 300,00

	

60,00 a 50,00	 310.00

	

60,00 a 50,00	 320,00

	

60,00 a 50,00	 330,00

	

60,00 a 50,00	 310,00

	

60,00 a 50,00	 350,00

	

60,00 a 50,00	 360,00

	

60,00 a 50,00	 370,00

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário

Cr$

Aumene

Cr$

TABELA VI
•

Aumento de salários, que não os mínimos, nas capitais dos Estados de
Alagoas e Sergipe.

TABELA IX

Aumento de salários, que não os mínimos, nas capitais dos Estados de
Pará, Ceará, Pernambuco (inclusive Olinda e Paulista), Baía (inclusive
Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Canavieiras, Belmonte, Itapira e Una), Goiaz (lá.
clusive cidades marginais da Estrada de Ferro de Goiaz) e Mato Grosso.

•



17082	 Segunda-tetra 22 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1943

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

270,00 a 280,00 60,00 a 50,00
280,00 a 290,00 60,00 a 50,00
290,150 a 300,00 60,00 a 50,00
300,00 a 310,00 60,00 a 50,00
310,00 a 320,00 60.00 a 50,00
320,00 a 330,00 60,00 a 50,00
330,00 a 340,00 60,00 a 50,00
340,00 a 350,00 60,00 a 50,00
350,00 a 360,00 60,00 a 50,00
360,00 a 370,00 60,00 a 50,00
370,00 a 380,00 60,00 a 50,00
380,00 a 390,00 60,00 a 50,00

TABELA XI

Aumento de salários, que não os mínimos, nas capitais dos Estados do
Amazonas e Espírito Santo.

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

200,10 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
240,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00
320,00 a 330,00
330,00 a 340,00
340,00 a 350,00
350,00 a 360,00
360,00 a 370,00
370,00 a 380,00
380,00 a 390,00
390,00 a 400,00

69,90
70,00
70,00
70,00
70,00
70,00
70,00
65,00
65,00
65,00
65,00
65,00
65,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00

a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a

60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
60,00
55,00
55,00
55,00
55,00
55,00
55,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00

270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320,00
330,00
335,00
345,00
355,00
365,00
375,00
385,00
390,00
400,00
'410,00
420,00
430,00
44.0,00
450,00

TABELA XII

Aumento de saldrios, que não os mínimos, nas unidades administrativas
do interior dos Estados de Paraná ( L° grupo), Rio Grande do Sul • Ter-
ritório do Iguassii (Foz do Iguassú)

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

260,00
270,00
280,00
290,00
300,00
310,00
320,00
330,00
310,00
350,00
360,00
370,00
380,00
390,00
.400,00
410,00
420,00
430,00
440,00
450,00
460,00
470,00

208,10 a 210,00
210,00 a 220,00
220,00 a 230,00
230,00 a 240,00
240,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a ' 300,00
300,00 a 310,00
310,00 a 320,00
320,00 a 330,00
330,00 a 340,00
340,00 a 350,00
350,00 a 360,00
360,00 a 370,00
370,00 a 380,00
380,00 a 390,00
390,00 a 400,00
400,00 a 410,00
410,00 a 420,00

51,90 a 50,00
60.00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00

TABELA XIII

Aumento de salários, que não os mínimos, nas capitais dos Estados de
Minas Gerais ( ineusive Juiz de Fora, Nova Lima, Uberaba, Uberlândia,
Itajubá e São João d'El-Rei), Santa Catarina ( inclusive São Francisco,
Lages, Blumenau, joinvile, Laguna e Itajaí ) e no Território do Acre.

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbi•.3	 a	 classe	 d 3

salário

Cr$

212,60 a 220,00 62.40 a 55,00 275,00
220,00 a 230,00 65,00 a 55,00 285,00
230,00 a 240,00 - 65,00 a 55,00 295,00
240,00 a 250,00 65,00 a 55,00 305,00
250,00 a 260.00 65,00 a 55,00 315,00
260,00 a 270.00 65,00 a 55,00 325,00
270,00 a 280,00 65,00 55,00 335,00
280,00 a 290,00 65,00 a 55,00 315,00
290,00 a 300,00 05,00 a 55,00 355,00
300,00 a 310,00 65,00 55,00 365.00
310,00 a 320.00 65,00 a 55,00 375.00
320,0.0 a 3300 60,00 a 50,00 380,00
330,00
340,00

a 340,00
a 350,00

60.00
60,00

a
a

50,00
50,00

399,00
400,00

350,00 a 360.00 60.00 a 50,00 410,00
360,00
370,00
380,00
390,00
400,00
410,00
420,00

a 370,00
a 380,00
a :.;90,00
a 400,00
a 410,00
a 420,00
a 430,00

60:00
60,00
60.00
60,00
60,00
00,00
60,00

a
a
,a
a
a

a

50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00

420,00
430.00
410110
450,00
460,e0
470,00
480,00

TABELA XIV

Aumento de sals",rios, que não os mínimos, nas- unidades administrativas
do interior do Estado de São Paulo (2.° grupo)

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

221,10 a 230.00 58,90 a 50,00 280,00
230,00 a 240,00 60,00 a 50,00 290,00
240.00 a 250,00 60,00 a 50.00 300,00
250,00 a 260,00 60,90 a 50,00 310,00
260,00 a 270,00 60,00 a 50,00 3211,00
270,00 a 280,00 60,00 a 50,00 330,00
280,00 a 290,00 60,00 a 50,00 310,00
290,00 a 300,00 60,00 a 50,00 350,00
300,00 a 310,00 60,00 a 50,00 3E', 0.00
310,00 a 320,00 60.00 a 50,00 370,00
320,00 a 330,00 60,00 a 50,00 380,00
330,00 a 340,00 60,00 a 50,00 3'00,00
310,00 a 350,00 60,00 a 50,00 400,00
350,00 a 360,00 60.00 a 50,00 410,00
360,00 a 370,00
370,00 a 380,00
380,00 a 390,0 0

60,00 a 50,00
60,00 a 50.00
60.00 a 50.00

420,00

430,00
410,00

390,00 a 400,1)0
400,00 a 410,00
410,00 a 420,00
420,00 a 430,00
430,00 a 440,00
440,00 a 450,00

60.00 a 50,00
60,00 a 50,G1
60,00 a 50,00
60,00 a 50,00
60,00 a 50.00
60,00 a 50,00

.150,00
460,00
47'0,00
480,00
490,00
500,00

TABELA XV

Aumento de salários, que não os mínimos, na capital do Estado do
Paraná.

Resultado do aumento
sôbi e a classe de

salário

Cr$

225,10 a 230,00
230,00 a 240,00
240,00 a 250,00

- 250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário

Cr$

330,00
340,00
350,00
360,00
370,00
380,00
390,00
400,00
410,00
420.00
430,00
440,00

•

Classe de salário

Cr$

69,90 a 65,00
75,00 a 65,00
75,00 a 65,00
75,00 a 6.5,00
75,00 a 65,00
75.00 a '05.00

Aumento

Cr$

295,00
305,00
3.15,00
325,00
333,00
345,00



Classe de salário
Resultado do aumento

Aumcnto	 sôbre a classe de
salário

Cr$	 Cr$Cr$

	60,90 a 55,00	 295,00

	

65,00 a 55,00	 305,00

	

65,00 a 55.00	 315,00

	

05,00 a 55,00	 325,00

	

65,00 a 55,00	 335,00

	

65,00 a 55,00	 345,00

	

05,00 a 55,00	 355,00,

	

65,00 a 55,00	 365,00

	

65,00 a 55,00	 375,00

	

65,00 a 55,00	 385.00

	

65,00 a 55,00	 395,00

	

65,00 a 55,00	 405,00

	

60,00 a 50,00	 410,00
	60,00 a 50,00	 420,00

	

60,00 a 50,00	 430,00

	

60,00 a 50,00	 440,00

	

60,00 a. 50.00	 450,00

	

60,00 a 50,00	 460,00

	

60,00 a 50.00	 470,00

	

60,00 a 50,00	 480,00

	

60,00 a 50,00	 490,00

	

60,00 a 50,00	 500,00

	

60,00 a 50,00	 5,10,00

	

60,00 a 50,00	 520,00

234,10 a 240,00
210,00 a 250,00
250,00 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00 a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a 300,00
200,00 a 310,00
310,00 a 320,00
320,00 a 330,00
330,00 a 340,00
340,00 a 350,00
350,00 a 360,00
360,00 a 370,00
370,00 a 380,00
380.00 a 390,00
390,00 a 400,00
400,00 a 410,00
410,00 a 420,00
420,00 a 430,00
430,00 a 440,00
410,00 a 450,00
450.00 a 460,00
400,00 a 470,00

Cr$

330,00
310,00
350,00
360,00
370,00
375,00
385,00
395,00
405,00
415.00

' TABELA' XVI

do interior do Estado de Mato Grosso (1.° grupo) e Territórios de Guaporé

Ponta Porá, Dourados, Corumbá, Maracajá e Aquidauana).

TABELA XVII

Aumento de salários, que não os mínimas, nas capitais dos Estados de
Rio do Janeiro (inclusive São Gonçalo e Nova Iguassú) e Rio Grande
do Sul.

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativas

(Guajará-Mirim e Alto Madeira) e Ponta Porá (Porto Murtinho, Bela Vista,

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário
Classe de salário	 Aumento

Cr$	 Cr$

250,10 a 260,00
260,00 a 270,00
270,00.a 280,00
280,00 a 290,00
290,00 a 300,00
300,00 a 310,00
810,00 a 320,00
320,00 a 330,00
230,00 a 340.00
340,00 a 350,00

79,90 a 70,00
80,00 L 70,00
80,00 a 70,00
80,00 a 70,00
80,00 a 70,00
75,00 a 65,00
75,00 a 65,00
75,00 a 65,00
75,00 a 65,00
75,00 a 65,00

Wegutitra2NTra Z2
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Resultado do aumento
sôbre a classe dl

salário

Cr$

350,00
360,00
370,00
380,00
300,00
400,00
405,00
415,00
425,00
435,00
445,00
455,00
460,00
470,00
480.00
490,00
500,00

Classe de salário

Cr$

Aumente

Cr$

280,00 a 290,00 70,00 a 60,00
290,00 a 300,00 70,00 a 60,00
300,60 a 310,00 70,00 a 60,00
310,00 a 320,00 70,00 a 60,00
320,00 a 330,00 70,00 a 60,00
330,00 a 310,00 70,00 a 60,00
340,00 a 350,00 65,00 a 55,00
350,00 a 360,00 65,00 a 55,00
360,00 a 370,00 05,00 a 55,00
370,00 a 380,00 65,00 a 55,00
380,00 a 390,00 65,00 a 55,00
390,00 a 400,00 65,00 a 55,00
400,00 a 410,00 60,00 a 50,00
410,00 a 420,00 60,00 a 50,00
420,00 a 430,00 60,00 a 50,00
430,00 a 440,00 60,00 a 50,00
440,00 a 450,00 60,00 a 50,00

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
*Obre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

3a0,00 a 360,00 70,00 a 60,00 420,0°-
360,00 a 370,00 70,00 a 60,00 430,00
370,00 a 380,00 70,00 a 60,00 440,00
380,00 a 390,00 70,00 a 60,00 450,00
390,00 a 400,00 70,00 a 60,00 460,00
400,00 a 410,00 65,00 a 55,00 465,00
410,00 a 420,00 65,00 a 55,00 475,00
420,00 a 430,00 65.00 a 55,00 485,00
430,00 a 440,00 65,00 a 55,00 495,00
440,00 a 450,00 65,00 a 55,00 505,00
450,00 a 460.00 60,00 a 50,00 510,00
460,00 a 470,00 60,00 a 50,00 520,00
470,00 a 480,00 60,00 a 50,00 530,00
480,00 a 490,00 60,00 a 50,00 540,0()

- 490,00 a 503,00 60,00 a 50,00 550,00

1-	 	
TABELA XVIII

Aumento de salários, que não os mínimos, nas unidades administrativas
do interior do Estado de São Paulo (1.° grupo).

Classe d	 salárioe

Cr$

1	 Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salárid

Cr$

260,10 a 270,00 69,90 a 60,00 tI 330,00
270,00 a 280,00 70,00 a 60,00 340,00
280,00 a 290,00 70,00 a 60,00 • 350,00
290,00 a 300,00 70,00 a 60.00 360,00
300,00 a 310,00 70,00 a 60,00 370,00
310,00 a 320,00 70,00 a 60,00 380.00
320,00 a 330,00 70,00 a 60,00 390,00
330,00 a 340,00 70,00 a 60,00 400,00
340,00 a 350,00 70,00 a 60,00 410.00
350,00 a 360,00 65,00 a 5500 415.00
360,00 a 370,00 65,00 a 55,00 425,00
370,00 a 380,00 65,00 a 55,00 435.00
380,00 a 390,00 65,00 a 55,00 445,00
390,00 a 400,00 65,00 a 55,00 455 00
400,00 a 410,00 65,00 a 55,00 465.00
410,00 a 420,00 65,00 a 55,00 7500
420,00 a 430,00 65,00 a 55,00 485,00
430,00 a 440,00 60,00 a 50,00 490,00 •
440,00 a 450,00 60,00 a 50,00 500,00
450,00 a '460,00 60,00 a 50,00 510,00
460,00 a 470,00 60,00 a 50,00 '520,00
470,00 a 480,00 60,00 a 50,00 530,00
480,00 a 490,00 60,00 a 50.00 540,00
490,00 a 500,00 60,00 a 50,00 550,00
500,00 a 510,00 60,00 a 50,00 560,00
510,00 a 520,00- 60,00 a 50,00 570,00

TABELA XIX

Aumento de salários, que não os mínimos, na capital do Estado de Si.
Paulo (inclusive Santo André, Santos, São Vicente e Guaroje).

Classe de salário

Cr$

Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sabre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

275;10 a 280,00
280,00 a 290,00

94,00 a 85,00
95,00 a 85,00

365,00
375,00290,00 a 300,00

300,00 a 310,00
95,00 a 85,00
90,00 a 80,00

385,00
390,00

' 310,00 a 320,00 90,00 a 80,00 400,00
320,00 a 330,00 90,00 a 80,00 410,00
330,00 a 310,00 85,00 a 75,00 415,00
340,00 a 350;00 85,00 a 75,00 425,00
350,00 a 360,00 85,00 a 75,00 435,00
360,00 a 370,00 85,00 a 75,00 445,00
370,00 a 380,00 80,00 a 70,00 450.00
380,00 a 390,00 80,00 a 70,00 460,00
390,00 a 400,00 80,00 a 70,00 470,00
40000 a 410,00 

_
80,0,0 a 70,00 480,00



Cr$ Cr$	 Cr$

respectiva CAP o total da importância que, por efeito do decreto-lei ora
anulado, foi depositada no Banco do Brasil, sob o título de Receita Eventual.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 	 -

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

DECRETO-LEI N. 6.011 - DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943 •

DECRETO-LEI N. 6.010 - DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

Torna sem efeito o decreto-lei n. 3.503 de 14 de agásto de 1941

O Presidente da República, considerando que a Cap da Imprensa Nacional
assumiu Vida a responsabilidade dos benefícios concedidos pela extinta Caixa
de Pensões dos Operários da Imprensa Nacional;

Considerando que a quota de previdência, arrecadada pela Imprensa Na-
cional, é sempre inferior ao total das contribuições dos associados da CAP,
o que torna, em via de regra, necessária a suplementação de que trata o
.art. 9•0 da lei n. 159 de 30-12-935 regulamentada pelo decreto-lei n. 890
de 9-6-936;

Considerando que o decréscimo da receita da CAP, conseqüente à exe-
cução do decreto-lei indicado, trar-lhe-á ainda maior desequilíbrio financeiro
bem como aumentará o "deficit" técnico dos benefícios em vigor, resolve:

Art. 1.° Fica sem efeito o decreto-lei n. 3.505 de 14 de agOsto de
1941, que anulou o disposto no art. 3.° item 5.° do decreto n. 21.330 de
27 de abril de 1932.

Art. 2.° A renda a que se refere o dispositivo legal novamente em vigor
destinar-se-á, precipuamente, à eliminação do "deficit" técnico dos bene-
fícios concedidos pela CAP da Imprensa Nacional.

Art. 3P Fica autorizada a Imprensa Nacional a solicitar a abertura de
crédito especial, para, em cumprimento ao presente decreto-lei, entregar ia

Constitue reservas de cakáreo conchifero • de turfa na região da Lagoa de
Araruama, Estado do Rio de Janeiro, para a indústria da soda e dá outras
providências

O Presidente da República, usando das atribuIções que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. IP Passam a constituir reservas de matéria prima e combustível,
para a indústria de soda da Companhia Nacional de Álcalis, cuja constitui.
çãó foi autorizada pelo decreto-lei n. 5.684, de 20 de julho de 1943, os
depósitos de conchas e de turfa da região da Lagoa de Araruama (muni-
cípios de Cabo Frio, São Pedro da Aldeia e Araruama), do Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 2.° Fica assegurado à mesma Companhia o direito de explorar as
mencionadas jazidas, não só nas áreas livres, mas também naquelas que
tenham sido objeto de concessões de pesquisa ou de lavra, já caducas, ou
que vierem a caducar na forma da lei.

Art. 3.0 Até nova resolução, nenhuma autorização será concedida a
outra pessoa, natural ou jurídica, para pesquisa ou lavra de jazidas do cal-
cáreo conchífero ou de turfa, na região a que alude o art. 1.°, ficando sem
andamento os pedidos já processados.

Art. 4 0 O Ministério da Açricultura reverá as concessões de pesquisas
e lavra, já dadas, para promover a declaração da caducidade em que tiverem
incorrido.

Art. 5.0 A Companhia pagará ps indenizações que se tornarem devidas,
nos termos do decreto-lei n: 1.985, de 29 de janeiro de 1940, arts. 21,
§ 1.0, e 23.

Art. 6.° Será promovida pelo Governo a desapropriação das jazidas
a que se refere o art. 1.0, e que tenham sido objeto de concessões ainda
em vigor, devendo, porém, a indenização ser paga pela Companhia.

Parágrafo único. Calcular-se-á a indenização na base das despesas ne-
cessárias efetuadas com a pesquisa das jazidas e com o pagamento das
taxas administrativas, pagando-se mais ao concessionário um premio que
se poderá elevar até um terço do total das despesas, de acôrdo com a uti-
lidade que, para a Companhia, tiverem os relatórios de pesquisa.

Art. 7.° Serão toleradas as atividades dos pequenos produtores de cal
que exploram presentemente os pequenos depósitos de conchas da região,
podendo a Companhia dar-lhes permissão, em cada caso, para que con-
tinuem com a sua indústria.

Art. 8.0 Após seis anos de vigência do presente decreto-lei deverá a
Companhia apresentar ao Govêrno um relatório completo acerca da pros-
pecção de que tenham sido objeto as mencionadas jazidas, indicando as
que poderem ser declaradas livres para o efeito de novas concessões.

Art. 9.0 A Companhia só gozará da concessão que lhe é assegurada por
este decreto-lei, enquanto pertencer à União a maioria das respectivas ações,
estendendo-se-lhe, por analogia, a disposição do art. 76 do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940.

Art. 10. Éste decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.

DECRETO-LEI N. 6.012 - DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

Cria a Escola Militar de Rezende e dá outras providíncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É criada a Escola Militar de Rezende, a ser instalada em 1.0
de janeiro de 1944, no edifício que, para êsse fim, está sendo construido na
cidade de Rezende, Estado do Rio de Janeiro, destinado à formação de ofi-
ciais combatentes do Exército.

Art. 2.° Fica extinta, a 31 de dezembro de 1944, a atual Escola Militar
com sede em Realengo.

Art. 3.° Na Escola Militar de Rezende, durante o período letivo de
1944, funcionará apenas o 1.0 ano do respectivo curso, continuando os demais
na sede da atual Escola Militar do Realengo.

Art. 4.0 O Ministro da Guerra baixará instruções especiais para o fun-
cionamento do 1.0 ano na Escola Militar de Rezende, até que se baixe o Regu-
lamento definitivo.

Art. 5.0 O corpo docente, o pessoal da administração e o material serão
transferidos para a Escola Militar de Rezende, de acôrdo com as necessidades
e a juízo do Ministro da Guerra, que tomará as providências complementares
necessárias à execução do presente decreto-lei.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETúLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.
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Aumento

Cr$

Resultado do aumento
sôbre	 a	 classe	 de

salário

Cr$

75,00 a 65,00 485,00
75,00 a 65,00 495,00
75,00 a 65,00 505,00
75,00 a 65,00 515,00
70,00 a 60,00 520,00
70,00 a 60,00 530,00
70,00 a 60,00 540,00
70,00 a 60,00 550,00
65,00 a 55,00 555,00
65,00 a 55,00 565,00
65,00 a 55,00 575,00
60,00 . a 50,00 580,00
60,00 a 50,00 590,00
60,00 a 50,00 6.00,00

TABELA XX

Aumento de salários, que não os mínimos, no Distrito Federal.

Resultado do aumento
sôbre a classe de

salário

300,10 a 310,00	 89,90 a 80,00
310,00 a 320,00	 90,00 a 80,00
320,00 a 330,00	 90,00 a 80,00
330,00 a 310,00	 90,00 a 80,00
340,00 a 350,00	 85,00 a 75,00
350,00 a 360,00	 85,00 a 75,00
360,00 a 370,00	 85,00 a 75,00
370,00 a 380,00	 85,00 a 75,00
380,00 a 390,00	 85,00 a 75,00
390,00 a 400,00	 80,00 a 70,00
400,00 a 410,00	 80,00 a 70,00
410,00 a 420,00	 80,00 a 70,00
420,00 a 430,00	 80,00 a 70,00
430,00 a 440,00	 75,00 a 65,00
440,00 a 450,00	 75,00 a 65,00
450,00 a 460,00	 75,00 a 65,00
460,00 a 470,00	 75,00 a 65,(40
470,00 a 480,00	 70,00 a 60,00
480,00 a 490,00	 70,00 a 60,00
490,00 a 500,00	 1	 70,00 a 60,00
500,00 a 51 0,00	 70,00 a 60,00
510,00 a 520,00	 65,00 a 55,00
520,00 a 530,00	 65,00 a 55,00
530,00 a 540,00	 65,00 a 55,00
540,00 a 550,00	 65,00 a 55,00
550.00 a 560,00	 60,00 a 50,00
560,00 a 570,00	 60,00 a 50,00
570,00 a 580,00	 60,00 a 50,00
580,00 a 590,00 -	 60,00 a 50,00
590,00 a 600,00	 60,00 a 50,00

390,00
400,00
410,00
420,00
425,00
435,00
445,00
455,00
465,00
470,00
480,00
490,00
500,00
505,00
515,00
525.00
535,00
540,00
550,00
560,00
570,00
575,00
585,00
595,00
605.00
610,00
620,00
630,00
640,00
650,00

Classe de salário

Cr$	 1

410,00 a 420,00
420,00 a 430,00
430,00 a 440,00
440,00 a 450,00
450,00 a 460,00
460,00 a 470,00
470,00 a 480,00
480,00 a 490,00
490,00 a 500,00
500,00 a 510,00
510,00 a 520,00
520,00 a 530,00
530,00 a 540,00
540,00 a 550,00

Classe de salário	 Aumento
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DECRETO N. 14.049 - DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943
.Declara de utilidade pública a desapropriação de imóvel em Curitiba, ;atra

ampliação da Fábrica de Curitiba
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74? letra a, da Constituição, e, de acôrdo com o art. 6.°, combinado com
as letras a e b, do art. 5.°, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941,
decreta:	 -

Art. 1.° Ê declarada de utilidade pública a desapropriação do terreno
com 16.978,00 metros quadrados de área, situado entre as ruas Engenheiro
Rebouças, Pasteur, 5 de Maio e Buenos Aires, em Curitiba, Estado do Pa-
raná, e pertencente a Carlos Hauer, por ter sido julgado necessário à amplia-
ção da Fábrica de Curitiba.

Art. 2.° Para efeito da imediata imissão de posse do mencionado imóvel
é também declarada a urgência da desapropriação respectiva, cuja efetivação

fica o Ministério da Guerra autorizado a promover, com isenção de qualquer
imposto de selo ou emolumento.

Art. 3.0 No caso da desapropriação mediante acôrdo, prevalecerá o preço
de Cr$ 181.230,00 (cento e oitenta e um mil duzentos e trinta cruzeiros),
montante da avaliação procedida pela Comissão de Escolha de Terrenos da
5." Região Militar, conforme consta do relatório apenso ao respectivo pro-
cesso, e a ser pago por conta do crédito e que se refere o decreto-lei n. 5.294,
de 2 de março do corrente ano.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçOes em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55."

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Ettrico G. Dutra,

O Presidente da República resolve

APOSENTAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acerdo com o artigo 197, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do P.R. 36.158,
de 1943, da Secretaria da Presidência da República:

Alfredo do Amaral Rocha no cargo da classe J
da carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consu-
mo (interior do Estado de São Paulo) do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.

PROMOVER:

Antônio de Arailio Pedrosa do cargo da classe I
dr cerreira de Agente Fiscal do Imposto de Consu-
mo (interior do Estado do Ceará) do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe J dessa carreira (capital do mesmo Estado),
vago em virtude da remoção de Manuel Guilherme
Costa.

Josias do Vale Melo do cargo da classe H da
carreira de Agente Fiscal do Imposto de Consumo
(intericr do Estado do Amazonas) do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe I dessa carreira, (capital do Estado de Mato
Grosso), vago em virtude da remoção de Antônio
Vieira NObrega.

REMOVER A PEDIDO:

Arnaldo Carvalho Fagundes, ocupante cio cargo da
classe J da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, do interior do Estado do Rio Grande
do Sul, para o interior do Estado de São Paulo, vago
em virtude da aposentadoria de Alfredo do Amaral
Rocha.

Antônio Vieira Nólarega, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Agente Fiscal do Imposto de
Consumo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, da capital do Estado de Mato Grosso,
para o interior do Estadd do Ceará, vago era vir-
tude da promoção de Antônio de Araújo Pedrosa.

Manuel Guilherme Costa, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Agente Fiscal do Imposto de
Consumo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, da Capital do Estado do Ceará, para o
interior do Estado do Rio Grande do Sul, vago em
virtude da remoção de Arnaldo Carvalho Fagundes.

NomEAR:
Evori Pedro Schmitt parti exercer o cargo da

classe H da carreira de Agente Fiscal do Imposto
de Consumo (interior do Estado do Amazonas) do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Josias do Vale Melo.

. MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943
O Presidente da República resolve

NomEAR:
Mário Carneiro do Rego Melo 2.° Tenente do

Exército de 2.a Linha, Arma de Infantaria, visto
satisfazer as exigências do artigo 13, letra g, do de-
creto n. 12.923i, de 20 de março de 1918.

NOME 1R:

De ac&clo com o artigo 14, item 111, letra b,
combinado com o artigo 17, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José César Paiva para exercer, interinamente, o
ci.rgo da classe D, da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, cria-
do pelo decreto-lei n. 5.744. de 13 de agasto de
1943.

José de Paula. Freitas Silva para exercer, interi-
namente, o cargo da classe D, da carreira de Dacti-
lógrafo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744. de 13
de agasto de 1943.

Lauri Capistrano da Silva para exercer, interi-
namente, o cargo da classe D, da carreira de
Dactilógrafo, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744,
de 13 de agasto de 1943.

Orozimbo Peçanha Neto para exerder, interina-
mente, o cargo da classe D, da carreira i.e Dacti-
lógrafo, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de
adisto de 1943.

Olinto de Almeida para exercer, interinamente,
o cargo da classe D, da carreira de Dactilógrafo,
do Quadro Permanente, do Ministério da Guerra,
criado pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de agasto
de 1943.

Sebastião Ramos para exercer, interinamente, o
cargo da classe D, da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, criado
pelo decreto-lei n. 5.744, de 13 de agasto de 1943.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 1.0, § 1.0, do decreto-
lei n. 5.314, de 11 de março de 1943:

2.° Tenente do Exército de 2.* Linha, Dentista,
os Dentistas João Gargione e Abner Amaral.

2.° Tenente do Exército de 2.a Linha, Dentista,
os Dentistas Hermenegildo Moreira de Freitas, New-
ton Romeu Sales, Jorge de Assis Rocha e Jacinto
Franceschini.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 2.0, letra a, do decreto-
. lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.° classe, Arma de
Cavalaria, o Aspirante a Oficial Hélio Alvim de
Rezende Chaves.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 2.0, letra c, do decreto-
lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe, Veterinário,
os Veterinários Rolazido Reina, Eloi Hardman Ca-
valcanti de Albuquerque e Fernando Engelhard.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 3.°, letra a, do decreto-
lei n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942,
modificado pelo de n. 5.633, de 30 de
julho do corrente ano:

1." Tenente do Exército de 2.a Linha, Médico,
os Drs. Raul Alvares Florence e Vicente Vono.

1.0 Tenente do Exército de 2.° Linha, Médico, os
Drs. Lázaro Rubim, José Vilela Pedras, José Gui-
lherme de Araújo, Nelson de Alambari Luz e Serafim
Elias.

NOMEAR:

Nos termos do artigo 6.° do decreto-lei ai;..
mero 5.164, de 31 de dezembro de 1942:

2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe, Médico, os
Drs. Samir Serafim, Valdemir Abud, Sydney César
Viana, Silvio Alves de Barros e . Durval Pessoa
Olivieri.

2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe/Médico, os
Drs. Demétrio Bezerra Gonçalves Periassú, Licurgo
da Mata, Luciano Pinto de Brito Pereira, Pedro
Miguel Abdon, Jaime Ponde, Alberto de Almeida
Braga, Ângelo Antônio Merola, Edmundo Blundi,
Augusto Duarte Eposel, Silvio Godoi Alcântara,
Eduardo Amare, Dirceu Alfredo de Barros Bueno,
Cícero Carvalho Lege, Frederico de Albuquerque
Lins, Zamir de Oliveira e Rinaldo José Soares de
Azevedo.

2.0 Tenente da _Reserva de 2.a classe, Médico, os
Drs. Artur Henriques de Figueiredo, Silvio Alvirn
de Lima, Heitor Prior Coutinho, Germano Mon-
teiro Bento Filho, Gentil Otávio Coelho de Castro,
Civis Muller da Silva Pereira, Moacir Alves Car-
doso, Antônio Soares Brandão, Luiz da Costa Ri-
beiro Neto, Armando Elias Abraão, Eurico Carvalho
Aragão, Jorge Nevai Moll, Homero Fernandes Car-
riço, Raul de Miranda e Silva Júnior, Fernando
Nogueira Pinto, Nicandro Ildefonso Bittencourt o
Volmar de Castro e Silva.

PROMOVER, EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO:

Ao pasto de 2.° Tenente, o Aspirante a Oficial
Intendente do Exército Mário Leal Bacelar, con-
tando antiguidade do pOsto a que é promovido, de
25 de dezembro de 1941.

PROMOVER:

De aciirdo com o disposto no art. 2.° do de-
creto-lei n. 5.485, de 14 de maio de 1943:

Ao pasto de 1.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.' classe, Dentista, Francisco Fernando
Vasques.

Ao pasto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente do Exér-
cito de 2.* Linha, Arma de Infantaria. Manuel
Vieira Halley. •

Ao pasto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.° classe. Médico, Dr. João de Farias Pi-
mentel Filho.

Ao pasto de Capitão os Primeiros Tenentes da
Reserva de 2.° classe, Arma de Infantaria, Rui Tei-
xeira Mendes e Diógenes Vincent.

Ao pOsto de Capitão o 1." Tenente da Reserva de
2.a classe, Arma de Infantaria, Antônio Salustiano
Dias.

Ao pasto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.* classe, Arma de Infantaria, Luiz Gon-
zaga Nunes.

Ao pasto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.* classe, Arma de Artilharia, Barnabe
Elias da Rosa Oiticica.

Ao pasto de 1.0 Tenente os Segunros Tenentes
da Reserva de 2.a classe, Arma de Infantaria, Fer-
nando Elias da Rosa Oiticica e Aldo Vilas Boas.

MINISTÉRIO DA FAZENDA •

DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943
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DIA/ZIO oricut "(Seeção
	 Novembro de 1941 

Ao pôsto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes da
Reserve de 2." classe, Arma de Cavalaria, Haydrs
Brant Ateia°, Joaquim Clemente da Silva e Ornar
de Carvalho Gomes.

Ao pinto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes da
Reserva de 2.8 classe, Arma de Cavalaria, Luiz
Fabrício de Lima e Antônio Pereira de Castro Pinto
Júnior.

Ao pOsto de 1.0 Tenente Os Segundos Tenentes
da Reserva de 2." classe, Arma de Infantaria, Ma-
nuel Alves Quadrado, Eduardo Vitoldo Ferencz,
Jaime Drumond de Carvalho e Flás io Molete
Maurer.

Ao pOsto de 1 •0 Tenente os Segundos Tenentes
da Reserva de 2." classe, Arma de Artilharia, Ma-
nuel Carlos Gomes de Sousa, Olavo Nogueira, beato
de Castro Melo, Francisco Gomes da Silva Prado,
Clyde Milton Capps e Gustavo Carlos Alexandre
Stal.

Ao pinto de Capitão os Primeiros Tenentes da
Reserva de 2.8 classe, Arma de Infantaria, Lincoln
Garrido, Alvaro Nascimento Carvalhais, Alberto
Viana Barreias., Júnio Pereira Gama, Carlos Hugo
Bertolucci, Armilo de Carvalho e Melo, Alcebíades
Lacerda Gomes Cardim, Joaquim Bueno Brandão,
Aurino Dias de Freitas, Manuel Ernesto Augusto
Dias, Péricles D'Avila Mendes, Geraldo Siqueira
Helmeister, Tiago Mazagão Filho, Alfredo Salemi e
Casemiro Leopoldino Lamim.

Ao pinto de 1.0 Tenente os Segundos Tenentes da
Reserva de 2." classe, Arma de Infantaria, Radames
César Ribas, Moacir de Albuquerque Miranda, Tis-
lio Fontana, Arnaldo de Paula Campos, Adão Her-
nandez, Mário José de Almeida Pernambuco Filho,
Hélio Barreto Mateus, Moacir Hoelz, Carlos Gomes
Agostinho, Luiz José de Castro e Sousa Neto, João
Crisóstomo de Campos, Ebert José de Seixas Duarte,
Menandro Américo Araújo, Elisio Gentil de Aguiar,
Emílio Varoli, Almenor Pereira Guimarães, Mário
Amaral, Francisco Paulo Steinmann, J-icó César
Ribae, Pedro Agápio de Aquino Neto e Silvio Mar-
ques Júnior.

PROMOVER:

Nos termos do artigo 2.°, letra a, do decreto-
lei n. 4.271, de 17 de abril de 1942:

Ao pOsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2." classe,
Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial Paulo de
Jesús Giorgis Perez.

Nos têrrnos dos artigos 4 0, letra b, e 6.°, do
decreto n. 10.344, de 28 de agi;sto de 1942:

Ao pinto de 1.° Tenente o 2.0 Tenente da Reserva
de 2P classe, Médico, Dr. Plínio Ribeiro Cardoso.

Nos têrmos do artigo 7 •0 do decreto-lei rui-
mero 5.164, de 31 de dezembro de 1942,
combinado com o artigo 3,°, letra b, do

citado decreto-lei:

Ao pinto de Capitão o 1. 0 Tenente do Exército de
2." Linha, Médico, Dr. Gabriel de Sousa Teixeira.

MANDAR REVERTER:

Nos têrmos do artigo 40 do decreto-lei mi-
mero 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao serviço ativo do Exército o Major da Arma
de Cavalaria Fernando da Silveira e Silva Júnior,
visto haver cessado o motivo por que se achava agre-
gado.

CLASSIFICAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Os seguintes oficiais Intendentes do Exército —
Tenente Coronel Sebastião Augusto de Carvalho no
Estabelecimento de Subsistência Militar da 5P Re-
gião; os Majores Valdemar Oto Barbosa e Américo
da Mota Ribeiro, respectivamente, no Serviço de In-
tendência da 6P Região Militar e no de Fernando de
Noronha;

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Os seguintes oficiais Intendentes do Exército —
Tenentes Coronéis Antônio Alves Filho do Estabele-

cimento de Subsistência Militar da 5•" Região para
o Estabelecimento de Fundos da 1." Região Militar
e Benedito César Rodrigues do Estabelecimento de
Fundos da 1." Região Militar para o Estabelecimento
de Material de Intendência do Rio.

TRANSFERIR:

O Coronel da Arma de Artilharia Mário Ramos
do Quadro, de Estado Maior da Ativa para o Qua-
dro Suplementar Geral.

O Tenente Coronel da Arma de Artilharia Fre-
derico Augusto Rondon do Quadro Ordinário para o
Quadro de Estado Maior da Ativa.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Do Quadro Suplementar Geral para o Ordinário,
sendo classificados, respectivamente, nos 26.°, 370,
23.° e 25.° Eatalhões de Caçadores os Coronéis Alci-
des Montenegro Maciel e Franklin Barbosa Lima e
os Tenentes Coronéis Amadeu Baía Fernandes 'de
Barros e Er edino Virgílio de Carvalho.

•
TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos tármos do artigo 11, letra a, do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e arti-
go 100, éo decreto-lei ti. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941:

O 3.° Sargento Antônio Pereira dos Santos, do
Contingente do Çuartel General da 8.a Região Mili-
tar, com as van agens estipuladas no artigo 214,
1.0, do decreto-lei ri, 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto contar mais de 20 anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA

no ExÉr.crro:

Nos termos do artigo 73, letra b, do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de deembro de 1941:

Ao 1.0 Sargento Bento Nascimento Penha, do 4•°
Batalhão de Caçadores, com o soldo de 2.° Tenente
e as vantagens estipuladas no artigo 213 do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 25 anos de serviço.

Nos te ,-mos dos artigos 73, letra b, e 54, do
decreto-le: n. 3.940;de 16 de dezembro de
1941:

Ao Sargento-Ajudante André Leontino Lindozo, do
13.° Regimento de Cavalaria Independente, no Osso
de 2.° Tenente e com as vantagens estipuladas no
artigo 213, parágrafo único, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto contar mais de 25 anos
de serviço e possuiar o curso de Comandante de Pe-
lotão.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos têrmos do artigo 11, letra b, do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao 3.° Sargento Osvaldo de Scout Correia, do
Contingente da' Diretoria de Artillsaría de Costa e
Distrito de Defesa de Costa, com as vs.ntagens es-
tipuladas no art. 214, parágrafo 1.0, do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 20 anos de serviço.

Ao 3•0 Sargento Ranulfo Alves dos Santos, do
30 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, com a gra-
duação imediata e as vantagens e-tipuladas no ar-
tigo 214 do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço.

CONCEDER REFORMA:

Nos têrmos do artigo 15, letra a, e 1.°, letra
e, do mesmo artigo, do decreto-lei ti. 197,
de 22 de janeiro de 1938:

Ao 3.° Sargento clarim Pantaleão Tórres de
Leão, do 14.° Regimento de Cavalaria Independente,
com as vantagens estipuladas no artigo 215, letra e,
do decreto-lei ri 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para
o serviço do Exército.

Nos armo, dos artigos 75, letra a, e 76, letra
d, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de

1941:

Ao Soldado Dirceu Bandeira, do 12.° Regimento
de Cavalaria Independente, com os vencimentos da
atividade, de acôrdo com o disposto no artigo 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

Ao 3.° Sargento Fernando Loch, do 20.° Regi-
mento de Infantaria, com os vencimentos da ativi-
dade, de acôrdo com o disposto no artigo 215, letra
d, ao decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para
o serviço do Exército.

Ao Soldado Francisco Correia, do 6.° Regimento
de Artilharia Montado, com os vencimentos da ati-
vidade, de acôrdo com o disposto no artigo 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto ter sido julgado inválido, impossibi-
litado total e permanentemente para qualquer tra-
balho.

Ao Soldado Jai Barreto de Sousa, do Batalhão
Vilagran Cabrita, com os vencimentos da atividade,
de acôrdo com o disposto no artigo 215, letra d,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado inválido, impossibilitado total
e permanentemente para qualquer trabalho.

Ao 2.° Sargento Radiotelegrafista João Nunes
Pereira, do Contingente do Quartel General da
8." Região Militar, com os vencimentos da ativi-
dade, de acôrdo com o disposto np artigo 215,
letra d. do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, inapossibili.
tado total e permanentemente para qualquer tra-
balho.

Ao Soldado Manuel Eva, do 1.0 Grupo de Arti-
lharia de Dorso, com os ver cimentos da atividade, de
acôrdo cosn o disposto no artigo 215, letra d, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido, impossibilitado total e
permanentezuente para qualquer trabalho.

Ao 3.° Sargento Manuel Soeres Silveira, do 1.0
Regimento de Cavalaria Indepsndente, com os yen.
cimentos da atividade de acôrdo com o disposto no
artigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 1910, visto ter sido julgado inválido,
impossibilitado total e permanentemente para qual-
quer tratalho.

Ao 1.° Sarg ento Vanderlei Coelho Pavão, do
18.0 Batalhão de Caçadoras, com os vencimentos da
atividade, de acôrdo com o disposto no artigo 215,
letra d, do dec,eto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer serviço.

Nos têrmos dos artitos 75, letra a, e 76, Letra
e, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941:

Ao /.° Sargento José Benedito Monteiro, do
Regimento Andrade Neves, com as vantsrens esti-
puladas no artigo 215, letra e, do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao 2.° Sargento do 21).° Batalhão de Caçadores
Maximino Guimarães, com as vantagens estipula-
das no artigo 215, letra e, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado de-
finitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Nos têrmos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, letra d, § 1.°, do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao 3.° Sargento do 5.° Regimento de Infantaria
Alaor Barbosa, com os vencimentos da atividade, de
acôrdo com o disposto no artigo 215, letra d, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido, impossibilitado total e
permanentemente para qualquer trabalho.

Ao Soldado João Flausino de Oliveira, do Ba-
talhão Escola, com os vencimentos da atividade, de
acôrdo com o disposto no artigo 215, letra d, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido, impossibilitado total e
permanentemente para qual quer trabalho.
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Ao Srldado músico de 1.° desse Teodoro Pereira
de Araújo, do 8.° Regimento de Infantaria, com os
vencimentos da atividade, de acôrdo com o disposto
no artigo 215, letra d, do decreto-lei ti. 2.186, de
13 de maio de 1940, visto ter sido julgado inválido,
impossibilitado total e permanentemente para qual-
quer trabalho.

Nos termos dos artigos 7s, letra a, parágrafo
único, e 76, letra e, § 2.°, letra b, do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao 3.° Sargento corneteiro Belmonte de Oliveira,
do 15.0 Regimento de Infantaria, com as vantagens
estipuladas no artigo 215, letra e, do decreto-lei nú-
mero 2.186. de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado inválido, impossibilitado total e permanen-
temente para qualquer trabalho.

Ao 3•° Sargento José Lustosa da Cunha Parana-
guá, do 18.° Batalhão de Caçadores, com as van-
tagens estipuladas no artigo 215, letra e, do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado inválido, impossibilitado total a nermanen.
temente para qualquer trabalho.

REFORMAR:

De accirdo com o disposto no artigo 8.0 do
Regulamento para o Corpo de Oficiais da
Reserva, aprovado pelo decreto n. 15.231,
de 31 de dezembro de 1921:

O 2.0 Tenente da ReServa de Primeira classe,
Intendente do Exército, Reginaldo Silva, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço
do Exército.

Nos termos el->s artigos 75, letra a, e 76, le-
tra d; do decreto-lei ri. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941:

O Soldado Vicente Amaro da Silva, do 25.° Bata-
lhão de Caçadores, com os vencimentos da ativida-
de, de acôrdo com o disposto no artigo 215, letra d,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para
o serviço do Exército.

De prata com pasaador do mesmo metal ao mú-
sico de 1.* classe do • Primeiro Batalhão de Infan-
taria. Manuel Martina Moreira, por contar mais
de tinte anos de bons serviços prestados à ordem.
segurança e tranquilidade pública..

TORNAR SEM EirErro:

pe acOrdo com o art. 29, 1} 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 24.718, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

O decreto de 10 de fevereiro de 1943, que no-
meou Ladislau Vinhais Weinberger para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo de-
creto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

DECLARAR:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.546-43, do Departamento do Interior
e da Justiça do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Que Leopoldo José Stulp, nascido a 20 de no-
vembro de 1912, no município de Venâncio Aires,
Estado do Rio Grande do Sul, readquiriu os di-
reitos políticos, na conformidade do art. 5.°, letra a,
do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, em
virtude de haver afirmado, perante o Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, achar-se disposto a su-
portar os onus impostos por lei aos brasileiros e
dos quais se havia libertado, por decreto de 6 de
agOsto de 1943.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

DECLARAR:

TRANSFERIR:

De aceirdo com os artigos 22, â 3.° e 143, alt-
noa a, do Estatuto dos Militares:

Para a Reserva Remunerada, compulsóriamente, e
3.° Sargento —.CA — n. 2.940 — Manuel Fausti-
no Príncipe, na graduação de 2.0 Sargento, perce-
bendo o sôldo desta graduação e mais doze (12)
quotas de dois por cento (2 %) sôbre o mesmo sOldo,
nos termos do artigo 163 o Tabela "A" do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ar-
mada, visto haver atingido a idade limite para per-
mtnencia na atividade, e cbritar trinta e seis (36)
anos, onze (11) meses e dias de serviço.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De accirdo com o art. 25 do Regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30
de abril de 1938:

Antenor Cavalcanti, presidente, em comissão, da
Comissão de Salário Mínimo da 22.° Região, com
sede na Cidade de Rio Branco, Território do Acre.

DESIGNAR:

. De acerdo Com o art. 86, combinado com o
art. 89, do decreto-lei ri. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

José de Barros Sarmento, Fiscal, referência VIII,
da T.N. da Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, no Estado de Ala.
goas, para exercer com substituto, a função de De-
legado Regional no referido Estado, do Quadro
Único do mesmo Ministério, durante o impedimento
de Sebastião Marinho Muniz Falcão, em virtude de
ter sido designado membro de Comissão de Inqué-
rito.

MINISTÉRIO D.4, JUSTIÇA E NE-
- GÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 4 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

Da acerdo com o art. 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de- 28 de outubro do
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 13.936, de 1943, do Departaraento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Plínio Gomes Cardim no cargo da classe J da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro da
Justiça — Parte Suplementar — do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER MEDALHA:

Nos termos do artigo 196'do mesmo regula-
mento:

À vista do parecer do Conselho Administrativo
da Polícia Militar do Distrito Federal, de que trata
o artigo 231 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

De prata com passador do mesmo metal ao
Cabo eletricista do Corpo de Serviços Auxiliares,
Cristiano Pereira de Araújo, por contar mais de
vinte anos de bons serviços prestados à ordem, se-
gurança e tranquilidade públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.168,
de 1941, da Secretaria da Marinha:

Que a aposentadoria de Armando da.França Reis
no cargo da classe G da carreira de Operário de
Arsenal, do Quadro Suplementar do Ministério da
Marinhe, por decreto de 30 de maio de 1941, deverá
ser considerada nos termos do art. 197, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De ac&do com o art. 93, â 1.0, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o *que consta do processo n. 7.970,
de 1943, da Secretaria da Marinha:

A José Barbosa da Silva do cargo da classe B da
da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha.

TRANSFERIR:

De aciirdo com os artigos 22, â I°, 143, ali.
nea a, e 144, alínea a, do Estatuto dos Mi-
litares:	 •

Para a Reserva Remunerada, compulsOriamente,
o Sub0ficial — MA — Antônio Romano, no ;ti:isto de
2.0 Tenente, com o distintivo de sua especialidade,
percebendo o sOldo desse pôsto e mais doze (12)
quotas de cinco por cento (5%) sôbre o dito sôldo,
nos termos do artigo 157 e Tabela "A" do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ar-
mada, visto haver atingido a idade limite para per-
manência na atividade, e contar trinta e sete (37)
anos, um (1) mês e dias de serviço.

De acôrdo com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 4.305, de 16 de maio . de 1942:

Átila Magno da Silva, Tenente-Coronel da Re-
serva, para exercer a função de Membro da Co-
missão de Metrologia, como representante do Mi-
nistério da Guerra.

RECONDUZIR:

De acerdo com o art. 26 do Regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de
abril de 1938:

Tendo era vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 134.490-43, do Departamento de Admi-
nistração:

Silvino Leite Arruda, presidente, em comissão, da
Comissão de Salário Mínimo da 20.° Região, com
sede em Cuiabá, Estado de Mato Grosso.

APOSENTAR:

De aciirdo com o art. 196, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 146.112-43, do Departamento de Admi-
nistração:

Manuel Vida! Barbosa Lage, no cargo da classe
da carreira de Inspetor de Previdência, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

CONCEDER DISPENSA:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero GM-11.743, do Gabinete do Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio:

Ao Major José Varonil de Albuquerque Lima, da
função de Membro Efetivo da Comissão de Metro.
logia, como representante do Ministério da Guerra.,
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CONCEDER ExowastAçÃo:	 'de 28 de outubro de 1939, • não como consta do
respectivo decreto.

De acOrdo com o art. 93, 9 1°, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 145.078-1943, do Departamento de
Administração:

A Francisco de Moura Brandão Filho, do cargo
da classe F da carreira de Examinador de Marcas,
do Quadro único do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio.

DECLARAR :

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero MTIC 37.627-1941, do Departamento de Admi-
nistração:

Ser a aposentadoria de Manuel Soares de An-
drade, Continuo, classe G, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, de acôr-
do com o art. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713,

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo do

Serviço Público
EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

N. 3.494-41 — 11-11-43 — O MES, solicita
seja autorizada a entrega à .Federação das So-
ciedades de Assistência aos Lázaros e Defesa
Contra a Lepra, do auxílio de Cr$ 238.000,00,
dos quais Cr$ 187.761,00 destinam-se à exe-
cução de obras no Preventório para filhos de
lázaros de Campo Grande, Mato Grosso (Pavi-
lhão para maiores, estábulo, dois recreios co-
bertos e instalação de telefône) e o restante à
execução de outros serviços nêsse ou em outro
preventório, comprometendo-se a Federação
apresentar oportunamente os comprovantes de
aplicarão da última quantia (Cr$ 50.239,00).

O DASP opina favoràvelmeinte à aprovação
das plantas, orçamentos e especificações das
obras.

Despacho. Aprovado. Em 11-11-43 — G.
VARGAS.

Divisão de Organização e Coordenação

Ofício 3.632 ao interventor federal do Esta-
do do Espírito Santo, em que o D. A. S. P.,
em resposta ao ofício enviado por aquele in-
terventor agradecendo, com desvanecedora gen-
tileza, a cooperação prestada por éste Departa-
mento na reorganização administrativa daquele
Estado, salienta a satisfação que teve em ouvir
as amáveis referências feitas ao trabalho que
efetuou, e, manifesta sua admiração pelo admi-
nistrador que, relegando a plano inferior con-
siderações políticas ou pessoais, coloca-se ao
lado na campanha que vem empreendendo para
dotar o Brasil do serviço público de que é me-
recedor.

Ainda, assegurando-lhe a maior atenção pos-
sível, põe o D. A. S. P. à disposição daquele
interventor, os seus serviços para auxiliá-lo na
solução dos problemas administrativos que por-
ventura se apresentem.

Divisão de Orientnção e Fiscalização
do Pessoal

Ofício DF-3.579, de 11-11-43 à E. F. C. B.
Exmo. Sr. diretor.
Esta Divisão tem recebido, nas audiências

que concede semanalmente, consultas sôbre se
o decreto-lei 5.175, de 1943, se aplica, ou não,
ao pessoal dessa Estrada, em face de decisões
dèste Departamento, de que aquele diploma
legal não é extensivo aos empregados de autar-
quias.

2. Afim de evitar dúvidas e fixar o exato
sentido das referidas decisões, esta Divisão se
apressa em esclarecer a V. Excia., na confor-
midade do dispôsto no art. 13 do decreto-lei
3.306, de 24-5-41,

Processo n. 18.217-43 — Gera/da Ferreira
Dias — Remessa de portaria de admissão. Des-
pacho:

Restitui:o ao S.R. .P.-2, esclarecendo que já
foi apreciada a admissão da interessada pelo
processo 18-045-43.

Distrito Federal, 19 de novembro de 1943.
— Paulo Lira, D.D.

Processo n. 18.296-43 — Odorico Leite de
Santana — Pedido de admissão. Despacho:

Foi proposta a admissão do interessado na
função de auxiliar de tráfego, referência VI‘
da D.R.C.T. do Distrito Federal.

Arquive-se no S R P -2 .
Distrito Federal, 19 de novembro de 1943.

— Paulo Lira, D.D.
Processo n. 18.305-43 	 Pedido de indica.

ção de candidatos. Despacho:
Restituo ao Sr. secretário geral do M. O.-

esclarecendo:
a) que não existindo candidato habilitade

para a S.F. de Armazenista, já foi providen
ciada a abertur,a de prova respectiva;

b) que vão ser proposta as admissões de ean
didatos para as vagas de auxiliar de escritorie
VII e praticante de escritório VI; e

c) que para vaga da ref. X da S.F. de au
xiliar de escritório, se não fôr ultimada a ad
missão de Nassiro Soares Santos, poderá sei
proposta- melhoria, na forma do art. 44 si(
D.L. n. 5.175-43.

Distrito Federal, 19 de novembro de 1943
— Paulo Lira, D.D.

Processo n. 18.312-43 — Pedido de indica
ção de candidato. Despacho:

Registado para ser atendido.
À D.P.A.
Distrito Federal, 19 de novembro de 1943

— Paulo Lira, D.D.
Processo n. 18.344-43 — José Ribamar Fer

reira — Proposta de admissão. Despacho:
Registado para ser atendido. À Escola In

dustrial de Teresina, por intermédio da D.E.t
Distrito Federal, 19 de novembro de 1913

— Paulo Lira, D.D.
Processo n. 18.363-43 — Jení França d

Castro — Remessa de portaria de admissão
Despacho:

À vista da divergência de nome entre os do
cumentos de fls. 2 e 3, restituo o processo
C.G.R. solicitando esclarecimentos a respeito

Distrito Federal, 19 de novembro de 1043
— Paulo Lira, D. D.

Processo n. 18.557-43 — Vail SehastiiM•do
Santos — Pedido de admissão. Despacho:

Nenhum candidato foi habilitado na pros;
realizada no Espirito Santo para a S.F. de ar
mazenista, não podendo, assim, ser atendido
pedido.

Arquive-se no S.P.F.
Distrito Federal, 19 de novembro de 1943

— Paulo Lira, D.D.
Processo n. 14.982-43 — Situação de fun

cionário federal indiciado como responsávi
pela prática de irregularidad -es cometidas n
,desempenho de cargo estadual, provido ei
comissão — Parecer — O Ministério da Justiç
pelo anexo processo, transmitiu ao D. A. S. 3
a consulta a êste formulada pela Intervenb
ria Federal no stado do Maranhão, sôbre
maneira por que deve proceder com relação
funcionário federal que, no desempenho
cargo estadual, provido em comissão, pratico
irregularidades, apuradas em inquérito adm
nistrativo.

2. Justificando a consulta apresentada, e:
clareceu a Interventoria Federal no Estado c
Maranhão:

a) que, por, despacho do Sr. Presidente c
República, de 11-6-40, foi pOsto à disposiç
da mesma Filúvio de Cerqueira Rodrigues,
genheiro, classe N, do Quadro I do Ministér
da Viação, passando a exercer, em comissã
o cargo de Diretor do Departamento Estadu
de Estradas de Rodagem;

b) que, posteriormente, teve a aludida
terventoria denúncia da existência de irregi
laridades no D. E. R., determinando a in
tauração de inquérito administrativo, para api
rá-las;

c) que esta ocorrência foi comunicado
engenheiro Eflúvio Cerqueira Rodrigues,
tão no Rio de Janeiro, apressando-se o mesn
em solicitar exoneração do referido cargo, p
telegrama, no qual comunicou, ainda, já

REMOVER, POR PERMUTA :

De acOrdo com o art. 73. do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com-
binado com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Lucinio Itagiba, ocupante do cargo da classe F
da carreira de Escriturário do Quadro único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio da
4•° Junta de Conciliação e Julgamento, com sede
em São Paulo, Estado de São Paulo, para o Depar-
tamento Nacional de Seguros Privados e Capitali-
zação, onde está latada Electra do Vale Delduque.

Electra do Vale Delduque, ocupante interino, do
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização para a 4•5 Junta de Con-
ciliação e Julgamento, com sede em São Paulo, Es-
tado de São Paulo. onde está lotado Lucinio Itagiba.

"o pessoal da E. F. C. B., com exceção dos
funcionários, ficará sujeito às normas dos de-
cretos-leis ns. 240,. de 4 de fevereiro de 1938, e
1909, de 26 de dezembro de 1939, com as mddi-
ficações desta lei e posteriores, até a expedi-
ção do Regulamento a que se refere o artigo
anterior",

o qual determina que será expedido pelo Pre-
sidente da República o Regulamento do Pes-
soal da E. F. C. B.

3. Assim, não tendo expedido, ainda, êsse
regulamento, estende-se ao pessoal dessa Es-
trada a legislação federal sôbre extranumerário,
inclusive o decreto-lei 5.175„ citado.

4. Não se aplica, entretanto, êsse decreto-lei
aos casos de transferência de extranumerários
dessa Estrada para T. N. M. de qualquer re-
partição federal, ou vice-versa, bem como nos
casos de readmissão ou reversão de ex-servidor
dessa Estrada para o serviço público federal.

5. Fica, assim, entendido que, até a expedi-
ção do regulamento a que se refere o art. 12, do
decreto-lei n. 3.306, de 1941, a legislação es-
pecífica sôbre extranumerário, do Govêrno Fe-
deral, deverá regular a situação do pessoal da
E. F. C. B. nos precisos têrmos do art. 13
do mencionado decreto-lei, para o que V. Ex.
determinará as necessárias providências. —
Paulo Lira, D. .D

Processo n. 16.038-43 — Mateus Aleixo
Lopes — Proposta de admissão. Despacho:

Solicito ao Sr. secretário geral do M.G. que
determine providências no sentido de que seja
anexada ao processo a minuta do contrato, na
forma do parágrafo único do art. 18 do D.L.
n. 5.175-43.

Distrito Federal. 19 de novembro de 1943.
— Paulo Lira, D.D.

Processo n. 16.937-13 — Pedido de abertura
de provas. Despacho:

Foi providenciada a abertura de prova para
o preenchimento das vagas aludidas no pro-
cesso.

Restituto ao Sr. secretário geral do M.G.
Distrito Federal, 19 de novembrb de 1943.

— Paulo Lira, D.D.
Processo n. 18.012-43 — Pedido de prorro-

gação de afastamento de Nelson Guedes Muniz.
Despacho:

Solicito da D.P.V. que esclareça por que
verba correrá a despesa com a gratificação de
que se trata.

Distrito Federal. 19 de novembro de 1943.
— Paulo Lira, D.D.

Processo n. 18.181-43 — Pedido de indica-
ção de candidatos. Despacho:

Registado. Em substituição, vão ser propos-
tas as admissões de outros candidatos.

Restituto à D.P. do M. Aer.
Distrito Federal. 19 de novembro de 1943.

— Paulo Lira, D.D.
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haver apresentado ao Sr. ministro da Viação;
d) que, em resposta, lhe foi declarado, pela

mesma..Interventoria, não se justificar o pe-
dido de exoneração, devendo, ao, contrário, vol-
tar ao Estado para prestar os esclarecimentos
necessários, sendo que de tudo foi dado conhe-
cimento ao Sr. ministro da Viação mediante
telegrama resei vado ;

e) que, apesar disso, aquela Interventoria
recebeu, em seguida, o aviso 1.547, de 11-6-42,

• do Sr. ministro da Viação, comunicando que o
referido engenLeiro, pôsto à disposiç'Jo da mes-
ma para fazer parte da comissão incumbida

•de organizar os serviços rodoviários do Estado,
se apresentara ao M. V., em virtude de es-
tarem concluídos os trabalhos da aludida co-
missão;	 ,
• f) que o inouérito administrativo 'realizado,
de que • juntou cópia autêntica, foi apreciado
pelo Departamento do Serviço Público, ha-
verdo êste, dintre outras medidas, sugerido,
no seu pareces a demissão, a bem do serviço

•público, de Filúvio Cerqueira Rodrigues, que
exercia. em comissão, o cargo de diretor do
D. E. It.;

• g) que, submetido o processo à decisão da-
quela Interventoria, aprovou ela as conclusões
do parecer do D. S. P., deixando, entretanto,
de determinar a aplicação da penalidade pio-

•posta para o mencionado engenheiro, por ser
o mesmo funcionário federal, já havendo o

•Sr, ministro da Viação, comunicado a sua
apresentação; e

h), que, por ases motivos, deseja o parecer
do D. A. S. P. sôbre a maneira por que deve

•agir com relação ao aludido engenheiro, em
lace das disposições que regem a Administração
Federal, aplicáveis à espécie.

3. Examinando o assunto, verificou esta
• .D. F.;

a) que a Interventoria Federal no Estado do
Maranhão teve conhecimento de que o D. E.
R. vinha realizando, com atrazo, pagamentos

:devidos a diversas firmas da cidade de São
Luiz;
, b). que estando em dia, pelo Tesouro do Es-
tado; a entrega das verbas respectivas, resol-
veu a citada Interventoria determinar a ins-
tauração de inquérito administrativo no 1Y.
E. It., afim de apurar possíveis irregularida-
des verificadas na mesmo;-
. c) que, no inquérito administrativo em aprè-
ço, ficou apurada a existènica de graves irre-
gularidades no D. E. R., pelas quais era prin-
cipal responsável seu diretor, Eflúvio Car-
gueira Rodrigues;

• I) que,: dentre outras irregularidades pra-
. ticadas pelo aludido engenheiro, cumpre enu-
▪ merar as .seguintes: aplicação indevida de sal-

dos de adiantamentos; admissão de diversos
servidores, sem conhecimenio e permissão da
Interventoria Estadual, e atribuição ilegal a
outros de. diferença de vencimentos; custçio
de transportes de cargas que não interessavam
ao D. E. It. e resgate de compromissos de
exercício findo com créelPlos orçamentários
destinados a fins diferentes e apropriadamente

• definidw;
i	 e) que éstes fatos constituem falta prevista
. pelo item VI do art. 230 do Estatuto dos Fun-
- eionários• do Estado do Maranhão,

"Lesar os cofres públicos ou delapidar
o patrimônio da Nação",

para a qual é cominada a pena de demissão, a
bem do serviço público;

() que não se operou a vacância rêgular do
cargo estadual, de que era ocupante aquele en-
genheiro, pela sua simples comunicação de se
considerar exonerado do mesmo, do qual só
poderá ser desligado, mediante ato regular da
autoridade competente;

g) que tendo a Interventoria Federal no Ma-
ranhão proferido o julgamento do processo,
concordando com o parecer do D. S. P., quanto
às faltas praticadas pêlo mencionado enge-
nheiro e respectiva sanção disciplinar a lhe

• ser aplicada, cumpre à mesma tornar efetiva
- a .pena cabível, relativamente ao cargo que
ocupa no quadro do funcionalismo estadual;

li) que, quanto ao fato de haverem sido os
atos lesivos praticados contra o erário esta-

...dual, cumpre salientar ser o patrimônio nacio-
nal constituído da Fazenda Pública Federal.
Estadual e Municipal, partes integrantes de um
todo único;

i) que, dessa forma, o dano ou prejuízo cau-
sado a qualquer delas constitue, necessària-
mente, lesão do patrimônio nacional;. e
• j) que a falta de que é acusado aquele en-
genheiro se reflete, inevitàvelmente, sôbre sua
qualidade de funcionário federal e, portanto,
decidido o assunto na esfera estadual (alí-
nea g), deve o processo ser encaminhado ao
Sr. Presidente da República, pelos canais colai-
petentes, para a necessária apreciação, julga-
mento e imposição das medidas disciplinares
cabíveis.

4. Esclarecido, assim, o assunto, pode o pro-
cesso ser restituído ao Sr. ministro da Justiça
para os devidos fins.

D. F., 13 de outubro de 1943. — Paulo Lira,
D. D. Aprovado, Em 10-11-43. — Moargr
Beiggs, substituto do presidente.

Divisão de Seleção

Processo n. 18.724-43 — Luiz Joaquim Al-
ves, candidato inscrito no concurso para car-
reira de Comissário de Polícia, solicita cha-
mada para a prova de sanidade.

Despacho: Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

D. S. do D. A. S. p.. em 19 de novembro
de 1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Conselho de Segurança Nacional

Confissão Especial da Faixa de Fronteiras

Resoluções tomadas em sessão realizada a 16
de novembro de 1943, sob a presidência do Sr.
general Firmo Freire do Nascimento.

Processos ns. 1.718-41 e 706-43 —Elias Gal-
binski e Guilherme Maurício Fripp pedem au-

Departamento de Administração

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

No requerimento de II de outubro de 1943,
protocolado no S. C. sob o n. 40.677-43, e
em que José A. Spinola Santos, por seu bas-
tante procurador, Valporé Castro Caiado, ale-
gando que é interessado no contrato de for-
necimento de aparelhos de, gasogênio feito
pelos "Serviços Técnicos Recofix" a éste Mi-
nistério, pede lhe sejam dados por certidão
os esclarecimentos Constantes dos itens a, b,
c, d e e do citado requerimento, o Senhor
ministro exarou o seguinte despacho:. —
Prove o alegado e volte, querendo. Em 8 de
novembro de 1943. — Apolonio Saltes.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

torização para continuar em suas atiVidades
merci,ais no Estado do Rio Grande do Sul.
Deferidos.

Processo n. 306-43 — Luiz G. A. Valente
S.A. pede autorização para adquirir terras no
Estado do Paraná. — Baixou em, diligénécia.•

Processo n. 726-43 — Companhia Coloniza-
dora e Mercantil Paranaense S.A., com sede no
Estado do Paraná, pede autorização para ven-
der terras. — Baixou em diligênécia.

Conselho Nacional do Petróleo
269.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 Da

NOVEMBRO DE 1943

Realizando a ducentésima-sexagésima-nona
sessão ordinária, reüniu-se o Conselho Nacional
de Petróleo sob a presidência do Dr. Fleury da
Rocha, vice-presidente do Conselho, na ausên-
cia do senhor presidente, coronel João Carlos
Barreto.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Yttrio Corrêa da Costa, tenente
coronel António Bastos, Dr. Erico de. Lamare
São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e capitão de
corveta Bertino Dutra da Silva, deixando de
comparecer o brigadeiro do ar Virginius de
Lamare.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
Sociedade Importadora e Exportadora, Ser-

viço Especial de Saúde Pública, Paul J. Chris-
toph CP, Anglo Mexican Petroleum Company
Ltd., Panair do Brasil S.A. e The' Caloria
Company requereram autorização para impor-
tar derivados de petróleo.

•Nos tèrmos dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho con-
cedeu as autorizações pedidas.

•Secção de Administração

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE
REPÚBLICA

Dia 21 de setembro de 1943

Parecer do Sr. diretor geral, emitido no
Processo D. G. P. M. 7.506-43, em que
é inteerssado o Sr. Kant Keen de Lima:

Sr. ministro:
Em cumprimento do despacho anterior de

V. Ex. o presente processo deverá ser enca-
minhado à Secretaria da Presidência da Re-
pública.
.Ern 15-9-43: — Antonio José Alves de

Souza.
Despacho do Sr. ministro: — De acórdo.

À consideração do Ermo. Sr. Presidente da

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
República, opinando pela concessão nos tèr-
mos do art. 29 do Código de Minas.

Em 21-9-43. — Apolonio Saltes.
Despacho do Sr. Presidente da República:

--- Sim.	 G. Valiam.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de outubro de 1943

Parecer do Sr. diretor geral,, emitido no
processo D. G. P. M. 9.965-43, em que é
interessada a Companhia Central Brasileira
de. Fôrça Elétrica:

sSr. ministro:

A Companhia Central Brasileira de Fórça
Elétrica, concessionária de serviços de forne-
cimento de energia e outro, no Estado do
Espírito Santo, depois de historiar longamen-
te a origem de um contrato que a obrigou
a fornecer energia elétrica por "tarifas redu-
zidas" a determinada emprêsa, contrato cujo
prazo de vigência terminaria em 31 de julho
do corrente ano, assim termina sua exposi-
ção:

"Terminada a 31 de jia° último a
obrigação contratual desta Companhia no

• que tange às condições atuais do mencio-
nado fornecimento, e não desejando ela
sem prévia audiência dèsse Ministério
passas a. aplicar as condições contratuais
relativas a fornecimento da classe de
serviço envolvida, há por bem, tecer sô-
bre o caso as considerações acima, e a
titulo de consulta, respeitosamente sub-
meter ao elevado saber e superieir cri-
tério de justiça de V. Ex. a- solução

• da espécie".
Não esclarece a interessada a • "espécie" que

está em causa, pois nem ao menos declarou
qual o objetivo da usina Paineiras, nem apre-
sentou quaisquer elementos que permitam
avaliar da rezoabilidade das tarjas em vigor
para a referida usina, embora a requerente
as considere como sendo de -molde a coloca
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beneficiada em uni "regime de favoritismo
condenável e vedado pela legislação em vi-
gor".

Nestas condições, não há o que deferir no
pedido da Companhia Central Brasileira de
Fôrça Elétrica.

Em 26-10-43. - Antonio José Alves de
Souza, diretor geral.

Despacho -do Sr. ministro ,: - De acôrdo.
Arquive-se.

Em 30-10-43. - Apolonio Saltes.
Dia 5 de nos embro de 1943

N. 5.482-43 - Estevam Rodrigues Camar-
go. - Indeferido, concedendo-se, porém, ao
interessado, novo prazo de 60 dias para sa-
tisfazer a exigência de apresentação do ates-
tado de idoneidade financeira.

Em 5-11-43. - Apolonio Sanes.

Dia 8 de . novembro de 1943

Parecer do Sr. diretor geral, emitido no
processo D. G. P. M. 9.692-43, em que é
interessada a Sra. Jovelina Maria Rita.

Sr. ministro:
Jovelina Maria Rita, viúva -e herdeira uni-

aersal de Terêncio Antônio Fernandes, titu-
lar do decreto de autorização do pesquisa
expedido pelo Govêrno de Minas e cujo re-
latório foi aprovado por V. Ex. em 21-9-42,
requer prorrogação de prazo para requerer
lavra.

O prazo de um ano, fixado em lei para
preferência para lavra, do titular de pes-
quisa está esgotado, no caso.

iNão havendo outro concorrente, estou de
cerdo em que V. Ex. conceda prazo de 60

dias, e não de seis mêses como foi pedido, para
que a interessada requeira lavra por meio de
requerimento instruído como manda a lei.

Em 4-11-43. - Antonio José Alves de
Souza.

Despacho do Sr. ministro: - De acôrdo.
Proceda-se conforme o parecer.
• Em 8-11-43. - Apolonio Saltes.

Parecer do Sr. diretor geral, emitido no
processo D. G. 'P. M. 5.266-43, em que são
interessados João Pereira Quintela e José da
silva Marques.

Sr. ministro:
João Pereira Quintela e José da Silva Mar-

ques requereram, pelo D. G. P. M. 5.266-43,
autorização de pesquisa de quartzo e associa-
dos em uma área de 500 lia. na Serra do
Curral Frio, município de Campo Formoso,
Bafa.

O requerimento foi assinado apenas por
'João Pereira Quintela, que não apresentou
procuração de José da Silva Marques.

A planta apresentada assinala que a área
pretendida se acha em terrenos devolutos,

Havendo dúvidas sxibre se essa área inter-
feriria com a manifestada por Antônio Felix
Martins, foram intimados os requerentes a
esclarecerem o assunto, assim como tambem
A. Feliz Martins.

Pelo D. G. P. M. 6.685-43, Felix Mar-
fins protestou contra a pretenção dos reque-
rentes, alegando estar a área requerida in-
cluída na por èle manifestada.

Pelo D. G. P. M. 8.861-43, José da, Silva
Marques e João Pereira Quintela declaram que
a área por êles pretendida não estava em ter-
renos devolutos, mas pertencia a ()legado 'Al-
ves da Silva e José da Silva Marques. E apre-
sentaram uma escritura, de 20-7-43, da venda
a José da Silva Marques, por Olegário Alves
da Silva e sua .apulher, de uma parte da Fa-
zenda Ouricurí, em Campo Formoso.

Pereira Quintela apresentou também planta,
que, entretanto, não está assinada nem pelo
engenheiro, nem pelos requerentes.

O manifesto de Antônio Feliz Martins ....
(DGP51-3.667-40) discrimina jazidas de
quartzo nos lugares "Serra dos Cristais", "Cur-
ral Frio" e "Sobras de terras de São Maurí-
cio".

A "planta" apresentada por Feliz é um tosco
esboço, sem . assinatura do responsável por
éle.

A escritura apresentada, que está registada
no Registo de Imóveis de Jacobina, declara que
Antônio Felix Martins adquiriu, em 9-5-910,
do Cel. Galdino Cezar de Aforais, "partes de
terras nos Campos de São Mauricio, fazenda
situada no município o distrito desta cidade
(Jacobina) e bem assim tôdos os terrenos que
compreendem carrascos e catinga,s circunvizi-
nhas à sobredita fazenda de São Mauricio..."

A escritura não dá descrição dos limites da
propriedade adquirida nem diz, mesmo apro-
ximadamente, a área abrangida.

O memorial anexo ao manifesto 'diz que a
jazida tem mais de 10 km. de extensão e fica
a 150 km. da vila de Campo Formoso, à mar-
gem da Estrada de Ferro, a 130 km. do arraial
Pindobassú, também à margem da Estrada de
Ferro e a cerca de 20 km. do lugar denominado
Alagoinhas.

Tudo vago, como se vê.
Tudo vago, como se vê.

É curioso que, entre as testernunnas que de-
puzeram na justificação judicial figuram Ar-
tur de Oliveira Reais, atual requerente da pes-
quisa na mesma região e Olegário Alves da Sil-
va, que parece ser a mesma pessoa que, de
acôrdo com a escritura apresentada no presente
processo, vendeu a José da Silva Marques parte
de cerca de 500 lia, de terras que possue na
Fazenda Curicur1 que tudo indica estar incluiria
na de São Mauricio.

É pouco provável que Olegário Alves da, Sil-
va, sendo dono de parte da jazida manifestada
por António Feliz Martins não tivesse seguido
o exemplo dêste, manifestando o que lhe per-
tencia.

• vista da impossibilidade de se resolver,
com certeza, dentro dos dados dos processos,
sôbre a extensão exata dos direitos de Antônio
Feliz Martins e sôbre a legitimidade da preten-
Sãe, de João Pereira Quintela de estar a área
por (de requerida não incluicla na manifestada
por aquele, sou de parecer que se dê a, ambos
um prazo de 90 dias, improrrogável, para que
demonstrem, por meio de plantas detalhadas,
acompanhadas de memorias descritivos e por
meio de escrituras anteriores às apresentadas,
que consignem os limites das propriedades ad-
quiridas, seus títulos aos direitos que plei-
teiam.

Era o que tinha a dizer.
Em 5-1143 - António José Alves de Souza,

diretor geral.
Despacho do Sr. ,ministro: De acôrdo.
Em 8-11-43 - Apolonio Salles.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia -17 de novembro de 1943

N. 5.934-43 - Carlos Schaun Filho - Re-
queira conforme às portarias 602 e 836 do se-
nhor ministro.

N. 9.815-43 - Sociedade Comercial de Ma-
teriais Limitada - Cumpra a exigência que lhe
foi feita, no sentido de ser apresentada prova
do arquivamento, na Junta Comercial dêsse
Estado e no Departamento Nacional de Indús-

Conselho Nacional de Desportos

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Processo n. 26.644-43 - Independente
Grêmio Atlético dó Amadores, de Passo Fundo,
Rio Grande do Sul - Pedido de subvenção,
com parecer favorável do C. N. D.

"Paguem-se Cr$ 5.000,00". - Em 2-5 de
outubro de 1943. - G. VARGAS.

Processo n. 28.349-43 - Tupi F. C.. Juiz
de Fora, Minas Gerais - Pedido de auxílio,
com parecer favorável do C. N. D.

"Paguem-se Cr$ 6.000,00". - Em 25 de
outubro de 1943. - G. VARGAS.

'Processo n. 30.060-43 - Grêmio de Re-
gatas Almirante Tamandaré, Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul - Pedido de subvenção, com
parecer favorável do C. N. D.

tria e Comércio, do seu título de autorização
para funcionar em mineração.

N. 9.186-43 - Mineroquímica Brasileira
Limitada - Declare se lhe convém e, área livre
de 168 Ha., pois há interferência com a área

do decreto n. 10.748, de 28-10-42.
O prazo para o cumprimento .desta exigência

é de sessenta dias.
N. 10.560-43 - José Amorim - Indeferido.

A prova de capacidade financeira, é para cada
jazida a pesquisar.

N. 8.694-43 - Emprêsa Terras e Coloniza-
ção, Organização Henrique Lage. - Esclareça
por meio de documento hábil, a distância exis-
tente entre os vértices 8 a 12 da área pleiteada,
distância essa a ser contada pela margem do
rio Capivaras, citada como limite da área ob-
jetivada.

O prazo para o cumprimento desta,s exigên-
cias é de sessenta dias.

N. 8.270-43 - Luiz Gonzaga Corrêia e Cas-
tro - Declare se lhe interessa o remanescente
da área requerida, 379,75 Ha., e, caso positivo,
apresente planta dêsse remanescente, definin-
do-o precisamente segundo seus comprimentos
e rumos.

O prazo para o cumprimento destas exi-
gências é de sessenta dias.

N. 10.150-43 - Hugo António da Silva e
Augusto Coêlho da Silva Neto - Reconheçam
em Cartório, a firma do profissional que as-
sinou a, planta. Apresente nova planta, na qual
venha Cotada e orientada a reta ligando a Igreja,
ao vértice de partida, ou amarrando a área de
pesquisa ao prédio da sede da propriedade
mencionada o nome do ocupante.

O prazo para o cumprimento destas exigên-
cias é de sessenta dias.	 -

N. 9.677-43 - José Cândido dO Cerqueira
Leite - Há interferência da superfino objeti-
vada com as que foram manifestadas por
João Rodrigues Junqueira e José Joaquim de
Andrade, como consta dos DGPM-2.576-35 e
2.572-35, respectivamente.

Tais interferências, foram demarcadas na•
planta, abrangendo a parte da área requerida
ao norte do corrego do Chapadão.

Devem comparecer à S. A. do D. N. P. M. para
receber guias para pagamento de taxa, no
prazo de sessenta dias, os interessados nos
processos abaixo relacionados:
N. 547-43 - Damas° José da Silva e José,

do Almeida Neto.
N. 652-43 - Osvaldo Corrêa Bloc.
N. 2.549-43 - Deocleciano Meireles.
N. 3.354-43 - Ernani Ferraz Nogueira.
N. 4.179-43 - Adalberto Benevides do Ma.

galhães.
N. 5.793-43 - João Regis Filho.
N. 8.044-43 - José Ferreira Mala e Jacoli.

Martins de Oliveira.
N. -8.153-43 - Maria Madalena de Brito.
N. 8.203-43 - Paulo Lorenzoni.
N. 8.233-43 - Luiz Edmundo Horta.
N. 8.277-43 - Otávio Alves Passos.
N. 8.426-43 - Francisco Fundão.
N. 8.570-43 - Etelvina Nananiri.
N. 8.656-43 - João Pedro Zanotti.

"Paguem-se Cri 10.000,00". - Em 25 de
outubro de 1943. - G. VARGAS.

Processo n. 61.944-42 - Sport Club Rio
Grande, Rio Grande do Sul - Pedido de au-
xílio, com parecer favorável do C. N. D.

"Paguem-se Cr$ 10.000,00". - Em 27 de
outubro de 1943. - G. VARGAS.

Processo n. 29.067-43 - Associação Atlética
Carioca, Distrito Federal - Pedido de auxiiio,
com parecer favorável do C. N. D.

"Paguem-se Cr$ 50.000,00". - Em 10 de
outubro de 1943. - G. VARGAS.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Federação Mineira de Foot-ball:

Processo sin. da C. B. D. Alteração na Re-
dação do art. 12 do Estatuto com parecer fa-
vorável do C. N. D. - "Aprovado". Em 28
de setembro de 1943. - Capanema.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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PARECER N. 268

Relator conselheiro Lima Figueiredo.

Divisão de Ensino Secundário

Departamento Nacional
de Educação

João Lira Filho, decidiu autorizar o regista,
a título precário, sem prejuízo dos diplomados.
O conselheiro João Lira Filho considerando a
situação financeira das associações desportivas
que mantém departamento profissional e a
competência do. Conselho para "promover me-
didas que tenham por objetivo assegurar uma
conveniente e constante disciplina à organiza-
ção e -à administração das associações despor-
tivas do país", e, "exercer rigorosa vigilância
sôbre o profissionalismo, com o objetivo de
mantê-la dentro de princípios do estrita mo-
ralidade" justificou uma proposta visando res-
tabelecer o equilíbrio financeiro das referidas
associações, proposta que, devidamente estu-
dada e discutida, foi aprovada e convertida na
Deliberação n. 17-43. Submetido a plenário
o oficio do Sr. Prefeito, lido no expediente,
foi deliberado sobrestar o assunto, por ter o
Sr: Prefeito, na audiência concedida aos mem-
bros do Conselho, decidido designar um en-
genheiro da Municipalidade para, corno seu
representante, manter os entendimentos ne-
cessários cOrn éste órgão e os interessados afim
de obter uma solução definitiva para o caso. A
seguir o conselheiro João Lira Filho, faz um
relato das observações colhidas em recente
visita ao S. C. Cbrintinans, terminando por
solicitar a inserção em ata de uru voto de
aplauso e . incentivo .à referida associação, pela
boa orientação administrativa dos seus diri-
gent.es em benefício dos desportos paulistas e
em defesa dos desportos nacionalistas, o que é
aprovado. E nada mais havendo a tratar foi a
sessão encerrada. Em IS de novembro de 1943.

PARECERES APROVADOS NA SESSÃO DE 30
DE SETEMBRO DE 1943

PAINCER N. 267,

Relatei. ; conselheiro João Lira Filho.
Processo n. 36.936-42 - Clube Náutico

Brasil. Pedido de auxílio, recurso, -- con-
cluindo por submeter o pedido ao Sr. presi-
dente da República que, com a sabedoria ha-
bitual, considerará os fundamentos -do pedido.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1943

Processo n. 70.628-13 Lactário São Vi-
cente de Paulo -- Oliveira - .Minas Gerais,
solicitando autorização para dispender parte
da subvenção recebida em 1913, para fazer
face -às despesas de construção de 24 metros,
de muro desmoronado, e para reparos no te-
lhado do prédio onde-se acha instalada o Lac-
tário. Despacho. - Indeferido, em face do
parecer - 11-11-43: - Caparema.

PORTARIA N. 610, DE ti DE NOVEMBRO DE
1913

.- O diretor geral do Departamento Nacional de
Educação resolve, nos térinos do art. 9. 0 da
lei 11. 378, de 13 de janeiro de 1937, revigorar,
para o ano letivo de 1944, as instruções para
os exames de admissão à I.a série ginasial
constantes da Portaria 681-A, de 30-11-42, ex-
ceto quanto à dispensa do ponto referente ao
Sistema Monetário Brasileiro no programa de
Matemática o qual deverá ser incluído no
exame. - Abgar Renault,

'ATA DA 63.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALI-
ZADA NO DIA 30 DE SETEMBRO DE 1943

Presidência do conselheiro tenente coronel
'José de Lima Figueiredo, presentes os conse-
'freixos Dr. João Lira Filho e Cap. de Fragata
:Valdemar de Araújo Mota.

EXPEI !ENTE - Aprovada a ata da sessão an-
terior foi Hl() a despachado o seguinte expe-

'' cliente: telegramas de agradecimento dos se-
nhores ministro da Educação e '.Prefeito do
Distrito Federal, - ciente; ofícios: do Pre-
feito do Distrito Federal comunicando que, em
atenção à solicitação do Conselho, havia con-
cedido o auxílio de Cr$ 30.000,00 a C. B. P.,

i para a realização do Campeonato Brasileiro de
'Box, - agradecer; do Prefeito do Distrito Fe-i deral, acusando o recebimento do ofício n. 367,
-e comunicando, em respoda, que a localização
definitiva dos clubes náuticos estava na de-
pendência do pronunciamento dos -interessados
e date órgão, - incluir na ordem do dia; 'do
Interventor Federal no Amazonas, agradecendo
as' congratulações enviadas por motivo do
apôio prestado aos, desportos locas, - ciente;
do Ministério da Educaçãci de Cuba, Direção
Geral de. Desportos, confirmando a transfe-
rência de Congresso Panamericano de Despor-
tos e solicitando o pronunciamento dêste. Con-
selho sèbre diversos assuntos desportivos, -
dist.° ao cons.° João Lira Filho; da Cenfedera-
cão Brasileira de Basket-ball comunicando es
resultadcs dos III Camr eonatos Brasileiros
realizados em Belo Horizonte, - ciente; da
Confederação Brasileira de Caça e Tiro, comu-
nicando o preenchimento de vages na Direto-
ria e a volta do coronel Américo Braga à pre-
sidência da entidade, - agradecer; da Confe-
deração Brasileira, de Desporto, comunicando
que a Federação do Espírito Santo adotou a
denominação de Federação Desportiva Espirito
Santense, - ciente; processos: n. 62.827-43,
do Santos Futebol Clube justificando e plei-
teando a sua permanência entre os disputantes
do Campeonato da cidade de São Paulo *e nu-
mero 64.313-43 da Associação Metropolitana
de Amadores , de Bilhar, solicitando filiação,
nos têrrnos 'do art. .10 do decreto-lei n. 3.199,
- distribuídos ao cons.° João Lira Filho; nú-
mero 60. 2148-43, da Sociedade de Medicina
Aplicada à. Educação Física encaminhando a
tese 'Socorro imediato aos desportistas grave-
mente acidentados" com as conclusões ofere-
cidas p&os seus órgãos técnicos, - distribuí-
do ao cons.° Lima Figueiredo; n. 65.580-43
do Clube Internacional de Regatas para conhe-
cimento do despacho do Sr. Presidente da Re-
pública favorável à concessão do auxílio sou-
citado para liquidação do débito do'clube para
com o acervo do Banco Germânico da América•
do Sul, - ciente.

ORDEM DO DIA - Tomando conhecimento dOS:

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR GERAL

Dia 17 de novembro. de 1943

N. 74.658-43 - Nirvando Aires da Silva,
consulta se a concessão especial do decreto-lei
n. 5.969, de 4-11-943, é extensiva aos candi-
datos a que se refere o art. 91 da lei orgânica
do ensino secundário. De aeôrdo. Aliás, esta
Diretoria deu ao Sr. ministro parecer no mes-
mo sentido, a propósito da consulta a S. Ex. di-
rigida em telegrama. 16-11-13 (O despacho re-
fere-se ao parecer da D .. E. Se. opinando pela
resposta afirmativa).

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
pusnsÃo

N. 1.843-41 - Irma Langenbach, restitui-
ção. - Devolvam-se os documentos originais,
ficando no processo as respectivas traduções.
13-11-43.

'N. 1.872-41 - Gertrudis Weber, restituição
- Devolvam-se os originais, cuias traduções
devem ficar arquivadas no processo. 8-11-43•

N. 3.750-11 - Geraldo José d Sousa, ex-
tensão de registo. Cumpra. 8.-11-43 (de-
verá fazer visar por inspetor federal os do-
cumentos de fls. 26 e 27, bem corno satisfazer
as exigências da portaria Ministerial de 28 de
janeiro de 1936) .

N. 17.616-41 - Primo Curti', registo. -
Cumpra. 10• 11-13 . (deverá declarar em que
disciplinas pretende registar-se, afim de não
ultrapassar o limite de quatro disciplinas).

N. 19.029-41 - Abílio Brollo, 2. 0, via do seu
certificado de registo. - Cumpra. 4-11-13
(deverá juntar duas fotografias 3x4) .

N. 21.523-41 - Pedro da Cruz Pereira, re-
gisto. - Cumpra. 4-11-43 (deverá declarar
em qual História deseja registo, uma vez que
foi desdobrada essa disciplina em História Ge-
ral e História do Brasil e só em 4 disciplinas
pode ser registado.' Deverá também, para o re-
gisto em Inglês, apresentar documento em que
prove exame final dessa matéria).

N. 22.424-41 - Hilda de Queiroz Torreão
registo. - Cumpra. 9-11-43- (deverá apre-
sentar prova de conclusão do curso de letras
clássicas da Faculdade de Filosofia do Recife,
bem como pedir o cancelamento de duas disci-
plinas do curso fundamental, afim' de não ex-
ceder o limite de- 4 disciplinas fixado na porta-
ria- 126. de 28 de janeiro de 1912).

N. 22.427-41 - Antônia Horn, restituição
- Deferido. 4-11-43.

N. 23.717-41 - Bruna Cerlini. registo. -
Cumpra. 8-11-43 (deverá apresentar o certifi-
cado anterior afina de,ser feita a necessária
modificação) •

N. 21.551-41 - Maria Ibscher, restituição.
- Deferido. 8-11-43.

N. 21.555-41 - Angela Gistl, extensão de
registo. - Cumpra. 8-11-43 (deverá lazer
prova de ter o curso de Belas Artes, conforme
alega em sua ficha de registo constante de fô-
lhas 12).

N . 25 . 748_11 ,reee seu, registo. - Cum-
pra. 4-11-42 (deverá apresentar atestado de
exercício no magistério em Ciências Naturais
ou Física e Química)

N. 25.749-11 - Ilenrione Fiorani, registo -
Cumpra. 4-11-43 (deverá apresentar documen-
tação em que prove ter curso superior nas dis-
ciplinas em que deseja manutençãc de re-
gisto)

N. - 25.903-41 - RorneAr Ritter das , Reis -
Cumpra. 411-43 (deverá apresent ir os do-
cumentos que lhe foram devolvidos, afim de ser
estudada a possibilidade de concessão de regis-
to no 2.° ciclo, bem como juntar o orieinal do
diploma a que se refere a certidão de fls. 11).

N. 20.109-11 - Lasalette Alpoirn, registo.
- Aguarde a terminação cio curso. - 8-11-43.

N. 26.720-41 - Zihen Nassif, restituição. -
Deferido. 2910-13.

N. 29.666-11 - Valdemar Verano,- reconsi-
deração do despacho que indeferiu seu pedido
de registo eneInglês. - Cumpra. 9-11-13 (de-
verá substituir, pelo original, o documento de
fls. 15, apresentado em pública forma e bem
assim 'fazer reconhecer, por notário deste Ca-
pital, o sinal público' do tabelião que reconhe-
reit as firmas ,dos signatários dos documentos
a p resen(ados) .

despachos proferidos pelas- Srs. conselheiros
foram aprovados os seguintes: do conselheiro
Valdemar Mota nos processos s/n. do C. It. D.
do Rio Grande do Norte, atas das sessões rea-
lizadas cru 24 e 30 de julho e 6 de agósto, -
recomendando a numeração das sessões e o en-
nininhaMento idas atas por meio de ofício, e
ilo Conselho Regional de Desportos da Paraíba,
Atas das I.a e 5.a sessões ordinárias, para ara
mivamento de _vez que nada há que mereça
•eparo especial; do conselheiro João Lira Fi-
'h°. no processo-s/n, da' C, B. P. solicitando
'efôrço de Cr$ 20.000,00 para a realização do
3ampeonato Brasileiro de Box, considerando
wejudicadti em face de pedido anterior, já
itendida pelo Sr. Prefeito, nos têrmos da so-
icitação dêste Conselho; do conselheiro Lima
rigueiredo no processo s/n. do Consellia Re-
:ional de Desportos do Rio Grande do Sul.
Moio n. 194-43, - tratando-se do assunto já
.esolvido pelo Conselho, pelo arquivamento.
'assando ao estudo dos pareceres foram apro-
-ados os de n. 267, no processo n. 36.936-12
lo Clube Náutico- Brasil e de ri. 268, no pro-
esso s/n. da Confederação Brasileira de
)asket-ball, ofício n. 248-43. Deliberando sê--
ire o registo dos coniratos dos Srs. Altinos
Cosas,' José Bocudo, Osvaldo Ferreira da Gosta,
)svaldo Gonçalves e Paulo Azevedo, para ins-
rutores do Fluminense Foot-ball Club o Con-
elho, de acôrdo com o voto do Conselheiro
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N. 31.675-41 - Afou.so José Teixeira, regis-
to. - Cumpra. 9-11-13 (deverá apresentar
seu certificado de registo acompanhado de 2
fotografias 3x1 e bem assim deverá também
fazer reconhecer, por notário desta Capital, o
sinal público do tabelião que reconheceu a fir-
ma do atestante do documento de fls. 16).

N. 31.969-41 - Cesar Delgrosso, registo -
Cumpra. 4-11-43 (deverá apresentar o certifi-
cado de curso de filosofia, como declara na fi-
cha de- registo de professores de fls. 10 e na
petição de fls. 2. Pela atual reforma houve
desdobramento da disciplina de Geografia, em
Geografia Geral e Geografia do Brasil, deverá,
portanto, optar por 4 disciplinas das 5 já refe-
ridas).

N. 32.015-41 - Cayohy Vieira de Oliveira.
registo. - Cumpra. 4-11-43 (deverá pagar a
taxa correspondente afim de obter o certifica-
do de registo em Matemática).

N. 33.268-11 - José Breno Guimarães, re-
gisto. - Cumpra. 8-11-43 (deverá juntar o
certificado de registo anteriormente concedido
para que seja feita a necessária substituição).

N. 35.301-41 - Nestor Rabelo Sampaio
'(Paire, registo . - Cumpra. 10-11-13. (pro-
ve o requerente que completou o Curso Supe-
rior da Faculdade de Filosofia e Pedagogia de
Jaboatão. Estado de Pernambuco, conforme
alega a fls. 8).

Y. 38.865-41 - Pedro Corrrl Puente (Irmão
Manuel Pedro), registo. Cumpra. 9-11-43 (de-
verá pedir o cancelamento de urna das 4 disci-
pl,inas em que está registado, afim de ser subs-
t(tuída por • Espanhol, não excedendo dessa ma-
neira o total de 4 disciplinas).

N. 42.901-11 - Edson Dornelas. registo. -
Cumpra. 12-11-43 (deverá reconhecer, em no-
tário desta Capital, o sinal púb?Ico dos tabeliães
ue reconheceram as firmas dos signatários

dos documentos de fls. 1.5,6,7,8.9 e 13).
N. 41.970-41 - Pedro Raimundo de Olivei-

ra Cavaleanti, registo. - Cumpra. 8-11-43
(deverá fazer visar pelo inspetor federal o
atestado de exerefcio - documento de fls. 9
Afim de conseguir registo em Biologia, o pe-
ticionário deverá apreSentar atestado de exer-
cício do magistério em História Natural ou
Biologia devidamente visado por autoridade
competente).

N. 46.167-11 - Lúcia Lenz. registo. -
Cumpra. 12-11-13 (deverá apresentar atesta-
do de exercício em Geografia Geral e História
Geral).

N. 49.182-41 - Lino Lourenço Vellini, res-
tituição - Deferido. 8-11-43.

N. 52.673-41 - Ivete de Melo Calheiros.
registo. - Cumpra. 8-11-13. (deverá apre-
sentar documento em que prove a seriaeão das
disciplinas estudadas no Colégio dos Santos An-
jos).

N. 51.507-41 - Clotilde Estefânia Mells,
(Irmã Estefânia do Bom Pastor) - restituição
- Deferido.- 12-11-13.

N. 58.785-41 - Aldemar Pazini Moreira de
Sousa, registo. - Cumpra. 8-11-43 (deverá
fazer nova opção de acôrdo com a portaria Mi-
nisterial de 27 de julho Ae 1942).

N. 59.668-41 - João Paulino de Barros
Leal Júnior, registo. - Cum pra. 25-10-13
(deverá apresentar a seu certificado de regis-
ta acompanhado de 3 fotografias 3x4).

N. 60.321-41 - Bernhardine Kolb, restitui-
ção. - Deferido. 8-11-43.

N. 60.330-41 - Nicolau Sidorowski, registo
- Cumpra. 12-11-43. (deverá apresentar ates-
tado de exercício em Ciências Naturais ou His-
tória Natural) .

N. 62.055,41 - Maria da Conceição Mene-
zes. registo. - Cumpra. 8-11-4,8 (deverá es-
pecificar se deseja registo em Geografia Geral
ou Geografia do Brasil e fazer reconhecer o
sinal público do tabelião no documerito de fô-
lhas 3).

N. 62.537-1E - Antônio Cordeiro, restitui-
ção. - Deferido. 9-11-13.

N.62.680-41 - Edgar(' Monteiro Castanhei-
ra. registo. -,Cumpra. 8-11-13 (deverá fa-
zer nova opção, de acôrdo com a Portaria Mi-
ministoriel 195 de 27 de julho de 1942)..

N. 62.701-41 - Eugênio Rocha Ferreira,
registo'. - Cumpra. 12-11-43. (deverá fazer
prova da sua qualidade de. médico, apresentar
atestado de exercício de magistério em Ciên-
cias Naturais e bem assim fazer reconhecer, por

notário desta Capital, o sinal público do tabe-
lião q reconheceu a firma dos documentos de
fls. 7 e 8).

N. 62.721-41 - Francisco de Campos Gou-
vêa, registo - Cumpra. 8-11-43 (deverá apre-
sentar atestado de identidade e ,idoneidade e
substituir por outro o documento de fls. 3, no
qual deverá constar especificadamente os anos
que lecionou a cadeira de História Natural, no
Ginásio de Itajubá).

N. 63.150-11 - Osvaldo Cordeiro Marchio-
ri, registo - Cumpra. 8-11-43 (deverá apre-
sentar prova de ter concluído o curso secundá-
rio ou normal; apresentar novo atestado de
exercício do magistério em substituição ao de
fls. 3, que se refere a estabelecimento de ensi-
no comercial; reconhecer as firmas dos tabe-
liães nos documentos de fls. 3,4„ 5 e 6).

N. -63.183-41 - Ruth Castro, registo. Ar-.
guive-se. 9-11-43 (está registada nas discipli-
nas História do Brasil, Gografia Geral e Ciên-
cias Naturais sob o n. 20.655).

N. 04.290-41 - Pedro de Aquino Ramos,
registo - Cumpra. 10-11-43. (deverá juntar

•novo atestado do qual constem osperíodos leti-
vos durante os quais lecionou História Natural
- Biologia e História do Brasil).

N. 66.316-41 - Elisiario Soares de Oliveira,
registo - Cumpra. 12-11-43. (deverá apre-
sentar o certificado de registo anterior acom-
panhado de 2 fotografias 3x4) .

N. 66.612-41 - Alda S. Saldanha, registo
- Cumpra. 8-11-43 (deverá fazer visar mio
fiscal estadual os documentos de fls. 6 e 13).

N. 68.106-41 - Dulce Boeckel, registo -
Cumpra. 10-11-43 (deverá ainda, declarar,em
qual Geografia deseja registo, se na Geral ou
na do Brasil).

S. N.-43 - Othon Lourenço dos Santos, 2. a e
3.4 vias de certificado - Deferido. 10-11-43
(provar idade, filiação e nattgralidade).

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR -GERAL
REGISTO DE DIPLOMA

Engenheiro:
N. 37.126-42	 Armando Gomes de Aforais.

- Sim.
Cirurgião dentista:
N. 41.017-41 - Valter José de Carvalho.

- Sim.
N. 37.170-42 - Luiz Gonzaga Ponte. -

Sim.
N. 40.937-43 - Nair Jacinto de Melo. -

Sim.

Gabinete do Ministro

Processos mandados arquivar, tendo em vis-
ta o despacho do Sr. Presidente da República:

N. 91.715-41 - Arnaldo Ferreira da Silva,
dizendo-se autorizado a falar em nome de Dona
Matilde da Silva Melo, filha do ex-major, ho-
norário, do Exército, voluntário da Pátria,
Antônio da Silva Melo, falecido em março de
1929, pede tenha andamento e solução final
um procesSo de interêsse da referida senhora,
bem como seja ordenado o pagamento de ven-
cimentos atrasados, ou, se isso não for possível,
que se recomece o pagamento de tais venci-
mentos a partir de 1938.

N. 15.318-41 - Joaquina Cavalcanti da
Costa, pensionista do montepio da Fazenda, na
qualidade de viúva de Joaquim Valdevino Fa-
brício da Costa, ex-primeiro escriturário da
Alfândega de Natal, no Estado do Rio Grande do
Norte, falecido em 1912, pede melhoria de
pensão.

Processo despachado pelo .Sr. Presidente
da República:
N. 108.931-13 - Ministério das Relações

Exteriores - Isenção de direitas e demais
taxas aduaneiras para os livros oferecidos pelo
Coordenador dos Assuntos Interamericanos,
Universidade de Pôrto Alegre: "Deferido". -
G. VARGA S

Farmacêutico:
N. 37.259-12 - Roberto Toledo Bittencourt.

- Sim.
Bacharel:
N. 13.297-40 - Dagoberto Mauarenhas. -

Registe-se.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR DE DIVISÃO

N. 4.300-38 - Afrânio de Melo Frane.o. -
O interessado foi autorizado, por despacho de
8 de fevereiro de 1938, a validar o diploma.

PreLendendo os favores da lei n. 5.545, há
que aguardar.

N. 9.089-40 - Silvio Rabelo de Almeida. -
Aguarde.

N. 36.158-11 - Nelson Pereira Gomes. -
Há que aguardar as instruções, à luz das quais,
~ente, poderá a hipótese ser útilmente apre-
ciada.

N. 3.011-42 - Carlos Carbosa Martins. -
Prove a entrega da carteira de reservista.

N. 29.773-42 - Sady Kruel: - Indeferido,
porque os dücumentos não se encontram onde
indicados. (40.443-13) .

N. 67.314-.42 - Mário de Castro e Sousa.
- Aguarde.

N. 40.444-43 - Sady Kruel. - O signatário,
procurador do indicado, sendo ftmcionario pú-
blico federal, deve declarar a exceção contida
no item IX, art. 226, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

N. 44.041-13 - José de Lima Barcelos. -
Mantenho o despacho, no sentido do registo pré-
vio na Reitoria da Universidade do '-Brasil.

N. 59.464-43 - Arnaud Gomes de Araújo.
- Aguarde.

N. 59.755-43 - -Ruben Lobato Campos. -
O interessado outorgou procuração a outro a
16 de agôsto de 1943.

N. 68.282-43 -- Antônio da Gama Rodrigues.
- Atenda-se.

N. 71.087-43 - Antônio Viana Passos. -
Aguarde.

N. 9.101-38 - José Lopes (irise. - Aguarde.
N. 68.169-43 - Luiz Miranda Dias. -

Aguarde.
N. 71.789-43 - Oscar Garcia de Zufliga.

- Prove a qualidade de reservista de 1. a ou de
2•a categoria do Exército Nacional.

N. 74.319-43 - Joselita Almada Guimarães.
- O curso não góza das regalias da legislação
federal.

N. 7.472-43 - Antônio Onofre de Sá Ribei-
ro. Faça datar o diploma, pela Secretaria da
escola.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSO DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 18 de novembro de 1943

N. 82.959-43 - Casa Bancária Nova Fri-
burgo S. A. - Reforma cbi estatutos: "Deixo
de aprovar a reforma, em a'ace do que salien-
taram os pareceres emitidos pela Procurado-
ria Geral da Fazenda Pública. - Providencie-
se, também, quanto à restituição do depósito.
- Itontéro Estellita".

Os pareceres são os seguintes:
I. "A Casa Bancária Nova Friburgo S. A.,

com sede na cidade do mesmo nome; tendo
reformado seus estatutos, para o fim de au-
mentar o capital de Cr$ 250.000,00 para ...
1.500.000,00, como modificado vários disposi-
tivos dos mesmos, inclusive a denominação para
Banco Nacional Mercantil S. A., pede apro-
vação dos atos praticados.

II. À 4,5 assembléia geral extraordinária rea-
lizada no dia 11 de • junho de , 1943, compare-
ceu segundo se vê do corpo da ata, a totalida-
de dos acionistas, porém do processo não cons-
ta a lista depresença para corroborar tal afir-
mação.

Os editais de convocação foram publicados
apenas no Diário Oficial de 2 de junho de 1943

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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e jornal "A Paz" de 5 e 6 do mesmo mês, sem
menção dos nomes das pessoas que fizeram tal
,convocação.

O anúncio da convocação, subscrito anóni-
mamente pela Diretoria, desatende ao precei-
tuado no parágrafo único do art. 173 do de-
Creio ii. 2.627 de 1940, o que pôde constituir
naotiN o de anulação, cx-vi do art. 156.

III. A 2.a .assembléia extraordinária realiza-
da em 16 de agõsto seguinte, complementar da
anterior, cujos editais foram publicados nos
dias 10, 11 e 12 de agôsto no Didrio Oficial e
"O Estudo" de '10-8-43 além de ressentir-se
da mesma falha apontada, desobedeceu tam-
bém o preceituado no art. 88, da lei que de-
termiaa a publicação por três vêzes não só no
Diário Oficial como em outro órgão de grande
circulação.	 •

Desatendeu, outrossim, o disposto 'no § 1.° do'
citado artigo, que dispõe.

"Entre o dia da primeira publicação do
anúneio da convocação e o da realização da
assembléia geral mediará o prazo de cinco dias
vo mínimo, para a primeira convocação e de
cinco dias para a convocação posterior".

Tampouco foi junta ao processo a ata da
assembléia geral extraordinária que elegeu os
novos diretores da sociedade que se apresen-
tam corno tal nessas últimas atas. A Diretoria
que - figura na asáembléia de 15 de.dezembro
de 1942 era composta pelo Sr. Acácia Borges
e Manuel da- Rocha Castelar.

IV. Na reforma estatutária completada pela
assembléia de 16 de agósto último pretendem
os acionistas Nelson da Silva Chaves e sua
espôsa D. Diva de Oliveira Chaves subscrever
parte do aumento de capital com a versão de
bens imóveis situados em Friburgo represen-
tados por urna garage, uma casa de moradia
e uma vila composta de seis casas de residên-
cia.

Com respeito a versão de bens para consti-
tuição de capital da entidade bancária esta
procuradoria se manifestou pela forma seguin-
te no processo n. 33.389-43.

"Com respeito à integralização da quota do
sócio Luiz Correia da Rocha Sobrinho, entendo
'que deve ser feita em moeda corrente do país
tal como fizeram os demais sócios, de véz que a
finalidade da sociedade é o comércio bancá-
rio que consiste na generalidade no emprésti-
mo de dinheiro, mediante pagamento de juros.
Se assim é, não é possível aceitar-se como ca-
pital de entidade bancária, "outros valores",
senão dinheiro em moeda corrente do país. •

De resto êsse ponto de vista já foi adotado
pela Superior Autoridade ex-vi do' despacho
exarado pelo Exmo. Sr. diretor geral da Fa-
zenda Nacional Dr.- Roméro Estelita, no pro-
cesso n. 43.022-40 . (vide Arthur Berbert de
Carvalho, os BancoiNio Estado Novo, pág. 24).

A respeilo, vale transcrever a seguinte obser-
vação de Trajano de Miranda Valverde:

"Algumas sociedades só se constituem com
capital em dinheiro. A natureza de suas obri-
gações determina a prescrição legal. Assim,'
as companhias de Seguros, é as de economia
coletiva. Também as sociedades que se orga-
nizam para a exploração de bancos ou casas
bancárias hão de formar 0, seu. capital com,
dinheiro (Soc. por ações, vol. I, pág. 61)".

V. Os estatutos se ressentem de várias fa-
lhas que passamos a- enumerar.

a) Das atividades do Banco (art. 2.0 ) devem
ser excluídas as operações de empréstimos s:A.)
garantia hipotecária ou penhor agrícola, re-
gulados por legislação especial (Lei 169, e de-
creto n. 270 de 1890).

b) Deve ser modificado o art. 70 que trata
da distribuição dos lucros da sociedade, pois
não obedece à ordem preestabelecida na lei.
Após a dedução da percentagem 5% para o
fundo de reserva legal deve ser assegurado
primeiramente o dividendo dos acionistas. A
distribuição de percentagens aos acionistas só
é possível após o pagamento dos acionistas de
uni dividendo mínimo de 6%.

Ao Conselho -Fiscal 1150 cabe percentagens
nos lucros e sim uma remuneração fixada
anualmente pela assembléia geral.

c) Outra redação se impõe ao art. 10 que
trata da caução a ser prestada pelos diretores.

A lei não cogita- de caução em dinheiro.
Permite entretanto a eleição de diretor não
acionista. Nessa circunstância admite a caução
de' ações pertencentes a terceiro para garantir
a gestão daquele.
. "Quando os estatutos não exigem que o di-

retor seja acionista, pode qualquer membro
da sociedade prestar a caução por êle, verifi-
cando-se a hipótese.

Pode ainda suceder que, embora acionista,
o diretor não possua o número suficiente de
ações para dar em garantia de sua gestão.

Também nessa hipótese, de que os estatutos
não exijam'que o diretor seja dono de um certo
número de ações válida será a caução presta-
da por terceiro".

(Trajano de Miranda Valverde, Soc. per
ações Vol. II, pág. 34)

VI. Modificado deve ser o art. 20, cuja re-
dação não está clara.

Os acionistas s6 poderão ser representados
na assembléia geral por procurador que pro-
ve também aquela qualidade ex-vi do art. 91,
§ 1.0, do decreto n. 2.627, de 1910.

VII. O acionista Mário Barbosa, diretor pre-
sidente da sociedade deve apresentar a prova
de que contra êle não existe processo eu ação
no cível, comercial ou crime na justiça da
comarca de Niterói onde até então residia.

A aprovação . na reforma estatutária, pare-
ce-me, deve, ficar dependente das alterações
indicadas.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 4 de
nevembro de 1913. — Ernesto Jorge Dutra da
Fonseca, adjunto do procurador geral".

"O pedido de aprovação de reforma não está,
em condições de ser atendido. à vista das fa-
lhas anontadas no parecer supra.

P. G. F. P., 8-11-43. — Sá Filho, procura-
dor geral".

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Proc. n. 71.716-43 — D. Adail
viúva de Ernesto Alecrim da Costa Pimentel,
diretor da extinta Secretaria da Câmara dos
Deputados, pedindo seja restabele'cido o vaza-
mento das duas pensões — militar e civil —
a que se julga com direito, de acôrdo eern
decreto-lei n. 5.613, de 5 da julho último.

1. Nada há que impeça a percepção cumu-
lativa de pensões, a partir da data em que
entrou em vigor o decreto-lei n. 6.543, de 5
de julho último, cotiforme esclarecem os pa-
receres dos Srs. diretor da Despesa Pública
o procurador geral da Fanz.eda Pública.

2. Do acórdo, pois, com êsses pareceres e
com a opinião externada pelo Sr. diretor ge-
ral da Fazenda Nacional, defiro o requerimen-
to d3 fls.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943.
— A. de Souza Costa.
• Os pareceres a que se refere o despacho
supra, são os seguintes:

"Parece-me que é de ser. deferido o pedido
de fls. 22-3, à vista dos pareceres emiiidos
pela Diretoria da Despesa e Procuradoria
Geral' da Fazenda Pública.

Tratando-se, "no entanto, de inteligência do
decreto-lei n. 5.613, de 5 de julho de 1313
submeto o assunto à consideração do Sr. mi-
nistro.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional,- em 27
do outubro de 1943. — Romero Estelita".

1 — Uma pensionista do meio sôldo e mon-
tepio militar, na qualidade de filha de um ge-
neral, teve que desiatir dessas pensões, afim
de habilitar-se à de montepio civil deixada
por seu marido, diretor da Secetaia da Câ-
mara dos Deputados, falecido em agósto de
19,32.

Sobrevindo o decreto-lei n. 196, de 1938,
que permite a acumulação de pensões milita-
res e civis até Cr$ 900,00 mensais, requereu
o restabelecimento das de que havia desisti-
do, por fôrça • de lei. Negou-lhe deferimento
a Diretoria da Despesa, por entender que a
lei não aproveitava aos	 casos anteriores. Em

restabelecimento dos benefícios renunciaaes e
a Diretoria da Despesa se manifesta favorá-
vel ao deferimento, mas submete o processo à
deliberação superior.

II — A questão da acumulação de pensões
do Estado tem sido objeto de repetidos e con-
traditórios textos legislativos.

Além da permissão de receber simultânea-
mente,os montepios militares com o meio sol-
do, eram -acumuláveis dois montepios da Ma-
rinha e do Exército, 'desde que uni dèlcs não
ultrapassasse de 20$0 (Plano de 23-9-1796,
art. 6.°,`clecrelo n. 695, de 1890, art. 26).

O Montepio civil podia ser recebido corri
outro da mesma natureza, contanto que a ril--
portância de Vidos não excedesse de 3:660$J
anuais (decreto n. 912-A do 1890, art. 37).

Com a mesma restrição, era admitir acumu-
lar a pensão civil com as militares, conforme
o art..192, da lei n. 3.454, de 1918.

Não -era lícito a acumulação de montepio
oriundos do exercício simultâneo de dois car-
gos (G. Alencastro, Pensões do_ Estado, eágs.
334 a 341).

Subsistiu a possibilidade da acumulação cie
pensões quer civis? quer militares, até o limi-
te de 300$0 mensais conforme os decretos nu-
mero 4.569, de 192:2, art. 2.° 	 n. 4.963, de
1925.

III — A partir de 1931, a legislação se des-
dobrou vertiginosamente, • e em oito anos con-
ta-se Mais de uma dezena de lei sôbre a ma-
téria.

Ao regular a proibição das acumulações re-
muneradas, o decreto n. 19.576, de 1931 es-
tatuiu a perda definitiva das pensões, em con-
seqüência de investidura em cargo públie,
(art. 4.0).

Ésso rigor foi atenuado pelo decreto nú-
mero 19.949, do mesmo ano, que mandou fa-
zer a opção pelo vencimento ou pela pensai,
enquanto perdurasse o exercício da função
(art. 2.°) .

Pelo decreto n. 20.199, de .1931,- foi auto-
rizada a percepção cumulativa dos vencimen-
tos e pensões. mediante o desconto de 1/5 da
valor dêsses benefícios. 	 •

O decreto n. 22.414, de 1933, reafirmou a
norma da acumulação limitada,. constante da
legislação de 1890.

Preceituou o art. 172, § 2.0 da Constituição
de 1934 que era lícito o recebimento simul-
tâneo de pensões de montepio e proventos (13
inatividade, até o máximo que a lei ordinária
estabelecesse.

Ésse limite foi elevado para 900$0 pela lei
n. 436, da 1937 (art. 4.°) .

São dispõe a respeito o novo - decreto-lei
n. 2-1, de 1937 sare a vedação das acumula-
ções remuneradas.

Em 1938, o decreto-lei ri. 186 -consolidou os
preceitos da legislação da 1937 e de 1931. eea-
firmando a liceidade acumulação de pen-
sãos até 900$0 e determinando que o J eSCOTI-•
to de 1/3 não reduziria o total recebido. a
menos da 600$0 'mensais.

Ésse limite subiu para 2:000$0 com o ar-
tigo 6.° do decreto-lei n. 819, de 1938, mas
foi restabelecido pelo decreto-lei n. 1.G17, de
1939.

Ainda a faculdade concedida aos pensionis-
tas civis pelo decreto-lei n. 1.047. foi exten-
dida aos Pensionistas militares pelo decreto-
lei n. 2.344. de 1940.

Por fim, no propósito falaz do dar cabo às
controvérsias, tanto sôbre acumulações de
proventos de aposentadorias, como de pensões,
o decreto-lei n. -5.0-13, de 5 de julho de 13-13,
proibiu aqueles e permitiu essas, sem quais-
quer restrições.-

"Art. 2.0 . Não se compreendem na proibi-
ção de acumular, nem estão sujeitas a niais-
quer limites:

a) a percepção conjunta de pensões civil
ou militares;

b) a percepção de pensão com vencimento,
remuneração ou salário de cargo, fung :te ou
emprego público;

c) a perceção de pensão eom preveni° de
disponibilidade, aposentadoria ou reforma.

Lace, do decreto-lei n. 5.613, que autoriza • o	 IV — Na brilhante exposição de motivos que
recebimento cumulativo de pensões som li- acompanhou o projeto da lei transcrita. esfor-

mitação, a interessada renovou o pedido de ça-se o Departamento Administrativo do Ser-
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viço Público por demonstrar o paralelismo das
duas tendências antagônicas: a de vedar a
percepção simultânea dos proventos da inati-
vidade e a de autorizar a acumulação de pen-
sões (Diário Oficial de 7-7-1943, pág. 10.361).

Nota-se, de fato, na tradição secular do
nosso direito, o intuito de reprimir as acumu-
lações de cargos públicos e de suas remune-
rações. As três ConstituYções republicanas
assentaram o principio, com todo o rigor. Mas
as leis ordinárias, até mesmo os Estatutos civis
e militares, e, mais ainda, a prática „adminis-
trativa vêm tentando, de longa data, atenuar
o rigorismo do preceito, que busca inspiração
nas melhores fontes democráticas. Demons-
trou-o de sobejo, o insigne Pedro Lessa, na ve-
emência, com que enfrentou • a opinião con-
trária de Epitácio Pessoa.

No que concerne às pensões de montepio, o
Pagamento cumulativo não infringe os mesmos
princípios, mas encontra resistência na pró-
pria razão do seu direito_ Efetivamente, se
as pensões são instituídas para garantir a
subsistência da família dos funcionários civis
e militares, pressupõe-se que Co recebimento
de urna só delas deve alcançar ésse objetivo,
que exclue a acumulação. Tem-na, todavia,
admitido a tradição também secular do nosso
direito, mas sempre com restrições, de limi-
tes ou descontos, como se viu das fastidiosas
citações expostas.

Essa tradição é que foi abrutamante .que-
brada com a generosa liberalidade do decreto-
lei n. 5.643.

Nem se diga que a natureza consensual do
seguro, informante dos montepios, advoga a
favor da multiplicidade dos recebimentos'. Ao
contrário, o que dimanava da lei e vinha decla-
rando a jurisprudência, era que o montepio
é instituto de feição alimentar, apenas com
aspecto mixto dotal, sucessório e de seguro
obrigatório, assumindo caráter sui generis e
regendo-se pelos preceitos especiais do direito

. administrativo (V. acórdão do Supremo Tri-
bunal Federal n. 2.058 de 10-7-1915 na Re-
vista do Supremo Tribunal, vol. VII, pági-
na 187).

Só ultimamente, com a criação dos institu-
tos de previdência, sôbre bases atuariais é que
o montepio se vem degradando à condição de
mero contrato, em vez de instituIção, segundo
o conceito de Renard e Hauriou.

A sua natureza alimentar, a sua finalidade
de garantia de substência das famílias eram

- de molde a excluir a possibilidade indeter-
minada da sua acumulação.

De modo diverso, porém, dispôs o recente
decreto-lei n. 5.643, cujo alcance ora se trata
de considerar.

V — Désde que se tornam obrigatórias, as
leis entram em conflito com as que regulavam
a matéria de modo diverso.

Surge, assim, o denominado conflito das leis
no' tempo, que tem suscitado a argúcia dos
maiores juristas e se resolve peio direito in-
tertemporal e pelo princípio da não-retroati-
vidade. Êsse, que é norma lógica jurídica, regra
de hernienêutica, mais do que de direito cons-
titucional, pretende que os atos realizados no
regímen da lei anterior, não são atraídos para
o domínio da lei nova, salvo se estiverem em
oposição manifesta 4s regras estatuídas pela
nova ordem jurídica (CLOVIS BEVILAQUA, Teo-
ria geral do direito civil, 2.a ed., págs. 20 e
21)).

A lição conservadora do mestre excelso apli-
ca-se a hipótese e leva à conclusão de que o
novo decreto-lei aproveita aos casos pendentes.

Acrescenta CLOVIS BELIVAQUA alguns precei-
tos de exegese que levam à mesma conclusão,
dentre os quais- o de que, quando os institutos
são, parcial ou inteiramente, transformados,
a interpretação deve' orientar-se pela nova
tendência que neles se manifesta (Inrosm, pá-
ginas 58 e 59).

Assinalado o caráter público dos montepios,
há que adotar a regra formulada, há tempos,
por GARRA e aceita hoje pela doutrina, segun-
do a qual

"tinte quanto le leggi concernenti interessi
pubblici o politiei di quahrnque genere, si

aplicano immediatamente, e i corrisponden-
ti diritti e doveri degli indiviclui si mutano o
modificano immediataniente ia virtu di aguei-
le leggi" (C. F. GAI3R, Teoria deita Retroatti-
vitá deite 11 .ggi, vol. 1,1891, pág. 212. •

Cumpre, aliás, distinguir o efeito retroativo,
do efeito ime'diato das leis: aquele modifica
situações jurídicas anteriormente consumadas;
êsse atinge as situações jurídicas que per-
duram.

Assim, os efeitos jurídicos produzidos por
uma situação anterior à vigência da lei nova,
poderiam ser atingidos por meio da retroati-
vidade.

Diverstmen te
"Si dono nous supposons une situation ju-

ridique produisant ses effets pendant une cer-
taine période de durée, la loi nouvelle déter-
minera les effetÁ juridiques qui se produiront
aprés son entrée en viguer, sans qu'il y ait
nutre chose qu'un effet immediat". ( PAUL
R013131ER, Les conflits dc bis, tome premiei',
pág. 280 a 381).

E' o que ocorre com a situação estática e não
dinâmica da capacidade jurídica: a lei nova se
aplica imediatamente quando diminue ou su-
prime as incapacidades (CUNHA GONÇALVES,
Tratado de direito civil português, vol. I pá-
gina 367 arlid. BENTO DE FARIA, Aplicação e
retroatividade da lei, pág. 100. E essa norma
do direito privado tem perfeito cabimento na
hipótese de capacidade para receber pensões
de montepio.

Indica o método lógico — sociológico que,
no entendimento das leis, se deve preferir o
significado mais razoável, mais humano e
mais brando, que melhor corresponda aos fins
colimados (V. ESPÍNOLA, Tratado ' de direito
civil brasileiro, vol. IV pág.502).

Se em vez de permitir a acumulação, viesse
Uma nova lei proibir a que vigorasse anterior-
mente, a lei teria efeito imediato, invontes-
Lavei. Por igual, não se pode recusar êsse efei-
to perante a situação inversa, que ora se de-
para. •	 .

À. mesma conclusão se chegaria, em se tra-
tando de acumulação de remunerações.

VI — Não importa a alegação de ter havido
renúncia de uma das pensões.

O que foi a proibição do recebimento de
mais de uma, além do limite estabelecido pela
lei então vigente.

Em conseqüência dessa legislação, vinha-se
exigindo das pensionistas, uma opção, mais ou
menos ociosa, entre as várias pensões. A es-
tolha, que intuitamente recaia na de maior im-
portância, era um imperativo da lei restritiva
da acumulação.

Aliás, o direito ao montepio, dada a sua na-
tureza pública, é considerado irrenunciável,
pelas decisões administrativas, firmadas na ju-
risprudência • (Acórdão do Supremo Tribunal
Federal de 6-9-919, na -Revista do Supremo
Tribunal ; vol.- XXIII, pág. 39).

Não houve, assim, a perda do direito à pen-
são, mas a suspensão do seu exercício ou me-
lhor a impossibilidade de gozar dêle, simulta-
neamente com o exercício pleno do outro di-
reito. Cessando o impedimento ou a restrição
legal, nada há que obste ,a fruição completa
das pensões de Várias origens.

Merece, pois, ser confirmado o despacho do
diretor da Despesa, que deferir o pedido.

Procuradoria Geral 'da Fazenda Pública, em
20 de outubro de 1943. — Sá Filho, procura-
dor geral.

Trata-se neste processo dà aplicação do de-
creto-lei n. 5.613, de 5 de julho último; à re-
querente, que desde 1932 percebe o Montepio
civil mensal de Cr$ 550,00 e que pede lhe seja
deferida a percepção das pensões militares
que até então' lhe eram pagas como filha do
general Onofre Moreira de Magalhães e das
quais teve de desistir, por ser vedada, no mo-
mento, a acumulação de semelhantes proven-
tos.

O decreto-lei n. 5.643. cit., salienta sôbre
se deve ser, ou não aplicada a casos passados, e
a Secção	 Pensões é dr parecer que a sua

incidência não abrangerá senão as habilitaçõest
nascidas após a sua vigência.

A análise literal dos textos de lei é, por)
vêzes, creadora de controvérsias e dúvidas, con-
tribuindo para tanto, como melhor coeficientá
de indecisão, a sediça frase que ilumina a
menêutica: "Scire leges nGn est verba earum'
tenere, sed via ao potestatem".

"A lei não brota do cérebro do seu elabora
dor, completa, perfeita, como um ato do yen.%
tade independente, espontâneo" (Carlos Maxi-
miliano — "Hermenêutica a aplicação do Di-
reito"). Dal o sentir-se a razão de ser do
"Esprit des leis" de Montesquieu, essa verda-
deira legislaçio subjetiva, incorpórea, abstra-
ta, que é uma invisível nota Marginal à legis-,
'ação objetiva, corporificadi, concreta.

A frase de Celso, esculpida no Digesto, foi
ratificada nesse monumento do Direito Romano
pela de Ulpiano: "Verbum ex legibus, sie acci-
piendum est: iam ex legum sentintia, quam ex
verbis".

Não se pode negar a necessidade ocasional
do suprimento da interpretação da lei para á
sua perfeita aplicação.

No caso não se tornam necessários, talvèg
por pouco elucidadores, os elementos filológico
e lógico, impondo-se, entretanto, .0 elemento
histórico. Reside êste na longa e erudita Ex-4
posição de Motivos do D,Tartamento
trativo do Serviço Público, aprovada pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, que foi a
razão de ser do decreto-lei n. 5.643, cit.
(Diário Oficial de 7-7-43).

Ressalta dessa Exposição de Motivos que a
pensão "é um seguro social obrigatório", "é
adquirida mediaate uma contribuição compul-
sória", e que é paga "a favor de beneficiários
inscritos" (n. 58, a, b e d) . Ainda mais: a Ex-
posição frisa (n. 64) que "as pensões são per-
cebidas não na qualidade de herança mas de
jure próprio, pelo beneficiado, mesmo que te-
nha aberto mão dos direito hereditários" e que
(n. 69) tendo lugar a sua percepção mesmo
que o funcionário tenha sido demetido, "não
há como impôr qualquer restrição ao seu rece-
bimento, sob color de acumulação".

A Exposição invocada pôs em evidência urna
numerosa sucessão de textos de lei que, atra-
vés -de reificações, restrições, liberalidades,
avanços e recuos, nunca puderam dar ao pro-
blenia o facies definitivo e preciso. Foram
assim os decretos ns. 19.576, de 8-1-1931;
19.949, de 2-3-931; 20.199, de 10-7-931, e
22.414, de' 30-1-933; lei n. 436, de 23-4-937;
decretos-leis ris. 196, de 22-1-938; 819, de 27
de outubro de 1938; 1.047, de 12-1-939, e
1.422, de 13-7-939.

Mercê das vacilações daí leis, as pensionistas
podiam e não podiam acumular pensões e po-
diam ir até êste ou aquele limite indeciso.

O decreto-lei n. 5.643, cit., veio estabilizar
dentro de normas claras e insofismáveis a
questão que oscilava, determinando que não
está compreendida na proibição de acumular
nem sujeita a quaisquer limites "a percepção
conjunta de pensões civis ou militares".

Mas — pergunta-se — o decreto-lei nú-
mero 5.613 poderá ser aplicado a casos passa-
dos ou regerá tão sómente os que ocorrerem
depois da data em que, pela publicação (arti-
go 5.0) entrou em vigor?

Tendo em vista o espírito da lei, revelado no
seu elemento histórico; as suas vim ac potes-
talem proclamadas por Celso; a certeza de que
a sua promulgação foi um imperativo ditado
pela necessidade de se disciplinar o acervo tu-
multuário e caótico da legislação preexistente:
é — se levado a admitir que são permitidas
tôdas as acumulações das pensões civis e mi-
litares e ainda mais admiti-las COMO líci-
tas, qualquer que tenha sido a época em que
se apresentaram quando vigoravam aa leis res-
tritivas, a partir da vigência do decreto-lei
n. 5.643.

Submeto à consideração superior.
Diretoria da Despesa Pública, em 27 de

agAsto de 1943. — nOin1,112ta O Brígido Borba,
diretor.	 •
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Diretoria das Rendas Internas
-

EXPEDIENTE DO CHEFE DO GABINETE DO
SENHOR MINISTRO

Dia 4 de novembro .de 1913

Processo n. 31.038-43 - Exposição do Se-
nhor Oto Schilling ao Exmo. Sr. Presidente
da República, sôbre a adoção de um novo plano
para a extração de loterias. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 3 de novembro de 1943'

Processo n. 100.582-43 - "Oasil" Emprêsa
de Organização e Administração de Sociedades
Industriais Limitada pedindo seja anotada a
alteração de sua razão social. - Arquive-se,
yista do que consta do processe.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'
Dia 9 de novembro de 1913

Processo n. 80.011-43 - Banco dos Estados
S.A. pedindo certidão. - Satisfaça a exi-.

Dia 18
Processo sem número - Nicolau Olivieri pe-

dindo seja certificado quanto foi arrecadado,

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 17 do novembro de 1943

Aviso:
(") n. 2.784. - O chefe do "estabelecimento

de Fundos da Quarta Região Militar em ofício
11. 31, de 17 de julho do corrente ano, ao sub-
diretor de Fundos do Exército, consulta se
a chefia da Primeira Secção das Circunscri-
ções de Recrutamento pode ser exercida Por
oficial da reserva e se essa função é privativa
de oficial com o pôsto de capitão.

Em solução.declaro que o cargo de chefe
da Primeira Secção das Circunscrições de Re-
crutamento devo ser exercido por oficial da
ativa com o pôsto de capitão, ou, eventualmen-
te, por major ou capitão da. reserva de primeira
classe.

Dia 19 de novembro de 1913

Avisos:
N. 2.803. -Em ofício n. 151, de 19-8-1943,

consulta o chefe do estabelecimento de Fundos
da Primeira Região Militar, em face do que
pre.3creve o - art. 1.0 do decreto-lei n. 312, de 3 de
março de 1938, e tendo em vista o caráter pro-
visório da habilitação ali processada, s3 é pos-
sível continuar averbando as consignações para
clesJonto em fôlha, por parte dos pensionistas
do moidepio e meio soldo.

Em solução declaro - que não devem ser
averbados os pedidos de consignação em fôlha
por parte dos que, neste Ministério, recebem
pensões provisórias, não possuindo, assim, a
quididade própriamente dita de pensionista,
que só alcançarão depois da habilitação defi-
nitiva, no Ministério da Fazeçda.

N. 2.804. - Passa a ser feito pela Prefeitu-
ra Militar o serviço de conservação e explora-
ção da rede interna de telefones automáticos
da Guarnição da Vila Militar e Deodoro.

N. 2.805. Passa a ser de onze o número
de adjuntos da Oitava Circunscrição de Re-
crutamento. -

N. 2.806. - Autorizo o funcionamento' na
Sétima 'Região Militar do Curso Regional de

(*) - Reproduz-se por ter sido publicado
com incorreção no Dilirio Oficial de 19 do cor-,,
rade mês.

desde abril de 1939, pelo Concessionário da Lo-
teria Federal, em prêmios pagos nesta Ca-
pital, e que devem ter sido recolhidos mensal-
mente, até 31 do janeiro de 1941. - Dirija-se
querendo à Recebedoria do Distrito Federal.

Processo sem número - Nicolau Olivieri pe-
dindo seja certificado qual a importância re-
('olhida pelo- Conceasionário da Loteria Z'ederal,
de quota fixa e de imposto de 5 % sôbro a
emissão, desde 1938 a 31 de agôsto dêste ano.
- Dirija-se, querendo, à Diretoria da Despesa.

Recebedoria do Distrito Federal
PORTARIA N. 734 DE 18 DE NOVEMBRO

DE 1943

LICENÇA N.,23

o airtor, uando das atribuições que lhe con-
fere o § 2.° do art. • 14 do decreto-lei nú-
mero 4.655, de 3 de setembro do 1942, o tendo
em vista as conclusões do processo nú-
mero 91.825-43, resolve, licenciar, na forma do
§ 3.0 do artigo citado, Luiz Cavalcanti Filho,
tabelião do 17.a Ofício de Notas, com cartório à
rua Miguel Couto, n. 39, nesta Capital, para
a venda de estampilhas do "Mo do Papel", do
"Papel Selado", da "Taxa de Educação e Saúde"
e "Selo Penitenciário", tudo -de acôrdo com a
Lei..- 1'. lianieri

Aperfeiçoamento de Sargentos da Arma de En-
genharia, de acôrdo com o que preceitua o avi-
so n. 996, de 17 de abril do , corrente ano, de-
vendo o efetivo de alunos ser fixado pelo co-
mandante da referida Região.

N. 2.813. - Os comandantes dejleg,ião Mi-
litar ficam autorizados, mediante entendimen-
to com os diretores das escola S superior_es e
por .intermédio dos reitores onde houver Uni-
versidade:

a) a marcar épocas nas quais os convocados
possam ser dispensados, total ou parcialmente
do serviço, afim de realizarem provas parciais
e exames a que estejam obrigados nas refe-
ridas escolas;

b) a dar permissão aos alunos convocados
que sirvam em localidades onde não existam
escolas para que possam fazer seus exames nos
estabelecimentos de ensino mais próximos, nas
condições previstas na alínea a dêste aviso.

As dispensas e permissões constantes nas
letras a e b não deverão exceder de 10 dias,
incluído o tempo gasto em viagens de ida e
volta, se for o caso, nem implicarão na con-
cessão de passagens.

N. 2.815. - Os médicos e veterinários po-
derão ser aceitos para estágio, conforme o
disposto no arr. 2.0, letra c, do decreto-lei
a. 4.271, de 17 de abril de 1942, mediante pro-.
va de terminação dos respectivos cursos, nas
Escolas ou Universidades.

Ficarão, no entanto, obrigados à apresenta-
ção do respectivo diploma com certificado de
registo, nos termos do art. 4P parágrafo úni-
co, n. 1, do referido decreto-lei, para os efeitos
de nomeação no pôsto de segundo tenente da
reserva de segunda classe.

N. 2.816. - Tendo em vista facilitar a fre-
q üência às aulas, aos alunos de escolas supe-
riores quando matriculados nos centros ou nú-
cleos de Preparação de Oficiais de Reserva, re-
solvo estabelecer para astes últimos estabele-
cimentos, sediados na Primeira Região Militar,
o seguinte calendário:

Primeiro período: janeiro a abril;
Segundo período: maio até 15 de agôslo.
O período de acampamento deverá ser obri-

gatóriamente, entre 20 e 30 de junho.
. Os dias de 1 a 15 de julho, ficarão à dis-

posição dos alunos.
Despachos:

É feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimentação de oficiais:

Designação:
Capitão - Salomão Bergstein, engenheiro

químico, do Q. T. A., para servir na Fábrica
do Bonsucesso;

1.0 tenente - Argemirá Pinto da Costa, en-
genheiro químico, do Q. T. A., para serVir na
Fábrica de Curitiba.

Nomeação:	 •
2°s. tenentes -dá Reserva - Godofredo de

Moura Paula, da Arma de Infantaria e
Moacir Valejos, convocado, para exercerem

o cargo de delegado da 19.a Zona, das 4.ft e
8.a C. R., respectivamente; o Joaquim Si-
mão de Oliveira, para servir como empregada
ao Estabelecimento de Fundos da 1.° Região
Militar.

Transferencia:
Capitães I. E. - Manuel Moreira da Silva,

do 7.0 BlEngenhos, para o 9.° Grupo de Arti-
lharia Auto-Transportada;

Cassiano Pacheco de Assis - do 11.0 Btl.
Engenhos para o Estabelecimento de Subsis-
tência da 7.a Região Militar e

Israel Candido Velho do Estabelecimento da
Subsistência da 7.° Região Militar para o 2.°
Regimento Moto-Mecanizado.

É exonerado, a pedido, das funções de de-
legado da I.° Zona de Recrutamento da 4.a R.
R., o 2.° . tenente da Reserva de 1.° classe João
Luiz Teixeira.

	

PORTARIAS	 .
De 18 de novembro de 1043

N. 5.585 - Ó ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo dom o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.a Classe, Arma de Artilharia, Breno
Braga.

N. 5.586 --, O ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912, convocar para o
gerviço ativo do Exército, o 2.0 tenente da Re-
serva de 2.° Classe, médico, Dr. Rubem da
Rocha Martins.

De 19 de novembro de 1943

N. 5.587 - O ministro' de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto- n. 10.42,
do 16 de setembro de 1912, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.° Linha, dentista, Guajará Augusto
Cavalero.

N. 5.588 - O ministro de Estado de Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto mi. 10.451, da
16 de setembro de 1912, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
de 2.° Linha, dentista, José Muler.

N. 5.589 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n.' 10.451, da
16 de setembro do 1912, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.° Classe, dentista, Paulino Pessoa de
Melo.

N. 5.590 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto 11 . 10.451. de
16 de setembro de 1942, convocar para o ser,
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.° Classe, dentista; Vicente Ferraz
de Almeida Prado Neto.

Dia 20 de novembro de 1913

N. 5.591 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear o major Rui Cotias fiscal
administrativo da Escola do Transmissões.

N. 5.592 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro do 1942, convocar para o
.serviço ativo do Exército o capitão da Reserva
de 2.° classe, Arma de Infantaria, Alcino Tei-
xeira de Melo.

N. 5.593 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o capitão da Reserva de
2.° classe, Arma do Cavalaria, Pedro Miran-
da.

Requerimentos:
Caetano Gomes de Menezes - Músico de 3.°

classe do 13° B. C. - Concessão de abono fa-
miliar. - Concedo o abono mensal de 	

MINISTÉRIO- DA GUERRA 



Cr$ 120,00, isso até 29 do corrente, quando o
terceiro filho, por ordem de nascimento, -atin-
girá a idade de 18 anos, dessa data em dian-
te passará a percerber Cr$ 110,00, decrescen-
do até Cr$ 80,00, de acôrdo com a idade dos ou-

Aros que se lhe seguem.
Cia. Paulista de r..$tradas de Ferro - Pa-

gamento da quantia de Cr$ 1.052,80 - prove-
niente de transportes efetuados, em 1942, por
conta diste Ministério.- Reconheço a divida.

Djalma Lopes da Silva - Armazenista au-
xiliar da Fábrica do Realengo. - Forneci-
mento de cópia de atestado de origem. - Cer-
tifique-se.

Geraldo Werther Rosa e Silva - 2.° tenente
da Reserva - de 2.a classe. - Pagamento da
gratificação e soldo que deixou de receber du-
rante o período de 22 de • julho de 1942 a 8

, de fevereiro de 1943. - Deferido de acôrdo
com as informações da S. G. M. G. e da
D, 1. E..

Graciana Rodrigues Campos - Transferên-
cia de seu filho Elisio Carneiro de- Campos,
soldado do 1113.0 R. A. Aé. para um dos cor-
pos da Capital Federal. - Á 7.a R. M. para
providenciar o licenciamento.

llonório Hermeto Bezerra Cavalcanti - Ma-
jor médico. - Pagamento da quantia de ....

• Cr$ 15.494,30 - proveniente de quota adicio-
nal de 20%, sobre seus vencimentos, referen-
tes ao tempo em que serviu em Mato Grosso.
- Reconheço a divida.

Jaime Nogueira Figueiredo - soldado asi-
lado. - Concessão de etapas para sua esposa
e filha. - Indeferido, por falta de amparo le-
gal.

João Duarte Mauro - químico industrial
contratado, servindo na Fábrica Presidente
Vargas. - Transferência, por motivo de doen-
ça, para um dos Laboratórios ou Fábricas da
Capital Federal. - Indeferido, por falta de
amparo legal. - Requeira licença, queren-
do.

Joaquim Silveira Correia - ex-aluno do Co-
- légio Militar. - Permissão para ser submetido

às provas para obtenção da Caderneta de Ra-
servista de•2. a categora. - Deferido, em vir-
tude de ter concluído o curso, pelo Regulamen-
to de 1939.

José João de Souza Pagamento da quan-
tia de Cr$ 900,00 'proveniente -de conta de
transportes efetuados em 1940, por conta dês-
te Ministério. - Reconheço a divida.

Lóide Brasileiro - Pagamento da quantia
de Cr$ 1.347,70 proveniente de transportes
efetuados em 1940, por conta dêste Ministério.
- Reconheço a divida.

Álbano de Carvalho - Capitão 1. E. -
Prorrogação de prazo para requisição de trans-
porte. - Concedo -. -

Francisco de Paula e Silva - soldado mú-
sico de La, do 11.0 Regimento de Infantaria. -
Concessão de abono familiar. - Concedo o
abono mensal de Cr$ 80,00, até 27 de fevereiro
de 1945, data em que o filho mais velho .do
requerente completará 18 anos de idade.
,Maria da Cruz - Licenciamento de seu fi-

lho Adriano Miguel, soldado do Regimento
Sampaio. - Á 1•a R. M. para 'providenciar o
licenciamento.

Rêde Mineira de Viação. - Pagamento das
aquantias de Cr$ 72,50 e Cr$ 381,70, provenien-
tes de transportes efetuados em 1936 e 1937,
respectivamente, por conta dêste Ministério.
- Reconheço a divida.

Réde Viação Paraná Santa Catarina. - Pa-
gamento da quantia de Cr$ 19.290,70 - pro-
veniente de transportes efetuados em 1942,
por conta dêste Ministério. - Reconheço a

• divida.

Sociedade de Navegação Cruzeiro do Sul Li-
mitada. -- Pagamento da quantia de .....

-Cr$ 285,80 - proveniente de transportes efe-
tuados, em 1942, por conta dêste Ministério. -
Reconheço a divida. 	 .

Vanderlei Francisco Gonçalves - Capitão I.
E. - Prorrogação de licença para tratamento
de saúde, de acôrdo com a letra a do art. 30 do

• C. N. V. M. E. - Deferido.
Wilis Silva - cabo do Quadro de Enfermei-

ros do Ministério da Aeronáutica e Valdemar
•GolVim, soldado de 1•a classe, .do mesmo Qua-
dro. - Autorização para inscreverem-se no

concurso para matrícula no Curso de Formação
de Sargentos Enfermeiros da Escola de Saúde
do Exército. -Concedo a inscrição. No caso
de aprovação, a matrícula dos requerentes de-
verá- ser feita sem prejuize dos candidatos do
Exército.

Retificação:
No Aviso n. 2.780; de 17, publicado no D. O.

de 19, tudo da corrente Mês, onde se lê: -
Secção Moto-Mecanizada da 7. a Região Mili-
tar" - leia-se: "Serviço Moto-Mecanizado da
7.a Região Militar". - O mais conforme está'.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

PORTARIA N. 345-D-4, DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado da Guerra, tendo em
vista o que consta do processo n. 32.017, de
1943, da Secretaria Geral do Ministério . a
Guerra, resolve tornar sem efeito a portaria
n. 258-D-4, de 22 de outubro de 1942, que
aposentou, de acôrdo com o art. 2.0, alínea b,
do decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de
1941, o extranumerário diarista Euclides José
da Silva, n. 113.457, da Fábrica de Bonsucesso.

PORTARIA N. 347-D-4, DE 17 DE NOVEM-
BRO DE 1943

O ministro de Estado da Guerra, resolve de-
signar, para ter exercício na Auditoria da 8.a
Região Militar, o auditor de La entrância da
Justiça Militar, padrão M, do Quadro Perma-
nente dèste Ministério, Deocleciano Martins de
Oliveira Filho, nomeado em decreto de 30 de
setembro de 1943.

Diretoria do Ensino

EXPEDIENTE DO SR. GENERAL
DIRETOR

Requerimentos despachados: .
Ivan Machado, solicitando tolerância de

idade para candidatar-se à matrícula ,no ano
de revisão de Escola Preparatória de S. Paulo.
- Despacho: Deferido, de ordem d -o Sr. mi-
nistro. Em 30-10-43.

Domingos Wiliam da Fonseca Schocair, so-
licitando matricula gratuita no Colégio Mi-
litar para seu filho. - Despacho: Deixa de
ser encaminhado por falta de amparo legal.
Em 30-10-43.

Heitor Lobato Vaule, major, solicitando ins-
crição no concurso para professor da Escola
Preparatória de Pôrto Alegre. - Despacho:
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em 30-10
de 1943.

João Lindolfo Costa, capitão, solicitando isn-
crição no concurso para professor da-Escola
Militar. - Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 30-10-43.

Juvenil Cândido de Meireles, solicitando to-
lerância de idade para inscrever-se no exame
do admissão à matrícula na Escola Preparató-
ria de São Paulo. - Despacho: Deferido de
ordem do Sr. ministro. Em 30-10-43.

Lino Augusto Schieffeedecker, solicitando
tolerância de idade para candidatar-se à ma-
trícula no 1.0 ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Despacho: Indeferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 3-11-43.

Ivan - Lassance de Oliveira, solicitando tole-
rância de idade para candidatar-se à matri-
ála no 1.0 ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Despacho: Deferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 30-10-43.

Ari Augusto, 3.° sargento, solicitando tole-
rância de idade para candidatar-se à matrí-
cula no 1. 0 ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Despacho: Deferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 30-10-43.

Aristides Vicente Ferreira, 3.° sargento, so-
licitando tolerância, de idade para candida-
tar-se à matrícula no I.° ano da • Escola Pre-
paratória de Pôrto Alegre. - Despacho: In-
deferido, de ordem do Sr. ministro. Em 30-10•

de 1943.- -

17096 Segunda-fera 22
	

MÁRIO OFICIAL .(Secção I) TfovembrO de . 1943

Hélio Monnerat, 3•0 sargento, solicitando to-
lerância de idade para candidatar-se à ma-
trícula na Escola Militar. - -Despacho: De-
ferido, de ordem do Sr. ministro. Em 30-f
de 1943.

Edmundo Carlos da Silva, 2. 0 sargento, da
Policlínica Militar, pedindo dispensa do re-
quisito de idade para candidatar-se à ma-
trícula na Escola de Intendência do Exército.
- Despacho: Indeferido, por falta de amparo
legal. Em 4-11-43.

Humberto Luiz Tito de Farias Portocarrero,
1.0 tenente da Arma de Artilharia, pedindo
inscrição na prova de habilitação ao curso de
preparação, para fins de matricula à Escola.
Técnica do Exército. - Despacho: Requeira
oportunamente, querendo. Não há matrícula
em 1944. Em 4-11-43.

Itolmen Machado de Castro, solicitando to-
lerância de idade para candidatar-se ao 1.0
ano da Escola Preparatória de Pôrto Alegre.
- Despacho: Indeferido, de ordem do se-
ministro. Eiri 30-10-43.

Altamir Grego, 3.° sargento, solicitando to-
lerância de idade para efeito de matrícula na
Escola Militar. - Despacho: Indeferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 30-10-43,

Luiz Oastão Fonseca Correia, solicitando to-
lerância de idade. para candidatar-se à ma-
trícula no 1.0 ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Despacho: Deferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Pedro Freire Ribeiro, solicitando inscrição
no concurso para professor de História Geral
do Colégio Militar. - Despacho: Deferido,
de ordem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Evaristo Ribeiro, solicitando inscrição no
concurso para professor de Desenho do Colé-
gio Militnr. - Despacho: Deferido, de or-
dem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Virgílio José Ataíde, solicitando inscrição
no concurso para professor de Desenho do.
Colégio Militar. - - Despacho: Iieferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Antônio José Chediack, solicitando inscrição
no concurso para professor de 'Português do
Colégio Militar. - Despacho: Deferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Alberto Zamith, major, solicitando tolerân-
cia de- idade para candidatar seu filho Luiz
Carlos Zamith à matrícula no 1. 0 ano da Es-
cola Preparatória de Fortaleza. - Despacho:
Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
20-1043. (Reproduzido por ter sido publica-
do com incorreção no boletim n. 248, de 25-10
de 1943, desta Diretoria).	 •

Maurício Bueno de Miranda, solicitando to-
lerância de idade para candidatar-se ao 1.°
ano da Escola Preparatória de Pôrto Alegre.
- Despacho: Indeferido, - de ordem do se-
nhor ministro. Em 4-11-43,

-Wilson Dias Cunha, solicitando tolerância
de idade para candidatar-se ao . 1.0 abo da Es-
cola Preparatória de Pôrto Alegre. - Des-
pacho: Indeferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 3-11-43. •

Rodolfo Cardoso Ribeiro, solic'tando tole-
rância de idade para candidatare à main:-
cula no 1.0 ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Despacho. Deferido, de or-
dem do Sr. min i stro. Em 3-11-43. 	 •

Otávio Silveira da Mota, solicitando fole.
rância de idade para candidatar seu filho .
Octanni da Mota a matrícula no ano de re-
visão da Escola Preparatória de São Paulo.
- Despacho: Deferido, de ordem do Sr. mi-
nistro. Em 3-11-43.

Carlos - Francisco de Avelar, solicitando to-
lerância de idade para candidatar seu filho
Carlos Francisco de Avelar Júnior, à matrí-
cula na Escola Preparatória. --- Despache:
Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
4-11-43,

Nestor dos Santos Weber, 3.0 sargento, so-
licitando tolerância de idade para candidatar-
se ao 1.° ano da Escola Preparatória de Pôrto
Alegre. - Despacho: Indeferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 4-11-43.

Francisco José Pinos Lobato, solicitando to-
lerância de idade para candidatar seu tutelado
Paulo de Alvear dos Santos ao 1.0 ano da ,Es-
cola Preparatória de Pôrto Alegre. -.Despa-
cho: Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
4-11-43.



Nelson Barbos. do Nascimento, solicitando
inscrição no concurso pana professor de Latim
do C. M.. — Despacho: Deferido, de ordem
do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Odilon Francisco de Oliveira, solicitando
inscrição no concurso para professor de Por-
tuguês do C. M.. — Despacho: Deferido, do
ordem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

Jorge Luiz .Senra Pessoa, solicitando tole-
rância de idade para candidatar-se à matrícula
em uma das Escolas Preparatórias. — Despa-
cho: Indeferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 27-10-43.

Arthur Rodrigues Tito, cel. res., chefe Int.
do Gabinete..

Diretoria de Intendência
do Exército

Subdiretoria de Material de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. SUBDIRiETOR

Dia 9 de novembro de 1913

Requerimento despachado:
Ferreira Passarei° & Cia. Ltda., estabeleci-

dos nesta Capital, à travessa do Ouvidor n. 15,
pedindo em aditamento a proposta apresentada
em 15-1043, a substituição de calções de zuarte
para calções de brim mescla ao preço de Cr$
9,76/6 cada um. — Indeferido. 'Não interessa
a esta Subdiretoria, a aquisição proposta. (Pro-
tocolo 802-43).

dm: Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
4-11-43.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

"MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

RESOLUÇÃO N. 33 — DE 4 DE NOVEMBRO
DE 1943

DISPOS SOBRE A Nova DIVISÃO DAS REGIÕES DE
ENGENHARIA E ARQUITETURA

O Conselho Federal de Engenharia . e Arqui-
tetura, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelos decretos ns. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933 e 3.995, de 31 de dezembro de
1941;e

Considerando que, o decreto-lei n. 5.812, de
13 de setembro de 1943 criou os Territórios
Federais do Amapá, do Rio-Branco, do Guapo-

ré, de Ponta Porã e do Iguassú;
Considerando que, dessa sorte, a sua resh-

lução n. 2, de 23 de abril de 1934, deve ser
modificada; resolve:

Art. 1.0 Os Territórios Federais criados pelo
decreto-lei n. 5.812, de 13 de setembro de 1943,
farão parte, para os efeitos dos decretos-leis
n. 23.569 e 3.995, res pectivamente das ju-
risdições dos Conselhos Regionais de Engenha-
ria e Arquitetura, pela seguinte forma:

a) Os Territórios do Amapá, do Rio Branco
e do Guaporé, — da 1.a Região (com sede em
Belém do Pará);

b) O Território de Ponta Porã, -- da 6.a Re-
gião (com sede na cidade de São Paulo);

c) O Território do Iguassú, — 7.a Região
(cora sede'em Curitiba) .

ocupante do cargo da classe In da carreira de
Diplomata do Quadro Permanento do Ministério
das Relações Exteriores, da função de membro
da Secção de Segurança Nacional déste Minis-
tério e designado o ministro Osvaldó Morais
Correia para, de acôrdo com o §4.° do art. 4.°,
do respectivo Regulamento interno, exercer a
função de membro da referida Secção de Se-
gurança Nacional.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINI:STRO,

Em portaria de 19 de novembro corrente foi
dispensado Afrânio de Meio Franco Filho,
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do Continente, em sua recente visita ao Brasil.
Salienta aquele meu colega a grande valia da
cooperação prestada por V. S. aos trabalhos
da referida Delegação, relatando e discutindo,
com delegados estrangeiros e com os demais

Benedito Ribeiro, solicitando tolerância de
Idade para candidatar seu filho Valter de
Sousa Ribeiro ao ano de revisão da Escola
Preparatória de São Paulo. — Despacho: De-
ferido, do ordem do Sr. ministro. Em 4-11
de 1943.

Jacf dos Santos Silveira, 3.0 sargento, soli-
citando tolerância de idade para candidatar-se
ao 1.° ano• da Escola Preparatória de Pôrto
Alegre. — Despacho: Indeferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 4-11-43.
' Gilberto Alves, solicitando tolerância de
idade para candidatar-se ao 1.0 ano da Escola
Preparatória de Pôrto Alegre. — Despacho:
Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
4-11-43.

Paulo Salgado dos Santos, solicitando to-
lerância de idade para candidatar-se à matrí-
cula na Escola Preparatória de Pôrto Alegre,
ou de Fortaleza. — Despacho: Indeferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 4-11-43.

João Lindolfo Costa, capitão, solicitando
inscrição no concurso para professor de Física
da E. M. — Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 39-10-43.

Manuel Ataide Nogueira, solicitando inscrição
no concurso para professor de Português do
C. M.. — Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 4-11-43.

José da Silva Aranha, solicitando inscrição
no concurso para professor de Geografia Geral
do C. M.. — Despacho: Deferido, de ordem do
Sr. ministro. Em 4-11-43.

Tércio da Fonseca, solicitando inscrição no
concurso para professor de Português do C.
M.. — Despacho: Deferido, de ordem do se-
nhor ministro. Em 4-11-43.

Jesús Belo Gaivão, solicitando inscrição no
concurso para professor do C. M.. — Despa-

Gabinete do Ministro
O' ministro da Justiça mandou expedir cir-

cular telegráfica aos Conselhos Administrati-
vos dos Estados, esclarecendo que os membros
dêsses órgãos estão sujeitos ao desconto de
3%, para obrigações de guerra, de que cogita
o art. 7.° do decreto-lei n. 4.789, de 5 de
outubro de 1942. Motivou essa providência
uma consulta do presidente do Conselho Ad-
ministrativo de Goiaz, sare a, qual o Minis-
tério da Justiça consultou o da Fazenda, ob-
tendo 'dêste o pronunciamento citado.

O ministro da Justiça, recebeu do Ministro
do Exterior o seguinte oficio: Sr. ministro:
Concluídos os trabalhos relativos à visita de
consulta da Delegação da Comissão de Emer-
gência para a Defesa Política do Continente,.
venho agradecer a Vossa Excelência a designa-
ção do Sr. Augusto César Lobo, diretor geral
do Departamento do Interior e Justiça para
representar êsse Ministério na Comissão cons-
tituída para servir junto àquela Delegação.
Nesta oportunidade, tenho a satisfação de in-
formar ,Vossa,Exceiência de que foi de grande
valia a cooperação dêsse alto funcionário nos
trabalhos de que 'se trata. Coube-lhe relatar
e discutir com a Delegação e os demais mem-
bros da Comissão brasileira a maior parte dos
temas da agenda, havendo, mais uma vez, evi-
denciado sua grande proficiência e os altos
dotes que tanto o recomendam. Aproveito a
oportunidade para renovar a Vossa Excelência
os protestos da minha alta estima e mais dis-
tinta consideração. — Oswaldo Aranha. O
Sr. Marcondes Filho dirigiu, então, ao senhor
diretor geral do Departamento do Interior, e
Justiça, Dr. Augusto César Lobo, o seguinte
°fido: Sr. diretor geral: Em aviso que me
dirigiu era 30 de outubro findo, sob o número
DPD-593-6.001(20), junto por cópia, o senhor
ministro 'das Relações Exteriores agradece a
designação de Vossa Senhoria para representar
o Ministério da- Justiça -na Comissão consti-
tuída para servir junto à Delegação da Co-
missão de Emergência para a Defesa Política

membros da Comissão brasileira, a maior
parte dos temas da agência organizada para
as reüniões, evidenciando, mais uma vez, a
sua grande proficiência e os altos dotes que
tanto o recomendam. Tomando conhecimento
do expediente em aprêço, acabo de determinar
constem dos assentamentos de V. S. as refe-
rências do Sr. ministro das Relações Exte-
riores, às quais tenho a satisfação de juntaé
as minhas felicitações e os meus louvores pela
sua destacada atuação nos aludidos trabalhos.
Aproveito -a oportunidade para • renovar a
Vossa Senhoria os protestos de minha perfeita
estima e distinta consideração. — Alexandra
Marcondes Filho.

PORTARIA N. 7.338, DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado da Justiça e Negócios
Interiores, usando da atribuição que lhe con-
ferem os decretos-leis ns. 5.089, de 15 de de-
zembro de 1942, e 5.192, de 14 de janeiro do
1913, tendo em vista as razões expostas pela
Emprêsa Fluminense do Diversões Ltda., os
têrmos da proposta feita pelo Govêrno do
Estado do Rio de Janeiro e os pareceres fa-
voráveis emitidos pelo Conselho Administra-
tivo do mesmo Estado e pelo Departamento do
Imprensa e Propaganda, resolvo retificando o
que dispõe a portaria n. 7.240, de 21 de ou-
tubro do corrente ano, fixar para o estabele-
cimento licenciado em Irarei, nos tèrmos dos
decretos-leis acima referidos, o horário de
funcionamento das 17 horas às 2 1/2 da ma-
nhã seguinte.

• Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

Secção de Fiscalização

EXPEDIENTE DO CHEFE DA SECÇÃO
Dia 20 de novembro de 4943

Processos arquivados:
N. 1.113-43 — Francisco Nastromagario,

avenida Atlântica n. 411, ap. 33.
N. 1.211-43 — Saul Pena, avenida Atlân-

tica n. 172.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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Art. 2.0 As nomeações dos delegados dos Con-
selhos Regionais de Engenharia e Arquitetura
nos Territórios Federais serão da competência
dos referidos Conselhos, ad referendum do Con-
selho Federal de Engenharia e Arquitetura.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1943. -
Adolfo Morales de los.Rios, presidente. - Ulis-
ses de Alcantara, secretário.

Por portaria d'è 21 de outubro de 1943, o
presidente do CNT, tendo em vista a exposição
feita pelo Departamento de Previdência Social
no processo n. 18.230-13, resolveu: a) avocar
os autos de inquérito administrativo que vem
sendo procedido na CAP dos Serviços Telefó-
nicos do Distrito Federal, para apurar irregu-
laridades atribuídas ao chefe da Carteira de
Empréstimos da mesma CAP, Og de Almeida,
e ao tesoureiro. João Teixeira Dias; b) desig-
nar uma comissão constituída pelo procurador
adjunto, padrão L, Dr. António Joaquim Pires
de Carvalho e Albuquerque Júnior, como pre-
sidente, o contador, classe H, Lêda Santos de
l3ustamante e o médico da Caixa, Dr. Aresky
Amorim, para prosseguirem no referido inqué-
rito, com amplos poderes para apurar não só
as irregularidades já indicadas, como outras
quaisquer que porventura possam surgir no
decorrer dos trabalhos. (MTIC 144.189-43).

Por portaria de 5 de novembro de 1943 o di-
retor do DPS. do CNT, usando das atribuições
que lhe conferem os arts. 56 alínea r e 57
alíneas b e c do Regulamento do decreto nú-
mero 6.597, de 13-12-40, resolveu, tendo em
vista o que propõe o diretor de Divisão de
Fiscalização, no processo n. CNT 20.983-43, de-
signa e o inspetor de Previdência, classe
L, Francisco de Matos Vieira para proceder à
conclusão dos trabalhos relativos às diligên-
cias dos processos que lhe foram anteriormen-
te atribuídos junto às Caixas de Aposentado-
ria e Pensões e Emprêsas sediadas em São
Paulo, e também às reconstituições determi-
nadas no expediente CNT 15.162-43, e mais
diligências necessárias, sendo fixado o prazo de
20 (vinte) dias para a execução dos aludidos
trabalhos e arbitradas as diárias em Cr$ 38,00
(trinta e oito cruzeiros) cada uma. ‘MTIC -
146.753-43).

Depártamento de Administração

Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 1943

Processo despachado:

Luso Fernandes Pinto, ex-extranumerário
diarista do CNT, solicitando devolução dos do-
cumentos que lhe foram pedidos para sua ad-
missão. - Deferido. (MTIC 147.842.743).

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de novembro de 1943

Processos despachados;
109.450 (P.81.4) (A.023.7) (D.20,11) -

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
1viários submetendo à apreciação a dúvida sô-
hre a filiação dos empregados da firma Sebas-
tião Lírio. - Aprovo. (O despacho surira
aprova os pareceres do Sr .assistente técnico e
do Sr. consultor jurídico, do teór seguinte: "O
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados submete ao Sr. ministro do Trabalho.
Indústria e Comércio a dúvida sôbre a filia-
ção dos empregados da firma Sebastião Lido,
de Caxambu, Minas Gerais. Segundo os escla-
recimentos oferecidos pelas instituições inte.-
ressadas, explora a firma o negócio de livraria,
vendendo livros, objetos de cristal, artefatos de
madeira e cestos para escritório, mantendo, nos
fundos do mesmo estabelecimento, uma oficina
tipográfica, sendo a escrita mercantil feita en-
globadamente. Ouvida a respeito, responde a
emprêsa que sua atividade principal é a co-
mercial, a qual representa 3/4 do seu movi-

mento global, acrescentando ser a oficina ape-
nas uma dependência complementar, não po-
dendo subsistir com o desaparecimento da par-
te comercial. Evidencia-se, pois, em face do
apurado, que se trata da hipótese prevista no
decreto-lei n. 1.067, de 21 de janeiro de 1939.
que deu nova redação ao art. 11 do decreto-lei
n. 627, de 18.de agósto de 1938, razão por que
somos' pela manutenção dos empregados em
análise sob o regime do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários.

"Prescreve o art. 11 do decreto-lei n. 627, de
18 de ag)sto de 1938, com a redação alterada
pelo de n. 1.067, de 21 de janeiro de 19:39:
"Desfie, que uma mesma firma, emprêsa ou es-
tabelecimento, exercite atividades compreen-
didas em mais dè um instituto de aposentado-
ria e pensões, a filiação dos respectivos empre-
gados far-se-á ao instituto que corresponder a
atividade preponderante do empregador, assim
considerada aquela para a qual concorram, me-
diata, acessória ou complementarmente, as de-
mais atividades exercitadas." Do processo se
verifica que se trata de um só estabelecimento
em que coexistem duas atividades das quais a
principal é a comercial (fls. 21). Frente a
êsses fatos, não vemos que caibam dúvidas: ao
contrário, a filiação de todos os empregados ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que é instituição a que correspon-
de a atividade preponderante do empregador,
resulta de imperativo legal e é de ser reconhe-
cida. Nesse sentido opino que se decida.")
(A.M.F.)

17 de novembro

MTIC 14.980-42 (P.84) (A.134) (D.20-11)
- O Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
tris Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé-
trico de Santos, Estado de São Paulo, solicita
sejam tomadas providências acauteladoras dos
interêsses sociais inerentes à atividade que re-
presenta, uma vez que operários metalúrgicos
da Companhia Docas de Santos, Antártica Pau-
lista e outros não estão contribuindo com o
imposto sindical para os seus cofres, não obs-
tante exercerem funções de mecânicos, ferrei-
ros, fundidores, etc. O princípio invocado pelo
sindicato requerente não corresponde ao es-
pírito da nova sistemática sindical. As cate-
gorias profissionais se caracterizam pela ativi-
dade econômica a que emprestam seu concur-
so, com excessão das categorias que se deno-
minam "diferenciadas". Assim, o trabalhador
que presta serviços numa indústria de sapatos,
por exemplo, pertence à categoria profissional
dos trabalhadores na indústria do calçado, não
importando exerça nessa emprêsa as funções de
mecânico, ferreiro ou fundidor. Isto pósto,
esclarecido que a base do enquadramento sin-
dical deriva da atividade econômica da em-
prêsa, transmita-se e arquive-se, nos térinos
dos pareceres do Departamento Nacional do
Trabalh oe do consultor jurídico. (A.M.F.)

EXPEDIENTE DO DIRETOR DO SERVIÇO
Em 10 de novembro de 1943

146.496 (P.99.4V) (A.078) (D.20-11) -
J. Vaz, residente nesta Capital, apresentando
denúncia contra a Emprêsa Renascença Auto-
Ónibus Ltda., por infração da legislação traba-
lhista. - O Departamento Nacional do Traba-
lho, a quem competia conhecer da denúncia,
tomou tôdas as providências a respeito, autu-
ando a denunciada pelas infrações verificadas.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 22 de outubro de 1943

Requerimentos despachados:
J. Nicolão de Paiva, pedindo informações

sôbre a alteração havida na tarifa de seguros
contra fogo para os Estados de Minas Gerais,
Espírito Santo e Rio de Janeiro, quanto à rú-
brica Alcdol Potavel ou Água Ardente, etc. -
Cumpra-se a lei do sêlo. - Processo n. 6.103-1942.

Dia 1 do novembro do 1943
Companhia "União" de Seguros Marítimos

e Terrestres, remetendo o balanço geral do
exercício do 1942. - Contendo o documento
de fls. 77 solicitação, pague a requerente o
sêlo devido. - Processo n. 138.539-43.

Dia 13
Companhia América de Seguros, pedindo

aprovação de reforma de estatutos-. - Apre-
sente a Companhia cópias fieis e integrais dos
documentos de fls. 15 a 20. - Processo núme-
ro 135.078-43.

Departamento Nacional
do Trabalho

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

(Processo DNT. 36.396-43)

Federação do Comércio do Estado do Minas
Gerais. - Apresente sugestões relativas à ar-
recadação do imposto sindical.

O inodêlo apresentado pela Federação do Co-
mércio dé Minas Gerais não altera a essência
nem o objetivo das guias de recolhimento do
imposto sindical, a que se refere a portaria
n. 884, pelo que pode ser adotado, até que, era
definitivo, para o exercício de 1945, seja fi-
xado o tipo do guias para todas as entidades.

Quanto à questão do pagamento de comissões
aos Bancos arrecadores, trata-se de matéria da
competência da C.I.S., a qual devo ser re-
metido o processo.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 10 de novembro de 1943

Multas' impostas:
Por infração do decreto n. 1.843 de

7-12-39:
DNT. 29.138-43 - Teresa de Jesús Rafael

- Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). - Comprovado
o respectivo pagamento, providencie-se de
acôrdo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do
decreto-lei infringido. Em 8-11-43.

DNT. 20.729-43 - Pedro Theinert - Cr$
100,00 (cem cruzeiros). - Comprovado o res-
pectivo pagamento, providencie-se de acôrdo
com o disposto no § 2.° do art. 13 dó decreto-
lei infringido. Em 8-11-43.

Diversos despachos:
DNT. 31.250-43 - Irmãos Unidos. - Reti-

fique a relação de empregados. Em 8-11-43.
DNT. 28.775-43 - Antônio Rodrigues Cos-

ta. -- Refiro o pedido de fls. 2. Providencie-
se de acôrdo com o disposto no § 2. 0 do arti-
go 13 do decreto n. 1.843 de 7-12-39. Poste-
riormente, arquive-se. Em 8-11-43.

DNT. 26.827-43 - Torteroli & Matos. -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acôrdo com o disposto no § 2.0 do art. 13
do decreto ri. 1.813 de 7-12-39. Em seguida,
arquive-se. Em 8-11-43.

1)NT. 27.443-43 - Carlos Saleh. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acôrdo
COM O disposto no § 2.° do art. 13 do decreto
n. 1.813 de 7-12-39. Em seguida arquive-se.
Em 8-11-43. ,

DNT. 31.192-43 - A. Abrantes Costa. -
Cumpra-se a lei do sêlo. Em 8-11-43.

DNT. 34.110-43- Promotora de Compra
e Venda de Terrenos Proter Ltda. - Apresente
procuração o signatário da defesa. Em 8 de
novembro de 1943.

Processos arquivados:
DNT. 29.563-43 - Aliança da Baía Capita-

lização S. A.
DNT. 29.560-43 - Bosco & Cia.
DNT. 31.913-43 - Lojas Americanas.
DNT. 31.690-43 - Armando Bernacchi.
DNT. 30.522-43 - S. A. Ind. Irmãos Le-

vei..
DNT. 31.316-43 - Capelaria Alberto.
DNT. 32.608-43 - Schilling Hillier & Cia.

Ltda.
DNT. 28.409-43 - Cia. de Expansão Terri-

torial.
DNT. 28.315-43 - Sociedade Anónima Mar-

inelli.



Processos arquivados:
SIP. 33.356-40 - Antonio Corrêa e 'Silva.
SIP. 4.435-41 - 48.8 Delegacia Regional.
SIP. 32.227-42 - 18.8 Delegacia Regio-

nal.
SIP. 2.909-43 - 18.8 Delegacia Regional.
SIP. 7.778-43 - 18.8 Delegacia Regional.
SIP. 17.392-43 - 5.8 Delegacia Regional.
SIP.- 17.978=43 - João Gomes Figueiredo.
SIP. 18.816-43 - Jacinto Pereici.
SIP. 19.344-43 - 18.8 Delegacia Regional.
SIP. 20.136-43 - 13•a Delegacia Regional.
STP. 20.114-43 - 18. 8 Delegacia Regional.
SIP. 20.645-43 - 13.8 Delegacia Regional.
SIP. 20.949-43 - Clarimundo José de Oli-

veira.
SIP. 21.012-43 - Banco de Crédito Real.
SEP. 21.174-43 - Jorge Paes.
SEP. 21.277-43 - 15.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.280-43 - 15.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.283-43 - 12.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.291-43 - 45.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.317-43 - 2.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.341-43 - Pedro Gonçalves dos

Santos.
STP. 21.358-43 - José de Melo Espinola.
SIP. 20.382-43 - Francisco Barbosa.
SIP. 20.387-43 - 13.8 Delegacia Regional.
SIP. 21.397-43 - Calvin° Filho.
SI P. 21.416-43 - Departamento Estadual

C1-13 Trabalho.
SIP. 21.522-43 --
SIP. 21.529-43 --
SIP. 21.518-43 --
SIP. 21.565-13 --
SIP. 21.573-43 --
SIP. 21.610-43 --
SIP. 21.613-43 --

cha.

M. Cunha & Cia.
Jorge Malheiro Braga.

Antônio da Silva.
Maria Rita.
Eduardo José da Silva.
José Soares.
Reynaldo Gomes da Ro-
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SIP. 21.574-43 - Augusto Tavares.
SIP. 21.575-43 - José da Costa Farias.
SIP. 21.581-43 - A. Cia. Materiais de

Engenharia.
SIP. 21.599-43 - João Corrêa de Souza.
SIP. 21.564-43 - Fibro Cimento Ltda. -
S/P. 21.580-43 - Tobias Arongas & Com-

panhia.
SIP. 21.567-43 - Indústrias Corrêa Limi-

tada.
Pedidos de registos de auxiliar da Admi-

nistração Escolar, deferidos:
SIP. 21.612-43 - Manoel Lago da Silva.
SIP. 21.223-43 - Tereza de Jesús Barbosa

Barros.
SIP. 21.666-43 - Cármelia de Mello.
SIP. 11.484-41 - Maria Vasques.

Pedidos de registos de jornalistas, defe-
ridos:

SIP. 21.561-43 - Zeno Silva.
SIP. 21.663-43 - Percio Leal Jordani.
SIP. 21.356-43 - Antonio Bruzzi Men-

donça.

S.111 . 21.463-43 - J. Luiz & Gomes.
SIP. 21.458-43 - A. Silva Braga.	 a

a, SEP. 21.446-43 - A. M. Santos & Cia. 	 e

Pedidos de registo de livros, deferidos.
SIP. 21.533-43,- Julieta Barreto.
SIP. 21.518-43 - J. Luna Melo.
SIP. 21.437-43 - Laboratório Meclecina Li-

mitada.
S1P. 21.435-43	 Marciano Gonçalves.
SIP. 21.430-43 - Rafael Shostack.
SIP. 21.530-43 - Álvaro Figueiredo &

Gonzalez.
SIP. 21.527-43 - G. M. Teixeira & Cia.
SIP. 21.525-43 - Rocha & Teixeira.
SIP. 21.523-43 - Bent José da Costa.
SIP. 21.521-43 - Jules Polaczek.
SIP. 21.520-43 - Guilhermino S. Lopes.
SIP. 21.456-43 - M. B. Costa.
SIP. 21.450-43 - J. S. •Guimarães.

Pedidos de registos em continuação, de-
feridos.

5W. 21.417-43 - Libório & Cia. Ltda.
SIP. 21.479-43 - Samuel Kitsniztky.
&P. 21.481-43 - E. P. Veiga & Faro Fi-

lho

DNT. 28.812-43 - Cia. Internacional de
Seguros.

DNT. 28.955-43 - Cia. Brasileira de Ele-
tricidade Siemens-Schuckert S. A.

DNT. 30.330-43 - The Sydney Ross Com-
pany.

DNT. 31.897-43	 Banco de Crédito Geral
S. A.

DNT. 29.594-43 - Banco da Província do
R. G. do Sul.

DNT. 28.708-43 - Lavanderia Cooperativa
de Responsabilidade Ltda.

DN'E. 29.428-43 - Banco Bo,avista.
DNT. 29.869-43 - Glossop & Cia.
DNT. 29.747-43 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 20.630-43 - Alfredo Irmão & foge -

lio.
DNT. 29.323-43 - Humberto Menescal S.

A.
DNT. 29.320-43 - Belmiro Rodrigues S.

A.
DNT. 29.210-43 - J. Mendes Oliveira &

DN'E. 28.869-43 --- Banco da Província do
Rio Grande do Sul.

DNT. 32.288-43 - Cia. Internacional de
Seguros.
• DNT. 29.916-43 - Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais S. A.

DNT. 29.883-43 - The National City Bank.
DNT. 29.673-43 - Luporini & Cia.
DNT. 29:561-43 - A Equitativa dos E.

U. do Brasil.
DNT. 29.427-43 - Banco do Comércio e In-

dústria S. Paulo S. A..
DNT. 32.282-43 - B. Matos & Cia.
DNT. 29.629-43 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 29.799-43 - S. A. Casa Prátt.
DNT. 31.306-43 --- 'Ehe Royal Bank or Ca-

nadá.
DNT. 31.317-43 - Sul América Cia. Na-

cional do Seguros de Vida.
DNT. 31.246-43 - Banco da Lavoura de

Minas Gerais S. A.
DNT. 30.298-43 -- Cia. Fiação Rio de Ja-

neiro.
DNT. 29.502-43 - The floyal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 31.817-43 - Machine Cottons Ltda.
DNT. 32.101-43 - Santa Mathilde Ltda.
TONT. 28.410-43 - Aços Styria Ltda.
DNT. 27.135-43 - D. Pombal & Cia.
DNT. 19.764-43 - E. E. T.

Pedidos de substitufção de livros, defe-
ridos.

SIP. 21.442-43 - Viação Popular Ltdc..
SIP. 21.493-43 - AgostinhO Coelho Bar-

bosa.
SIP. 2f.502-43 - Terra Irmão & Cia.
SIP. 21.496-43 - A. Santos & Carvalho.

Pedidos de transferências de firmas, de-
feridos.

	

SIP. 21.503-43	 Manuel Borges & Cia.
SIP. 21..503-43 - Manuel Borges & Cia.
SIP. 21.467-43 - Pereira Júnior & Oliveira
SIP. 21.451-43 - João Rodrigues Segundo.

Pedidos de transferêneias de local, defe-
ridos.

SIP. 21,433-43 - Alberto Sichel.

	

S1P. 21.434-43	 Montana Carioca de Mi-
nérios e Metais.

SIP. 21.495-43 - Algodoeira Fernandes.

LtdSan» 21.436-43 -, Jorge Pereira & Cia.

SIP. 21.491-43 - Novaes & Cia. Ltda.
ridosP:edid" de registos em continuação, defe

SIP. 21.504-43 -.Deloitte Plender Griffitlis
& Cia.

S1P. 21.505-43-.-. Carlos Monteiro de é.3arros
5W. 21.509-43 - Usina Brasileira de Apro

veitamentos de Resíduos Ltda.
SIP. 21.536-13 - Azevedo & Peixoto Ltda.
SIP. 21.540-43 - E. Santos Duarte & Cia.
SIP. 21.562-43 - Luporini & Cia.
SI!'. 2.1.563-43 - Elias A. Habibi.
511 > . .?1.579-43 - Viúva André de Morais ScCia. Leda.
SI!'. 21.471-.43 - Cia. Brasileira de Estra-

das e Edificaçães.
Pedidos de substituição de livros defe-

ridos:
Sn). 21.508-43 -- F. Leal.
SIP. 19.204-43 - Armando dos Santos Gian-

nini.
SIP. 21.546-43 - Cesar M. Pinto - Cia.
SIP. 21.534-43 - A Esteves & Irmão.

Pedidos de transferências de local, defe-
ridos:

S1P.: 21.572-43 - José Guertzenstein & Com-
panhia.

SIP. 21.506-43 - Newton Amorim..
Pedidos de transferências de -firmas, defe-ridos:

SIP. 21.290-43 - J. Seixas.
SIP. 21.510-43 - Daniel Martins.

LidSaIP.. 21.367-43 - Sociedade Auto Vitória

STP. 21.532-43 - Mota & Amaral.
SIP. 21.560-43 - João Ribeiro Gonzalez.
SIP. , 21.576-43 - Emanuel Djalma De Vin-

cenzi. '
SIP. 21.507-43 - Banco Continental S. A.
S1P. 21.159-43 - Joaquim da Costa e Silva*.

Pedidos de registo de jornalistas, deferidos:
SIP. 21.558-13 - Mário Duprat Fiuza de

SIP. 21.514-43 - Dagmar Faria Figueiredo.
S1P. 21.519-43 - Geraldo Salgado.

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

S1P. 7.977-41 - Osvaldo Frota Pessoa.
SI!' 21.604-43 - Isaura» Soares Guimarães

Ferreira.
SIP. 21.542-43 - Maria Lima Durrte.

Pedido de Registo como auxiliar de admi-
nistração escolar, deferido:

SIP. 21.539-43 =- Frimet Chapa Mandei-
baum. - Satisfeitas lis exigências legais, re-
giste-se e arquive-se,' depeis de entregues os
documentos do uso pessoal do requerente, me-
diante autuação e recibo no processo.

Pedido do emissão de carteira como téni-
comecanico, indeferido:

SIP. 21.161-13 - Otelo Ciaria. - Indefiro
o pedido de acôrdo com a informação. A in-
formação é no sentido de não atendimento do
pedido por falta de apoio legal é sua pretensão.

Pedido de registo de químico, indeferido:
SIP. 21.516- .13 - Luiz do Carmo. - Inde-

firo o pedido de acôrdo com a informação retro.
Cumunique-se ao D.E.T., e arquive-se. A in-
ormaçao a que se refere o despacho supra é

seguinte: O requerente alega que pertinaz
nfermiclade impossibilitou-o de se valer, no

Servi ? de Identificação Profissional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de novembro de 1943
SECÇÃO DE EMISSÃO

Pedido de isensão de pagamento da taxa.
Deferido.

SIP,. 21.115-43 - João Galileu. Defiro o
pedido de acôrdo com o disposto no decreto-lei
n. 4.785, de 5-10-42,. Entregue a carteira
mediante autoação e recibo, arquive-se.

Dia 17 de novembro de 1943
Pedidos de anotação nas carteiras como

corretores de seguros, deferidos.
SEP. 21.411-13 - Ernani Bandeira de Luna.
SIP. 21.412-43 - Thorkil Christian Kund-

sen.
SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS

PROFISSIONAIS

Dia 18 de novembro de 1943
Pedidos de registos de livros, deferidos:

SIP. 21.541-43 - Alfredo Schnetzler.
SIP. 21.519-43 - João Aldo.
SIP. 21.551-43 - J. Cosme dos Reis &

Companhia Limitada.
SIP. 21.550-43 - Agostinho Alves Xavier.
SIP. 21.552-43 • - Bonifácio Anthero &

Cia. Ltda.
SEP. 21.559-43 - Antonio Barroso.

21..566-43 - Noberto Ottoni de Car-
valho.

SIP. 21.570-43 - Maximiano Torres.
SIP. 21.571-43 - K. Weinberg & F

Weinberg.

•

•
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momento oportuno, das disposições dos decre-
tos-leis ns. 24.693, de 12-7-34 e 2.298, de 10
de junho de 1940. Ora, o atestado de fls. 3,
prova o impedimento do interessado no período
do maio de 1940 a maio de 1941, período êsse
que inclue a vigência do prazo estabelecido pelo
decreto-lei n. 2.298 acima referido. Entre-
tanto, pergunta-se.: Porque o suplicante não
se valeu das vantagens do supra-citado decre-
to-lei n. 24.693, se vem exercendo a profissão
de químico desde o ano de 1932? (Prazo en-
cerrado em 20-2-36, conforme art. 1.° da lei
n. 90, de 27-8-34 . Cumpre esclarecer que o
§ 2.° do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.298. reza
o seguinte: Findo o prazo fixado por èste ar-
tigo não será permitido, em hipótese alguma,
o registo de químico sem a apresentação de di-
ploma de escola oficial ou oficialmente reco-

nhecida, ou ainda, diploma de escola estran-
geira revalidado nos têrmos da lei.

Processos arquivados:
SIP. 29.350-38 - José Santalúcia.
SIP. 3.379-40 - Hércules Rubens Barsotti.
SIP. 29.643-40 - Mauro de Toledo Piza.
SIP. 42.311-40 - Orlando Pais de Paula Ro-

drigues.
SIP. 535-41 - Benedito de Paula Rodrigues.
SIP. 16.732-41 - Pedro Franceschi.
SIP. 15.980-42 - 9. a Delegacia Regional.
SIP. 17.947-43 - Alfredo José Pereira.
SIP. 19.717-43 - 15.4 Delegacia Regional.
SIP. 19.815-43 - 11.a Delegacia Regional.
SIP. 19.908-43 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 20.409-43 - 6.a Junta de Conciliação e

Julgamento:

SIP. 21.152-43 - Valdemar Pereira dos
Santos.

SIP. 21.173-43 - Joaquim Sabino da Silva.
SIP. 21.204-43 - Gaivão Teles Ltda.
SIP. 21.275-43 -José Itaboraí.
SIP. 21.304-43- Moi Maciel.
SIP. 21.387-43 - Ernesto Alves.
SIP. 21.422-43 - Joaquim Jacques Mau-

ricio.

SIP. 21.465-43 - Fernando Manuel dos
Santos.

SIP. 21.457-43 - Cesário do Nascimento
Silva.

SIP. 21.480-43 - Malvina Melo Vieira.
SIP. 21.482-43 - Nelson Krause.
SIP. 21.483-43 - José Antônio Alves.
SIP. 21.511-43 - Francisco de Paulo Jesüs.'

MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS
Departamento de Administração

Divisão tio Orçamento

PORTARIA N. 1.262, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que requereram "The Great
Western of Brazil Railway Company Limited" e a Estrada de Ferro
Central do Rio Grande do Norte, e de acórdo com os pareceres do
Departamento Nacional de Estradas de Ferro e Conselho de Tarifas e
Transportes, constantes, respectivamente, dos ofícios ns. 1.251-DG,
de 17 de setembro do corrente ano e C.T.T. 6-60, de 7 de outubro
resolve aprovar, para vigorarem no Serviço de tráfego mútuo entre
aquelas estradas, pelo prazo de seis meses, as tarifas que com esta
inixam, rubricadas pelo diretor geral do referido Departamento, de-
vendo as requerentes, dentro dêsse prazo, apresentar uma nova pro-
posta, adaptando as tarifas ora aprovadas às normas gerais adotadas
per este Ministério.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1943. - João de Mendonça Lima.
Tarifas para os Despachos em Tráfego Mútuo entre a Estrada de

de Ferro Central do Rio Grande do Norte e a The Great Wes-
tern of Brazil Railway Company Limited, aprovadas pela por-
taria n. 1.262, desta data:

PASSAGEIROS

SÓ serão emitidas passagens de primeira e segunda classe em
tráfego mútuo entre as estações de Natal, João Pessoa e Recife Cen-
tral. e para os trens interestaduais únicamente. As tarifas serão as
seguintes:

Primeira classe	 Segunda classe

Ida	 Ida e volta	 Ida	 Ida e volta

G. W. B. R.	 B.P.14	 B.P.23	 B.P.10	 B.P.16
Central . . .	 B.P.13	 B.P.22	 B.P. O	 B.P.14

Observações - Os bilhetes de volta serão válidos por quinze dias
a contar da data da emissão do bilhete.

BAGAGEM E ENCOMENDAS

Bagagens e encomendas serão acompanhadas de qualquer estação
para qualquer estação em tráfego direto. Unicamente, porém, para os
trens interestaduais.

As tarifas serão as seguintes:

13.1	 .	 B.2	 B.3
G. W. B. R.	 B.P.130	 B.P.110

	
B.P .37

Central . . . .	 B.P.130	 B.P.110
	

B P .46
13.4_ Encomendas em trens de passageiros com pêso máximo

de duzentos quilos e não excedentes de um metro cúbico.
B.2 - Bagagens de passageiros, amostras de.casas comerciais ou

industriais despachadas como bagagem, e acompanhando os viajantes,
bagagem de companhias de teatro e de circo de cavalinhos.

B.3 - Gêneros frescos e de fácil deterioração, nos trens inter-
estaduais:

GÉNEROS FRESCOS

AÉ-ua do mar ou potável até 100 Caranguejos.
quilos.	 Camarão fresco.

Alnim fresco.	 - Carnes frescas.
Alhos frescos.	 Caças mortas.
Batatas	 Empadas.
cará.	 Frutas frescas.
Curau.	 Frutas cozidas ou esmagadas
Caldo de cana e cana até 20 quilos. Gêlo.
Chope.	 Hortaliças frescas.

Legumes frescos.
Lingüiças.
Línguas frescas.
Lombo de porco fresco.
Latas vazias de leite em retórno.
Pamonhu.
Palmito fresco.
Queijo de qualquer qualidade.
Requeijão..
&Sr° de leite.
Salames.
Sorvetes.
Sanduíches.
Toucinho fresco.
Tremoços.
Sacos vakios usados, em retO'rno-.

OBSERVAÇÕES - "BAGAGEM"

Distáncia mínima - A distância mínima para a aplicação das
tarifas de bagagem e encomendas é de 20 quilómetros.

Pêso mínimo - O peso mínimo de um despacho é de 10 quilos.
O pês° excedente será cobrado pelo pêso real, arredondando-se as fra-
ções de quilo.

Taxa ad-valorem - Os despachos de bagagem e encomendas pela•,
bagagem ficam sujeitas às taxas ad-valorcm:

G. W. B. It. .	 1/4%
Central . . . .	 1/4 %

Nos casos de despachos de valores:
G. W.•B. R. . 	 	 1%
Central 	 	 1%

Nos casos de filmes cinematográficos sare o valor mínimo do
Cr$ 100,00:	

G. W B. R. 	 	 1/4%
Central 	 	 1/4 5,

Carga e descarga - Os despaehos de bagagem ficam sujeitos às
taxas de carga e descarga, cobrando-se por cada operação Cr$ 0,002 por
quilo, distribuídas entre as duas estradas.

Bagagem e encomendas remetidas "A pagar" - O frete das ba-
gagens e encomendas entregues à última hora, que por exigência das
partes seguiram sem ser pesadas, será cobrado com multa de 50%.

Bagagem e encomendas apreendidas nos trens - O frete das ba-
gagens e encomendas apreendidas nos trens de passageiros será co-
brado com 50 % de multa.

Taxa de expediente - -Será devida à estrada que efetua o des-
pacho.

ANIMAIS

Os animais serão despachados de qualquer estação para qualquer
estação em tráfego mútuo, adotando-se as seguintes tarifas:

D.1	 D.2	 D.3	 D.4
O. W B R. 	 	 B.P.46	 B.P.46	 B.P.10 	B.P.10
Central • 	 	 B.P.52	 B.P.45	 B.P. 9	 B.P. 6

D.5	 D.6	 D.7

	

B.P. 3 , B.P. 3	 B.P. 6
B.P. 3,5 B.P. 2,5 B.P. 4

D.1 - Aves e pequenos animais domésticos ou silvestres em
gaiolas ou engradados, como encomendas em trens de passageiros-.

D.2 - Aves e pequenos animais domésticos ou silvéstres em
gaiolas ou engradados, como encomendas em trens mistos e de carga.

D.3 - Gado cavalar, muar e vacum, até 16 cabeças por expe-
dição..

Coalhada.
Creme de leite e nata.
Castanhas.
Cebolas frescas.
Mudas de plantas.
Milho verde.
Massa de leite para casetna.
Manteiga salgada ou não.
Miúdos frescos em geral.
Mandioccesca.
Mocotó: irescos.
Ostras frescas.
Pão.
Pastéis.
Pinhões.
Peixes frescos.



CLASSIFICAÇÃO — A
Artigos diversos carregados pelas

partes em vagões lotados, especi-
ficados como comestívaiis, conser-
vas, mantimentos, víveres ou se-
melhantes.

Algodão em pluma prensado entre
250 kls a 400 kls por m3.

Artigos fúnebres.

Artigos de armarinho.
Artigos de chapelaria.
Artigos de charutaria.
Artigos de celulóide.
Artigos de farmácia.
Artigos de eletricidade.
Artigos de louca.
Artigos de seda.
Artigos 'de vidro.
Artigos de pacotillia.
Aparelhos sanitários de louça.
Aparelhos de biscuit ou cristal.
Aparelhos de pó de pedra, vidro ou

porcelana.

Anilinas.
Amilinas.

Baterias para rádios e automó-
veis.

Barris, barricas, balaios, caixas,
caixões, capoeiras, engradados,
gigos, jacas, pipas, quartolas,
quintos, tambores, tinas e to-
néis vazios novos e usados, que
não tenham anteriormente via-
jado pelas estradas.

Bolas de borracha ou vidro.
Brinquedos.
Bijouterias.
Bicicletas.
Bonecas.
Bacias de louça para esgôto ou

latrina.
Camas ou camas de vento.
Cigarros e charutos.
Chapéus.
Calçados.
Caixas registadoras.
Caixas vazias de papelão.
Cangas ou cangalhas,
Carros ou carrinhos de peso in-

ferior a 200 quilos cada.
Carbureto de cálcio.
Carteiras.
Carroussel e pertences.
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D.4 — Gado cavalar, muar e vacum, em número superior a 16
cabeças por expedição.

D.5 — Gado suíno, saprino, lanígero e semelhantes, cães amorda-
çados, bezerros, até o mínimo de 60 cabeças por expedição.

D.6 --- Gado suíno, saprico, lanígero e semelhantes, cães amor-
daçados, bezerros, em número de 61 cabeças ou mais.

D.7 — Gado vacum em pé, em número superior a 100 cabeças,
por expedição.

OBSERVAÇÕES

DIslancia — A distancia mínima para aplicação das tarifas de
animais é de 20 quilómetros.

Peso — O peso mínimo de um despacho das tabelas D.1 e D.2
é de 10 quilos.

Taxa mi-Valorem — Todo os despachos de animais estão sujeitos
à declaração dos respectivos valores, cobrando-se a taxa para ani-
mais comuns:

G. W. B. R. .	 1/4%
Central . . . .	 1/4 %

para animais de raça:
G. W. B.	 . .	 1%
Central . . . .	 1 %

CLASSIFICAÇÃO
Os despachos de gado cavalar, muar, vacum, suíno, caprino, laní-

gero e semelhantes, cães amordaçados e bezerros, serão sempre feitos
pela'carga, podendo ser transportados a pedido da parte, quando isto
convenha às respectivas administrações das estradas, pelos trens de
passageiros ou mistos, aplicando-se a tabela D.1 com aumento ,de
50 % no frete.

Taxa de expediente — Será devida- à estrada que- efetua . o des-
pacho.

MERCADORIAS -
• As mercadorias será° despachadas em tráfego mútuo das estações
da Central para o entroncamento da Nova Cruz e de Nova Cruz para
as estações da Great Western ou das estações da Great \Vestem para
o entroncamento de Nova Cruz e de Nova Cruz para as estações da
Central, pelas classificações e tabelas discriminadas adiante:

CLASSIFICAÇÃO ESPECIAL E.1
Aeroplanos e artigos - de aviação.
Armamentos e artigos de guerra.
Automóveis de qualquer natureza.
Artigos VáriOS - quando carrega-

dos pela parte sem especificação
da mercadoria.

Bastidores de teatro.
Boeiros tipo Armco ou cimento.
Barcos armados ou não.
Carros ou vagões armados ou não.
Charretes ou carrinhos — mais de

201 quilos.
Ou outro qualquer artigo cujo peso exceda de quinhentos quilos

de volume, ou que por sua natureza exija transporte em vagões es-
peciais.

Nota — Os despachos de mercadorias classificadas na Classe E.1
estão sujeitas às taxas acessórias vigorando em cada estrada.

Ácidos e outras substâncias infla-
máveis, corrosivas ou explosivas.

Ancorestas ou ancoretes vazios, no-
vos ou usados, que não tenham
viajado anteriormente cheios pe-
las estradas.

Acessórios de automóveis.
Azeite doce (Sol Levante e seme-

lhantes) .

Bombas diversas.
Balões de vidro.
Bilhares e bagatelas.
Esteiras de palha, tábua, taquara,

etc.
Estrados para camas (enxergões) .
Fósforos.
Fumo em corda ou rôlo.
Fios de qualquer natureza.
Frigidaires.

Gás carbônico, hidrogênio, oxigê-
nio e outros em tubos.

Gasolina.
Hidrogênio.

Homeopatias.
Instrumentos de música ou enge-

nharia.
Leite condensado ou outros.
Lança-perfumes.
Louça sanitária.
Lâmpadas elétricas.
Latas armadas, estampadas ou não,

novas e usadas.
Lacticínios.
Latrinas.
Linhas para costura.
Móveis novos ou usados.
Mitidezas.
Malas de viagem, vazias.
Móveis de aço.
Medicamentos.
Macela.
Madeira em obra torneada.
Mudanças.
Máquinas classificadas na pauta,

nas classes C.1 a C.6 que não ex-
cedam de 500 quilos por volume.

Nota — Os despachos de mercadorias classificadas na classe .4.
estão sujeitos à tara ad-valorem de 1/2% na seguinte proporção:

G.W.B.R.	 — 1/4%
CENTRAL	 — 1/4%

excetuando-se os seguintes artigos:
Algodão em pluma prensado ou não.
Gás carbônico, hidrogênio, oxigênio e outros em tubos.
Gasolina.
Óleos lubrificantes.
Óleo combustível Diesel, Solama, Gas oul e outros para com-

bustão interna e iluminação.
Querosene.
Tecidos de qualquer natureza.

CLASSIFICAÇÃO — B
Algodão em pluma prensado, den- Graxas.

sidade de mais de 401 quilos por Máquinas quando destinadas ha
M.3.	 indústrias de algodão e açúcar.

Aguardente.	 Madeira em peças para fabrica-
Couros para curtir ou secos. 	 ção de caixões.
Confeitos.	 óleo de caroço de algodão.
Dóces.	 Rapaduras.
Extratos vegetais para cortumes. 	 Sacos vazios usados, não em re-
Estôpa.	 tôrno.

E tôdas as mercadorias que não 'forem mencionadas nas classes
A, C, D e E, bem como E.1.

Nota — Os despachos de mercadorias classificadas na classe B
estão isentos da taxa ad-valorem.

CLASSIFICAÇÃO — C
Adubos e estrumes — menos de Cimento em remessas inferiores

10.000 quilos.	 a 10.00 quilos.
Álcool de qualquer natureza. 	 Carôço de algodão.
Arados e pertences para agricul- Ervilhas secas.	 •

tura.	 Enxôfre para fins industriais,
Arame farpado.
Açúcar de qualquer qualidade.

	 quantidade superior a 100
quilos.

Águas minerais nacionais. 	 Geléia ou goiabada.
Águas tônicas, ginger-ale, guaranás Gazosas.

e semelhantes.	 Guando seco.
Alpista.	 Hortaliças secas.
Arsênico bruto — mais de 500 Massa de tomate.

Carros de guerra, como sejam
tanques, Jeeps, etc.

Caminhões.
Depósitos de ferro ou tanques

pata gasolina e outros.
Embarcações armadas ou não.
Locomotivas armadas ou não.
Moendas — mais de 201 quilos,
Material de circo.
Silos ou depósitos.
TaChas de ferro.

-Tratores.

Colchões.
Cortiça em obra e arteratos.
Dinamite.
Drogas de qualquer natureza.
Dínamos.
Desinfetãntes.
Espelhos.
Espoletas.
Enxofres (droga).
Estopim.
Esquadrias de madeira, tais como

portas, janelas, bandeiras, ve-
nezianas, etc.'

Máquinas de costura.
Moendas não excedentes cre 200

quilos por volume.
Moinhos ou cataventos, não exce-

dentes de 500 quilos por vo-
lume.

Material elétrico.
Motocicletas.

_Materiais explosivos, inflamáveis
ou corrosivos.

Missangas.
óleos lubrificantes, classificados

na pauta, nas classes C.1 a C.7.
Óleo combustível Diesel, Solarina,

Gás oil e outros, para combus-
tão interna e iluminação.

Pneumáticos e câmaras de ar.
Porcelanas:
Postes de aço, cimento ou ferro.
Prensas para oficinas.
Produtos químicos.

•Peles.
Pedra-ume e pedra-pome.
Pólvora.
Preparados farmacêuticos.
Querosene.
Rádios.
Remédios.
Salitre (droga) .
Sapatos.
Sacos vazios novos.
Tecidos de qualquer qualidade.
Velocípedes.
Vidro em chapa ou placa.
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quilos.	 Manteiga.
Algodão em cardo, piolho ou resí- Madeiras serradas em peças,

duo.	 pranchas, tá,boas não aplai-
Algodão em linters.	 nadas.
Bacalháu, ou peixe séco.	 Sabão comum.
Banha.	 Sébo.
Batatas.	 Sóda cáustica - mais de 200
Bebidas.	 quilos.
Côcos sêcos ou verdes.	 Sal amargo - mais de 200 quilos
Côco babassú ou tucum.	 Telhas e tijolos.
Cervejas nacionais. 	 Usga e outros sucedâneos de ga-
Café.	 solina.
Cebôlas.	 Xarque - menos de 10.000

quilos.
- E qualquer outro artigo classificado nas classes C.11 e C.12.
Nota - Os despachos de mercadorias classificadas na classe G

estão isentos da taxa ad-valorent.
CLASSIFICAÇÃO - D

Adubos e estrumes, de 10.000 qui-  Leite fresco.
los acima.	 Milho sêco.

Arroz em casca.	 Madeira em toros brutos, fal-
Cimento em sacos, de 10.000 qui- 	 queijados, lavrados ou roliços.

los acima.	 Salitre do Chile.
Cáibros e ripas.

	

	 Sacos vasios usados em retônio,
mediante fórmula T. 86.

Sal comum bruto ou triturado,
em sacos, - menos de 10.000
quilos.

Xarque em remessas de ib.000
Papel velho.

godão. de 10.000 quilos acima, 	 quilos acima.
- E qualquer outro artigo classificado nas classes C.13 e C.14.
Nota - Os despachos de mercadorias classificadas na classe D

estão isentos da taxa ad-valorent.
CLASSIFICAÇÃO - E

Sal comum bruto ou triturado, jam sacos, - remessas de 10.000 quilos
acima.

Nota - Os despachos de mercadorias classificadas na classe E
estão isentos da taxa o4-valorent.

OBSERVAÇÕES
Os despachos no tráfego referente a G.W.B.R. serão isentos de

idas as taxas, excetuando-se as de Expediente (Cr$ 1,00 por des-
pacho) e 4.1/2% da Caixa de Pensões, a não ser as especialmente
mencionadas nesta relação de tarifas.

A taxa de Expediente será cobrada pela G.W.B.R. únicamente
quando o conhecimento fôr emitido por ela.

As taxas ad-valorem, Cais do Pôrto, Desvio, etc. serão cobradaS,
de acôrdo com o especificado abaixo.

Os despachos do trecho referente a Central serão isentos de tôdas
as taxas, excetuando-se as de Expediente (Cr$ 1,00 por despacho) e
2% e 1.1/2% da Caixa de Pensões, a não ser as especialmente men-i
cionadas nesta relação de tarifas.

A taxa de Expediente será cobrada pela CENTRAL únicamenle
quando o conhecimento fôr emitido por ela.

As taxas ad-valorent, Cais do Pôrto, Desvio, etc., serão cobradas
de acôrdo com o especificado abaixo.

Frete mínimo - O frete mínimo de um despacho será de Cr$ 2,00
para cada Estrada.

Taxa ad-valorem - Os despachos de mercadorias em tráfego mú-
tuo ficam isentos da taxa ad-valorem, com exceção das mercadorias
indicadas nas classificações, os quais, além do frete, ficam sujeitos
à taxa ad-valorem de 1/2%, sendo:

G.W.B.R.-	 - 1/4%
CENTRAL	 - 1/4%

Cais do 'Mirto - Quando as mercadorias procedam ou se des.:.
tinem às Docas do Pôrto de Natal, Cabedelo ou Recife, será cobrada
a taxa de Cr$ 1,50 por tonelada ou fração de tonelada.

Despachos para Desvios particulares - Mercadorias despachadas
para desvios particulares pagarão pela lotação mínima de 10.000
quilos, sendo aplicada a tarifa correspondente à primeira estação aláni
do destino, cobrando-se a taxa de Desvio no destino e na proce-
dência se houver.

Carga e Descarga - A carga e descarga bem como o recebimento
8 pesagem nas estações serão feitas gratúRamente por cada uma das
Estradas. Fora das estações as operações de carga e descarga serão
exclusivamente por conta da parte.

Devolução de vagães-tannues . e tambores vazios - Os despachos
de tambores ou tonéis vazios em retorno, bem como vagões-tanques
vazios em retôrno, e que tenham viajado cheios pelas linhas das Es-
tradas anteriormente com gasolina, querosene ou óleo Diesel, pagarão
apenas a taxa de Expediente (Cr$ 1,00 por despacho), uma vez que
seja apresentada a fórmula T. 86 (autorização para despacho de vazios
em retorno) no ato do despacho. Sem a apresentação dessa fórmula
pagarão pelas tarifas da classificação A dèste convênio, acrescidas das
demais taxas.

Taxa da Contadoria Geral de Transportes - Todos os despachos
efetuados em tráfego mútuo serão sujeitos à taxa da Contadoria Geral
de Transportes. A Estrada despaohadora cobrará as seguintes taxas
que serão levadas ao crédito da Contadoria Geral de Transportes.

2% sôbre o total do frete e taxas, com o mínimo de Cr$ 2,00 e
máximo de Cr$ 30,00.

Os conhecimentos cujos fretes não excedam de Cr$ 5,00 ficarão
isentos.

Forragens.
Farinha de mandioca ou milho.
Frutas frescas ou verdes.
Farinha de trigo.
)?areio de pasta de carôço de al-

TABELA PARA DESPACHOS DE MERCADORIAS EM TRÁFEGO MÚTUO

o

là)
CLASSIF ICAÇÃo

tr
Estações •

E de Preço Preço Preço Preço Preço Preço

c.)o
destino Por klg. Por klg. Por klg. Por klg. Por klg. Por kis..

•	 - • E. Á

E.F.C.R.G.N. Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ •	 Cr$ Cr$

19 Lagoa de Montanhas 0,022 0,011 0,01 0,009 0,007 0,004
30 Vila Nova 	 0,033 0,015 0,013 0,011 0,009 0,006
40 Penha 0,044 0,019 0,017 0,015 0,011 0,008
57 Goianinha . 	 0,063 0,027 0,024 0,02 0,015 0,011
69 Baldum 0,076 0,033 0,029 0,023 0,018 0,013
80 •Papari	 	 0,088 0,038 0,034 0,027 0,021 0,015
83 São José Alto	 	 0,092 0,039 0,035 0,028 0,022 0,016
97 Cajupiranga . 	 0,107 0,046 0,041 0,032 0,025 0,018

121 Natal 0,131 0,056 0,05 0,038 0,03 0,023
143 Extremoz 	 0,153 0,065 0,058 0,045 0,035 0,026
152 Ma„ssangana . 	 0,162 0,068 0,062 0,047 0,037 0,028
160 Ceará Mirim 	 0,17 0,071 0,065 0,05 0,039 0,029
171 Itapassaroca . 	 0,181, 0,075 0,069 0,053 0,041 0,031
181 Taipú 0,191 0,08 0,073 0,056 0,043 0,033
210 Baixa Verde 	 0,218 0,091 0,083 0,064 0,05 0,038
229 Jardim . 	 0,235 0,098 0,09 0,069 0,053 .0,041
245 Pedra Preta 	 0,249 0,104 0,095 0,073 0,057 0,043
270 Lages 0,271 0,113 0,103 0,079 0,062 0,047
287 Santa Cruz 	 0,286 0,119 0,109 0,083 0,065 0,049
297 Epitácio Pessoa 	 0,295 0,123 0,112 0,086 0,067 0,051
306 Fernando Pedrosa 	 0,302 0,126 0,115 0,088 0,069 0,052
315 Angicos 0,309 0,13 0,117 0,09 0,07 0,053
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Estações

de

destino

CLASSIFICAÇÃO

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

E.1 A C 'D

G. W. B. It.

Norte Cr$ Cr$ Cr3 Cr$ Cr$

Caiçara 0,022 0,011 0,01 0,009 0,007
Duas Estradas 	 0,031 0,014 0,012 0,01 0,009
Sertãozinho	 .	 	 0,01 0,017 0,016 0,013 0,01
Bananeiras 0,088 0,038 0,031 0,027 0,021
Ilorborema	 	 0,076 0,033 0,029 0,023 0,018
Pirpiri tuba 0,055 0,024 0.021 0,017 0,013
Itamatai 0,019 0,021 0,019 0,015 0,012
Guarabira 0.056 0,024 0,022 0,018 0,013
Antônio Guedes 	 0,062 0,027 0,021 3,019 0,015
Mulungu 0,081 0,035 0.031 0,025 0,019
Alagoa Grande 	 0,106 0,046 0,011 -	 0,032 0,025
Pau Ferro 	 0,092 0,039 0,035 0,028 0,022
Araça 0,103 0,014 0.039 0,031 0,024
Sapé 0,113 0,018 0,013 0.034 0,027
Cobé .	 	 0,126 0,054 0,018 0,037 0,029
Cabedelo 0,178 0,074 0,068 0,0,1
João Pessoa 	
Santa Rita 	

0,159
0,147

0,066
0,062

0,061
0,056

0,047
0,04a

0,036
0,034

Engenho Central 	 0,141 0,061 0,055 0,012 0,033
Reis 0,139 0,059 0,053 0,011 0,032
Espirito Santo 	 0,133 0,057 0.051 '	 0,039 0,031
Entroncamento . . •	 • • . 0,128 0,055 0,045)- 0,038 0,029
Coitezeiras 0,143 0,06 0,055 0,012 0,033
Pilar 0,153 0,065 0,058 0,015 0,035
Campina Grande 0,242 0,102 0,093 0,071 0,055

18

36

69
50
44
51

73
96
83
93

103
116
168
149
137
134
129
123
118
133
143
238

Cr$

0,004
0,006
0,007
0,015
0.013
0,01
0,008
0,01
0.011
0,014
0,018
0,016
0,018
0,02
0,022
0,031
0,027
0.025
0,025
0,024
0,023
0,022
0,025
0,026
0,012

CLASSIFICAÇÃO

Estações

de Preço •	 Preço Preço Preço Preço -

destino Por klg. Por klg. Por klg. Por klg. Por klg.

E.1	 • A c

G. W. 13. R.
Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

Preço

Por klg.

Cr$

216
194
178
162
157
172
184
194
204
210
218
229
234
295
278
265
256
249
212
2.53
264
272
277
282
295
299
302

Norte
Álvaro Machado 	 0,223 0,091 0,085 0,065 0,051 0,039
Ingá 0,203 0,085 0,078 0,059 0,046 0,035
Mogueiro 0,188 0,079 0,072 0,055 0,013 0,032
Lauro Müler 	 0,172 0,072 0,066 0,05 0,039 0,03
ltabaiana 0,167 0,07 0,061 0,049 0,038 0,029
Rosa e Silva 	 0,182 0,076 0,07 0,053 0,041 0,031
Timbaúba 0,194 0,081 0,074 0,057 0,044 0,033
Pureza 0,203 0,085 0,078 0,059 0,046 0,035
Aliança	 .	 	 0,213 0,089 0,081 0,062 0,018 0,037
Ilaranna 0,218 0,091 0,083 0,061 0,05 0,038
Upatininga .	 	 0,225 0,094 0,086 0,066 0,051 0,039
Nazaré 0,235 0,098 0,09 0,069 0,053 0,041
Tracanhãem . 	 0,239 0,10 0,091 0,07 0,054 0,011
Bom Jardim 	 0,293 0,122 0.112 0,086 0,067 0,051
Lagoa Comprida 	 0,278 0,116 0,106 0,081 0,063 0,048
Limoeiro 0,267 0,112 0;102 0,078 0,061 0.016
Campo Grande 	 0,259 0,108 0,099 0,076 0,059 0,015
Lagoa do Carro 	 0,253 0,106 0,096 0.074 0,057 0,014
Carpina 0;246 0,103 0,094 0,072 0,056 0.012
Paudalho 0,256 0,107 0,098 0,075 0,058 0,011
Mussurepe 0,266 0,111 0,101 0,078 0,06 0,016
Taúma .	 .	 .	 	 0,273 0,114 0.104 0,08 0,062 0,017
São Lourenço . 	 0,277 0,116 0,106 0.081 0,063 0,018.
Camragibe 0,282 0,118 0,108 0,082 0,061 0,049
Arraial 0,293 0,123 0,112 0,086 0,067 0,051
Encruzilhada . 	 0,297 0,124 0,113 0,087 0,068 0.051
Brum 0,298 0,125 0,114 0,087 0,068 0,052

TABELA PARA DESPACHOS DE MERCADORIAS EM TRÁFEGO MÚTUO
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Estações

CLAS Sn; ILAÇÃO

de Preço Preço Preço Preço Preço Preço

destino Por klè. Por klg. Por klg. Por klg. Por klg. Por klg.

634
614
600
580
553
535
525
512
496
479
464
445
423
410
395
373
356
348

Oeste Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

Albuquerque Né 	 0,51 0,214 0,159 0,149 0,116 0,088
Alagoa de Baixo 	 0,502 0,21 0,192 0,146 0,114 0,087
Pinto Ribeiro 	 0,459 0,207 0,189 0,144 0,113 0,086
Henrique Dias 	 0,484 0,203 0,185 0,141 0,11 0,084
Rio Branco 	 0,47 0,196 0,179 0,137 0,107 0,081
Arcoverde . 0,46 0,192 0,176 0,134 0,104 0,079
Ipanema 0,454 0,19 0,147 0,132 0,103 0,078
Pesqueira 0,447 0,187 0,171 0,13 0,102 0,077
Sanharó 0,438 0,183 0,167 0,128 0,099 0,076
Belo Jardim	 	 0,427 0,178 0,163 0,124 0,097 0,074
Antônio‘'Ulinto 	 0,417 0,174 0,159 0,121 0,095 . 0,072
São Caetano 	 0,404 0,169 0,154 0,118 0,092 0,07
Caruarú	 .	 .	 ....... 0,39 0,163 0,149 0,114 0,089 0,067
G. Ferreira 	 0,381 0,16 0,146 0,111 0,087 0,066
Bezerros 0,371 0,155 0,142 0,108 0,084 0,064
Gravatá 0,354 0,148 0,135 0,103 0,08 0,061
Russinha . 	 0,341 0,142 0,13 0,099 0,077 0,059
Pombos . 	 0,334 0,14 0,128 0,098 0,076 0,058

Estações

CLASSIFICAÇÃO	 -

de Preço Preço Preço Preço Preço Preço

destino Por klg. Por klg. Por klg. Por Por klg. Por klg.

E.1

335
322
311
300
298
2'91
292
295
297
301

Oeste Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

Vitória	 	
Tapera 	
Moreno 	
Jaboatão 	
Vila Militar Floriano •••
Coqueiral	 	
Tejipió 	
Edgar Werneck 	
kiranga 	
Recife Central 	 ••••

0,324
0,314
0,306
0,2'97
0,296
0,289
0,29
0,293
0,295
0,298

0,136
0,132
0,128
0,124
0,124
0,121
0,121
0,122
0,123
0,125

0,124
0,12
0,117
0,114
0,113
0,11
0,111
0,112
0,112
0,114

0,095
0,092
0,089
0,087
0,086
0,064
0,085
0,086
0,086
0,087

0,074
0,062
0,07
0,068
0,067
0,066
0,066
0,067
0,067
0,068

0,056
0,054
0,053
0,051
0,051
0,05
0,05
0,051
0,051
0,052

E. 1 A C II



DIÁRIO OFICIAL	 (Secção	 Novembro de 1943	 17105 .

Estações

de

destino

Mb.

CLÃ SSIF ICAÇÃO

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

'Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

E.1 A a

4

Sul Cr$ 1Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

Segunda-feira 22

310 Cinco Pontas 	 0,305 0,128 0,11è 0,089 0,069 0,053
298 Ibúra	 	, 0,296 0,124 0,113 	 0,086 0,067 0,051
301 Boa Viagem 	 0,298 0,125 0,114 0,087 0,068 0,052
305 Prazeres	 	 0,301 0,126 0,115 	 0,088 0,068 0.053

Pontezinha (Parada)	 ••• 0,31 0,13 0,118 0,091 0,07 0,054
317 Ilha 	 0,31 0.13 0,118 0,091 0,07 0,054
324
331

Cabo 	
Mercês 	

0,316
0,321

0,132
0,134

0,12
0,123

0,092
0,094

0,072
0,073

0,054
0,055

338 Mauá 	 0,327 0,136 0,125 0,095 0,074 0,056
345 Timbd-Assú 0,332 0,139 0,127 0,097 0,076 0,057
350
357
363

Escada 	
Barão de Suassuna
Freixeiras	 	

0,336
0,341
0,346

0,14
0,143
0,144

0,128
0,13
0,132

0,098
0,10

.0,101

0,076
0,077
0,079

0,058
0,059
0,06

371 Aripibú 	 0,352 0,147 0,134 0,105 0.08- 0,061
380 Ribeirão 	 0,359 0,15 0,137 0,105 0,082 0,062
388 José IVIariano 	 0,365 0,153 0,139 0,107 0,083 0,063
393 Progresso 	 0,369 0,154 0,141 0,108 0,084 0.064
399 Linda Flôr 	 0,373 0,150 0,143 0,109 0,085 0,064
402 Ilha de Flores 	 0,376 0,157 0,143 0,11 0,085 0,065
408 Córtes 	 0,38 0,159 0,145 0,111 0.086 0,066
388 Brejo 	   0,365 0.153 0,139 0,107 0,083 0,063
395 Lóbo 	 0,371 0,155 0.111 0,10.3 0,084 0,064
403 Cocaú 	 0,376 0,157 0,144 0,11 0,085 0,065
409 Horizonte 	 0,38 0,159 0,145 0,111 0,086 0,066
420 Estácio Coimbra 	 0,388 0,162 0,148 0,113 0,088 0,067
428 Pereira Lima 	 0,393 0,164 0,15 0,115 0,089 0,068
435 Barreiros	 	 0,3'98 0,166 0.152 0,116 0,09 0,069
389 Gameleira 	 0,365 0,153 0,14 .0,107 0,083 0,063
397 Cuiambuca 	 0,372 0,155 0,142 .fl109 0,084 0,064
406 Joaquim Nabuco 	 0,378 0,158 0,144 0,11- 0.086 0,065
411 Santa Fé 	 0,382 0,159 0,146 0,111 0,087 0,068
418 Palmares 	 0,386 0,161 0,147 0,113 0,088 0,067
423 Pirangi 	 0,39 0,163 0.149 0,114 0,088 0,067
426 Boa Sorte 	 0,392 0,164 0,149 0,114 0,089 0,068
435 Catende	 	 0,398 0,166 0,152 0,116 0,09 0,069
448 Jaqueira 0,406 0,17 0,155 0,118 0,092 0,07

sã
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CLASSIFICAÇÃO

Estaçiies

de

destino

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

'Preço

Por klg.

Preço

Por kig.

Preço

Por klg.

Preço

Por klg.

1 oA

G.W.B.R. Cr$	 Cr$	 1	 Ci$	 Cr$	 Cr$	 Cr$

•

451 Frei Caneca 	 0,408 0,17 0.156 0,119 0,093 . 0,07
456 Maraial 	 0,111 0,172 0,157 0,12 0,093 0,071
461 Florestal 	 0.115 0.173 0.158 0,121 0,091 0,072
467 Igarapeba 	 0.419 0,175 0.16 0,122 0,095 0,072
471 Perf-Per(	 	 0,121 0,177 0,161 0,123 0.096 0,073
476 São Benito 	 0.125 0.177 0,162 0,124 0,096 0,073
490 Quipapá 	 4,131 0.181 0,165 0,126 0.099 0,075
502 Água Branca 	 0.112 0,184 0,168 0.129 0.10 0,076
507 Glicério	 	 0,144 0.186 0,169 0,13 0,101 0,077

520 Canhotinho 	 0,151 0.189 0,172 0.132 0.103 0,078
535 Angelim 	 0,46 0,192 0,175 0.134 0,104 0,079
516 São João 	 0.166 0,195 0.178 0,136 0.106 0.08
563 Garanhuns 	 0,175 0,198 0,181 0,138 0,108 0,082

514 Água Vermelha 	 0,118 0,187 0,171 0,131 0.102 0,077
523 Serra Grande 	 0.153 0.189 0.173 0,132 0,103 0,078
5211 São José da Lage 	 0,156 0,191 0.174 0,133 0,101 0,079
515 Barra do Canhôto 	 0,565 0,1'91 0,177 0,136 0.106 0,08
555 União 	 0,171 0,197 0,18 0,137 0,107 0,081
568 Branquinha 	 0.178 , 0,20 0,182 0,139 0,109 0,082
572 Nicho 	 0,18 0.201 0.183 0.14 0,109 0,083
579 Mudei 	 0.184 0,202 0,185 0,141 0,11 0,084
589 Itamaracá 	 0.189 0,204 0,187 0,143 0,111 0,084
598 . Mundaú 	 0,194 0.207 0.189 0,141 0,112 0,085
608 Lourenço Albuquerque 	 0,199 0,208 0,19 0,145 0,113 0,086

620 iTrupêma 0.501 0,211 0,192 0,147 0,115 0,087
628 Bittencourt	 	 0,508 0,212 0,191 0.148 0,115 0,088
634 Atalaia	 	 0,51 0,213 0,195 0,119 0,116 0,088
642 Estrada Branca 	 0,514 0,215 0,1943 0,15 0,117 0,089
617 Capela 	 0.516 0,216 0,197 0,15 0,117 0,089
656 Cajueiro 	 0.52 0,217 0,198 . 0,152 0.118 0,09
660 Costa Rêgo 	 0,522 0.218 0,199 0.152 0,119 0,09
669 'Viçosa	 	 0,526 0,22 0,201 0,153 0,119 0,091
678 Anel 	 0,33 0,221 0.202 0,154 0,12 0,091
690 Paulo Jacinto 	 0,535 0,994 0,204 0.156 0,122 0,092
710 Quebrângulo 	 0,513 0,297 0.207 0,158 0,123 0,094
732 Anum 	 0,55 0,23 0.21 0,16 0.125 0,095
746 Palmeira dos Indios 0,535 0,232 0,212 0,162 0,126 0,096

609 Rio Largo 	 0,199 9,209 0,191 0,146 0,113 0,086
611 Cachoeira 	 0,50 0,209 0,191 0,146 0,114 0,086
616 Utinga 	 0,502 0,21 0,192 0,146 0,114 0,087
623 Satuba 	 0,506 0.211 0.193 0,147 0,115 0,087
628 Fernão Velho 	 0.508 0,212 0.194 0,148 0,115 0,088
631 Bebedouro 	 0,51 0,213 0,195 0,149 0,116 0,088
611 Maceió ou Jaraguá 0,513 0,215 0,196 0,15 0,117 0,09

Departamento Nacional de Estradas de Ferro ,5 de novembro do . 1913.

Convites :
Proc. n. 26.634-43 - Sr. representan f,e da

Rádio Clube Pontagrossense S. A., compaieça
à 3.a Secção da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração dêste Ministé-
rio, afim de receber guia de pagamento de
sêlo para publicação da portaria n. 1.250, de
27 de outubro de 1913.

Proc. n. 27.384-43 - Sr. representante ria
"Baurú Rádio Clube S. A.", compareça à 3.a
Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração clêste Ministério, afim de rece-
ber guia de pagamento de silo para publica-
ção da portaria n. 1.261, de 5 de novembro
do 1913,

(N. (2.954 - 17-11-43 - Cr$ 3 .003,90),

Serviço de Comunicações
ATO DO SR. MINISTRO

Dia 18 dd novembro de 1943
Processo despachado:

N. 29.437-43 - S. A. Rádio Tupf, solici-
tando concessão para instalar uma estação ra,



• B. n. 1.330 — Ex-contribuinte Tancredd
da desta Barreto.

13. n. 6.843 — Ex-contribuinte José Leite1
de Azevedo.

13. 386 — E-x-contribuinte . Pedro Mafra Ra-4
mos.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a con-i
clusão:

B. n. 7.011 — Ex-contribuinte Vincoln
neroti Pinto da Fonseca.

Autorizo a transferência de local de paga-
mento das pensões que cabem à beneficiária
menor Maria Luzia.

.11. B. P. n. 1.408 — Ex-contribuinte Ru-
fino Soares de Santana. — Autorizo a
tuição, de acôrdo com a conclusão.

II. 13. F. n: 577 — -Ex-segurado Deusnilà
zia de Matos. — Indefiro o requerido a fls.
22123. De neônio com o parecer do fls. 1.4 e 14
verso, homologo a decisão de 'fls. 19.

H. 13. F. n. 981 —
conte Gonçalves. .

H. 13. F. n. •1,002
Pereira de Andrade.

H. B. F. n. 1.069
Freire.

H. B. F. n. 1.085
Perroti.

II. 13. F. n. 571
Diogo Machado.

Il. B. F. n. 993 —
José da Silva Singelo.

H. B. F. n. 1.1103
cio Hermann.

II. B. F. n.- 1.002
Soares de Lima.

13: F. n. 958
José de Sá.

II. B. F. IT. 810 —
de Oliveira. •

H. 13. F. /n. 935 —
Barros de Gouveia.
cal.

Ex-segurado João Vi-

- Ex-segurado Augusto

— Ex-segurado Julio

— Ex-segurado Pascoal

— Ex-segurado Alberto

Ex-segurado Antônio

— Ex-segurado Pruden-

- Ex-segurado João

- Ex-segurado Heitor

Ex-segurado Balduino

Ex-segurado Genesio
Homologo a decisão lo-

Segunda-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1943 17107

Processo de Tomaz Bernardino,
Processo de Vittorio Castellotti.
Processo de Fernando Manclarino.
Processo de Francisca Marcant Gonçalves.
Processo de Valter Richard Stahel.
De acôrdo. Autorizo o pagamento.
Processo de José Francisco Tavares.
Autorizo a liquidação, à vista das informa-

ções.
Inscr. 200.015 — Inácio Rodrigues Martins.
Defiro o pedido de fls. 6, à vista das infor-

mações.
Processo E-5.687 — Evaristo Rodrigues Tei-

xeira.
1. Autorizo a liquidação, à vista das infor-

mações.
2. Autorizo a restituição, à vista das infor-

mações.
São Paulo:

Processo de Alfredo Franzid Kepler.
Processo de Cari Oelkers.
De acôrdo. Autorizo o pagamento.

Bafa:
Processo de Protásio José de Assunção.
Processo de Alexandre Lopes Bittencourt.
Processo de Ulisses Gonçalves de Oliveira.
Processo de Valdemar de Oliveira Maltez.
De acôrdo. Autorizo o pagamento.

Rio Grande do Sul:
Processo de Severino Mandelli.
Processo de Horácio José Martins,
De acôrdo. Autorizo o pagamento.

Minas Gerais:
Processo de George Guilherme Grande.
Processo de José Villena Lemos.
De acôrdo. Autorizo o pagamento.'

. Espírito Santo:
Processo de • Celça Rosa de Oliveira.
De acórdo. Autorizo o pagamento.

.	 _
Expediente do dia 18 de novembro de 1943

Minas Gerais:
De Alípio Martins Fernandes (II. B. P.

n. 494). — Homologo a habilitação dos filhos
José (1/8), Esteia (1/8), Guiomar (1/8), Síl-
vio (1/8), Jovita (1/8), Alípio (1/8), Emes-
tina (1/8) e Ana (1/8).

Paraná:
De Hortencio Gonçalves Cordeiro (Il. B. P.

n. 1.378). — Homologo a habilitação dos fi-
lhos Humberto (1/6), Erasmo (1/6), Ecilda
(1/6), Eunice (1/6), Ostí (1/6), e dos netos
Egli (1/30), Edite (1/30), Edilberto (1/30),
Edmar (1/30) e Enf (1/30), representantes dá
filha falecida Ondina.

Divisão de Seguro Social

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Expediente dos dias 16, 17, 18 e 19 de
novembro de, 1943

Distrito Federal:

Inscrição u. 45.513 Maximiniano Barbosa.
= Defiro o pedido de fls. 22, de acôrclo com a
conclusão.

Inscrição n. 47.186 — Pedro Teixeira.
Inscrição n. 69.14i — Manuel Domingos

Chaga.	 -
Inscrição n. 50.937	 Cecília França.
Inscrição. n. 107.917 — Maria de Lourdes

Monteiro Paz.-

Inscrição n. 32.119 — Jorge Augusto do
Amaral. — C.ancele-se.

Processo sin. — Agostinho de Freitas Vale.
— Autorizo a- restituição, à vista das infor-
mações.

Processo sin. Joaquim Tiago dós San-
tos. — Indefiro a proposta de inscrição de
lis. '2.
. Inscrição n. 26.415 — Elza Saldanha da
Gama Cardoso de Lemos. — Autorizado.

Inscrição n. 123,029 — Fábio de Carvalho
Alves. — Cancele-se a inscrição n. 123.020.

São Paulo:
Processo sln. — Wilson •Viriato de Medei-

ros. — A,utorizo a restituiçãó, à vista das in-
formações.	 •

Inscrição n. 35.940 — Ariosto Cesar de Aze-
vedo. — Cancele-se a inscrição número
34.273.

Inscrição - n. 32.685 — Emfdio Madruga. —
Cancele-se a inscrição n. 103.076.

Ceará:
Processo sin. — Antônio Fernandes Jardim.

— Indeferida a proposta de inscrição de' 10-
lhas 2.	 •

Paraíba:
Inscrição n: 21.354 — Francisco Pimenta

de Medeiros Paz. — Retifique-se.
Rio Grande do Norte:

Processo sin.	 Epitácio G'alvão. — Inde-
firo a proposta de inscrição de fls. 2.

Espírito Santo:	 •
Inscrição n..91.071 — Armando Duarte Ra-

belo. — Retifique-se.

Expediente do dia 18 de novembro de 1943

P'. A. ri. 631 — Aposentado Petronila
Gomes Bezerra.

H. 13.' P. n. 969 — Ex-contribuinte Ro-
meu Pereira Barbosa.

II. 13. P. n. 1.593 — Ex-contribuinte Ar-
naldo Bordini Rodrigues.

H. B. P. ri. 1.618 — Ex-contribuinte An-
tônio Ferreira Gandra Filho.

II. B. P. ri. 205 — Ex-contribuinte Tiago
Apolinario Vanderlei.

B. n. 3.818 — Ex-contribuinte Antônio Da-
mazio Reis.

B. n. 4.056 — Ex-contribuinte João Iná-
cio Cavalcanti.

B. n. 6.524 — Ex-contribuinte Benedito Nor-
horto Barbosa..

diodifusora em Belém, Estado do Pará, com a
potência de 10 kw. r no máximo.. — Indeferi-;
do, de acórdo com o pareem• •da isto
como não interessa à rede nacional de radio-
fusão a montagem de uma estação em Belém
com a potência inferior a 5 kw.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

- °DORES DO ESTADO •

Deporta:tical° de Previdèneia

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 13, 16, 17, 18 e 19 de no-
vembro de 1913

Distrito Federal:

II.B.P. n. -1.531 — Ex-contribuinte Luiz
Ursmar Villocq Viana. — Autorizo a restitui-
ção, de acórdo com a conclusão.

H.B.P. n. 1.432 — Ex-contribuinte Joviano
Gomes.
-.B. n. 1.555 — Ex-contribuinte Carlos Al-

berto Bastos. — Autorizo o pagamento, de acór-
do com a conclusão.

Expediente de 19 de novembro de 1913

II.B.P. n. 1.415 — Ex-contribuinte Júlio
dos Santos Jordão. — Autorizo o pagamento,
de acórdo com a conclusão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 17 de no-
vembro de 1943, do cliefe da Divisão de
Seguro Social, e que se publica para os
efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto nú-
mero 2.865, - de 12 de dezembro de 1940.
Distrito Federal:

De Adelino Monteiro da Silva (H. B. P.
n. 1.527). — Homologo a habilitação de Dul-
ce Campos, viúva (2.a meação).

Em dezoito de novembro de mil novecentos
e quarenta e três. Secção Central de Bene-
ficiário. — Silvio . Cristofaro, chefe de See-
ção.

Il. P. A. ri. 578 — aposentado Manuel Au-
gusto de Araújo.
• H. P. A. n. 611	 aposentado Gentil
Vieira da Silva.

II. P. A. n. 647 — aposentado Jonatas dos
Santos Amora.

II. P. A. ri. 689 — aposentado Aarão Mar-
tins- de Barros. Homologo a decisão lo-
cal.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 18 de novem-
bro de 043 do chefe da Divisão de Seguro
Social e que se publica para os efeitos dos
artigos 68 c 71 do decreto 2.805, de 12 de
dezembro de 1910.

Distrito Fede:a1:
De Alberto Biolchini — (II. 13. P. 1.621) —

Homologo a habilitação da viuva Maria da
Gloria Nogueira da Gama Biolchini (112) e
dos filpos Alvaro (1116), Luís (1116), Cesar
(1116), Alberto (1116). Lia -MIN, Arf (1116),
Lilf (1)16) e Décio (1116).

Maranhão:
De Manuel da Hora Cavalcanti — (II. B.

P. 1937) — Homologo a habilitação da filha
menor Hilda corno única beneficiária do ex-
contribuinte.

Paraiba:
De Bento Comes da Silva — (H. 13. P. 1.183

Homologo a habilitação da viuva Julia Gomes
da Silva (112) e dos filhos Roberto (1114),
Eunice	 (1114), Eurides - (1)14), Adalberto
(1)14), Wamberto (1114), Gilberto (1114)	 e
Euricéa (1)14).

De Pernambuco:
De Jesualdo da Silva Brasileiro — (II. B.

P. 1.081) — Homologo a habilitação da viuva
Olindina de Melo Brasileiro - (1)2), bem como
dos filhos Maria das Graças (1)8), Aldo (118),
José (1)8) e Terezinha (1)8).

r-
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Expediente do dia 19 de novembro de
1943

485.753,30

5.805.214,89

Em igual período de 1942 BOLETIM N. 11

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERALDiferença para mais neste ano •
. . P. ri. i .470 — Ex-contribuinte Fre-

derico de Mesquita.
H. B. P. n. 1.211 — Ex-contribuinte Sal-

vador Olimpio de Andrade.
H. B. P. n. 1.583 — Ex-contribuinte José

de Azevedo Torres.
II. B. P. n. 642 — Ex-contribuinte Manuel

Tomaz Duarte.
B. ri. 1.018 — Ex-contribuinte Candido

Rodirigues Guimarães.
B. ri. 619 — Ex-contribuinte Pretextato

Pinto de Araújo.
II. B. F. n. 798 — Ex-segurado Nilo Libe-

rato Cruz Barroso. — Autorizo o pagamento
de acôrdo com a conclusão.

II. P. A. ri. 638 — aposentado Mário Go-
mes de Andrade.

II. P. A. n. 652 — aposentado Noema da
Silva Cardoso. — De acôrdo com a conclusão,
homologo a decisão local.

H. P. A. n. 577 — aposentado José Sera-
fim de Melo. — Homologo a decisão local.

II. B. F. n. 916 — Ex-segurado Eurico
Custodio de Oliveira. — Deferido, de acôrdo
com a conclusão. 	 _

B. n. 6193 — Ex-contribuinte Bernardino
Ludgero da Silva — Deferido.

H. B. P. n. 1.565 — Ex-contribuinte Afon-
so Campos Nogueira. — Autorizo o pagamen-
to da pensão mensal vitalícia de Cr$ 76,00.

Arrecadada:De 2 d ejaneiro a 17 de novembro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	
Cr$

De 1 a 13 de novembro de 1943 . 0 40.775.443,50
Em 16 de novembro de 1943 	 	 4.527.233,30

95.793.492,29
34.548.632,10

Diferença para mais neste ano s..	 61.244.860,10
Total	 43,302.731,80

Em igual período de 1942 	 	 31.687.838,20
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Diferença para mais em 1943 	 	 13..614.893,60
Cr$

De 1 a 17 de novembro de 1943	 49.752.776,50
Em 18 de novembro de 1943 	 	 4.524.652,10

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 16 de novembro

de 1943 	
Em igual período de 1942 	

777.469.736,60
644.056.153,9054.277.42880

44.724.362,90
Total

Em igual período de 1942
Diferença para mais em 1943 	  133.413.582,70

Diferença para mais neste ano	 9.553.066,20

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOSDe 2 de janeiro a 18 de novembro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	
873.972.271,50
707.732.001.40 Arrecadada:

Cr$
De 1 a 13 de novembro de 1943 ." 36.796.094,60
Em 16 de novembro de 1943 	 	 3.850.192,30

Diferença para mais neste ano .. 166.240.207,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Total	 40.646.286,90
Em igual período de 1942 	 	 31.162.448,00

Cr$	 Cri

6.291.068,10

71.391,90
79.981,40	 151.33,30

Diferença para mais em 1943 99.483.838,90
De 1 a 17 de no-

vembro de 1943:
Diversos • 	
Ob. de Guerra ..

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 19 de novem-
bro de v943 do chefe da Divisão de Seguro
Social e que se publica para os efeitos dos
strtigos 68 e 71 do decreto 2.865, de 12 de
dezembro de 1940.

1.699.409,50
4.591.658,60 Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADAEm 18 de novembro
de 1943:
Diversos
Ob. de Guerra

Total

Cr$
Receita do dia:De José Gracindo dos Santos — (II. B. P.

1.052) — Homologo a habilitação de Euclides
(filho — 1118), Anair (filha — 1118), Nadir
(filha — 1118), Otacilio (filho — 1118), Mau-
ricio (filho — 1118) e Maria da Penha (filha

1118).
Em dezenove de novembro de mil novecen-

tos e quarenta e três — Secção Central de Be-
neficiários. Silvio Cristofaro, chefe de Secção.

2.512 107,50
1.197.889,40

Em 17 de novembro de 1943
Em 17 de novembro de 19426.44 9 441,40

506 491,90

5.935.919,50

95.944 865,50
34.569.970,70

Em igual período de 1942
Receita mensal:

De 1 a 17 de novembro de 1943 ... 	 14.609.229,10	 -
De 3 a 17 de novembro de 1942 ... 	 13.199.541,40 n,

Diferença para mais neste ano ...
De 2 de janeiro a 18 de novembro

Ge 1943 	
Em igual período de 1942 	 Diferença da receita arrecadada

para menos em 1942 	 1.409.686,70
Difeerriç-. rira mais neste ano ... 	 61.375.491,80

RENDAS PUBLICAS Receita global:
De 2 de janeiro a 17 de novembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a 17 de novembro

de 1942 	

337.383.287,10
Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 10

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO COM

Arrecadada:

361.262.032,00Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTAT/ST1CA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	  23 878.7 6,80

Receita do dia:
Em 18 de novembro de 1943 	 	 960.072.00
Em 18 de novembro de 1942 	 	 1.318 341,50

Cr$
•

De 1 a 12 de novembro de 1943	 39.262.338,20
Em 13 de novembro de 1943 	 	 1.513.105,30

Cri
43.231.700,70
6.521.075,80

De 1 a 16 de novembro de 1943 ...
Em 17 de,novembro de 1943 	

Receita mensal:
De 1 a 18 de novembro de 1943 •.. 	 15.569.300,10
De 3 a 18 de novembro de 1942 .... 	 14.51.7.882,90

Total 49.752.776,50
41.460.209,90

40.775.443,50
26.211.943,10

Total
Em igual período de 1942 Em igual período de 1942

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Diferença para mais neste ano .... 8.292.566,60 Diferença para mais em 1943 .... 14.563.495,40
1.051 .417 20

De 2 de janeiro a 17 de novembro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 13 de novembro

de 1943 	
Em igual período de 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 18 de novembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a 18 de novembro

de 1942 	

869.447.619,20
704.467.851,80 772.942.448,30

638.580.263,80 338.243.353,10
Diferença para mais nest eano	 164.979.767,40

362.580:374,40Diferença para mais em 1943 .... 134.362.184,50

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 	 24.237.015,30•COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

De 1 a 16 de no-
vembro de 1943: Receita do dia:

Em 19 de novembro de 1943 	
Em 19 de novembro de 1942 	

Arrecadada:
Cr$

4.887.550,50

1.403.517,60

Cr$
Diversos	 1.611.082,40
Ob. de Guerra e	 3.276.468,10

1.086.372,70
905.682,90Cri

35.367.288,20
1.428.806,40

36.796.094,60
25.877.922,90

10.918.171,70

e
De 1 a 12 de novembro de 1943 ..
Em 13 de novembro de 1943 	

Total	 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais em 194: 	

Receita mensal:
De 1 a 19 de novembro de 1943	 16.655.672,80
De 3 a 19 de novembro de 1942 ... 	 15.423.565,80

Em 17 de novem-
bro de 1943:
Diversos
Ob. de Guerra 4,/,

88.327,10
1.315.190,50 Diferença da receita arrecadada

para menos em 1942 	 	 1.232.107,00
6.291.068,10Total .

5



DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Novembro de 1943 17109Segunda-feira 22

Alfândega de SantosReceita global:
De 3 de janeiro a 19 de novembro

de 1943 	  339.429.731,80
De 3 de janeiro a 19 de novembro

de 1942 	  363.486.057,30

Receita do dia:

Em 8 de novembro de 1943 _	 	 437.540,50
Em 8 de novembro de 1942 	 	 Não houveRECEITA ARRECADADA

Cr

Receita mensal:Receita do dia:
Em 6 de novembro de 1943
Em 6 de novembro de 1942 	

403.894,80
626.833,20

Do 1 a 8 de novembro de 1943 	 	 4.170.419,60
De 1 a 8 de novembro de 1942 	 	 2.179.922,50

Diferença da receita arrecadada
• para Menos em 1943 	 24.056.325,50

Receita mensal:
De 1 a 6 de novembro de 1943 .."
De 1 a 6 de novembro de 1942

Diferença ,da receita arrecadada
para mais em 1943 	6.007.210,30

3.155.088,30
1.990.497,10

Alfândega de Niterói
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Receita global:

De 2 de janeiro a 8 de novembro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 8 de novembro
de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 2.852.122,00

128.077.674,10

	

Geral	 Exclusive
depósitos

	

Cr$	 Cr$
Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de novembro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 6 de novembro
de 1942. 	

75.612.892,80
Arrecadada: 355.677.152,30

Diferença da receita arrecadada
• para mais em 19-43 	De 2 de janeiro a 11

de novembro de
1943	 	

Em 12 de novembro
do 1943 	

52.464.781,30391.148.257,00

	

20.457.456,30	 17.036.978,10

	

112.284,40	 96.906,60

	

20.569.740,70	 17.133.884,70

	

6.589.973,40	 6.492.647,20

Receita do dia:

Em 9 de novembro de 1943 	
Em 9 de novembro de 1942 	

Diferença dá receita arrecadada
para mais em 1942 	 36.471.104,70 L 081 . 438,50

472.690,00
Total

Em igual período
de 1942 	

Receita mensal:

Alfândega de Porto Alegre De 1 a 9 de novembro de 1943	 5.251.858,10
De 1 a 9 de novembro de 1942 	 2.652.612,50

•Diferença para mais
em 1943 	 	 13.979.767,30	 10.641.237,50

RECEITA ARRECADADA
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	Cr$ 2.599.245,60
Receita do dia:

Em 3. de novembro de 1943
Em 1 de novembro do 1942

Arrecadada:
103.018,30

Não houve
Receita global:

De 2 de janeiro a 9 de novembro
de. 1943 	

De 2 de janeiro a 9 de novembro
de 1942 	

De 1 a 12 de no-
vembro de 1943 	

Em Igual período
de 1942 	

1.062.379,70	 997.991,80

129.159.112,60Receita mensal:
Do 1 de novembro de 1943
De 1 de novembro de 1942

351.499,60	 349.697,50
103.018,30

Não houve 75.612.892,80
Diferença para mais

em 1943 	 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 53.546.219,80

710.880,10 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

648.294,30
103.018,30

Arrecadada:

De 2 de janeiro a
12 de novembro
de 1943 	

Em 13 de novembro
de 1943 	

Receita do dia:

Em 12 de novembro de 1943 	
Em 12 de novembro de 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de novembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a 1 de novembro

de 1942 	

1.646.112,50
830.222,00

5
124.010.212,8020.369.740,70	 17.133.884,70

Receita mensal:

De 1 a 12 de novembro de 1943 ...	 15.041.365,60
De 1 a 12 de novembro de 1942 ... 	 6.933.895,20

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943

72.960.280,3033,063,40 31.401,00

20.702.804,10	 17.165.285,70 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	

	

Total	 	
. Em Igual perlodo

	

de 1942 	
31.012.992,50

6.834.236,20	 6.733.702,90
Receita do dia:

Em 3 de novembro de 1943
Em 3 de novembro de 1942 	

3.107.470,401.466.670,90
473.700,70

Diferença para mais
cai 1943 	 	 13.768.567,90 10.431.522,80 Receita global:

De 2 de janeiro a 12 de novembro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 12 de novembro
de 1942 	

• Receita mensal:
De 1 a 3 de novembro de 1943 	
De 1 a 3 de novembro de 1942 	

Arrecadada:
1.569.689,20

433.700,70
364.711.307,60

394.927.063,90

De 1 a 13 de no-
vembro de 1943

Em Igual período
de 1942 	

1.095.443,10

595 762,40

499.680,70

966.590,80
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	690.813,20 1. 135.988,50 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 	 30.218.756,30Diferença para mais

em 1943 	
Receita •global:

De 2 de janeiro a 3 de novembro

	

, de 1943 	  125.476.943,70
De 2 de janeiro a 3 de novembro

	

de 1942 	 	 73.393.951,00

375.777,60
Receita do dia:

Em 13 de novembro de 1943 	
Em 13 de novembro de 1942

Arrecadada:
582.124,20
803.660,90De 2 de janeiro a 13

de novembro de
1943

Em 16 de novembro
de 1943 	

..3iferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 52.082.962,70

20.602.804,10	 17.165.285,70 Receita mensal:

De 1 a 13 de novembro de 1943 ..	 15.621.489,80
De 1 al3 de novembro de 1942 ...	 7.73..556,10

Diferença da receita arrecad;tda
para mais em 1943 	 	 7.885.933,70

106.212,90 96.250,60
Receita do dia:

Em 6 de novembro de 1943 	
Em 6 de novembro de 1942 	

603.571,10
397.410,30

Total 20.496.591,20	 17.069.075,10

Em Igual período
de 1942 	 6.860.919,70	 6.760.446,40 Receita mensal:

De 1 a 6 de novembro de 1943 	
De 1 a 6 de novembro de 1942 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 13 de novembro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 13 de novembro
de 1942 	

3.732.879,10
1.953.258,30Diferença para mais

em 1943 	

Arrecadada:

13.635.671,50	 10.308.588,70
3 6 5. 29 3. 43 1,8 0Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 1.779 620,80 395.730.724,80
De 1 a 16'de no-

vembro de 1943 .	 1.201.656,00	 1.062.841,40

Em igual periodo de
1942	 622.445,90	 617.496,70

Receita global:
De 2 de janeiro a 6 de novembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a 6 de novembro

de 1942 	

Dfferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 	 30.437.293,00127.640.133,60

Receita do dia:

Em 16 de novembro de 1943
Em 16 de novembro de 1942

52.720. 595,00

74.913.538,60
Diferença para tnais

em 1943 	 	 579.210,10	 445.344,70
t.449.884,40
1.376.748,10Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	
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Receita mensal:

De 1 a 16 de novembro de 1943 ...	 18.073.374,20
De 1 a 16 de novembro de 1942 .. 	 9.449.752,00

Diferença da , receita arrecadada
para mais em 1943 	

	 8.623.622,20

Receita global:

De 2 de janeiro a 16 de novembro
do. 1943 	  267.743.316,20

De 2 de janeiro a 16 de novembro
de 1942 	  297.442.920,70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	

	
29.699.604,50

NOTICIARIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Águas

s•cçÃo DE pi.131110mETREA E INUNDAÇÕES
Rio de, Janeiro, 17 de novembro de
Estado e tendência do nível dos

Bacia Amazónica (Dia 16)
Em ascenção em Tefé', Manaus e P. Velho:

estacionário em Tocoatiara e Santarém; em de-
clínio em Parentins.

Bacia Paraná Paraguai (Dia - 18)
Em declínio em Juhiá, Tibají, S. Mateus, P.

União e Corumbá; em ascenção em P. Murtinho
e Tomazina.

Bacia do S. Francisco (Dia 17)
Continuará em lenta ascenção entre Remanso

e Pão de Açúcar; e mais ou menos estacionário
no resto do curso.

Bacia Itapicurá (Baía dia 16)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha (Dia 17)

Continuará mais ou menos estacionário em
lodo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 17)
Continuará em lento declínio em

curso.
Bacia Itajaí Assrá (I)ia 17):

Continuará em lento declínio em
curso.

Bacia Guaíba (Dia 17)
Em declínio em Cachoeira, R. Pardo, Lagoa-

do, Taquarí, S. Jerônimo, Navegantes e Pôrto
Alegre; estacionário em D. Francisca e En-
cantado.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1913
Estado e tendência do nível doi rios

Bacia Amazônica (Dia 17):
Em ascenção em Tefé, Manaus, P. Velho,

Parentins e Obidos; estacionário em Itacoatiara.

Bacia Paraná Paraguai (Dia 17)
Em eseeiniio em Jupiá, Cuabaé Corumbá; eni

declínio em Tomazina, Tibajl, S. Mateus e Foz
do Iguassú.

Bacia do S. Francisco (Dia 18)

Continuará em ascenção entre S. Francisco
e Carinhanha e entre Joazeiro e Pão de Açúcar
e ficará mais ou menos estacionário no resto do
curso,

Bacia Itapicurú Baía (Dia 17)

Continuará mais ou menos estacionário eni
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 18)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 18)

Continuará • em lento declínio em todo e
curso.

Bacia Itajaí Assil (Dia 18)

Entrará em lenta ascenção em todo o curso.

Bacia Gualba (Dia 18)

Em ascenção em S. Jerônimo, P. Alegre e
Navegantes; em declínio em D. Francisca, Ca-
choeira, R. Pardo, Encantado, Lageado, Taqua-
ri e Campo Bom; estacionário em Mussum.

DA D. A.
1913
rios

todo o

lodo o

BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE
JURISPRUDÊNCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PCBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS:

NO DIA 20- DOS MESES DE JANEIRO, MARÇO, MAIO. JULHO,
SETEMBRO E NOVEMBRO:	 -

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

NO DIA 20 DOS MESES DE FEVEREIRO. ABRIL JUNHO, AGOSTO,
OUTUBRO E DEZEMBRO:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE . SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, PELA SUA SECÇÃO DE VENDAS, REGISTA PEDIDOS DE ASSINATURAS,
PARA PAGAMENTOS "A POSTERIORI", PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL.

1

1
'S

1
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 18 DE NOVEMBRO DE 1913

Mercados

Pracas	 Oficial
	

Livre	 Livro
especial

• Cr$
	

Cr$	 Cr$

5/16 79,58 9/16
1/8	 0,86 7/8

20,30
3/8 , 10,85
1/2	 5,15
3/8

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 19 DE NOVEMBRO DE 1943

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 5%, miúdas 	
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5% 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas)
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5%, port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, '7%

(1932) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7%

(1939) 	
Empréstimo Municipal do 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, port.	 •
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Municipal de 7%, port. (decreto n. 1.999)
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%, port.
Espírito Santo de Cr$ 500,00, 8%, port. 	
Minas Gerais do Cr$ 1.000,00, 7%, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5%, port. (1931); 1•a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00	  7%, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7%, port. (1934), 3.a

.série 	
Pernambuco de Cl 100,00, 5%, port 	
Estado do Rio de Cr$ 1 .000,00, 8%, port. (Eletrif.)
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port.
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8%,

portador 	
São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port 	
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	

Ações de Companhias

América Fabril 	
Manufatora Fluminense 	
Progresso Industrial do Brasil 	
Paulista de Estradas de Ferro 	
Carbonífera Minas de Butiá 	
Indústrias Martins Ferreira 	
Marvin 	
Siderúrgica Belgo - Mineira, port. 	
Siderúrgica Nacional 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	

Companhia Fôrça e Luz Nordeste do Brasil 	

Secretaria da Cãmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 do
novembro de 1943. -- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 19 DE
NOVEMBRO DE 1943

Quant.	 Titules
	 Preços

Apólices e Obrigações
	 Cr$

União:

- 4 Uniformizadas 	
	

1..015,00
50 Idem 	

	
1 .010,00

2 Idem do Cr$ 200,00 	
	

200,00	 %.
8 Diversas Emissões, nom. 	

	
1 .010,00

270 Idem 	
	

1 .005,00
22 Idem, por t. 	

	
920,00

26 ldem 	
	

923,00
300 Idem (cautelas) 	

	
880,00

19 Idem 	
	

882,00
11 Idem 	

	
883,00

71 Reajustamento Econômico 	
	

968,00

Obrigações :

500 Tesouro de 1932 	 	 1.100,00
50 Idem de 1939 	 	 1.048,00

695 Idem 	 	 1 .050,00

Municipais do Distrito Federal:

1 Empréstimo de 1906, port. 	 	 -198,00
20 Idem de 1911 	 -	 201,00
1 Idem de 1917 	

	
198,00

400 Idem 	 	 200,00
10 Idem do 1931 	

	
237,00

259 Idem 	 	
238,00

1.250 Decreto n. 1.999 	
	

205,00

Municipais dos Estados :

28 Belo Horizonte 	 	 1.0110,00.,

Estaduais

360 Espírito Santo, 8%, port. 	 	 530,00
40 Minas, 7%, port. 	 	 1 .034,00

100 Idem, 1•a sério 	 	 202,00
250 Idem, 2.a ' série 	 	 201,00
434 Idem 	 . 	 	 201,50
80 Idem 	 	 202,00

800 Idem, 3•a série 	 	 203,00
231 Idem 	 	 203,50

1 Pernambuco 	 	 106,00
150 Estado do Rio (Eletrif.) 	 	 1.112,00
305 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 682,00
80 Idem 	 	 683,00
9 Idem do Rio Grande do Sul 	 	 1 .106,00

100 São Paulo 	 . . . • ....... o o • •	 257,00
12 Idem 	 	 256,50

1.179 Idem Uniformizadas 	 	 1 .228,00

Ações de Companhias

200 América Fabril 	
150 Manufatora Fluminense 	
600 Progresso Industrial do Brasil 	
550 Paulista de Estradas do Ferro 	
100 13utiá 	
650 Tdem 	
575 Martins Ferreira 	
100 Idem . 	
200 Marvin 	

40 Belgo - Mineira, port. 	
20 Idem 	
22 Siderúrgica Nacional

Londres 	
Portugal 	
Nova York 	
Uruguai	 	
Argentina	 	
Chile	 	

16,59

79,59
0,80

19,63
10,48
4,94
0,63

Cr$

1.000,00
1 .010,00
1.005,00

922,00
880,00
968,00

1.100,00

1 .050,00
198,00
201,00
200,00
238,00
205,00

1 .040,00
530,00

1 .034,00

202,00

201,50

203,00
106,00

1.112,00
682,00

1.106,00
257,00

1 .228,00

650,00
300,00
530,00
270,00
164,00
428,00
600,00
981,50
305,00

232,50
1.010,00

650,00
300,00
530,00
270,00
163,00
164,00
428,00
429,00
600,00
980,00
985,00
305,00
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Debéntures :
	

Gil

400 Banco "Lar Brasileiro" 	
	

232,50
375 Idem 	
	

233,00
90 Companhia Fôrça e Luz Nordeste do Brasil

	
1 .010,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 de
ktovembro de .1943. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor João Godoy Filho, designado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Terceira Vara
de Órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bõlsa do dia 29 do
corrente, 100 apólices Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5%,
go portador, pertencentes ao espólio de Martin Adolfo Koch.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 de
novembro de 1913. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.025 — 20-11-43 — Cr$ 20,40.)

O corretor Alexandre de Castro Cerqueira, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da
Primeira Vara de Órfãos e •Sucessões venderá em leilão, na Bôlsa do
dia 29 do corrente, 4 apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%,
portador, com juros do 2.0 semestre de 1941 e seguintes, pertencentes
à finada Mario. Isaura Vitória de Carvalho.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 de
novembro de 1943. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente. —

(N. 13.026 — 20-11-43 — Cr$ 20,40.)

O corretor Osvaldo Aragão da Silveira, designado pela Câmara
Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bólsa de 24 do
corrente, os títulos abaixo, pertencentes ao espólio de D. Vitorina
Maria Fortuna: 3 apólices "Diversas Emissões", nominativas, de
Cr$ 1.000,00 cada uma, e 3 apólices da Prefeitura do Distrito Federal,
empréstimo de 1920, nominativas.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 16 de
novembro de 1943. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.027 — 20-11-43 — Cr$ 20,40.);

O corretor Luiz José Cabral de Menezes, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da
Terceira Vara . de Órfãos e Sucessões, venderá em leilãs, na Bôlsa do
dia 26 do corrente, 6 apólices do Empréstimo Municipal de 1917, port.,
com juros de abril de 1942 e seguintes, pertencentes a Arnaldo Briant
Ribeiro.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 18 de
novembro de 1913. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 13.023— 20-11-43 — Cr$ 20,40.)

O corretor Nei Sousa Ribeiro de Carvalho, designado pela tramara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da
Quarta Vara de orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bôlsa do
dia 29 de •orrente, 27 apólices Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5%, e
20 ações do Banco Brasileiro do Comércio S. A., pertencentes à finada
D. Maria José de Carvalho Pereira da Silva.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 19 de
novembro dá 1943. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. (3.024 — 20-11-43 — Cr$ 20,40.) •

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr$ 45
Ementário da Legis

o
ação Federa

ti YOIUMei classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

15,00
Secção -de Vendas da I. N.: Avenida Rodrigues Alves n. 	 Agêndas ns. e 2 —4

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende•se a pefios pelo Serviço de Reembolso Postal
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EDITAIS E AV SOS

_Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscrições
referentes ao concurso para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de'" Médico
Psiquiatra do 1Ministério 	 F.ducação e Saúde,
(los seguintes candidatas:	 -

SÃO PAULO

Número de inscriçãe . 'Nome

1. Attila Ferreira Vaz.-
2. Eduardo Guedes Casimiro.
.3. Paulo Ferreira de Barros..
4. Vago.
b. João Carvalhal Ribas.
6. Caetano Trapé.

• 7. -Paulo Simioni.
8. Vicente de Paulo Oliveira Ramos.
-2. Não há candidatos inscritos em Belo Ho-

rizonte.
D. S. do D. A. S. P., em 19 de novembro

de 1943. - Aristides Bourget Fortes, chefe
da Secção de Inscrições.

P. H. - 393

Faço público, para conhecimento dos inte-
essados, que aprovei, nesta data, as inscrições

efetuadas na cidade de Petrópolis e referentes
ai Prova do habilitaeão para extranumerário
inensalista do Museu Imperial, do Ministério

íla Ediicação e Saúde - Armazenista VII, das
seguintes candidatos:

Numere de inscrição - Nome

1. Nelson Candido.Newlands.
2. Hélio Santos.
3. Inscrição cancelada.-

- 4. Antonio do Nascimento Filho:.
5. Zilda Fernandes.
6. Maria de Látirdes de .Avella.r Palma.
7. Carmen de Oliveira .Alonso.
D. S. do D. A. S. P.., em 19 de, novembro

de 1943. - Aristides Bourget • Fortes, chefe
da Secção de Inscrições.

P. II. 442

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que aprovei, nesta data; as inscri-
ções "efetuadas em Pôrto Alegre . (e referenies
ã prova de habilitação 'para extranumerarioJ•
men.salistà do Quartel General da- 5.a Zona
'Aérea, do Minis t ério da Aeronáutica - Auxi-
liar de Escritório VIII. a XI, dos seguintes
canelidatos:

N. de inscrição - Nome

1. rerry Gowalves Braga.
2. João Martins. Gomes.
3. Elmo Carlos Claser.
4. Gélio Leyraud.
5. Antônio Fernando Diederielis.
6. Itaborahy Carvalho de Castro.
7. Wilson Manoel Velly.
.8. Ituy Guerreiro Saraiva.
9. Ney Ribeiro Carvalho.

10. Arthur Paulo e Silva Baptista:
11. Jorge de Souza.
12. Samuel Jazennch.
13. Dillon Carlos Mello.
14. Victorib , Emanuel Ahrozino.
15. Darcy da Cruz Lima.
/e. Edison Talaia de Moura.
17. Nelson Paulo Kern.
18. Italino Pertiffo-.
19. Luiz Conceição Maya Machado.
20. Carlos Emílio de Oliveira Filho.
21. Coriolano Venzon.
22. Alartinho Sedano.
23. José Daniel.
24. Ney Lopes Cambio.
25. Edgar Plitscher.
26. Sidney Ernesto Harray von der Goltz,
27. Valentin Nicolodi Nardi.
28. Palmiro Estabel.
29. Sady Orsini.
30. Ruy Campos..
31. Isaac José da Silva.
32. Arnaldo Willy - Becker.
33. Justino Loreto Moraes.
54. Assis Brasil Ponti:•_na.
35. José Nicodemo. .
36. Ruy-Bles, Pinto de Azevedo.
37. Bernardo- Wainstein.
38. M.Talter Volk.
39. Humberto Castro Fossa.
40. Oly --Veiga Corrêa.
4/. Aron Roitman.
42. Heitor Pereira Gomes.
43. João Clavio Salari.
44. Aksakof de Vilhena.
45. José Geraldo Rosa de Afanes.
46. Hylle de Oliveira Fernandes.
47. Eracy Reis da Silva.
48. Darwin Coimbra Marmor,
49. Sady Menezes do Canto.
50. Laerson tIa Silva Ferreira.
51. Ruy Fleck.
52. João •Barcelos de Souza.
53.. Lothar Bergesch. • -
54. Wilson Corrêa . 'de. Oliveira.
55. José Ivo Munhoz. -
56. Eduardo -Cereja Messias.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
• Serviço Público

Divisão de Seleção

c. - 11i

DISTRITO FEDERAL

Número de inscrição - Nome

1. Lysanias Mareellino da Silvai
2. 'Walter Antunes.
3. Alvaro Santos de Melo;
4. Danilo Perestrello da Gamara.
5. Manoel de Souza Vargas. --
6. Alberto Martins Guedes Pinto.

.7. Raymundo tirsulino Barbosa.
• 8. Armando Neves.

9. Walderedo Ismael de Oliveira.
10. Almir Almeida Guimarães.

Luiz da Aleita Granja.
f 2. João Marafelli Filho.
13. Manoel Oliveira Filho.
t4. José Ferreira Muniz Sobrinho.
15. Gerson Borsoi.
16. Clara Perelberg,.
17. Abel do Amarai Costa.
18. Dorio Isidoro Israel Stolsenberg.
19.. Ibrahim Ferreira Badauy.
20. Antonio Santaella.
21. Luiz Guilherme da Cunha.
22. Lazaro Contini.
23. Francisco de Lacerda Spinola.

. 24. Napoleão Torres Messias. 	 -
25. Mario Pachero,de Almeida Prado.
26. Sebastião Augusto Fontes Lourenço.
27. 'Edison de Araujo Costa.
28. Reginaldo Macieira e Silva.
29. Jorge Xavier de Almeida.
30. Lioba Sylva.
31. Joubert Torres Barbosa.
32. Fabio Leite Lobo.
33. GlaÁlstone d'Alva Parente.
34. Manoel Leite de Novaes Mello.

57. João Assis Silveira de Vargas.
58. Ademar Bier.
59. José Mario da Fonseca.
60. .Sergio Piazza Bueno.
CI. Dirceu Ignacio Bezerra.
92. Otto Walter Lyrio" Feiten..
63. Oly Bruni.
64. Isaac Odilon Jesbich.
65. Roberto Manske Rhilomena.
66. Julio Barbosa da Silva. "
67. Walter, Kircher.
68. José Luiz Peralvo.
69. Mario Alberto Falkinann.
70. José Celestino Prune Gonçalves.
.71. Lauro Igles-ias:
72. Criolando Luscigno.
73. Luiz Alfredo Schenkel.
74. Ruthenio Siqueira Dias.
75. Mario Sperry Cezar.
76. Pedro Braga Dias.
77. Atanagildo Pereira.
78. Sylvio Olavo Teixeira Conti.
79. Ivo Archanjo de -Oliveira.
-80. João Luiz Arebbnino Jacobus.
81. Mario Wladimirsky.
82. José Luiz- Kops.
83. Fernando Abbot t • Rornero.
84. Helmuth Schenk.
85. Decio Wild Dias.
86. Oswaldo Coelho Bernardes.
87. Inscrição cancelada.
88. Leonardo de Almeida.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de novembre
de 19-13: - Aristides Bourget Fortes, chefe
da Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Militar de Tecno-
logista (Laborrtório Tecnológico da D. M. B.
Ex.), do Ministério da Guerra - Laborato-
rista VII - (Secção de Metalografia e Fo-
tografia).

P. II. 454
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que a Parte I da prova de habilita-
ção acima referida será realizada no dia 25
do corrente, às 19 horas e 30 minutos, na
Divisão da Seleção (praça Marechal Ancora).

D. S. do D. A. S. P., em 18 de novembro
de 1913. - lidélio Martins, chefe da Secção
de Provas.	 .

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Estabelecimento do Subsis-
tência Militar do Rio, do Ministério da
Guerra - Auxiliar de Escritório VII, VIII
e IX.

P. H. 456
Faço público,' para conhecimento dos inte-

ressados, que as Partes I e II da prova de
habilitação acima referida serão realizadas no
dia 25 do corrente, às 19 heras e 30 minutos,
na Divisão de Seleção (praça Marechal An-
cora):	 •

D. S. do D. A. S. P. em 18 de novembro:
de 1943. - Ildélio Marlins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Presidio do Distrito Federal,
do Ministério da Justiça e Negóc ios Interio-
res - Auxiliar de Escritório VII.

P., H. 457 •

Faço público, para conhecimento dos inte•-:
ressados, que as Partes I e II da prova de
habilitação acima referida serão realizadas
no dia 25 do corrente, às 19 horas e 30 mi-
nutos, na Divisão de Seleção (praça Mare-
chal Ancora).

D. S. 'do D. A. S. " P., em 18 de
vernbro de 1943.	 Ildélio MartinS, .chef
da	

e
Secção- de Provas.-
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7. Nota fina/ - A nota final do candidato será a média ponderada
1 das notas obtidas, observados os seguintes pesos;

Parta- I 	  1
Parte 1I 	  2

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.

Em caso de empate, terá preferência o candidato que obtiver
melhor resultado na parte II-.

' 8. Observações gerais - a) a inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções por parte do candidato e o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se acham
estabelecidos; e b) as casos omissos serão resolvidos pelo diretor da
Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de novembro de 1913. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranumerário mensalista da Fábrica do Ga-
leão do Ministério da Aeronáutica - Armazenista VII, VIII e IX.

2. Dia da abertura 24-11-43; dia do encerramento: 3-12-43; às
18 horas.

3. Os trabalhos .serão regulados pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo presidente dèste Departamento (portaria u. 161, de 17-6-43), e
pelas Instruções que se seguem a êste edital.

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigatóriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização de Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerá rio.

D.S. do D.A.S.P.. em 19 de novembro de 1913. - Arislides -
Bourgct Fortes, chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Fábrica do Galeão do Ministério da Aeronáutica -
Armazenista VII, VIII e IX.

Na prova serão observadas as seguintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato deverá s( r brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: _38 anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

!I. Serv;ço militar - Ao candidato será exigida, no ato da ins-
(Tição, prova de quitação com o serviço militar.

5.. Sanidade e capacidade física - O candidato será submeticio
à prova de sanidade e capaciddae física, de carter eliminatório, pela
qual se er f iq ti e não apresentar doenças transmissíveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfológica
ou funcional.

6. A prova constara de:

Parle I - Português e matemática - (nível de dificuldade da 2.a
sério ginasial), compreendendo:

a) correção de textos que apresentem erros relativos a assuntos do
seguinte programa:

1) Ortografia oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-43).
2) Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3) Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.
4) Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais. Uso

impessoal dos verbos haver e fazer.
5) Sintaxe regular de concordância.
6) Itegêncià do ver bos usados com mais freqüência.
7) Emprêgo da crase.
b) -comunicação de ocorrência sôbre assunto de serviço.
c) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte

programa -de matemática:
." 1) Operações fundamentais sôbre números inteiros e fracionários.

Sistema legal de unidade de medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa (decreto-lei n. 4.257, de 16-6-1939).

3) Regra de três simples.
Á) Área de figuras geométricas (triângulos, quadriláteros e cír-

culo).
5) Volume de sólidos geométricos (paralelepípedo e cilindro).
Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Português:
a) correção de textos, até 	
b) redação de ocorrência, até 	

Mínimo de habilitação 	
Matemática:

Resolução de questões objetivas, até 	
Minimo de habilitarão 	
Parte 111 - Constante de i'esolucão de questões práticas e objetivas

sôbre assuntos do seguinte programa:
1) Unidade de compra, embalagem e armazenamento dos seguintes

materiais: combustíveis, explosivos, lubrificantes, matérias primas,
produtos manufaturados ou semi-manufaturadso, produtos alimen-
tícios, artigos de- expediente e de escritório em geral.

2) Entrada e saída do materiais no Almoxarifad"o; escrituração de
material; fichas de estoque, mapa do movimento do material e (liver-
sos modèlos para registo do material. Inventário. Estoque e Controle.

3) Abastecimento do material aos serviços públicos; compra, cen-
lralização das compras e processos de compra.

4) Requisição, recebimento, aceitação e entrega do material: nor-
mas a serem observadas. Recusa de material: seus fundamentos.

5) Conhecimento dos materiais padronizados. Atribuições da Di-
visão de Material dos Ministérios e do DASP, do Departamento Federal
de Compras e do Instituto Nacional de Tecnologia.

Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o can-
didato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Armazenista VII e IX do Depósito de Aeronáutica do Rio de Janeiro
do Ministério da Aeronáutica

P.H. 472

Paço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da InscrIçâo
prova de habilitação para extranumerário-mensalista do Depósito de
Aermitiuti a do Rio de Janeiro do Ministério da Aeronáutica - Arma-
zenista VII e IX.

2. Dia da abertura: 24-11-43; dia do enceramento: 3-12-43;
às 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo presidente dèste Departamento (portaria n. 161, de 17-6-43), e
Pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigatóriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização de Pessoal dèste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pela. legislação relativa ao pessoal extranurnerário .

D.S. do D.A.S.P., em 19 de novembro cie 1943. - Aristide:
Bourget Fortes, chefe da Secção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Depósito de Aeronáutica do Rio de Janeiro do Mi-
nistério da Aeronáutica - Armazenista VII e IX.

Na prova serão olservadas. as seguintes condições:.
1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à data do encerramento

das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

4. Serviço Militar - Ao candidato será exigida, no ato da ins-
crição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e copacidade física - O candidato será subme-
tido à prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório,
pela qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alte-
rações orgánivas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas, bem
como contra-indicação para o exercício da função, por anomalia mor-
fológica ou funcional.

6. A prova contará de:
Parle 1 - Por(agués e Matemática - (nível de dificuldade dá2. a série ginasial), compreendendo:
a) correção de textos que apresentem erros relativos a assuntos

do seguinte programa:
1. Ortografia Oficial (Decreto-lei n. 5.186, de 13-1-43).
2. Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, defectivos e p ronominais. Uso

impessoal dos verbos haver e fazer.
5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com mais freqüência,
1. Emprègo da crase.
b) comunicação do ocorrência sôbre assunto de serviço.
c) resolução de questões objetivas sare assuntos do seguinte pro-

grama de Matemática:
•

1. Operações fundamentais sôbre números inteiros e fracio-
nários.

2. Sistema legal de unidades de Medida: medidas de compri-
mento, área, volume, rapacidade o massa. (Decreto-lei n. 4.257,
de 16-6-39).

3. Regra de três simples. •
4. Área de figuras geométricas (triângulos, quadriláteros e

círculo) .

Armazenista VII, VIII e IX da Fábrica do Galeão do Ministério
da Aeronáutica

P. H. 471

20 pontos
20 pontes
20 pontos

60 pontos
30 pontos



Segunda-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 	 Novembro de 1943 17115

5. Volume de sólidos geométricos (paralelepípedo e cilindro).
Está parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Português:

n) correçíio de textõs, até 	  20 póntos
b) redação de ocorrência_ até 	  20 pontos

Mínimo de habilitação 	 	  20 pontos
Matemática:

Resolução de questões objetivas, até 	 	 60 pontos
Mínimo de habilitação 	  30 pontos-

Parte II — Constante de resolução de questões práticas e obje-
tivas sôbre assuntos do seguinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e armazenamento dos seguin-
tes materiais: combustíveis, explosivos, lubrificantes, matérias pri-
mas, produtos manufaturados ou semi-manufaturados, produtos ali-
mentícios, artigos de expediente e de escritório uru geral.

2. Entrada e saída de materiais no Almoxarifado; escrituração'
de material; fichas de estoque, mapa do movimento do material e di-
versos modelos para registo do-material. Inventário. Estoque e Con-
trole.

3. Abastecimento do material aos serviços públicos; compra,
centralização das compras e processos de compra.

4. Requisição, recebimento, aceitação e entrega do material:
formar a serem observadas. Recusa de material: seus fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais padronizados. Atribuições da
Divisão de Material dos Ministérios e do DASP, do Departamento Fe-
deral de Compras e do Instituto Nacional de Tecnologia.

Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final — A nota final do candidato será a média pon-
derada da notas obtidas, observados os seguintes pesos:
Parte! 	
Parle 1I 	 	 2

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.	 ,

Em caso de empate, terá preferência o candidato que obtiver
melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais — a) A iascrição inplicará o conheci-
mento das presentes instruções por parte do candidato e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova, tais como a aqui se acham
estabelecidas; o b) os casos omissos Serão resolvidos pelo diretor da
Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em _19 de novembro de 1943. — Murilo
Braga, diretor de Divisã'o.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção
Mineral	 -

O engenheiro de minas e civil Antônio José
ves de Souza, diretor geral do D. N. I'. AL
Faz saber a José Joaquim de Andrade, ma-

nifestante da jazida de zirednio no município
de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais„
que, por êste Departamento, corre um . pedido
,de José Cândido de Cargueira Leite de decreto
de autorização de pesquisa de zircônio e asso-
ciados, no lugar acima mencionado. Em vir-
tude do que interpela e . chama o Mesmo mani-
festante-, afim cle, no prazo de noventa dias,
contados da data da publicação dêste no Diário
Oficial, usar do direito de preferência para a

, autorização e lavra da jazida manifestada, re-
querendo por si ou seus sucessores legítimos á
autorização de pesquisa, nos têrmos do artigo
14 do Código de Minas, sob pena de _cessação
dêsse seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 17 dias do mês de novembro de 1943. —
António José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de minas e - civil Antônio José Al-
V('S de Souza, diretor geral do D. N. P. M.

Faz saber á José Joaquim de Andrade, ma-
nifestante da jazida de zircónio no município
de Poços de Caldas, do Estado de Minas Gerais,
que, por êste Departamento, corre um pedido
do José Cândido de Cerqueira Leite de decreto
do autorização de pesquisa de bauxita e asso-
ciados no lugar acima mencionado. Em virtude
do que interpela e chama o mesmo manifes-
tante, afirn de, no prazo de noventa dias, con-
tados da data da publicação dêste .no Diário
Oficial, usar do direito de preferência para a.
autorização d.e lavra da jazida manifestadà
requerendo por si ou seus sucessores legítimos
a autorização de pesquisa, nos têrmos do adi-
go 11 do Código . de Minas, sob pena de cessação
Osso seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 17 dias do mês de novembro do .1943. --
Antônio José Alves dc Souza, diretor geral.

—
O engenheiro de mi-nas e civil Antônio José Al-

ves de Souza, diretor geral do D. N. P. M.
Faz saber à Emprêsa de Terras e.Colonização

situada no município de•Orleans, do Estado de
Santa Catarina, manifestante-da jazida do car-
vão mineral, que, por êste Departamento, corre
um pedido da Emprêsa Continental de Minérios
Ltda., de decreto de autorização de pesquisa
de carvão e associados, no lugar acima men-
cionado. Em virtude do que interpela e chama
a mesma manifestante, afim de, no-prazo de
noventa dias, contados da data da publicação
déste no Diário Oficial, usar do direito de pre-
ferência-para a autorização de lavra da jazida
manifestada, requerendo por si os seus suces-
sores legítimos a autorização de pesquisa, nos

teirmos do art. li do Código de Minas, sob per:
de cessação dêsse seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro
2OS 17 dias do mês de novembro de 1943. —
Antônio José Alves de Souza, diretor geral.

1

O engenheiro de minas e civil Antônio José Al-
ves de Souza, diretor geral do D. N. P. M.
Faz saber à F. Briffault e à Emnrêsa Mine-

ração Riacho das Varas S. .A., manifestante da
jazida de quartzo na Serra do Curral, municí-
pio do Diamantina, do Estado da Minas Gerais,
que, por êste Departamento, cerre um pedido
do Vicente de Paula Medeiros, de decreto de au-
torização de pesquisa de quarzo, no lugar
acima mencionado. Em virtude do que inter-
pela e chama a mesma manifestante, afim de,
no prazo de noventa dias, Contados da data da
publicação dêste no Diário Oficial, usar ele di-
reito de preferência para a autorização de la-
vra da jazida manifestada, requerendo por si
ou seus sucessores legítimos a autorizaçãO de
pesquisa, nos thrmos do art. 14 do Código de
Minas, sob pena de cessão dê.-:se seu direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Jan :iro,
aos 17 dias do mês de nove • nbro de 1943. —
Antônio José Alves de Souza, diretor geral.

O engenheiro de minas e civil Antônio José Al-
ves de Souza, direior geral do D. N. P. M.
Faz saber a João Rodrigues Junqueira e

José Joaquim de Andrade, manifestante da ja-
zida de zircónio no município de Poços de Cal-
das, do Estado de Minas Gerais, que por êste
Departamento corre um pedido de Josi Câne,ido.
de Cerqueira• Leite, de decreto de autorização
de desquisa do bauxita e associados no lugar
acima mencionado. Em virtude do que intenda
e chama os mesmos manifestantes, afim de, no
prazo de DO\ enta dias, contados da data da pu-
blienção dêste no Diávio Oficial, usar do direito
de preferência para a autorização de lavra da
jazida manifestada,-requerendo por si ou seus
sucessores legítirrios a autorização de pesquisa,
nos têrmos do art. 1l do Código de Minas, sob
pena de cessação dêise soa direito.

Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 17 dias do mês de novembro de 1943. —
Antônio José Alves de Souza, diretor geral.

:MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAúDE

Departamento de Administração
Serviço Nacional de Febre Amarela,

T-)ISTR T O FEDERAL

Zona 3.283	 LR via— N. 22.698
Tênia° de intimação

De uniformidade com o art. 3.0, letra c, P a
-rágrafo único do regulamento do Serviço de

Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, apro-
vado pelo decreto n. 21.434, de 23-de maio de
1932, fica intima-lo o responsável pelo prédio
sito à avenida Engenheiro Ricbard n.
executar, no prazo de 20 dias, as exigênciasas
abaixo discriminadas e, na falta do cumpri-
mento destas, sujeito às penalidades da lei:
"lançar à rêde de esgiito as águas recais e d3-
mais águas residuárias".

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1913. —
Dr. Sylvio Cardoso.

'	 -

Serviço Federal de Águas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E _CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de aviso a proprietários de imóveis só-
bre irregularidades no abastecimento dágua nos
prédios que men-dona, publicado no Diário
Oficial de 13 do corrente, as páginas 16.734-35.

EDITAI, N. 32-53
Peio presente faço público, para conheci-

mento geral e principalmente para ciência do
interessado que o major José Manuel Ferreira.
responsável pio prédio do n. 211, da avenida
Engenheiro rtichard, está sendo intimado pelo
têrmo de intimação n. 22.608, incidente sare

t o , prédio acima referido, têrmo de intimação
êsse que vai adiaate transcrito:	 ,

Escola Nacional de Química
CHAMADA PARA AS SEGUNDAS

PROVAS PARCIAIS
1.0 ANO

Matemática superior — Dia 26 às 14 hora!
— Professores:-Ramalho, Penzi e Zamithe.
Física — Dia 24 às 1 .1 horas — Professores:
Rocha Lagôa, I. Sousa e Floriano.

Química industrial — Dia 29 às 9 horas —
Professores: P. Carreiro, Evenor e Zamithe.

2.° ANO

Química analítica — Dia 29 às 14 horas—
Professores: Anibal, M. Pinto o P..C1rreiro.

Físico-Química — Dia 26 às 9 horas — Pro-
fessores: Zamithe. Borges o Leopoldo.

Química orgânica (La cad.) — Dia 21 bs.
9 horas — Professo .es: Saraiva. Militino e
R oth e •

3.° ANO

Química orgânica -(2.4 ca(l.) -- Dia 30 às
14 hora —.Profesiiores: Militino, Moacir e
Saraiva.

Microbiologia — Dja 27 às 14 horas — Pro-
fessores: Lepage, Chaves e Aninal.

Física industrial 	 Dia - 25 às 14 horas —
Professores: Leopoldo, Anibal e P. Carreiro.

/IP ANO

Teus, inorgânica — Dia 30 às 9 horas —
Professores: Anibal, Rafael e Lepage.

Tee. orgânica — Dia 27 às 9 horas — Pro-
fessores: Rotim, Lagneiro e Pôrto Carreiro.
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Economia das indústrias — Dia 21 às 9 ho- 	 B. Herzog & Cia. — Cheque n. 36.135-11.
ras — Professores: Floriano, Browne e Rama- Ch. Lorilleux & C. — Cheque n. 36.136-B.
lho.	 eia.	 concio e Indústria Freitas Soa-

5 ,cretaria da Escola Nacional de Química, res — Cheque n. 36.137-B.
em 29 de novembro de 1913.	 Cardoso, Cesta & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.138-B.
Cardoso & Sousa — Chegue n. 36.139-B.
Cia. de Papéis Lex — Cheque n. 36.110-B.
Cia. Eletro-Química Fluminense — Cheque

n. 36.141-B.
Csa 1- choca Freitas 	 Checpie n. 36.111-B.
I). Cerqueira — Cheque n. 36.146-B.'
:Erich Eichnen- & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.117-11.
Editora Civilização Brasileira S. A. —

Cheque n. 36.118-B.
Fernandes Magalhães & Cia.	 Choque nú-

mero 36.119-B.
Festas & Ferreira — Cheque n. 36.150-B..
He ,meto Costa & Cia. — Cheque número

36.151-B.
Indústrias Brasileiras de Lapis "Frilz Johan-

sen S. A. — Cheque n. 36.152-B.
Instrumental ótico Ltda. — Cheque núme-

ro 35.153-13:
Indústrias de Tintas e Vernizes "Coltomar"

Ltda. — Cheque n. 36.154-B.
J. Torquato & Cia. Ltda. — Cheque nu-

mero 36.155-11.
J. Pinho & Morais Ltda. — Cheque irúme-

ro 36.156-B.
J. C. Mendonça — Cheque n. 36.157-B.
J. L. Araújo & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 3(5.158-B.
Lab. Paulista de Biologia S. A. — Cheque

n. 36.159-B.
Lab. Winthrop Ltda. — Cheque número

36.160-B.
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.161-B,
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. — Cheque

n. 36..162-13.
M. A. Cunha — Cheque n. 36.163-B.
Mai,tins Rabelo — Cheque n. 36.161-B.
Mai tina Júnior & Cia. — Cheque número

36.165-B.
M: S. Barbosa — Cheque n. 36.166-B.
Par,. Alexandre Ribeiro Ltda. — Cheque

CHEQUES EMITIDOS EM 18-11-1943 	 n. 36.167-B.
Paredes & Cia. — Cheque n. 36.168-B.

À DisposiçÃo DAs SEGUINTES FIRMAS	 Renato Alves de Sá — Cheque n. 36.169-E.
Abílio F. Magalhães & Cia. — Cheque nú- 	 Recomag Representações Ltda. — Cheque

mero 36.130-B.	 n. 36.170-B.
Antônio • José da Carvalho — Cheque nú- 	 Soc. Fornecedora de Medicamentos Ltda. ..._

mero 36.131-13.	 Cheque n. 36.171-B.
Armando Coelho & Cia. Ltda. — Cheque	 S. A. Indústrias lteünidas E. Matarazzo —

n. 36.132-B.	 Cheque ri. 36.172-B.
Acessórios para Automóveis Casa Serafim 	 Soc. Comércio e Importação de Produtos

Ferreira S. A. — Cheque n. 36-133-B. • 	 Americanos Ltda. — Cheque n. 36.173-B.
Casa Sousa Batista Ltda. — Cheque núrne- 	 S: Bruni — Cheque n. 36.174-B.

ro 36.142-B.	 Soe. Farma. Silva Araújo Ltda. — Cheque
Barros & Iskim — Cheque n. 36.134-B. 	 n. 35.175-B.

S. A. Produtos Textis "Sapt." — Cheque nú-
mero 33.176-B.

Soc. Técnica de Instalações e Materiais de'
Construção Ltda. — Cheque n. 36.177-B.

S. A. "Casa Pralt" — Cheque n. 36.178-B.
Santos Moreira Leite — Cheque número

36.179-B.
.The Caloric Co. — Cheque n. 36.180-B.

Willmann, 'Xavier &, , Cia. Ltda. — Cheque
n. 36.181-B.

Wilson, Sons & Co. Ltda. — Cheque núme-
ro 36.18243.

Empresa Promotora de Vendas Ltda. —
Cheque n. 36.183-B.

Álvaro P. Silva — Cheque n. 36.18I-B.
Martinho & Cia. — Cheque n. 36.185-11.
Antônio Saldanha de Vasconcelos — Cheque

n. 36.186-13.
Barros & Iskim — Cheque n. 36.187-B.
Herzog & Cia. — Cheque D. 36.188-B.
Cia. Nacional de Máquinas Comerciais —

Cheque n. 36.189-11.
Carmo & Figueiredo — Cheque n. 36.190-B.
Cia. Brasileira ele Artefatos de Borracha —

Cheque n. 36.191-11.
Cia. de Comércio e Indústria Freitas Soares

— Cheque n. 36.192-11,
Cia. Expresso Federal — Cheque número

3L403-B.
D. Cerqueira	 Cheque ri, 36.194-B.
D. N. Pereira & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.105-B.
Editorial Labor do Brasil S. A. —"Cheque

n. 36.196-B.
Editora Civilização Brasileira S. A. — Che-

que n. 36.197-B.
Instaladora Mercantil Vitória Ltda. — Che-

que n. 36.198-B.
Irmãos Barbastefano Ltda. — Cheque núme-

ro 36.199-B.
J. R. Pires & Cia. Ltda. — Cheque núme,:,

ro 36.200-B.
J. Soares Ferreira & Cia. — Cheque núme!,

co 36.201-13.
J. Pinho & Morais Ltda. — Cheque núme-

ro 36.202-B.
Luiz. Ferrando & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.203-B,
L. J. Costa & Cia. — Cheque n. 36.204-B.
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. — Cheque

n. 36.205-11,
Martins ItaWo — Cheque n. 36.20C-B.
Paula, Galati & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.207-B.
Paredes & Cia. — Cheque n. 36.208-B.
Soares Lavrador & Cia. Ltda. — Cheque nú-

mero 36.209-B.
Standard OU Co. of Brazil — Cheque nú-

mero 36.210-13.
a1 ar Neustadt	 Cheque ri.' 36.211-B.

Cheques emitidos nesta data: 80 correspon-
dentes a 131, no valor de Cr$ 1.083.826,20, —
Augusto Barata, diretor- da D. R. E.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores intere.,_-,sados
que, de acórdo com o § 1.0 do art. 31 do
tiroteio- ri. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita. para o dia 23 de novembro de 1943, ofer-
tas de colneões para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificrções se
acluun afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Numero — Material
5.507-E — Formão chanfrado c/espiga, ele..
5.598-E — Escaninho de chumbo fundido, etc.
5.510-E — Manteiga com sal, etc.
5.511-E — Memorando, fólha de pa;Amento,

etc.
FM 19 de novembro de 1913. — TI. Blanc

de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acórdo com o § 1.° do art. 31 do
doei elo n. 5.873, de 26 de junho de 1940,soli-
cita, para o dia 25 de novembro de 1943, ofer-
tas de colações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número — Material:
5.509-E — Acessórios p/ônibus tipo For-d,

mod. 1942, etc. -
Em 19 de novembro'de 1913. — H. Blan-c

de Freitas, diretor da DiVisão. Comercial.

AVISOS

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Diário Oficial. a fazer a entrega do material da requisição abaixo
mencionada, não ter dado cumprimento a essa obrigoção, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixou de fazer a entrega, fica noti-
ficado de que esta D.R.E., dará início ao processo ele multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho de 1910, reservando-se
também o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso:.

Firma
	 Requisição

M. II. Resende & Comp. 	 	 450.118 .
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943. — Augusto Barata, diretor .da D.R.E.

Comunico aos Srs, fornecedores que, havendo-se esgotado os prazos para entrega do material referente às requisiÇões mer •cio-
nadas neste aviso, ficam intimados a notificar a êste Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida,
concedendo *este D.F.C. novo prazo • a vencer nas . datas indicadas.abaixo:

Prazo	 Novo prazo

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá se dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.	 .

A não observância destas, instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto numero
5.873, art. 31. de 26 ele junho de 19,10, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1913. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Diário	 Prazo
Empenho

Oficial	 vencido
F. 226	 5-11-43	 13-11-43

Firmá	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido
até

.Indústria Rotativa de Papéis Ltda. 	
Oscar Rudge . . • 	
"Cámpanhia- Paulista de Papéis e Artes Gráficas
Heitor Ribeiro & .Comp. 	

450.155 F. 250 11-11-43 28-11-43
450.156 E. 261 16-11-43 28-11-43
450.157 F. 216 17-11.-13 28-11-43
450.160 F. 217 17-11-43 28,11-43
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Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação do Dieírio Oficial, a fazer a entrega do material das requisições
mencionadas neste aviso, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer
a entrega, ficam notificados de que esta D.R.E. dará início aos processos de multa, prevista no decreto n. 5.873, de 26 de junho de
1910, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo vencido

Eduardo Ilaerdy & Comp. Lida. 	 	 202.586	 6.755	 10-11-1913-
Emprésa Proinotora de Vendas Ltda. 	 	 003.161	 ‘4.769	 30-10-1943
I. Strada & Comp. 	 	 504.108	 22.815	 10-11-1913
J. Soares Ferreira & Comp. 	 	 003.199	 16.403	 6-11-1943
Luik & Kleiner Ltda. 	 	 202.743	 8.414	 14-11-1943
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 105.216	 22.544	 10-11-1943
Idem 	  • • •.	 203.926	 21.210	 6-11-1943
Idem 	 	 105.187 -	 22.425	 10-11-1943
Idem 	 105.193	 21.027	 10-11-1943• •Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 	 203.926	 21.209	 6-11-1943
Idem 	  ...	 203.84: n 	 19.855	 10-11-194:j
Martins Rabelo 	 	 203.83+	 19.160	 30-10-1943
Santos Martins • d: Comp. 	 	 202.300-11	 22,316	 15-11-1943

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943. - Augusto' Barato, diretor da D.R.E.

-
Comunico aos Srs . fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste

notificar a êste Departamento, o motivo que _determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendoaviso, ficam intimados a
a vencer-se nas - datas indicadas abaixo:éste D.F.C. novo prazo	

Prazo	 Novo prazo.
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

até
Álvaro P. Silva 	 	 122.219	 24.096	 131
Abílio F. Magalhães &. Comp. 	 , 	 	

111133	 28-11-43
409.009	 21.818,	

4-11-43	
. 2.8-11-43

A Química Bayer Ltda. 	 .. 	 	 204.870-A	 25.243	 13-11-43	
28-11-13Idem 	 .	 	 •• • • .	 204.297	 22.062

erzog & Cop. 	 	 203.7	 20.03028-A	 13-11-43	
28-11-13

8.118	 3-11-43	
28-11-4:3B.. H	 m

Companhia Importadora de MáqUinas 	 	 202...766
	

28-11-43
Companhia Goodyear do Brasil Produtos de Borracha 	 	 123.091	 22.765	 13-11-43 28,11-4:3

28-11-13Casa Sousa Batista Ltda 	 	 203.573	 22.780	 13-11-13 
11-11-13	 2Casa Lohner S. A. Médico Técnica 	 	 122,214	 21.308

Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 .	 122.104-A	 13.770	 12-11-43	
288:1 111 :1 :33

28-11-43G. Gusmão & Comp. Ltda. 	 	 24.541	 7-11-13122.223 
Guido Savério	 203.573	 22.781	 1:3-11-43	 28-11-13
Jaime Loureiro & Comp. Ltda .. 	 	 202.309-11.	 7-11-43	 28-11-1324.742.
Luik & Kleiner Ltda. 

	

	 	 24.556	 13-11L43 •	 28-11-43204.277-A
16.310	 3-11-43Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 203.528	 28-11-13• .	 203.845	 19.856	 13-11-43	 28-11-13Idem 	  • • • 1 

Laboratório Paulista de Biologia, S A 	 	 122.195	 21.324	 10-11-13	 28-11.,13
Moreno Borlido & Comp. 	 	 202.522-29

30-2
35-6
42-3	 11.747	 14-11-43	 28-11-43

Idem 	 	 ..	 201.545	 24.907	 9-11-43	 28-11-43
Martins Júnior & Comp. 	 	 123.064	 23.843

	
13-11-43	 28-11-13

Mesbla, S. A. 	 	 201.369	 22.856	 24-10-43
2:3.949	 13-11743	

28-11-13
P. Saldanha, Cruz.& Comp. Ltda. 	 	 201.273	

13-11-43	
28-11-13

Sociedade Técnica . de Instalações e Materiais de_ Construção Ltda. 	 	 123.064	 23.845.	 28-11-43
Idem . .	 17-11-43, 	 .	  	 123.047	 17.818	 28-11-13
Wilmann, Xavier & Comp. Ltda. 	 	 202.301-R	 22.129

	
5-11-43
	

28-11-43
Vatter Neustaclt . • • 	 	 203.940	 19.386	 14-11-43	 28-11-43

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto numero
5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tornaras providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1943. - Augusto Barata, é diretor da D.R.E.

Recebedoria do Distrito Federal

AVISO N. 4 - TAXA DE SANEAMENTO -
EXERCICIO DE 1943

A Recebedoria do Distrito Federal avisa:

1 - Como foi amplamente divulgado, a co-
brança, sem multa, da taxa de saneamento, que
se iniciou em 1 de novembro em curso e se
prolongará até o dia 30, entra em seu período
final, ficando, depois dessa data, gravada com
mora de 10%.

2 -É de tbda conveniencia para os senhores
contribuintes, pois, que efetuem, desagravada
dêsse onus, antes dos últimos dias do mês,
a fim de evitar a acumulação do serviço.	 -

3 - Durante a primeira quinzena foram
cobradas certidões numa média de 5.000 Por
dia, com toda a presteza e eficiência, procuran-
do, sempre, esta R. D. F., na medida do pos-
sivel. que os Senhores contribuintes obtenham
o máximo de facilidades para a satisfação dos
seus débitos fiscais.

4 - Para isso foram adaptados e estão fun-
cionando de 11 às 15 e de 9 às 11 horas, nos
sábados, 21 "guichets", sendo 13 para distri-
bu'ição de certidões, na S. P. 4., e 8 para os
recebimentos respectivos, na Tesouraria, obe-
decendo a seguinte ordem:

Certidões - Guichets

Ns. 100.00i a 109.113 - 200.000 a 207.999
-208.000.a 211.565 - S. P. A. - 1 e 2, te-
souraria n. 1.

Ns. 300.000 a 304.499- 304.500 a 212.489
- S. P. A. - 3, tesouraria 8.

Ns. 400.000 e 407.999 - S. P. A. - 1, te-
souraria 2.

Ns. 408.000 a 415.999- S. P. A. - 4A,
tesouraria n. 7.

Ns. 416.000 a 423.999 - S. P. A. - 4B -
tesouraria 3.

Ns. 421.000 a 431.999 - S. P. A. - 1C,
tesouraria 3.

5 - No ato do pagamento é indispensável a
apresentação da certidão anterior, cuja nume-
ração cáncide com a deste exercício. Os nú-
meros das certidões referentes a imóveis
construídos neste ano - coletas novas serão
fornecidas, a par de outros informes, no
"guichet", especial destinado, exclusivamente,
a êsse fim. - Saldanha da Gomo, chefe.

Ns. 432.000 a 442.018 - S. P. A.- 4D,
tesouraria 4.

Ns. 500.001 a 510.470 - S. P. A. - 5,
tesouraria n. 4.

Ns. 600.001 a 609.500 -'S. P. A. - 6, te-
souraria 5.

Ns. 609.501 a 620.600 - S. P. A ,
tesouraria n.n. 5.

M. 700.001 a 702.000, Copacabana-Leblon;
Urra - Penha e Ilhas - Ipanema (S. P. A.
- 7, tesouraria 6.

Ns. 1 a 6.500 - 6.500 a 15.900.-



17118 Segunda-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Novembro de 1943

MINISTÉRIO DA GUERRA

Quarta Região Militar

Estabelecimento de Subsistência Militar

JUIZ DE FOILA — MINAS

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativo para
fornecimento de artigos de consumo habitual,
publicado no Diáno Oficial de 18 do corrente,
à página 16.941/42.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Secção de Mulas

Sr. Alberto Lopes Gião, rua Senador Dantas
n, 118, nesta,.

De edil do com a decisia• proferida no pro-
cesso n. 16.419-43 foi esse firma multada em
Cr$ 100,00, (cem cruzeiroa), nos têrmos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910; por haver infringido o disposto no
art. 10 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiecalização procedida no seu
estabelecimento comercial, clo que pelo pre-
sente lhe 'é dada eiència para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro da 1932.

A decieão foi publicada no Diário Oficial
de 13 de agósto de 1943, observando que não
será admitido o recurso ,SeM a prova de deró-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do arti-
go 2.6 parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Pereira & Correia, rua da Alfandega
n. 284, sobrado, nesta.

De acôrdo com a decisi:o proferida no pro-
cesso n. 13.542-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00, (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos
do art.. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18.0 do mencionado decreto, confornie
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932.

A decisão foi publicada no Diário Oficial
de 23 de- junho de 1943, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-v% do arti-
go 2.° parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Co 'lho,
chefe da secção.

Sr. J. de Almeida & Comp., rua Visconde
de Santa Isabel n. 220, nesta.

De acôado com a decisão proferida no pro-
cesso n. 19.411-

'
 foi essa firma multada em

Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) nos têrmos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 da mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 2.2.131, de 23 de no-
vembro de 1932..

A decisão foi publicada no Diário Oficial
de 13 de outubro de 1943, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito »révio do valor da multa, ex-vi do arti-
go 2." parágrafo Único, do decreto-lei núme-
ro 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho,
clie n.'e da Secção.

Sr. Antônio Ferreira Lourenço Filho, rua
Maria José, n. 92, nes:a.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 20.291-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de .13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131,•de 23 de novembro
de 1932.

A decisão foi publicada no Diário Oficial
Jo 13 do outubro de 1943, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, e,-r; do arti-
go 2.0 parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939.

'Em 18 de novembro de 1913.	 Coelho.
chefe da Secção.

Sr. Hildo Rodrigues — Rua Nerval de Gou-
vaia. ri. 39. — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 13.204-43, foi essa firma multada era
Crti 500,00 (quinhentos cruzeiros) nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido 41 disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro
do 1932. A decisão foi publicada no Diário . Ofi-
cial de 12 de agasto de 1913, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Juvenal Augusto — Rua Sapopemba, nú-
mero 14.1 — Bento Ribeiro. — Nesta.

De acardo com a . decisão proferida no pro-
cesso n. 10.004-43, foi essa firma multa em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos térmos

t. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, poa haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabeelcimentcr comercial, do que pleo presen-
te lha é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. .22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 28 de maio de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo Moo, do decreto-lei
n. 1.743,, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — .1/ . Coelho.
chefe da Secção.

Sr. Manuel Marques Aleixo. — Rua Capitão
Couto Menezes n. 14. -- Nesta.

Do acardo com a decisão proferida no pro-
cessa n. 18.364-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos tèrmos
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 20 de agôsto de 1913, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio, do valor dai multa,
eX-vi do art. 2.0, parágrafo único do decreto-
leia. 1.43, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho.
chefe da Secção.

Sr. Alei° Vairo & Cia. — Rua Ronald do
Carvalho n. 29-C. — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 17.330-43, foi essa firma multada em
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos têrmos
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto nos
a.rts. 1.° e 12 do mencionado decreto, con-
forme Icon apurado pela fiscalização procedi-
da no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 19:12. A decisão foi publica-
da no Diário Oficial .de 20 de agôsto de 1943,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, Parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de" 4 de novembro , de
1939.

Em 18 de novembro de 1943. — M. Coelho.
eliefe da Secci";°.

Sr. Antônio Simão. — Rua Visconde de San- .
ta Izabel n. 2. — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida 110 pro-
cesso n. 17.994-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos térmos do
art. 19 do . decreto n. 2.308. de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo

W Polícia Civil do Distrito Federal

Inspetoria do Tráfego

EXAME DE MOTORISTAS

flesuLados dos exames efetuados Do dia 19
do corrente:

Ap., Jaime Pereira da Silva, Cláudio Oscar
de Carvalho Sant'Ana, José de Almeida Mon-
teiro, Abel Fraacisco Leoa, Manuel Me3hado
Nunes, Ilorácio Poubel 'Bastos, Frederico Amé-
rico Leite, António Leandro de .Albuquerque,
Alberto Vieira Dias, Domingos Ferreira Arman-
di, Joaquim Machado, NoriVal Gouveia, Vatter de
Sousa Magalhães. Rep. 2.

Esta Inspetoria avisa a quem possa intéres-
'raia que as despesas para substituIção das
carteiras comuns pelas Nacionais de Habili-
tação, importam saimento em Cr$ 8,40, isto
é, Cr$ 3,20 de sèlo adesivo no pedido de subs-
ffluIção e Cr$ 5,20 tembém de sêlo adesivo
para carteira; não havendo taxa pecuniária a
cobrar.

rf Outrossim, lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada emrequerimento pedindo tro-
ca de carteira paul. a de modêlo Nacional, que
compareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulo de sevi-
ço nos últimos meses, porque o prazo termi-
nará era 31 de dezambrn-do corrente ano.

Inspetoria do Tráfego, em 19 de novembro
de 1943. — O inspetoe Dr. Edgard Pinto Es-
trela. •

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5.° an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida

loa Apartei° Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias úteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:
N. 1 —	 Soares Ferreira & Cia.
N. 2 — J. Soares Ferreira & Cia.
N. 3 — J. Soares Ferreira &
N. 4 — Calil Moysés & Irmão.
N. 5 — Elias Marge (em transferência para

a firma Wolf Sanais.	 —
N. 2 2 — Cia. Carris, Luz e Fôrça do Rio de

Janeiro.
N. 101 — António Sestelo Martinez.
N. 102 — Kaspar Kiermaier.
Rio de Joneiro, 18 de novembro de 1943.

Visto. — João Arreda, diretor da Divisão
Fiscalização.

de
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presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido 110 decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficia/ de 20 de agósto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Pedro Maximiniano Nazareth. — Rua
Goiaz n. 1.162. — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no 'pro-
cesso n. 17.851-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-,
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 20 de agósto do 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
li n. 1:743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943.	 M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. José Gonçalves Pereira. — Praça das
Pérolas n. 111. — Nesta.

Do acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 17.672-43. foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art. 11 do decreto n. 2.377, de 8 de julho de
1940, por haver infringido o disposto no arti-
go 8.0, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabeelcimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 20 de agôsto de 1943, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.°, parágrafo único do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. Elias Marge. — Rua da Alfândega nú-
mero 346. — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida na pro-
cesso n. 19.519-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposta no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 20 de agósto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho,
chefe da Secção.

Sr. João Esteves Soares. — Rua Capitão
Rubens n. 38. — Nesta. -

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 18.058-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (Cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário. Oficial de 20 de ag8sto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — AI. Coelho,
Inspetor chefe da Secção.

Sr. Abel Marques Almeida. — Abrigo de
Passageiro. — Praça da Bandeira. — Nesta.

De nônio com a decisão proferida no pro-
cesso n. 18.394-43 foi essa firma multada em
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), nos têrmos do
art. 19 do decreto mm. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
zembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 20 de agósto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
cx-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro do 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — 31. Coelho,
inspetor chefe da Secção.

Sr. Antônio Nascimento da Eira. — Rua
Major Avila n. 67. — Nesta.

De acôrdo com a decisão p-oferida no pro-
cesso mm. *18.122-43, foi essa firma multada
em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos, têrmoa
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por ,haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabeheimento comercial, do que pelo pre.sen-
te lho é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
prova de depósito prévio do valor ela multa,
Diário Oficial do 20 de agôsto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
ex-vi do art. 2.0 parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1913. — M. Coelho,
inspetor chefe da Secção.

•
Sr. Aristea de Azevedo Orneias, suc. de

D. F. Araújo. —Praça da República n. 189.
— Nesta.

De acôrdo com a decisão . proferida no pro-
cesso n. 14.967-43, foi essa firma multada
em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos tamoa do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por havei*" infringido o disposto no
art. 18.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo' presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada. no
Diário Oficial de 2 de agôsto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso scrn a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — .11. Coelho,
inspetor chefe da Secção.

Sr. Carneiro & Ctrdoso Ltda. — Rua do
Riachuelo n. 25 — Nesta.

acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 15.057-13, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos têrmos do
art.' 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22,131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 2 de agôsto de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — M. Coelho,
inspetor chefe da Secçãoi.

- Sr. Pedro Homero. — Rua Figueira de Melo.
— Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 13.882-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), noetêrmos do

art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 20 de agôsto de 1943, obs . ft-
vendo que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.° r arágrato único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 18 de novembro de 1943. — H: Coelho,
inspetor chefe da Secção.

Sr. Manuel José dos Santos. — Rua Corolla]
Agostinho n. 73-A. — Nesta.

Do acôrdo com a decisão prot'erida no pra.
cessd n. 17.571-43, foi (ssa firma mulia
em Cr$ 10,0.0 (dez cruzeiros), nos têrmos
art. 11 do decreto n. 2.377, rio 8 de julho de
1940, por haver infringido o disposto no artigo
14 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalizarão procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lho é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131. de 23 de no-
vembro de 1932: A decisão foi publicada Ti)
Diário Oficial de 20 de agósto de 1913, obscr-
Vando que não será admitido o recurso sem a
prova de dopósito prévio do valor da ,mulla,
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.	 .

Em 18 de novembro de 1913. — 31. Coelho,
inspetor chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EDITAL DE SELOS COMEMORATIVOS DO
CENTENÁ14I0 DE NASCIMENTO DE PEDRO

AMÉRICO
Faço público, de ordem do Sr. diretor geral,

que deatro do prazo de noventa (lias, a contar
desta data, será posta em circulação uma emis-
são de 1.000.000 de sêlos da taxa de Cr$ 0,40,
destinada a comemorar o centenário de nasci-
mento do grande pintor brasileiro Pedro Amé-
rico.	 -

São as seguintes as características dos refe-
ridos Mios:

Dimensões — 0,021 m de largura x0,028 m
de altura; Formato — retangular; Ca'r — ter-
ra de sena; Motivo — retrato do Pedro Amé-
rico; Legendas — Iôdas em cOr branca: ao
alto do sêlo, "Brasil Correio"; sôbre a fotogra-
fia, à esquerda "1843", à direita "1913"; em
baixo, em duas linhas, o valor "40 Cents." e
"Pedro Américo".

A emissão foi Impressa pela Casa da Moeda,
pelo processo tirográfico, com picote, comum,
tendo sido utilizado papel com a filigrana "Bra-
sil Correio".

Rio de Janeiro, 18 de novembro de - 1913. —
Romeu de A. Gouveia • Silve, chefe do Ser-
viço do Material.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

pufiLicAçÁo N. 61-13 _
Acórdão n„ 49.886, em 18-10 •-43 — Autua-

do: Joaquim Pereira Lima, de Uruburetama,
Ceará. Multa: . Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 15,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao . mês.

Acórdão n. 49.970, em 20-10-43. Autuado:
Irmãos Siqueira, de Belo horizonte, Minas Ge-
rais. Milita: Cr$ 100,00. Débito; Cr$ 61,20,
acrescido dos juros do mora de 1% ao Inês.

Acórdão n. 50.001. em 22-10-43. Autuado:
Joaquim Pereira, de Abaeté, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 240,00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.
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Acórdão n. 50.071, em 25-10-43. Autuado:
Oliveira & -Vasconcelos Ltda. de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais. Multa:

 Ltda.,
	 100,00. Dé-

bito: Cr$ 223,80, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão n. 50.101, em 25-10-43. Autuado:
nauta Cristofaro, de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 208,50. - Débito: Cr$
939,00, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.067, em 25-10-43. Autuado:
Mário Fialho de Oliveira, de Teixeira:3, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
280,80, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.090, em 25-10-43. Autuado:
Euzebio Cabra!, de Governador Valadares, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 231,20. Débito: Cr$
1.131.40, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

-71 Acórdão n. 49.976, em 20-10-43. Autuado:
Irmãos Boschi, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ .100,00. Débito: Cr$ 193,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.950. em 20-10-43. Autuado:
Teófilo Ferreira da Silva, de São Tomaz de
Aquino, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
}dto: Cr$ 100,80, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.917, em - 20-10-13. Autuado:
ftalo.dos Santos Bizzotto, de Belo Horizonte.
Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
197,10, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 19.965. em 20-10-43. Autuado:
Santos Chiaretti, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 49,20,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.887, em 18-10-13. Autuado:
José Pedro Diniz, de Belo Horizonte. Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 27,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 50.089, em 25-10-13. Autuado:
Cordeira Alegria Comp. Ltda., de Itaú, Mi-
nas Gerais, Moita: Cr$ 311,00. Débito Cr$

1.461,00, acrescido dos juros de mora de 1%
MO' . ao mês.

Acórdão n. 49.897, em 18-10-13. Autuado:
'Aurélio Magalhães, de 'Peixeiras, Minas Ge-
rais.. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 270,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.918, em 20-10-43. Autuado:
Alfredo Jacinto de Oliveira. de 'Lati, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 223,60,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

. Acórdão n. 49.953, em 20-10-43. Autuado:
Manoel Mendes de Sousa, de Cambuquira, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
6,00, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 49.954, em 29-10-43. Autuado:
Ernesto Rapallo, de Distrito Federal. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 314,40, acrescido dos
juros de mora de 1% ao .mês.

Decisão da Presidência, em 25-16-43. Au-
tuado: Cervejaria Vila Rica. Ltda., de Belo Ho-
rizonte. Minas Gerais. Multa: - Cr$ 100,00,
arau mínimo do inc. II do art. 172, do regu-
lamento do JAPI.

Acórdão n. 50.091, em 25-10-43. Autuado:
Abílio Pereira da Silva, de Belo Horizonte, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$' 200,00. Débito: Cr$
227.00, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.125, em 26-10-43. Autuado:
Cícero Alves Pereira, de Belo Horizonte, Mi-
nas' Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
111,00. acrescido dos juros de mora do 1% ao
mês.

Acórdão n. 49.898,. em 18-10-43. Autua-
do: Antenor Borges Barcelos, de Palma, Mi-
nas Gerais. Mujta: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
71,20, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.097, em 25-10-43. Autuado:
,Tulião Correira. de Além Paraíba, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 117,20,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.889, em 18-10-43. Autuado:
José Del Penoso, Cataguazes, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 489.80, acres-
cido dos juros de mora de •1% ao mtla •

Acórdão n. 49.981, em 20-10-1.1. Autuado:
Antônio Neris di Abreu. de Jahoticatubas, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
24,00, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Decisão da Presidência, em 26-10-13. Au-
tuado: Angelo Pinto, de Bonfim, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso I
do art. 172 do regulamento do JAPI.

Acórdão n. 49.909, em 18-10- .53. Autuado:
Maurflio Luiz Leví, de Araguari, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 225,10,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 50.129. em 26-10-43. Autuado:
Antônio Nunes, de Juiz de Fora, Minas Gerais.
Débito: Cr$ 51,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Aa:Srdão n. 49.999, em 22-10-13. Autuado:
Alcebiades Sique:ra do Desterro, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
334,80, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.	 .

Decisão da Presidência. em 29-10-13. Ai-
tilado: Irmãos Nobre, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II
do art. 172, do regulamento do aPI.

Pecisão da Presidência, em 27-10-13. Au-
tuado: Jorge de Azevedo, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II
do ragui imanto do rApr.

Dnisão da Presidência, cru 26-10-43. Au-
tuado: Casar Filgueiras, de Salvador, -Baía.
Multa: Cr$ 100,00. grau mínimo do inciso II
do art. 172. do regailamento do LaPI.
. Decisão da Presidência, eia 25-10-43. Au-
tuado: Augusto Moisés, de Salvador, Baía.
Mula: Cr$ 300,00, grau médio do inciso II
do art. 172, nos tèrmos da alítif.a b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178, do re-
guk mento do IAPI.

cisão da Presidência, em 26-10-43. Au-
tua(o: Antônio Batista de Jesús, de Gerernoa-
bo, Baía. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
inci..o I do art. 172 do regulamento do IAPI.

Acórdão n. 50.024, em 22-10-113. Autua-
do: Antero de Melo, de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 181,30. Débito: Cr$
725,10, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Dacisão da Presidência, em 27-10-43. Au-
tuaeo: Archavir Gadaian. de Poços de Caldas.
Minas Gerais, Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do inciso II do art. 172, do regulamento
do IAPT.

Acórdão n. 50.137. em 26-10-43. Autuado:
Mariano de Sá, de Barbacena, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 150.00. Débito: Cr$ 51,00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 26-10-43. Au-
tuado: Ilui Araújo Costa, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 300,00, grau médio do inciso II
do art. 172, nos têrmos da alínea b, do ar-
tigo 177, combinada com a alínea c do arti-
go 178, do regulamento elo IAPI.

Acórdão n. 50.005, em 22-10-43. Autuado:
Antônio Felippetto Neto, de- Belo Horizonte.
Minas Gerais: Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
251.80, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão n. 49.969. em 20-10-43. Autuado:
José Ovídio da Silva, de Pedra Branca, Minas
Gerais: Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 337,60,
acrescido dos juros de mora do 1% ao mês.

Acórdão n. 49.978, em 20-10-43. Autuado:
Pedro G. Pereira, de São João dei-Rei. Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 86,40,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 49.977, em 20-10-43. Autuado:
Saturnino & Irmão, de Sabará, Minas Gerais.
Multa: Cr.3 100,00. Débito: Cr$ 463,40, acres-
cido dos juros de, mora ele 1% ao mês.

Acórdão n. 50.016, em 22-10-13. Autuado:
Juscelino Pinto do Sousa, de Belo Horizonte,
Minas Gerais. Multa: Cr$ 150,00. Débito: Cr$
266,00, .acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.014. cru 22-10-43. Autuado:
Stancioli & Irmão, de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 898,30. Débito: Cr$
5.175,60, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão,. n. 50.068, eia 25-10-53. Autuado:
3, Raimundo & COMP .. de Barbacena. Minas

Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito . : Cr$
374,40, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 50.046, em 25-10-43, Autuado:.
Wilson Cambraia Torno, de Campo Belo, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
7,1%. s20, acrescido dos juros de mora de 1% ao1 

Acórdão n. 50.063, em 25-10-43. Autuado:
Manoel Ferreira dos Santos, de Campo Belo,
Minas. Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
3121s,00, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão n. 49.907, em 18-10-43. Autuado:
Joaquim Batista Neves, de Três Corações. Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito:. Cr$
133s,60, acrescido dos juros de mora de 1% ao111è 

Acórdão n. 49.979, em 20-10-43. Autuado:
Júlio Bittencourt, de Belo Horizonte. Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 71,40,
acrescido dos juro de mora-de 1% ao mês.

Acórdão n...49.315, em 15-10-43. Autuado:
Reinaldo Pimentel. de Teófilo Otoni, Minas Ge-
rais. Débito: Cr$ 76,86, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 27-10-43. Au-
tuado: Geraldo Simões de Sousa, de Teófilo
Otoni, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00. grau
mínima do inciso II do art. 172, do regula-
mento do IAPT.

Decisão da Presidência, em 3-11-43k Au-
tuado: Itao Murrer, de Carangola, Minas (le-
rda. Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172, do regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-10-43. Au-
tuado: João Pedro de Sousa.,de Uberaba, Mi-
nas Gerais. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo
do inciso II do art. 172, nos tèrmos da alí-
nea c do art. 177, -combinada com a alínea a
do art. 178, do regulamento do IAPI.

Acórdão n. 49.853, em 15-10-43. Autuado:
Frederico Rossini, do Juiz de Fora, Minas Go-
rais. Débito: Cr$ 136,60, acrescido dos juros.
de mora de 1% ao mês.

O recolhimento de tôdas as iroportáncias
supra . referidas deve ser efetuado no prazo
improrrogável de 10 dias, sob pena de cobran-
ça judicial.

Em 20 de novembro de 1913. - S. A. O.
Silva, chefe da Sec. çãO d Empregadores.

LLOYD BRASILEIRO
Patrimônio Nacional

O Lloyd Brasileiro - Patrimônio Nacional,
avisa a quem interessar possa, que a Dire-
toria de Intendência do Exército - Estabele-
cimento de Subsistência Militar no Rio, co-
municou-nos ter se extraviado o conhecimen-
to n. 9 de Recife, para o Rio de Janeiro. rala-
tivo a 1.000 sacos de açúcar marca E.S.M.,
einbauados pela Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco e consignados à Ordem, os quais
foram embarcados no vapor "Vital de Oliveira"
entrado eia 6 de outubro próximo passado. Se
nenhuma reclamação fôr apresentada elt!ntro
do § 1.° do art. 9.° do decreto n. 19.473. de
1930 com as modificações determinadas pela
decreto n. 19.754, de 18 de março de 1931 será
a carga entregue ao notificante independente
do conhecimento.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1943. -
Basilea Gomes, assistente do diretor.

Só s.orá considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, será observada, para .clas-
sificação, a seguinte ordem de preferênciaa:

a) melhor resultado na prova de nível 'men-
tal e aptidão; e

b) melhor resultado na parte II.
8 - Observações gerais - a) a inscrição

implicará cr conhecimento das presentes instru-
ções por parte do candidato, e o compromisso
tácito de aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas; b) a prova
de sanidade e capacidade física será feita, por
iniciativa da repartição interessada, em qual-
quer período de realização das demais parted
da prova; e c) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo diretor da Divisão de Seleção --- DASP,
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'$OCIEDADES . -
METALÚRGICA ARCHIVEX S. A.

ATA DE ASSEmDLÉIA DOS SUBSCRITORES, PARA NOMEAÇÃO DE PERITOS,
PRELIN[INAIÀ DE CONSTITUIÇÃO DE METALÚRGICA ARCHivEx 8. A.

Aos 25 dias do mês de setembro do ano de 1943, retinidos, em La
• convocação, às 16 horas, na rua São Luiz Gonzaga n. 16, os aubscri-

tores do capital-da Metalúrgica Archivex S. A., em organização, que
representavam a totalidade do mesmo capital, conforme se verificou de
suas assinaturas na lista de presença, conferida esta com o boletim do
subscrição, foi indicado o subscritor Sr. Dr. Letácio Jansen para pre-
sidir a assembléia, -o qual convidou o subscritor Dr. Osmar Marques
da Rocha para secretário. Constituída assim a mesa, o presidente de-
clarou instalada a assembléia. Procedeu-se à leitura, por mim secre-
tário, do anúncio de convocação desta assembléia, publicado nos dias
,12, 13, 14 e 15, no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio", anúnsio

. que é do seguinte teor: "Metalúrgica Archivex S. A. Em encorpora-
ção. Aviso, aos subscritores do Capital. São convidados os' subscrito-
res do capital social da Metalúrgica Archivex S. A., em encorporação
a se reiinirem em assembléia geral de constituição da sociedade,. para
o fim de nomearem peritos que avaliem o ativo social da Metalúrgica
Archivex Ltda. a ser encorporado e tomarem' tódas as demais provi-
dências previstas e expresas na lei de sociedade por ações. A assem-
bléia realizar-se-á no próximo dia 25, às 16 horas ,à rua São Luiz Gons-
zaga n. 16. Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1943. — Nelson Martins
do Amaral — José Abilio de Andrade — Noemia Ramos — Encorpora-
dores". Explicou o Sr. presidente que se tratava, inicialmente, na for-
ma da lei, da nomeação dos peritos, que devem avaliar o valor lí-
quido da firma Metalúrgica Archivex• Ltda., que, de acôrdo com a
proposta de seus únicos quotistas, Srs. Nelson Martins do Amaral e
Noèmia Ramos, vai ser encorporada a esta Sociedade, pelo valor subscri-
to de Cr$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil cruzeiros), se
com o dito valor concordarem os peritos. Para tal fim, o Sr. presi-
dente convidou os Srs. subscritores a depositarem na urna as cédulas

, contendo o nome dos três peritos, devendo absterem-se de votar os
fundadores subscritores do bem a "ser avaliado, o que foi rigorosa-

, mente observado. Finda a votação e apurados os votos, verificou-se
terem sido escolhidos por unanimidade para peritos: Dr. Floriano
Peixoto Ramos, engenheiro mecânico, brasileiro, casado; Dr. José de
Prado Peixoto, .engenheiro, brasileiro, viúvo; Sr. João Batista Rozo,
perito contador, brasileiro, casado. Disse mais o Sr. presidente que
os ditos peritos lhe tinham informado que poderiam dar o laudo no
prazo de 25 dias, razão pela qual, independente de nova convocação,
visto que estava presente a unanimidade dos acionistas, marcava a
assembléia geral de constituição definitiva da Companhia, com prévia
deliberação sóbre o laudo dos peritos, para o próximo dia 23 (vinte e
trás) de outubro, às 14 horas, neste mesmo local. Nada mais havendo
a tratar o Sr. presidente suspendeu a •sessão pelo espaço de tempo
necessário à lavratura desta ata, por mim secretário, em dois exem-
plares datilografados e reaberta a sessão foi esta ata lida, aprovada e
vai ser assinada pela totalidade dos, subscritores. E eu, Dr. Osmar
Marques da Rocha, servindo de secretário, lavrei a presente ata que li,
ratifico e assino. — Osmar Marques da Rocha. — Adriano Luiz Fer-
reira. — Letácio Jansen. — Rubem Paes Leme. — Nelson Martins
do Amaral. — Hemeterio dos'Santos Pacheco. — Mario Sorrentino.
— Carlos Doebbelin. Eugenio Nabuco dos Santos. —'Cylio Gama
Crua. — Pedro Cruz Coelho. — Octavio Rodrigues da Costa. — Et- .
nani de Almeida Cunha. — Humberto Ferreira Saramago. — Dias
Garcia & Cia. Ltda. — Carlos Benicio da Silva Moreira. — Benedicto
Rizzo. — Antonio José Pereira das Neves. — Sebastião . Leite. —
Sebastião Gama Cruz Junior. — Washington Silva. — Francisco de
Abreu. — Ingo'Ritzmann. — Noemia Ramos. — Alberto de Almeida
Coimbra. — Prudente Sampaio. — Marin° Machado de Oliveira. —
Armando da Costa Ribeiro. — João Baptista Rozo. — Tito Bezerra
de Menezes. — Renato de Amorim Pereira da Silva. — Moacyr Dobbs
de Mello. — Paulo Abilio de Andrade. — llercilio Abilio de Andrade.
—Alfredo Correa Pinto. — Milton Barreto de Vasconcellos Junior —
Matheus Martin,s Noronha. — Arnaldino Dias da Costa. — José Abilio
de Andrade. — Henrique Torres de Faria. — Antonio Mansur. —
Rubens de Andrade Filho. — João Martins Cardoso.

Reconheço a firma Letácio Jansen.
Rio, 20 de novembro de 1943. — Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião.

ATA DA ASSEmBLÉIA GERAL DE CONSTITUÏÇÃO DA METALÚRGICA ARCHIvFA
S. A., COM PRÉVIA DELIBERAÇÃO SÔBRE 0 LAUDO DOS PERITOS, NA
FORMA ABAIXO:

Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de 1943, às 14
horas, conforme convocação feita na assembléia preliminar de consti-
tuição, no prédio à rua São Luiz Gonzaga, 16, presente a unanimi-
dade dos subscritores do capital da Metalúrgica Archivex S. A., em
organização, conforme se verificou de suas assinaturas raa lista de
presença, conferida esta com o boletim de subscrição, assumiu, por
aclamação, a presidência o subscritor Dr. Letácio Jansen que, para se-
cretário, convidou o subscritor Dr. Osmar Marques da, Rocha. O
presidente declarou instalada a assembléia, que fóra regularmente
convoca" na assembléia anterior, a que estivera presente também
a unanimidade dos acionistas. Determinou, em seguida, o presidente,
o que IN como secre4rio, R, leitura 00 laudo dos peritos, que ee

achavam presentes para prestarem as informações que lhes fossem
solicitadas. O laudo é do seguinte teor: "Laudo de avaliação —
Laudo de avaliação dos. bens, coisas e direitos pertencentes à fir-
ma Metalúrgica Archivex Ltda., que vão ser encorporados a Metalúr-
gica Archivex Sociedade' Anônima, como parte do capital que é ofe-
recido pelos sócios componentes da firma Metalúrgica Archivex
Ltda.: Sr: Nelson Martins do Amaral e D. Noèrnia Ramos. Os abaixo
assinados, peritos escolhidos e nomeados pela assembléia geral de
constituição da Metalúrgica Archivex S. A., realizada em 23 de setem-
bro de 1943, dando cumprimento ao mandato, foram à sede onde fun-
ciona a Metalúrgica Archivex Ltda., à rua São Luiz Gonzaga n. 16;
no desempenho da missão examinaram as máquinas, mercadorias e
procederam a rigGroso exame de livros, que encontraram tudo em
perfeita ordem. Do acurado exame e verificação, chegaram aos resul-
tados abaixo que entregam em resumo e em separado em anexos as
relações parciais—Ativo—Máquinas—Valor de 46 em perfeito fun-
cionamento, cuja . relação e preços estão declarados em anexo n." I
— fls. 1 e 2 — Cr$ 1.197.450,00. Matéria Prima — Valor de mer-
cadorias em perfeito estado,„ prontas para fabrico, cuja relação ve-
rifica-se em anexo n. 2, fls. 1 a 4, Cr$ 834.354,10. Contas a rece-
ber — Valor, das faturas entregues em repartições ou firmas comer-
ciais — de acórdo com a relação, anexo n. 8 	 fls. 1, Cr$ 	
73-1.953,80. Mercadoria confeccionada — .Valor das existentes, na fá-
brica e prontas a entrega imediata, conforme anexo número
4—fls. 1, Cr$ 240.368,50. Mercadoria, em pintura — Pelas
existentes nessa secção cujos valores estão discriminados em anexo
ris 4 — fls. -1, Gd: 48.700,00. Mercadoria -em confecção—Seu valor,
conforme anexo ii. 4 — fls. 1, Cr$ 13.170,00. Mercadoria em
maquinagem Relação das que estão sendo fabricadas, que em tos-
nos ou rosqueadeiras, • conforme anexo n. 3—lis. 1, Cr$ 42.989.00.
Ferramentas —Valtir das existentes, novas e em bom estado, cuja co-
lação discriminada está em anexo n. 7, fls.' 1; 2 e 3, Cr$ 49.680,60. Es-
tampas, matrizes e punções—Valor das existentes, em perfeito esta-
do para uso, cuja discriminação se vá em anexo n. 6, fls. 1, , Cr$ 	
45.200,00. Caixa—Dinheiro existente Cr$ 6.859,40. Bancos—Fun-
dos disponíveis, conforme relação, em anexo n. 10, fls. 1, Cr$ 	
118.756,70. Estampilhas v. mercantis — Valor das existentes Cr$
2.685,00. Selos imposto de consumo — Valor dos 'existentes Cr$
2.400,00. Selos obrigações de guerra—Valor dos existentes Cr$ 	
315,00.. Móveis, e utensílios — Valor dos existentes no escritório e
dependências da fábrica, relação em anexo n. 5, fls. 1, Cr$ 36.040.00.
Macacões — Valor dos novos existentes, para uso de operários, Cr$
2.350,00. Cauções — Valor das que foram feitas em repartições fe-
derais, municipais, etc., conforme em anexo n. 9, fls. 1, Cr$ 24.160.00.
Depósitos — Valor do depósito em Banco do Brasil em discussão, Cr$
5.000,00. Marca e título registado — Valor estipulado da mesma Cr$
300.000,00. Contas e títulos a pagar — Credores gerais, conforme re-
lação em anexo n. 11, fls. 1, Cr$ 1.910.215,30. Balanço Cr$ 	
1.795.216,80. Total Cr$ 3.705.432,10. O saldo entre o ativo é passivo
Ude Cr$ 1.795.216,80 (um milhão setecentos e noventa e cinco mil
duzentos e dezesseis cruzeiros e oitenta centavos). Deduzindo-se
désse saldo a importância chs, Cr$ 95.216,80 (noventa e cin-
co mil duzentos de dezesseis cruzeiros e oitenta centavos)
para cobrir quaisquer diferenças das contas a receber, o va-
lor total que representa o presente laudo é de Cr$ 	
.1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil cruzeiro) -quantia
esta com que és. sócios da firma Metalúrgica Archivex Ltda, entram
como capital realizado para a nova sociedade. Os valores apurados
acima foram tirados das faturas de aquisição, representando nèste
momento maiores valores. Os pontos major Floriano Peixoto Ramos e
José do - Prado Peixoto procederam à avaliação dos maquinismos e
matéria em confecção, cabendo ao perito João Batista Rezo o exame
da contabilidade e apuração dos haveres.— Floriano - Peixoto Ramos,
José do Prado Peixoto e João Baptista Rozo. Tôdas as firma.s reco-
nhecidas pelos tabeliães Leal de Sousa, Artur Montagna e major Vítor
11. de Faria. Finda a leitura e após terem os subscritores Nelson Mar-
tins Amaral e Noèmia Ramos declarado que, como únicos componen-
tes da Metalúrgica Archivex Ltda., aceitavam o valor dado pelos pari-
tos aos bens da firma e como nenhum subscritor quisesse usar da pa-
lavra, o presidente submeteu o mesmo laudo à votação, dizendo que
os subscritores que o aprovassem deveriam conservar-se sentados.
Com a abstenção dos subscritores interessados, senhor /sTelson
Martins do Amaral e dona Nc • èmia Ramos, únicos compo-
nentes da firma Metalúrgica Archivex Ltda., verificou-se ter
sido o laudo aprovado por unanimidade e assim disse o presidente
encorporados no património da Companhia os bens descritos no lau-
do. A seguir, o Sr. presidente submeteu à votação da assembléia os
estatutos sociais já subscritos por todos os acionistas, os quais foram
Unânimemente aprovados e são do teor seguinte: "Estatutos da
Metalúrgica Archivex S. A. em Organização — Capítulo I — Denomi-
nação, sede, fins e duração. — Art. 1.° Sob a denominação de Meta-
lúrgica Archivex S. A. fica constituída uma sociedade anônima que
se regerá pelos presentes estatutos e .disposições legais que lhe forem
aplicáveis. — Parágrafo único. A sociedade, substituirá em seu ativo
e passivo a Metalúrgica Archivex Ltda., que a ela se incorporará, por
deliberação da assembléia geral. — Art. 2.° O objeto da sociedade é,
além da fabricação de móveis de aço em geral e artigos congêneres, a
fabricação de produtos de fundição, estamparia, mecânica e serralha-
ria — Art. 3° A sociedade tem sua sede nesta capital e durará 20
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anos a contar de sua instalação, podendo ser prorrogado o prazo por
deliberação da assembléia geral dos acionistas. - Capítulo II - Do
capital social e das ações. --- Art. 4.0. O capital social é de Gd
3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), realizado parte em bens
e efeitos comerciais da Metelúrgica Archivex Ltda. e outra parte em
dinheiro, dividido em 6.000 ações ordinárias, ao portador, do valor
nominal de Cr$ 500.00 cada uma. - Art. 5.° Cada ação dá direito
a um voto nas deliberações da assembléia geral. - Capitulo III - Da
Diretoria. -; Art. 6.° dA sociedade será administrada por 3 diretores
com as designações: Diretor Presidente, Diretor Comercial e Diretor
Tesoureiro. Art. 7.° Os diretores da sociedade serão obrigataria-
mente residente no Pais. - Art. 8.0 Os diretores serão eleitos pela
assembléia geral pelo prazo de 3 anos, podendo ser reeleitos. - Ar-
tigo 9.° Os diretores prestarão a caução de 40 ações da sociedade em
garantia deesua gestão: ficando, depois disso, investidos no cargo. -
§ 1.° Em caso de vaga na Diretoria, o Conselho Fiscal escolherá o
diretor substituto, que servirá até à prhaeira assembléia geral ordi-
nária; à qual competirá escolher o substituto definitivo. - § 2.° No
caso de impedimento temporário de qualquer um diretor, os demais
membros da Diretoria poderão designar o seu substituto. - Art. 10.
Ao diretor presidente compete a representação externa da sociedade,
podendo constituir mandatários. Ao diretor comercial compete a di-
reção geral do movimento de negóeios da sociedade, cabendo-lhe admi-
tir e despedir empregados, superintender a parte interna, resolver
todos os negócios comerciais da mesma. Ao diretor tesoureiro compe-

le a direção interna da sociedade, o movimento do numerário e guarda
de valores, dirigir a contabilidade, devendo no entanto, nessa dire-
ção, seguir a•ori.entação do diretor comercial. - Art. 11. Qualquer
documento que envolva a responsabilidade da sociedade, deverá ser,
obrigalôrianiente, assinado por 2 diretores. - Art. 12. A Diretoria
poderá adquirir um imóvel para instalação definitiva da fábrica, à
vista ou parte à vista. Nèste último caso poderá fazer as operações de
crédito necessárias ao financiamento da parte restante, mesmo sob
hipoteca._ Art. 13. Compete à assembléia geral fixar os honorários e
as gratificações- dos diretores, tendo em vista o disposto no artigo
131 do decreto-lei n. 2.627, de 1910. e as disposições dê-sies estatutos.
- Capítulo IV - Do Conselho Fiscal. - Art. 14. O Conselho Fiscal
será composto de 3 membros efetivos e 3 suplentes, residentes no
País, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária, podendo ser
reeleitos. - § 1.0 O Conselho Fiscal tem as atribuições e os -poderes
que a lei lhe confere. - § 2.° A assembléia geral que eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal, fixará a remuneração que lhes competir.
- Capítulo V - Da assembléia geral. - Art. 15. A assembléia geral
reOnir-se-ri, ordinàriamente, nos 3 primeiros meses após a termina-
ção do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os. inte-
rêsses sociais estiverem a exigir o pronunciamento dos acionistas.

§ 1.° Compete ao diretor presidente da sociedade dirigir os tra-
balhos da assembléia geral. - § 2.° Para complemento da mesa 'que
dirigirá os trabalhos da assembléia, o presidente convidará um ou dois
acionistas, entre os presentes, para servir de secretário. - Art. 16.
A convocação da assembléia geral far-se-á por anúncios publicados
pela imprensa, na forma dá lei, dos quais constará, obrigatbriamente,
a ordem do dia, ainda que de modo sumário, bem como o dia hora
e local da reilnião se não fôr a sede social'. - Capítulo VI - Do
exercício social. - Art. 17. O ano social coincide com o ano civil.
- Art. 18. No fim de cada exercício social, proceder-se-á o levanta-
mento s: s inventário, do balanço geral, cern observância das disposi-
ções legais. e dos lucros líquidos verificados, após as devidas amorti-
zações, serão deduzidas as percentagens de: ã% para constituição do
fundo de reserva legal até alcançar 20% do capital social; 5% para
fundo de renovação de maquinárie e 5% para fundo de previsão. -
Art. 19. O saldo fica à disposição da assembléia geral, que fixará o
dividendo, por proposta da Diretoria e depois de ouvido o Conselho

- Art. 20. Em verificando a assembléia geral que os lucros
permitem uma distribuição de dividendo, no mínimo, de 6% aos acio-
nistas, arbitrará uma percentagem sôbre o excedente como remune-
ração à Diretoria. - Capítulo VII - Disposições especiais..- Arti-
go 21. A primeira diretoria é constituída dos seguintes nomes: Para
diretor. presidente. Dr. Letácio Jansen, brasileiro, casado, advogado,
carteira da O.A.B. n. 68. Para diretor comercial, Nelson Martins
do Amaral, brasileiro, industrial, carteira de identidade ri. 376.618.
Para diretor tesoureiro, José Abílio de Andrade, brasileiro, casado,
industrial, carteira n. 28.847 (C.I.M.M.). - Art. 22. i1 primeiro

• Conselho Fiscal será constituído dos seguintes nomes: membros efe-
tivos: Cytio da Gama Cruz, Armando da Costa Ribeiro, Joaquim Dias
Garcia. Membros suplentes, Matheus Martins Noronha, Rubens Paes
Leme, Humberto Ferreira Seramago. - Art. 23. O início comer-
cial desta sociedade retrotrairá a 1 de outubro de 1943, razão pela qual
as transações da firma incorporada, a partir dessa data, correrão por
conta da sociedade. Art. 24. O mandato da 1.a Diretoria termi-
nará em 31 de dezembro de 1946". - A seguir o Sr. ,presidente
determinou que eu secretário, procedesse à leitura do recibo de depósi-
to da 10.a parte do capital subscrito em dinheiro, feito no Banco União
Mercantil, recibo de depósito êsse que é do teor seguinte: "Banco

nião Mercantil S. A. End. Telegráfico "Unibank" Rio de Janeiro,
Rua Buenos Aires, 1r. 17, Niterói Rua Cel.. Gomes' Machado, n. 67, Pa-
raíba do Sul, Rua Marechal Deodoro n. 534. Cr$ 130.000,00. Recebe-
mos do Sr. Nelson Martins do Amarar que se diz incorporador da Me-
talúrgica Arquivex S. A., a quantia do cento e trinta mil cruzeiros que
representa dez por cento (10%) da parte que diz ser o capital em di-
nheiro da referida sociedade, cujo depósito é feito em cumprimento à
disposições legais. Para clareza firmamos, o presente em duas vias
para urn só efeito, sendo ris primeira selada com Cr$ 20,20 (vinte cru-
zeiros e vinte centavos). Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1943. Banco

rfallto Mercantil S. A. assinatura ilegível, diretor gerente. A firma
foi reconhecida pelo tabelião Leal de Sousa. "Facultou então o senhor
presidente o uso da palavra a qualquer acionista que dela se quizesse
utilizar. Ninguém querendo usar da palavra e como já tivessem sido
aprovados o laudo e os estatutos e conhecido o recibo de depósito, e
satisfeitas tôdas as demais formalidades legais, o Sr. presidente decla-
rou definitivamente, constituída a Metalúrgica Arquivex Sociedade
Anónima e declarou que, constando o-nome da primeira Diretoria e do
1.0 Conselho Fiscal e de seus suplentes nos estatutos, desnecessário era
o proceder-se a eleição deles visto que esta já fôra feita nos estatutos,
como a lei o faculta. Assim, proclamou eleitos, na forma dos estatu-
tos, os seguintes Srs. para os seguintes cargos da Diretoria: Para di-
retor presidente, Dr. Letácio Jansen, para diretor comercial Nelson
Martins do Amaral e para diretor tesoureiro, José Abílio de Andrade
e os s-rguintes Srs. para membros efetivos do Conselho Fiscal: Cílio
da Gama Cruz, Armando da Costa Ribeiro e Joaquim Dias Garcia, e
para membros suplentes do mesmo Conselho os Srs.: Matheus Martins
Noronha, Rubens Paes Leme e Humberto Ferreira Saramago. Decla-
rou mais ainda o Sr. presidente que os eleitos para membros da dire-
toria deveriam, na forma do art. 90 dos estatutos, prestar a caução
que a lei prevê antes de se investirem nos cargos. Submeteu ainda o
Sr. presidente à assembléia a necessidade de ser votada a remunera-
ção da diretoria e dos membros efetivos do -Conselho Fiscal. Pediu a
palavra o subscritor Sr. Dr. Osmar Marques da Rocha que propôs que.
fôssem a rbitrádas as seguintes remunerações mensais: Para o diretor
presidente Cr$ 3.000.00, para o diretor comercial Cr$ 4.500,00 e para
o diretor tesoureiro Cr$ 4.500,00 e que cada membro efetivo do Con-
selho Fiscal recebesse os salários anuais de Cr$ 1.200,00. Declarou
mais que a remuneração, na parte referente à Diretoria, era sem pre-
juízo da percentae em que lhe coubesse nos lucros líquidos estatutària-
mente. Ninguém mais tendo solicitado a palavra, o presidente pediu
que os que aprovassem a proposta se conservass..em sentados .Verificou-
se ter sido a me ona unanimemente aprovada, com a abstenção dos in-
teressados. Nada mais havendo a trator foi suspensa a sessão pelo
tempo necessário à lavratura em duplicata desta ata, o que fiz como
secretário em 6 fôlhas datilografadas.

Reaberta a sessão, foi a mesma lida e aprovada e vai ser assinada
por todos os subscritores presentes, ficando um exemplar em poder
da Companhia e tendo o outro o destino legal. E eu, Dr. Osmar Mar-
ques da Rocha, servindo de secretário, mandei datilografar a presente
ata que li, minere e assino.

Osmar Marirues da Rocha.- Letck-io Jansen.- Rubem Paes Leme.
- Alfredo Correa Pinto. - Adriano Luiz Ferreira. - Prudente Sam-
paio. - Renedicto Rizzo. - Carlos Renicio da Silva Moreira.- Nelson
Martins do Amaral. - Hemeterio dos Santos Pacheco. - José Abílio
de Andrade. - Mario Sorrentino. - Carlos Doebbelin. - Eugenio Na-
bueo dos Santos. - Cylio Gama Cruz. - Pedro Cruz Coelho.- Octaino
Rodrigues da Costa. - Erruini de Almeida Cunha. - Crnberto Ferrei-
ra Sm-tramaria. - Dias Garcia & Cia. Ltda. - Antonio José Pereira dos
Neves. - Sebastião Leite. - Sebastião da Gama Cruz Junior. - Was-
hington Silva. - Francisco de Abreu.- lago Ritzmann. Noesnia Ra-
mos. - Alberto de Almeida Coimbra. - 3farino Machado de Oliveira.
- Armando da Costa Ribeiro. - João Baptista Rozo. - Tito Bezerra de
Menezes. - Renato de Amorim Pereira da Silva. - Moaeyr Dobbs
Mello. - Paulo Abilio de Andract?. - Hercilio Abílio de Andrade. -
Milton Barreto de Vasconcollos Junior. - Matheus Martins Noronha.
- Arnaldino Dias da Costa. - Henrique Torres de Faria. - Antonio
Mamar. - Rubens de Andrade Filho. - João Martins Cardoso.

(N. 13.038- 20-11-43 - Cr$ 612,00).

"MOTORES MÁRELLI" 8.• Á.
ATA DA AEREMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA -22 DE

JUNHO DE 1943

Aos vinte e dois dias do mês de junho de 1043. às quatorze horas e
dez minutos, nasede da "Motores Marelli" S. Á., à rua Camerino
mis. 91-93, nesta Capital, presentes os acionistas que assinaram o livro
de presença, estando as ações respectivas depositadas nesta Sociedade e
num feriai de 581 (quinhentas e oitenta e uma) representando maioria
abso'uta do capital social, reilnidos, assim em terceira aonvocação, na
forma dos editais publicados em 12, 13, 14 e 15 corrente e preen-
chidss as formalidades legais, realizou-se, na forma do edital de con-
3ocaeão supra aludido, a assembléia geral, para deliberar eôbre os fins
nele constantes.

De início, os dois diretores gerentes, Srs. César Martinez Serra-
no y Bretón, que também se assina C. M. Serrano, e Carlos Pereira de
Almeida Raposo, que também se assina Carlos P. A. Raposa renun-
ciaram os seus cargos.. declarando que o faziam para que a Assembléia
se sentisse mais a vontade, para apreciação das propostas formula-
das. -

Por indicação do acionista Sr. Enrique D'Ocón Bonilla, que tam-
bém se assina Enrique D'Ocón, foi aclamado presidente da Assembléia
o Sr. Carlos Pereira de Almeida Raposo, que assumindo a presidência
dos trabalhos, agradeceu a distinção que lhe fôra concedida, e convi-
dou os acionistas Srs. Enricem D:Ocón Bonilla e Julio Martinez Ser-
rano y Ruiz, para 1.0 e. 2.0 secretários. respectivamente.

Em seguida, pelo IP secretário foram lidos os anúncios de convo-
cação, tendo o terceiro e tinimo a seguinte redação:

"Não tendo comparecido número suficiente em 1.a e 2.a convoca-
eões, são convidados os Srs. acionistas em 3.a e última convocação, a
se reilnirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 22 do cor-
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rente mês de junho, tis 14 horas, no domicílio social, à rua Camerino
ns. 91-93, para tratarem:

1.0) alteração das atividades sociais e conseqüentemente alteração
dos estatutos e do nome social; •

2.°) conversão das ações ao portador em nominativas; 	 .
3.0) eleição de cargos na Diretoria.

• De conformidade com as disposições em vigor, as resoluções desta
Assembléia serão 'válidas com qualquer número de acionistas presen-
tes".

Usando a palavra o presidente expôs à Assembléia a cenveniência
de se ampliar as atividades da sociedade e que- seria necessário alte-
rar-lhe o nome, e por outro lado a conversão da g ações em nominati-
vas. era medida de inteira conveniência, declarou mais que a -diretofia
havia examinado tôdas essas circunstâncias e, em conseqüência, for-
mulara as propostas de alteração dos Estatutos constantes dos motivos
que determinaram a convocação desta Assembléia e concretizadas em
artigos cuja leitura mandaria proceder.

Pelo acionista Enrique D'Ocan Bonilla foi-perguntado se o Conse-
lho Fiscal havia tido conhecimento de tais propostas, ao que informou
a presidência que do livro competente que se encontra saibre a mesa
consta o parecer seguinte:

"Aos 24 dias do mês de maio de 1943, o Conselho Fiscal da "Moto-
res Marellli" S. A a, reünido extraordinariamente para examinar a
proposta de alteração de Estatutos, formulada pela Diretoria, afim de
ser apresentada à Assembléia Gerai já convocada, é de parecer que, vi-
sando as alterações propostas melhor adaptação da soçiedacle e a incen-
tivação e ampliação de suas atividades, deve ser a mesma aprovada,
pois que à trabalho merece, evidentemente, os maiores encômios".

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1913. — Avelino Ramalho. — Ade-
lino Monteiro Fonseca. — Luiz Leite Corrêa.

Iniciou-se, em seguida, a leitura dos artigos que deverão ser alte-
rados e que estão redigidos da forma que segue:

Art. 1P — A Sociedade que foi constituída por Assembléia Geral
de 25 de julho de 1922, sob a denominação "Motores Marelli" S. A.,
em virtude da ampliação de atividade passa a se denominar "Industrial
e Comercial de Motores e Maquinaria Elétrica S. A.", sob a qual pas-
sarão a sor realizadas tôdas as operações, as quais não sofreram solu-
ção de continuidade pela sucessão conseqüente.

Art. 4.° — A Solução tem por objeto o comércio e fabricação de
máquinas, aparalhos, motores e material elétricos e eletro-técnico em
geral, inclusive instalações, fiscalisação e contrôle de funcionamento.

Art. 24 — Quando a assembléia geral etermine proceder-se-á à
eleição de dois (2) diretores-gerentes, as atribulçaies a êles concedidas
nas letras i, j, m, do art. 23 serão exercidas conjuntamente, precedida
do carimbo "Industrial e Comercial de Motores e Maquinaria Elétrica
S. A." — Diretores-gerentes.

Terminada a leitura e postos em discussão os artigos referidos o
acionista Sr. Enrique D'Ocón Bonilla, pediu a palavra dizendo. em, re-
sumo, que notava a preocupação da Diretoria em, a cada instante, de-
senvolver os negócios sociais e, por outro lado, o desejo incontestável
de assegurar, perfeitamente bem, os interêsses dos acionistas.

A redação dada aos artigos que precisam ser alterados traduzia,
certamente, o fruto de meditado estuca) e conveniência absoluta e,
nessas condições, propunha que a mesma fôsse aprovada. , •

O presidente declarou estar-livre a palavra e como ninguém mais
dela fizesse uso, foi submetida a, aprovação a proposta supra referida.

E, como se tratasse de alteração-fundamental, colheu o Sr, pre-
sidante a votação nominativa, sendo que tôdos os acionistas presentes
declararam aprovar a proposta em apréço, pela que o Sr. presidente
proclamou unanimemente aprovada.

Resolveu mais a assembléia, por proposta do acionista Sr. César
Martinez Serrano y Bretón, que seria concedido o prazo de 6 (seis)
meses para que os acionistas apresentassem suas ações para a conver-
são, podendo ser emitidas cautelas correspondentes ao número de ações
de cada acionista, e que não se efetuará o pagamento de dividendos
sem prévia conversão das ações em neminativas e mais, que ficarão
sujeitos as penalidades previstas nos aia s. 85 e 87 letra d, do parágra-
fo único do decreto-lei n. 2.627, aqueles que não se apresentarem para
a conversão supra-mencionada.

Declarou, em seguida, o presidente, que tendo os diretores-gerentes
apresentado sua renúncia, deveria ser procedida a eleição para preen-
chimento dos cargos vagos.

Pelo acionista Sr. Enrique D'Ocón Bonilla, foi dito que tendo os
dois diretores-gerentes renunciantes revelado absoluta capacidade e
merecendo, por isso, tada a confiança dos acionistas, propunha que
fassein ambos reeleitos .porque, melhor do que ninguém, poderiam
conduzir os destinos da sociedade, dentro dos novos moldes.

Essa proposta mereceu a aclamação da Assembléia, tendo sido,
então, reeleitos por aclamação diretores-gerentes os Srs. César Martinez
Serrano y Bretón, que também se assina C. M. Serrana, espanhol, ca-
sado, do comércio, residente nesta Capital à rua Fernando Mendes nú-
mero 45, e Carlos Pereira de Almeida Raposo, que também se assina
Carlos P. A. Raposo, brasileiro, casado, advogado, residente nesta Ca-
pital à rua Gago Coutinho n. 91-A, pelo período de 3 anos na forma
do art. 22 dos Estatutos, período êsse a terminar na Assembléia Geral
Ordinária de aprovação de contas do exercício a ser encerrado em 30
de novembro de 1946.

Por ter sido reeleito o Sr. Carlos Pereira de Almeida Raposo, con-
sultou a Assembléia sôbre a modalidade da posse da Diretoria.

O acionista Sr. Julio Martinez Serrano y Ruiz, fazendo uso da
palavra propôs que a Assembléia considerasse empossados os referidos
diretores com a mesma remuneração, o que foi unanimemente aceito
e aprovado.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 12 DE
OUTUBRO DE 1943

Aos doze dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta
e três, às 14 horas, na sede da Sociedade, à rua Camerino ns. 91-93,
reünidos os acionistas que figuram no livro de presença das Assem-
bléias, representando um total de 581 ações (quinhentas e oitenta
e urna), o Sr. presidente Dr. Carlos Pereira de Almeida Raposo,
declarou aberta a Assembléia Geral Extraordinária, que se realiza
em terceira convocação, de conformidade com os editais publicados
nos dias 7, 8 e 9 do corrente mês e para os fins neles indicados, e
convidieu para 1.0 e 2.° secretários os acionistas Srs. Enrique D'Ocón
Bonilla, que se assina Enrique D'Ocón, e Julio Martinez Serrano y
Ittliz

Diz o Sr. presidente que para atendei' a exigência do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, -110 processo n. PN. 13.188
de 1943, referente ao arquivamento da ata da Assembléia Geral Extra-
ordinária de 22 de junho de 1943, se faz preciso modificar o art., 20
dos estatutos na seguinte forma:

"Art. 20 — A Sociedade será administrada por uma
diretoria composta de dois diretores-gerentes, e, em caso de
impedimento temporário de um deles, a assembléia prone-
dera a eleição de um diretor suplente para ocupar a vaga,
até que cesse o impedimento."

Como conseqüência dessa modificação também o art. 24 dos
estatutos deverá ser redigido na seguinte forma:

"Art. 24 As atribuições referidas nas letras i), j),
m) do art. 23, serão exercidas conjuntamente pelos dois
diretores-gerentes, precedidas do carimbo: Industrial e Co-
mercial de Motores e Maquinaria Elétrica S. A. — Diretores-
gerentes."

O Sr. presidente põe em discussão a nova redação dêsses dois
artigos, que' mereceu geral aprovação e foi unanimemente aprovada.

Como nada mais houvesse a tratar o Sr. presidente suspendeu
a sessão para a lavratura da ata. -

Reaberta a sessão foi lida e unanimemente aprm acla a presente
ata.

Presidente:- Carlos Pereira de Almeida Raposo;
10 secretário; Enrique D'Ocón;
aa° secretário: Júlio M. Serrano;
Por si e por seu filho menor Cesar Martinez Serrana y Rui;

C. M. Serrano, Ida C. de Almeida Raposo, Emilia R. de M. Serrano
e Consuelo Martinez Serrano y Ruiz.

Em seu nome e de seu colega de Diretoria, o Sr. Carlos Pereira de
Almeida Raposo, em rápidas palavras, agradeceu a recondução aos
seus cargos, acentuando que, apesar de árdua a tarefa que lhes vem
de ser cometida, é confortadora pela demonstração de apréço que
traduz, e que tudo fará 'a Diretoria para corresponder a mais esta
prova de ~fiança.

Como nada mais houvesse a tratar e como ninguém mais fizesse
uso da palavra, suspendeu o Sr. presidente a sessão, para a lavratura
desta ata, que é por mim, Enrique D'Ocón, 1.0 secretário subscrita e
assinada, e reaberta a sessão foi lida e unánimente aprovada.

Presidente, Carlos P. A. Raposo.— 1.° secretário, Enrique D'Ocón.
— 2.0 secretário, Julio M. Serrano. — Ida C. de Almeida Raposo. —
Emitia R. de M. Serrana. — Consuelo Martinez Serrano y flui; por
si e por seu filho menor César Martinez Serrano y Rui; C. M. Serrano.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Mo-
tores alarelli S. A., em 10 de -novembro de 1943, pelo Sr. diretor
dêste Departamento, certifico que se acham devidaniente arquivados
nesta Repartição sob o n. 20.118, os seguintes documentos: a) ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 22 de junho de 1913,
que aprovou a alteração de seus estatutos, tornou conhecimento da
renúncia dos diretores gerentes e elegeu seus substitutos; bem como
aprovou a mudança de sua denominação para "Industrial e Comercial
de Motores e Maquinaria Elétrica S. A.; b) ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 12 de outubro de 1943, que aprovou a
reforma dos arts. 20 e 24-dos estatutos. Pagou de sélo de arquiva- •
mento a importância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX, passei a presente certidão. Selado com Cr$ 5,20.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1913. — Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

Em tempo: Pela assembléia de 22 de junho de 1943, as ações
passaram de ao portador em nominativas.

Em 19 de novembro de 1943. — Carmen Cruz. Visto. — Pires
Ferreira, diretor da Secção.	 •_

(N. 13.034 — 20-11-1913 — Cr$ 451,90)



17124 Segunda-feira 22
.•••n

DIÁRIO OFICIAL -(Secção T)	 Dfcivembro de 1943

COMPANHIA NACIONAL DE PAPEL S. A.

ATA N. 13 DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE
NOVEMBRO DE 1943 — ELEVA O CAPITAL PARA CR$ 9.000.000,00 —
FAZ ALGUMAS MODIFICAÇÕES NOS ESTATUTOS

Aos dezesseis dias do mês de novembro de mil novecentos e
qulrenta e três, na sede social da Companhia Nacional de Papel. S. A.,
à rua Sousa Barros n. 140, nesta cidade do Rio de Janeiro, reüniu-se
em Assembléia Geral Extraordinária número legal 'de acionistas,
conforme consta do livro de presença. Abrindo a sessão, o Sr. Car-
los Gonçalves pede à Assembléia para eleger um presidente, afim
de dirigir os trabalhos da presente reünião. Por proposta do se-
nhor Harry Levine e com a aprovação dos demais acionistas, foi in-
dicado o Sr. Wolf K. Klabin, que, assumindo a presidência, con-
vida para secretário o Sr. Nestor Gonçalves. Iniciando os traba-
lhos, o Sr. presidente diz que o objetivo da presente assembléia é
elevar o capital da Companhia e modifioar a redação dos Estatutos.
de acórdo com a convocação feita no Diário Oficial de 16, 18 e
19 de outubro de 1943, e no O Jornal de 16, 17 e 19 do mesmo mês.
Quanto ao aumento do oapital, o Sr. Carlos Gonçalves diz que, em
reünião da Diretoria, realizada em 5 de outubro próximo passado,
foi constatada a necessidade de se elevar o capital da Companhia
para Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões de cruzeiros), e proposta a
forma como fazê-lo, pedindo que o Sr. secretário lêsse a ata dessa
reunião para maior esclarecimento, O Sr. secretário passa então a
ler a respectiva ata: — "Aos cinco dias do mês de outubro de mil
novecentos e quarenta e três, a Diretoria da Companhia Nacional
de Panela, S. A., reüniu-se em sua sede social, afim de estudar a
necessidade de aumentar o capital da referida Companhia, e, depois
de examinar o movimento financeiro da Sociedade, resolveu sub-
meter à aprovação da próxima assembléia, depois de ouvido o Pa

-recer do Conselho Fiscal, a seguinte proposta:

AO CONSELHO FISCAL

"Os abaixo assinados, diretores da Companhia Nacional de Pa-
pel. S. A., Srs., Carlos Goncalves, brasileiro, industrial, solteiro,
residente à rua Otaviano Hudson n. 34, nesta capital, e Arthur Car-
valho, brasileiro, solteiro, residente à rua Buenos Aires n. 4, tam-
bém nesta capital, considerando que, segundo constataram pelo ba-
lanço geral, encerrado em 30 de junho de 1943, além do seu ativo
imobilizado, no valor de Cr$ 5.471.928,26, a Companhia tinha ainda
imobilizada em diferentes estoques a importância de Cr$ 5.304.095,27;
considerando ainda a necessidade de se manterem êsses estoques
num nis-el sempre crescente — afim de se fazer face a quaisquer
dificuldades que porventura possam surgir para a importação, o que
conseqüentemente vem aumentar seu valor — resolvem:

a) sujeitar à aprovação do Conselho Fiscal a proposta que ora
fazem de ser aumentado o capital da Companhia de Cr$ 6.000.000,00
para Cr$ 9.000.000,00; que, para êsse aumento de capital, se uti-
lize o fundo de reserva no valor de Cr$ 2.700.000,00, e mais
Ci$ 300.000,00 da reserva para aperfeiçoamento da instalação. E
propõem mais que êsse aumento de Cr$ 3.000.000,00 seja assim
distribuído pelos Srs. acionistas: para os Srs. Klabin Irmãos & Cia.,
Cr$ 1.498.000,00; para o Sr. Harry Le-vine, Cr$ 1.000,00; Para o
Sr. Horácio Lafer, Cr$ 1.000,00 num total de Cr$ 1.500.000,00 ou

sejam 50 % do aumento do capital, e que os 50 % restantes sejam
igualmente distribuídos pelos acionistas Srs. Carlos Gonçalves, João
Gonçalves, Augusto Gonçalves e Nestor Gonçalves.

b) que o balanço geral passe a realizar-se em 31 de dezembro
de pada ano civil;

c) que as ações já existentes e as a serem emitidas para au-
mento de capital, sejam ao portador.

Para exanoe, os ilustres membros do Conselho Fiscal têm à sua
disposição todos os documentos que levaram esta Diretoria a for-
mular esta proposta, que aguarda a aprovação do mesmo Conselho
para ser depois submetida à aprovação da Assembléia Geral, que
será convocada logo que o Conselho Fiscal se tenha pronunciado".

erminacla a leitura, o Sr. secretário diz que o Conselho Fiscal,
em reunião realizada em 11 de outubro de 1343, aprovou a pro-
posta da Diretoria, lavrando o parecer que passa a ler:

PARECER

"O Conselho Fiscal da Companhia Nacional de Papel, S. A., com
pleno conhecimento da situação econômica e financeira da referida
Companhia, é de parecer que a proposta da Diretoria de elevar o
capital para Cr$ 9.000.000,00 consulta os reais interêsses da Com-
panhia, pelo que aconselha a Assembléia a aprová-la, deixando ao
critério da mesma a parte relativa à distribuição do aumento pelos
acionistas". Em seguida, o Sr. presidente declara que vai submeter
à aprovação da Assemblméia a proposta do aumento do capital, nos
têrmos apresentados pela Diretoria e aprovados pelo Conselho Fis-
cal, o que implicará em nova redação do art. 5.0 dos estatutos.
Posta em votação, tal proposta é unânimemente aprovada. GOYO a
palavra o Sr. Wolf K. Klabin, propõe para que as ações já exis-
tentes bem como as a serem emitidas para aumento 'do capital, pas-
sem a ser ao portador, e que o ano social termine em 31 de dezem-
bro de cada ano civil, de acôrdo com a proposta da Diretoria, em
sua reünião de 5 de outubro próximo passado. O Sr. presidente
(teclara que vai submeter à aprovação da Assembléia estas propostas,

que implicam seja modificada a redação dos artigos 14 e 17 (108

estatutos. Posta em votação estas propostas, são igualmente apro-
vadas por todos os acionistas presentes. O Sr. Carlos Gonçalves
propõe ainda que o art. 16 dos estatutos em vigor seja acrescida a
alínea b, com a seguinte redação: "tomar deliberações sare os
casos omissos ou não previstos, respeitando as prescrições da lei que
regula as sociedade anônimas", e que conste da presente ata a trans-
crição dos estatutos com as alterações feitas, afim de vigorarem para
o futuro, propostas estas que têm geral aprovação. Em seguida, o
Sr. presidente oferece a palavra a qualquer dos acionistas ,presen-
tes e, como ninguem deseje fazer uso da mesma e, nada mais havendo
a tratar, encerrou-se a presente sessão, da qual se lavrou esta ata,
que vai assinada pelos acionistas presentes, a esta Assembléia.

Transcrição dos Estatutos

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDIn, FÔR0 E DURAÇÃO

Art. 1.0 A sociedade anônima regida por estes estatutos, deno-
mina-se Companhia Nacional de Papel, S. A.

Art. 2.° A sociedade tem por objeto a exploração da indústria fabril
de papel, em seus múltiplos ramos, bem assim de produtos congêneres,

Art. 3. 0 — A sociedade tem sua sede e fóro jurídico na cidade
do Rio de Janeiro, capital dos Estados Unidos do Brasil.

Art. 4.0 — O prazo de duração da sociedade, será de cinqüenta
(50) anos, podendo ser prorrogado.

CAPITULO II

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

Art. 5.0 — O capital social é, fixado em nove milhões de cru-
zeiros (Cr$ 9.000.000,00), representado por nove mil ações de 111i1

cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma, totalmente realizado.
Art. 6.0 — As ações serão ao portador, mesmo depois de inte-

g ralizadas .
Art. 7.0 — Cada ação dará direito a um (1) voto, e cada acio-

nista terá tantos votos acumulados, quantas forem as ações que.
possuir.

CAPITULO III

ADMINISTRAÇÃO
•

Art. 8.° — A Companhia será administrada por dois (2) dire-
tores, eleitos por dois anos, pela assembléia geral, e cada diretor de-
verá caucionar cinco (5) ações, para garantia de sua responsabili-
dade, sendo a remuneração dêstes diretores fixada pela assembléia
que os eleger e para todo o mandato. Os diretores eleitos deverão
tomar posse de seus cargos dentro de trinta dias após a realização
da assembléia que as eleger e esta posse deverá ser consignada em
ata de reünião da Diretoria.

Art. 9.0 — Em caso de ausência ou impedimento temporário de
um diretor, êsse designará o seu substituto provisório. Em caso de
vaga, poréin, de um dos cargos de diretor, o outro deverá convocar
dentro de sessenta (60) dias, a assembléia para a eleição de novo
diretor, pelo tempo restante do mandato da Diretoria. No caso de
vaga 'dos dois cargos dos diretores, cabe ao Conselho Fiscal convo-
car a assembléia para preenchimento dos dois cargos pelo tempo
restante do mandato.

Art. 10 — Os diretores agirão sempre em conjunto e terão po-
deres plenos e gerais para dirigir a Sociedade, tratando ampla-
mente de todos os negócios permitidos por êstes Estatutos, e que
não sejam contrários ao 'que dispõe a lei das sociedades anónimas
em vigor, competindo-lhes especialmente:

a) nomear e demitir agentes que os auxiliem na gestão diária
dos negócios da Companhia, pessoal récnico e de escritório e mais
empregados, marcando-lhes atribuições e vencimentos;

b) constituir advogados e procuradores, que os representem em
Juízb ou fora dêle;

c) celebrar contratos, contrair empréstimos e assumir encar-
gos e obrigações, pela Companhia, inclusive em títulos de crédito e
de comércio, pela forma e condições que as operações exigirem e o

interêsse da Sociedade aconselhar, e firmar cheques, títulos, letras,
saques e todos os documentos que importem em responsabilidade
para a Companhia;

d) convocar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias;
e) organizar . o balanço anual e fixar o dividendo a distribuir,

bem assim determinar as depreciações dos bens da Sociedade;
f) executar as deliberações da assembléia geral.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

Art. 11 — O Conselho Fiscal será constituído por três (3) mem-
bros efetivos e três (3) suplentes, que serão eleitos pela assembléia
geral ordinária anual, a qual lhes fixará a remuneração.

Art. 12 — Ao Conselho Fiscal competem tôdas as atribuições
que lhe conferem as leis vigentes sôbre sociedades anônimas, de-
vendo êle dar seu parecer sôbre balanços anuais e quaisquer negó-
cios sôbre os quais os diretores julgarem- conveniente ouví-Io.

Art. 13 — Os fiscais suplentes substituirão os fiscais efetivos
em caso de ausência ou impedimento.
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CAPITULO V

ÀSSEMBLÉIA GERAL

Art. 14 — A assembléia geral ordinária terá lagar todos anos,
no mês de março e as extraordinárias sempre que houver conveni-
ência, devendo a convocação ser feita com a antecedência de trinta
(30) dias.

Art. 15 — Para que a assembléia geral possa válidamente fura-
d. C:mar e deliberar, é indispensável que esteja presente um número
de acionistas que represente, pele menos, dois terços do capital so-
cial.

§ 1.° — Se não for possível constituir a assembléia geral em
primeira convocação, por falta de número, serão convocados os acio-
nistas. com dez (10) dias de antecipação, para uma nova sessão, que
se celebrará dentro de trinta dias, qualquer que seja o capital so-
cial representado pelos acionistas presentes.

§ 2.° — Quando, porém, a assembléia geral tiver que deliberar
Ware alteração dos presentes Estatutos, prorrogação do prazo social
biti liquidação da Sociedade, é necessária a presença de acionistas
que representem três quartas par',.es do capital social.

§ 3•0 — A assembléia geral será constituída pelos acionistas que
se inscreverem no livro de presença e os trabalhos serão dirigidos
por um presidente, auxiliado por um secretário, ambos escolhidos na
ocasião, pela mesma assembléia.

Art. 16 — Entre as atribuições da assembléia geral, constituída
de acôrdo com o art. décimo quinto, princípio, se compreendem
as de:

a) reformar ou alterar os presentes estatutos, por maioria do
votos dos acionistas presentes, respeitando o preceito, instituído pelo
art. 15, § 2.0;

b) tomar deliberações sôbre os casos omissos ou não previstos,
respeitando as prescrições da lei que regula as sociedades anó-
nimas.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17 — O ano social terminará em trinta e- um (31) de de-
zembro de cada ano civil.

Art. 18 — Os casos omissos ou não previstos nestes Estatutos
serão resolvidos de acôrdo com as leis vigentes sôbre sociedades anô-
nimas e, no silêncio' destas, pela assembléia geral, na forma do ar-
tigo décimo sexto.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943. — O presidente,-Wo/f
K. Klabin. — O secretário, Nestor Gonçalves.

Acionistas presentes: ll'o(f •K. Klobin, representando: Klabin
Irmão SD Cia. — Harry Levine. — Carlos Gonçalves, representando:
Dona Julieta Gonçalves. — Carlos Gonçalves. — Nestor Gonçalves.

(N. 13 .037 — 20-11-43 	 Cr$ 422,30)

COLÚMBIA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS DE VIDA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Co-
lúmbia effimpanbia Nacional de Seguros de Sida,• em 16 de no'.embro
de 1943, pelo Sr. diretor dêste Departamento, certifico que se acham
timidamente arquivados nesta Repartirão, sob o n. 20.135, as fôlhas
do Diário Qficial de 8 de outubro de 1943, com a publicação do de-
creto 11. 13.580, de 5 de outubro de 1943, que concedeu autoi ização
à Sociedade para funcionar e aprovou os seus estatutos. PaL,ou de
sêlo de arquivamento a importância de Cr$ 100,20. Departamento Na-
cional cia Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. Selada com Cr$
5,20. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1943. — Carmen Crus, au-
xiliar de escritório, ref. IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da
Sução.

(N. 13.035 — 20-11-43 — Cr$ 45,90)

BANCO CENTRAL BRASILEIRO S. A.

. DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS •

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor das Rendas
Internas, era vinte e seis do janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, a fls, cento e cinqüenta e cinco (155), do processo n. 7.046
(sete mil e - quarenta e seis), de acôrdo com o pedido do "Banco
Central Brasileiro, S. A.", certifico ser o seguinte o teor dos do
.cumentos contidos no processo. n. 59,937-43 (cinqüenta e nove mil
novecentos e trinta e sete, de quarenta e três), fls. cento e quinze
(115) : Ata da Assembléia Geral Extra ordinária da Casa Bancária de
Crédito Nacional, S. A. Para retificação e ratificação da assembhlia
de 21 de julho próximo passado, relativas ao aumento do capital, al-
teração da denominação, reforma dos . estatules. eleição da Diretoria.
Conselho Fiscal e suplentes, realizada em 11 de outubro do ano de

1941. Aos onze dias do mês de outubro de 1941, nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital dos Estados Unidos do Brasil, às 15 horas, à rua
Buenos Aires n. 25, sede da Sociedade, reuniram-se os acionistas
da Casa Bancária de Crédito Nacional, S. A., ent.sua totalidade, afira
de deliberarem sôbre os assuntos da convocação da assembléia para
esta data mareada, pelo que, verificada no 'livro competente a pre-
sença unânime dos acionistas, o Sr. Francisco Eumene Machado de
Oliveira, presidente da Sociedade, declarou iniciados os trabalhos, so-
licitando aos acionistas que elegessem o presidente dentre os acio-
nistas presentes, afim de dirigir. os trabalhos da Assembléia. Foi
eleito por unanimidade, o Sr. Labieno da Costa Machado que, agra-
decendo sua escolha, assumiu, a presidência, convidando para 1. 0 e
2.° secretários respectivamente. os Srs. Prudente Sampaio e Flavio
Porto Barroso. Constituída a Mesa, o Sr. presidente manda que o 2.0
secretário proceda à leitura dos anúncios da convocação, publicados
nos números do Diário Oficial de 1, 6 e 10 do corrente, bem como nos
do "Diário carioca" de 2, 5 e 10, também do mês corrente. Terminada
essa leitura, o presidente manda que o mesmo secretário proceda à
leitura da ata da reunião . de 21 de julho do ano corrente, pedindo
entretanto que a aprovação definitiva das deliberações anteriores
sómente fôsse feita após as necessárias retificações e as considerações
que, a respeito, passa a fazer. Explicando o objeto principal da con-
vocação, diz que, conforme os acionistas acabaram de ouvir pela lei-
tura da ata da reünião anterior, realizada em 21 de julho dèste ano,
a assembléia, por deliberação da totalidade de seus membros pre-
sentes em sessão, resolvera, pela necessidade do aumentar o capital
social de quinhentos para três mil contos de reis, era vista do extra-
ordinário desenvolvimento que tomaram os negócios da Sociedade,
como também a alteração da sua denominação para Banco Central
Brasileiro, S. A.., tendo sido, na mesma reünião, lavrada, lida e apro-
vada a ata respectiva, o que é do conhecimento de todos os presentes.
Como, entretanto, por omissão, não houvesse constado da ata supra
mencionada a leitura do parecer do Conselho Fiscal da Sociedade, fa-
vorável ao aumento de capital, nem a proposta justificativa do au-
mento, o presidente mandou que o 2.° secretirrio fizesse a leitura
dêsses documentos, que estão concebidos da seguinte forma: "Pro-
posta de aumento de capital: Os diretores da Casa Bancária de Crédito
Nacional, S. A., considerando o desenvolvimento acima de tôda a
expectativa, das operações realizadas em período relativamente cw to
que é o prazo da sua existência, chegaram à conclusão cie que o capital
com que foi fundada a Sociedade se tornou exíguo para atender a
êsse crescente desemolvimento, justificando-se, assim, o aumento de
capital, para um montante que possibilite maiores facilidades de et. é-
dito nas relações industriais e comerciais do pais e nas de outras ativida-
des produtivas. Por essas razões, resolvem os signatários propôr à consi-
deração da Assembléia Geral dos acionistas o aumento do capital social
e, em conseqüência, alterar a denominação da Sociedade para "Banco
Central Brasileiro, S. A.", observadas as prescrições legais. Rio de
Janeiro, 8 do julho do 1941. — Os diretores: Francisco Euniene
Machado de Oliveira. — Marin° Machado, de Oliveira. — Prudente
Sampaio. "Parecer do Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Casa
Bancária de Crédito Nacional, S. A., cumprindo o disposto no artigo
108, parágrafo único, do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
tendo sido submetida à sua consideração uma proposta da Diretoria
justificativa do aumento do capital da Sociedade, examinando a es-
crituração, os balanços e outros documentos que pudessem esclarecer
os acionistas na discussão da proposta em aprêço, é de parecer que
tais elementos são sobejamente comprobatórios da necessidade de se
dar maior impulso às operações de crédito da Sociedade, que. de tal
forma se tem expandido, que, sem essa providência, não poderá sa-
tisfazer plenamente os fins visados com a sua constituição. Diante
dessas considerações, o Conselho Fiscal aprova a proposta para sor
aumentado o capital social assim como a alteração da denominação
para "Banco Central Brasileiro, S. A.". Rio de Janeiro, 9 de julho
de 1941. — O Conselho Fiscal: Alfredo Corrêa Pinto. - • Antonio
Marques Barbosa. — Carlos Belmiro Rodriques. Lidos êsses do-
cumentos, o presidente deu a palavra aos acionistas que quisessem
dela fazer uso, sendo a mesma concedida ao Sr. Merino Machado de
Oliveira, que pára cumprimento das disposições legais vigentes sôbre
a matéria, requereu fôssem retificadas e ratificadas as deliberações
tomadas na assembléia realizada em 21 de julho próximo findo, de
forma a que se considerassem como integrantes da mesma a proposta
de aumento de capital e sua aprovação pelo Conselho Fiscal. Posta
em discussão essa proposta de retificação e ratificação concernente
ao aumento de capital e não havendo quem se 'manifestasse, o pi e-
sidente submeteu-a a votos, sendo aprovada por unanimidade, de- .
terminando, então, que se considerasse tal resolução como comple-
mento indispensável da ata da assembléia do dia 21 de julho do cor-
rente ano, que ficará aprovada com essas ressalvas, se assim o en-
tenderem os Srs. acionistas, o que, a seguir, foi aprovado unânime-
mente, sem discussão. O Sr. presidente se congratulou com todos Os
presentes pela transformação realizada, em virtude da qual, a Socie-
dade, tão auspiciosamente fundada em 26 de setembro de 1939. passa
a ser o Banco Central Brasileiro, S. A., o que é recebido com aplausos
gerais. Ainda esclareceu o Sr. presidente que, a diferença do capital
fôra inteiramente subscrita conforme constava da lista que se en-
contrava sôbre a mesa devidamente autenticada na forma da lei vi-
gente, mandando que o 2.0 secretário a lêsse, o que foi feito. Manda
em seguida o Sr. presidente fazer a leitura do talão expedido pelo
Banco do Brasil, cornprobatório do depósito feito nesse estabeleci-
mento bancário, referente ao recolhiinento da importância de Réis.
1.250:000$000 (mil duzentos e cinqüenta contos de réis), metade do
valor cio aumento do capital, estando o referido documento concebido
nos têrrnos seguintes: "Banco do Brasil — 1.250:000$000 — Rece-
bemos da Casa Bancária de Crédito Nacional, S. A., a quantia de um
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mil duzentos e cinqüenta contos de réis, que, segundo do-
clarani em carta de hoje, corresponde a 50% (cinqüenta por
canto) do seu capital social para sua alteração em Banco, sob a
denominação de Banco Central Brasileiro, S. A., de 3.000:000$000
que depeaitam em cumprimento às exigências legais, sendo ditos

sôbre o aumento de Rs. 2.500:0008000 a ser feito em seu ca-
pital social. Pelo Banco do Brasil — Agência Central — Américo P.
84lva Pôrto, Manuel Teixeira da Rocha Filho — Selado com 2015200.
— "Passando-se à segunda parte da ordem do dia, o senhor presi-
dente declara achar-se sõbre a mesa o projeto de reforma dos esta-
tutos da sociedade, elaborados . em virtude das modificações aprova-
das, pelos próprios acionistas em diversas reuniões preliminares,
mandando então, procedes à leitura do projeto, pelo '1.° secretário,
que, leu artigo por artigo, sendo todos aprovados cada um de per si,
por unanimidade de votos, ficando assim redigidos e aprovados os Es-
tatutos do Banco Central Brasileiro S.A. — Capitulo I — Deno-
minação, sede, fins e duração. — Art. 1.0 Com a denominação de
Banco Central Brasileiro S.A. com fôro e sede nesta cidade do Rio
de Janeiro, capital dos Estados Unidos do Brasil, continua a funcio-
nar, regendo-se pelo decreto n. 14.728, de 16-3-1921, pelos decretos-
leis n. 2.627, de 26-9-11 1 10 e n. 3.182, de 9-4-1941, por outras leis
eia vigor e pelos presenks estatutos, a Casa Bancária de Crédito Na-
cional S.A.. cujos atos constitutivos se acham devidamente arqui-
vados e publicados — Ar:. 2. 0 O prazo de sua duração será de vinte
anos, a contar da data da expedição da carta patente que, para seu
funcionamento como Casa Bancária lhe concedeu o Govêrno, podendo
êsse prazo ser prorrogado — Art. 3.0 A .sociedade tem por fim a rea-
lização de ôdas as operaçõas bancárias das que Lata o decreto nú-
mero 11.728, de 16 de março de 1921, com exceção das de câmbio —
Capítulo Ii — Do capital — Art. 4.° O capital soaial é de 	
3.000:000$000 (três mil contos de réis), dividido em 13.000 (quinze.
mil ) Leões ordinárias do valor nominal de 200000 (duzentos mil reis)
cada uma, subscritas por brasileiros pessoas fisict s e todo êle inte-
avalizado — Parágrafo Énico. As ações são nominativas; tendo os
acionistas preferência na aquisição de qualquer delas que venham a
ser cedidas por qualquer outro acionista, na proporeão legal — Ar-
tigo 5.0 O capital social poderá ser aumentado ou diminuído por dia-
cisão da assembléia gert:1 extraordinária, assegurada a preferência
aos acionistas na proporção legal — Parágrafo único. As transferên-
cias de ações far-se-ão cie acôrdo com a legislação em vigor e só-
mente a brasileiros, pessoas físicas — Capítulo — Da Diretoria
— Art. 6.0 O Banco Central Brasileiro S.A., será administrado por
uma diretoria composta da três membros, sendo um diretor-presi-
deate, um diretor-superintendente e um diretor-gerente, eleitos e em-
possados em assembléia geral e pelo prazo de . 5 anos, podendo ser
reeleitos — Art. 7.0 No caso de falecimento, exoneração, incapacidade
ou ausência por mais de 90 dias, de algum membro da diretoria, o cargo
será preenchido interinamente por um membro do Conselho Fiscal
nomeado em reunião conjunta dos restantes membros da diretoria e do
Conselho Fiscal, até a reunião da primeira assembléia geral extraor-
dinária que se pronunciará a respeito — Art. 8.0 Cada diretor ga-
rantirá a responsabilidade da sua gestão antes de entrar em exercí-
cio, caucionando 100 (cem) ações da sociedade, ficando estas inalie-
náveis, até que se ia aprovado o balanço anual pela pçimeira assem-
bléia geral ordinária, depois de haver o diretor deixado o exercício
do cargo — Art. 9.0 Se o acionista eleito para a diretoria não fizer a
caução e não tomar posse do cargo dentro do prazo de trinta dias após
a eleição, considerar-se-á não aceito o cargo, e, conseqüentemente,
vago o lugar — Art. _10. A diretoria tem ás mais amplos poderes
para a kestão•Cos negócios sociais e para a realização de tôdas as ope-
raaões concernentes à atividade social devendo, porém, os atos que
importem em responsabilidade do Banco serem assinados pelo
manos por dois diretores. — Art. 11. A diretoria pode delegar
poderes. no todo	 em parte, a funcionário da sociedade, determi-
nando-lhe as funças Art. 12. À-Diretoria compete: a) representar
a sociedade, por si ou por procuradores, em Juízo, ativa ou passiva-
mente, e em suas relaçõe; com terceiros; sendo que as citações ini-
ciais serão feitas pessoalmente a todos os membros da diretoria; b)
convocar assembléias gerais, ordinárias e extraordinárias, desig-
nando dia, hora e lugar, de conformidade com a legislação em vigor;
c) dar seu parecer em todos os negócios sociais; d) convocar o Con-
selho Fiscal sempre que julgar necessário; e) exercer suas •ativi-
dades em todos os negócios sociais; () apresentar à assembléia geral
ordinária o relatório do estado e operações sociais, acompanhado do
paxecer do Conselho Fiscal; g) praticar todos os atos de gestão, pre-
vistos em lei, e nestes estatutos concernentes aos fins sociais; h) au-
tenticar, por um de seus membros, os livros de ata das secções da
Diretoria, da assembléia geral, de presença dos acionistas e Outros
importantes. que exigireio rubrica legal; i) superintender e fisca-
liaar os negócios sociais, us • serviços internos, sua escrituração e seus
empregados; .i) . assinar todo e qualquer documento que importe em

sponsabilidade da sociedade, de conformidade com o art. 10;
k) nomear procuradores para representar a sociedade nos atos
que julgar necessários, inclusive nos judiciais e nos que forem pra-

• ficados nas. repartições públicas, federais, estaduais e municipais,
desde que tais atos não importem em aquisição de bens imóveis ou,
por qualquer forma, em sua alienação; 1) nomear e demitir prepostos,
funcionários e assalariados, fixando seus vencimentos — Art. 13.

•Além da percentagem constante do art. 29 (alínea d), cada membro
da diretoria perceberá Mensalmente os honorários de Rs. 2:000$000
(dois contos de reis) — Parágrafo único. A percentagem de que trata
o art. 99 (alínea d) só será distribuída urna vez satisfeitas as dispo-

sições do art. 134 da lei n. 2.627, de 26-9-940 — Do Conselho Fiscal
— Art. I 1. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e de três suplentes, eleitos, anualmente, por maioria de votas,
na reünião ordinária da assembléia geral, podendo ser reeleitos —
Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal poderão ser acio-
nistas ou não — Art. 15. Cada membro do Conselho Fiscal, quando
em exercício, perceberá a remuneração que fôr estipulada pela as-,
semidéia geral ordinária — Art. 16. O membro do Conselho Fiscal
chamado a substituir um dos diretores deverá, previamente, prestar
a caução de que trata o art. 8. 0 destes estatutos — Art. 17. Ao Con-
selho,Fiacal compete: a) reilnir-seem sessão conjunta com a Dire-
toria quando por esta convocado; b) refluir-se nos últimos dias de
cada ano para verificar a existência de dinheiros e valores pertencen-
tes à Sociedade; c, no mínimo, de três em três meses pára examinar os
livros o papéis da sociedade, o estado da , caixa e da carteira, soli-
citando as informações de que precisar; c) examinar e dar parecer
sôbre o. hal:- nço e operações sociais antes da assembléia geral; d)
exeraer, livsemente, as atribuições que lhe são conferidas por lei —
Capítulo IV — Das assembléias gerais — Art. 18. A assembléia geral
dos acioniatas, regularmente constituída, é o poder máximo e supre-
mo da sociedade, competindo-lhe as funções previstas em lei —
Parágrafo único. As deliberações da assembléia geral, 'regular-
mente tomadas, obrigam a todos os acionistas, ausentes ou dis,
sideMes, assegurando a êstes, se se retirarem da sociedade, o
reembolso das suas ações na forma da lei — Art. 19. Cada
ação dá direito a um voto — Art. 20.. A assembléia geral corri-
por-se-á de acionistas que representem, no mínimo, a quarta
parte do capital social. Parágrafo único — Nos casos, exigidos pela.
legislação em vigor, a assembléia só poda validamente funcionar,
estando presentes acionistas que representem, no mínimo, dóis tèr-
ços do capital social. Artigo 21 — A mesa da assembléia geral
será composta de um presidente e dois secretários, sendo aquela
eleito e .êstes designados pelo presidente da assembléia. Parágrafo
único — Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não pode-
rão faaer parte da mesa da assembléia geral, nem votar em deli-
berarções sôbre assuntos relativos a atos por êles praticados. Arti-
go 22 — A assembléia geral ordinária deverá realizar-se dentro do
primeiro trimestre de cada ano, para deliberar sôbre o relatório da
Diretoria, contas, balanços, parecer do Conselho Fiscal, eleição de
seus membros e tratar ([os ,demais assuntos que lhe são cometidos
pela lei, pelos presentes estatutos e, de cinco em cinco anos, eleger
a Diretoria. Parágrafo único — Trinta dias antes, pelo menos, da
re'alização da assembléia geral ordinária, a Diretoria cumprirá , o
disposto no artigo V9 do decreto n. 2.627, de 26-9-1940. Artigo
23 As assembléias gerais ordinárias serão convocadas por anún-
cios publicados pelo imprensa, com observância dos prazos legais
nas diferentes convocações, com i indicação da dia, lugar e hora,
não podendo realizar-se com menos de três acionistas, excluídos os
membros da Diretoria é do Conselho Fiscal. Parágrafo primeiro —
Até cinco dias antes, no máximo, do que fôr marcado para a assem-
bléia geral ordinária, serão publicados, na forma da lei, o relatório
da Diretoria, o balanço, a conta de lucros e perdas e o parecer do
Conselho Fiscal. Parágrafo segundo — Se, no dia, hora e lugar de-
signados, não comparecerem acionistas que representem pelo menos
a quarta parte do capital social, ficará adiada a assembléia, fazen-
do-se segunda e terceira convocação, por meio dei anúncios nos jor-
nais com a declaração de que se deliberará na última, qualquer que
seja a soma do capital rep..esentado pelos acionistas que compare-
cerem. Arl . 21 — As ass( mbléias gerais- extraordinárias se reali-
zarão nos casos previstos nestes estatutos e na lei e serão convocadas
mediante convites ou anúncios publicados na forma legal, respeita-
dos os prazos nesta estabeleAdos. Artigo 25 — Poderão tomar parte
nas assembléias gerais, deliberar e votar os representantes legais
dos incapazes, os inventariantes, pais, tutores ou curadores, mari-
dos, gerente, diretor e administradores de sociedades anônimas, co-
merciais, de corporações ou de outras pessoas jurídicas, por seus
procuradores e o usofrutuário ou fiduciário de ações. Artigo 26 —
O procurador, que também será acionista, deve ter poderes espe-
ciais para representar os acionistas nas assembléias gerais, e deposi-
tará na sede social a procuração, pelo menos, três dias antes do
designado para a reilnião, d'ando-se recibo a quem a apresentar.
Parágrafo único — Cada procurador não poderá representar mais
de Ciais acionistas, salvo, tratando-se de menores de mesma família.
Artigo 27 — A assembléia geral que tiver que resolver sôbre a
prorrogação do prazo de funcionamento da sociedade, aumento de
capital, ou alteração do presente estatuto, só poderá, validamente,
funcOnar em primeira convocação e em segunda convocação com a
presença de acionistas que representem, no mínimos dois têrços •
do capital social; e as suas decisões só serão válidas, desde que se-
jam aprovadas por maioria de votos, que estiverem representadoa
nas respectivas .assembléias. Parágrafo único — Se o número do
acionistas já referidos não se refluir, far-Se-á terceira convocação,
declarando-se nesta última que a assembléia deliberará qualquer
q ue seja a soma do capital representado pelos acionistas que com-
parecerem. Artigo.28 — As atas das resoluções e trabalhos das as-
sembléias gorais serão .assinadas pelos membros da mesa e pelos
acionistas que houverem estado. presentes às meamas. Capítulo V

Lucros, reservas e dividendos. Art. 29 — Os lucros líquidos pro-
venientes das operações efetivamente concluídas dentro do respec-
tivo ano social, serão distribuídos da seguinte forma: a) 5(/0 para
fundo de reserva; b) 70% para distribuição como dividendo, aos
acionistas, podendo, o que exceder de 12%. da juros do capital so-
cial de nda um, :ser levado h conta de "Lucros em suspenso" a
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critério da Diretoria: e) 10% para a constitukão de um fundo de 2s-7_4i, para aumento . de seu capital social e suatranSform .à,ç, ãlo.7 o:an

reserva especial que poderá servir p	 m	 iaa2,ara pagamento de taxas de Banco, fls." 106. C) Ata da assembléia geral extraordinaria 	 a
aposentadorias, indenizações Dor acidentes do trabalho e outras de- em ii de outubro de 1911, para aumento do capi irtaelt,orailater

brir possíveis .prejulzos; (1) 
15s para a Diretoria, em partes igüaia, denominação, reforma dos esatulos, eleição da d	 , C.toçcatio°. e.111:correntes das leis sociais, gratificações para funeionári	 io e para co-

fiscal e'Supleides, fls. 113 a 119. D) Certidão de quitaçao da firma
dasdo que esteja assegurada aos acionistas a distribuição de une di- com o Impost,o de Renda, fls.- 120. E) Certidão de quitação cl:ts
videndo à razão mínima do seis pot:a cento. Parágrafo único - A diretores Marin° Machado* de O; iveira . e Prudente Sampaio, fia. 121
parcantagens acima refaridas poderão ser modificadas anualmente e - 122. I?) Certidão do Registo de Títulos e Documentos, do diretor
por proposta da , Diretoria, submetida à aprovação da assembléia Francisco Eumene Machado de Oliveira, fls. 123. G) Cerlidão de
geral. Artigo , 30	 As leis r	 raiegular	 todos os casos omissos. nos pre-
sentes estatutos. Finda a votaeão das estatutos, a assembléia passou quitação com o Impesto das Indústrias e Profissões, do diretor Fran-
ao último item da convocação, elegendo, por unanimidade de vetos. cisco Eumene Machado do Oliveira. lis. 124. H)	 em, idem, do

diretor 'Prudente Sampaio, fls. 125.	 Idem, idem, da firma,
pára diretor-presidente ,o Sr. Francisco 'Eumene Machado de Oh- folhas 126. J) Idem. idem, do diretor' Marin() .Machado de Oliveira,-veira; para diretor-superintendente o Sr. Marin° Machado de 011- fls. 127. E) . Lista dos subscritores do aumento do capital, fls. 12Q.veira, .e para .diretor-gerente o , Sr. Prudente Sampaio, todos baasi- L) Racibo do desicisito feito no Banco do Brasil, do 50 % 	 au-leiros natos e diretorea• da Casa Bincária que acabava de se trans- mento, fls. 129. M) Sélo relativo ao aumento do capital, fls. 1:30.formar em Banco Central Brasileiro S. A., os quais exercerão os N) Estatutos do Banco 'Central do Comércio, S. A., fls. 131 a 13d.Mandatos até o primeiro trimestre de 194(3, em virtude dos estatu- O) Ata da assembléia geral extraordinária realizada em 25-3-41,tos recem aprovados, para membros do Conselho Fiscal foram (dei- fls. 137 a 141. P) Carta-patente il.. 2.225, da referida Caaa Pali-tos os Srs. Alfredo Correia Pinto, Abelardo Accetta e Adriano Luiz cária, fls. 142. Do Cadastro verifica-se que a dita firma s ,) achaFerreira, e para suplentes os Srs. Antenor Coelho, Jia •Dolal.ela
Luiz Vergue do Abreu, todos brasileiros residentes nesta capital, cujos quite com tôdas as contribuiçõas bancárias. Das peças apreeentialas
mandatos serão exercidos até o primeiro trimestre. de 1C42, lendo verifica-se que a assembléia foi legalmente convoeada e sina sua

reaolução não é contrária à lei. Mann, opino pela aprovação dasido 'tomadas tais deliberações em virtude da reforma das esta:adoe
reforma estatutária, transformação de Casa Bancária em Banco, teuter sido aprovada após o primeiro trimestre &Sie ano e para 'njus-
conseqüência do aumento de capital, expedindo-se nova Carta-pa-ta r-se a eleição e investidura de diretores e fiscais às • disposiçõas
tente.	 consideração superior. 2.a . Subdiretoria das Rendas Ire er-estatutárias que ihe's dizem respeito. O Sr. presidente, eus seguida,
nas, em 5-11-941. (As.) Silzio Reis de :-'ant'Ana, escriturário Me-suspendo os trabalhos da sessã'o por uma hora e' meia, afim de ser
rino E. Ministério da Fazenda - Tesouro Nacional - Diretoria daslavrada a presente ata, o que é feito pelo 1.0 secretário. Reaberta a.

sessão é á ata lida e aprovada unanimemente sem discussão, para Rendas internas - Processo ri. 90.449-41 - Cuidou a Casa Bancá-
receber as necessárias assinaturas. O presidente declaaa por aer de ria. de Crédito Nacional, S. A., em assembléia reunida em 25 de
seu dever, antes do encerramento dos trabalhos, agradecar o intea março dó ano passado, de adapIar seis estatutos às normas do de-
r(sse e a dedicação com que todas os acionistas colaboraram em todos crato-lei n. 2.627, de 26 de satembro de 1940 (fls. 96). 2. El»
Os atos constantes desta e da assembléia de' 21 da julho próximo pas- 21 de julho subseqüente, nova assembléia se realizou, em a qual
sacio. Pede a palavra o acionista Carlos Belmiro Rodrigues para foi proposto o aumento do capilal de 500:000$0 para 3.000:00040,
propor o seguinte: a) um voto de louvor à meaa, pela eficiência eons com a conseqüente mudança de denominação para Banco (?) (F)tbas
que dirigiu os trabalhos da assembléia; • outro à diretoria (ftle W7). 3. Finalmente, em 11 'de outubro seguinte, em 2.8. convocação,
ate o presente momento conduziu os negócios sociais, e que acaba de outra assembléia foi lavada a efeito, atesais vez para retificar e ra-
ses' eleita novamente para , geria os negócios do novo Banco, com a tificar a deliberação tomada na antecedente, reformar os estatutos
ratificação expressa de todos os seus atos. Aprovada a proposta una- e eleger novos diretores e fiscais. (Fls. 115). Primeira assembléia
Iiiinemerate, é em seguida encerrada a reünião, do que, para cons- - 4. A convocação da primeira assembléia não se fez regularmentetar, eu, Prudente Sampaio, primeiro secretário da assembléia, las (fls. 93 ss.) os respectivos anúncios, sóbre não - conter o nome dos
vrai a presente ata, suscrevo e assine com . todos os demais convocadores, ~ente foram publicados no Diário Oficial, com in-acionistas pre'serites	 . Prudente Sampaio. - Labieno Casta fração, portanto, do disposto no art. 88 c/c o art. 173, parágrafo
Machado.	 Faustina Machado .de OUveira. - .Francisco Eume- único, do decreto-lei n. 2.627, de 1940. 5. Além disso, os estatutos
ne Machado de Oliveira. - 	 Marin° Machado de•Oliveira. - Carlos naquela ocasião elaborados, no tocante à distribuição dos lucrosBelmiro Rodrigues..- Luiz José Pereira Simões Filho. , - Flavio Porto líqüidos, não guardavam a ordem ditada pela superior administraçãoBarroso. - Germano Boettcher.	 (Carimbo) Tabeliã() Lino Moreira e erros de técnica continham em seus arta. 29 e 30. Segunda assam-12.0 Ofício - Rua do Rosário n„ 124 - Capital Federal - Reconheço' beia.	 6. Também não foi regularmente ,convocada a segunda as--as firmas supra: Prudente Sampaio, Labieno da Costa Machado, semidéia. Os convites' relativos a asse cónclave, embora assinados
Faustina Machado de Oliveira, Francisco Eumene Machado da Oh- por quem de direito e publicados por três vezes no órgão oficial
vira, Dr. Marin° Machado de.. Oliveira, Carlos Belmiro Rodrigues, (fls. 103) no jornal de grande circulaeão ("Correio da Manhã")Luiz José Pereira Simões Filho, Flavio Porto Barroso, Germano só feiram inseridos uma única vez (fls. 106). - 7. Houve. todavia,
Bottcher. Rio, 25 de outubro de 1941. Em testemunha (S. P.) da o comParecimento de todos os acionistas, o que até dispensável ter-
verdade. - Lino Moreira (Carimbo) tabelião Lino Moreira; 12.0 •nava 'á convocação, como daqui já se demoustrou (processo 

1211/11er0Ofício 121, rua do Rosário 124, Capital Federal -. Estavam coladas 50.081-41) cora arrimo em Carvalho do Mendonça e Miranda Vai-
as estampilhas federais ' no valor total de Cr$ onze' cruzeiros e cm- verde. - 8. Mas à proposta do aumento da capital não acompanhou
qüanta centavos e uns ettlo de.Eduaação e Saúde. Guia' 7:500$000. exposieão justificativa, com parecer favorável do Conselho Fiscal,A Casa Bancária de Crédito Nacional, S. A., estabelecida nesta Ca- consoaate exige a lei (art. 109, parágcafo único). Tão pouco se
pitai à rua Buenos Aires n. - 25, vai à Recebedoria do Distrito Fe- marcou aos acionistas o prazo mínimo de 30 dias para que exerces-
deral recolher a importância supra de alas •. 50.0$000 (sete contos e .sem o g iireito que a lei lhes assegura na subscrição dos novos Títulos,quinhentos mil réis), relativa 'ao sêlo devido pelo aumento realizado proporcionalmente ao número que já prossuiam. ou codessens-no aem seu capital de . lis. 500:000$000 (quinhentos contos de réis), outrem corno tambéel lhes é facultado (dec. 2.627, art. III e seus
para lis. 3.000:000$000 (três mil contos de réis), conforme consta A§ 1. 0, 2.0 e 3.0 7'''reeira assembléia - 9. Reuniu-se, par .da assembléia geral extraordinária, realizada em 11 de outubro do em segunda convoaação, igualmente com a presença de todos os
corrente ano. Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941. - Casa Ban- acionistas, a terceira assembléia. (É de ver que os arnincioa da 1.

8cária de Crédito Nacional, S. A. (Ass , .) Dr. Mario Machado de convocação não instruem o proceaso). 10 Iniciados os trabalhos e- Prudente Sampaio (Carimbo) Verba n. 95, fls. 7:500$0, censtitufda a mesa, retificou-se e ratificou-se a dc
' iberação daPagou de sino sele contos é quinhentos mil réis. Recebedoria de assembléia de 21 de julho de 1941, após a leitura da exposição

Distrito Federal, 23 de 10 de 1941. - O àjte. do tesoureiro. (Assi- justificativa do aumento do capital, coni parecer favorável do Cense-Imitira ilegível). - O escrivão do Sèlo (As.) Ranulpho Freire (Ca- lho Fiscal. (v. C. C., ars. 147. 11 e 148). 11. Mudou-se a denominaçãorimbo). Recebedoria do Distrito Federal - Tesouraria do Mo - da sociedade para Banco Central Brasileiro, S. A. - 12. Leram-se
23 de outubro - de 41. Colado com um sèlo de Educação e Saúde. e aprovaram-s', em seguida, os novos çstatutos que, endmis corri-
Processo n. 90.449-41 - Ministério da Fazenda - Tesouro Nacio- gidoa na parte referente à distribuïção dos lucros líquidos e não maisnal - Diretoria das Rendas Internas - Sr. subdiretor: A Casa Ban- dispondo slibre a prescrição dos dividendos, - continuam a 

reZaeária de Crédito Nacional, S. 	 estabelecida à rua Buenos Aires (art. 30), que os casos néles omissos serão regulados pelas leia, on. 25, nesta Capital, em seu processo sob número 65..272-41. requer que não está certo. De fato, a legislação relativa às Sociedades Anã-aprovação da referma efetuada em seus estatutos, afim de nimas, como se há dito inúmeras vezes, não tem apenas função su-
drá-lo às disposições do decreto-lei n. 2.627-40. Encontra-se ' êate pletiva. Ao contrário. Geralmente de caráter im perativo, suas nor-processo ainda em andamento nesta Diretoria , Para o fim de ser mas não só disciplinam o • regime comum dessas entidades, senão
com o imposto das Indústrias e Profissões e Renda, e da Diretoria
cumprida a exigência, de apresentar as certidões de quitação da firma raatas e0:Jnoanld:orsarnncrsaon,3tej.erteocreei sto, fiesset,atitsnteárricospdeicrteirveoisitesi.i

'

ela mesma firma, também com o Imposto de Renda, ainda não satis- Na subscrição do aumento do capital, tinham os acionistas Luiz Joséfeita. Entretanto, a Casa Bancária resolveu alterar novamente os Simões Filho e 'Flávio Porto Braga, direito a 50 e 25 ações, respecti-
seus estatutos, observando as normas do decreto-lei n. 2.627, cita- vamente. Êsses títulos, entretanto, foram tomados pelo acionista
do; mudando a denominação de seu estabelecimento para "Banco Cerniano Boettcher e não há prova de que aqueles tenham a tiage
Central Brasileiro, S. A." e aumentando o seu capital de 500:000$0 cedido seu direito de , preferência. 15. Uma Vez isso se comprove e
(quinhentos 'contos de réis) para 3.000:000$0 (três mil contos de elucide saia dos estatutos a disposição criticada no item dêsto 
réis) . A requerente anexou ao pedido os seguintes documentos con- tecer, miada a' objetar ao deferimento do pedido, extraindo-se nova
forme processo n. 90.449-41. - A) Publicação das convocações carta-patente, consoante doutrina firmada Áprocesso n. 88.651-43, infeitas no Diário 'Oficial, fls. 107 a 109 e no "Diário Carioca" (fõlhas Didrio Oficial de 26-12-1940), I). R. Internas, em 13 de janeiro de
110 e 112. B) Ata da assembléia geral extraordinária realizada em 1942.	 Alcantara Filho, diretor. Ministério da Fazenda - Diretoria
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Geral da Fazenda Nacional P. 90.449-41 — Expeça-se nova carta
patente. 2. Concedo ao requerente o prazo de sessenta (60) dias
para satisfazer as exigências apontadas 110 parecer. D. Geral da Fa-
zenda Nacional, em 15 de janeiro de 1942. — Roméro Estelita. (Ca-
rimbo)- Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda. D.
R. Internas. Exmo. Sr. Dr. diretor geral da Fazenda. (Carimbo)
Protocolo do Tesouro Nacional — 17 de março de 1942 — N. 21.822
(Carimbo) Tesouro Nacional — Em 18-3-1942. — Assinatura lle-
oivel — Serviço de comunicações — Cadastro — Banco Central Bra-
sileiro, S. A., por seu representante infra assinado, e em cumpri-
mento ao decidido por V. Ex. a 15 de janeira do corrente ano, no
pedido de reforma dos estatutos e aumento de capital da Casa Ban-
cária de Crédito Nacional, S. A. para mudança de denominação para
Banco Central Brasileiro, S. A., tem a honra de apresentar a Vossa
Eacelência a prova da cessão do direito de preferência pelos acio-
nistas José Pereira Simões Filho e Flávio Porto Barroso das cin-
qüenta e 25 ações, respectivamente, tomadas pelo acionista Germano
Boettcher no aumento do capital social. O suplicante serve-se da
oportunidade para solicitar de V. Ex. a honra de reconsiderar, a
parte do despacho em apreço, em a qual se exige uma nova assem-
bleia geral de acionistas afim de que seja alterado ou cancelado o
art. 30 dos estatutos apresentados à apreciação de V. Ex., por de-
clarar ele: "Art. 30 (trigésimo) — As leis regularão todos os casos
omissos nos presentes estatutos". Pedindo a reconsideração dessa
decisão, o suplicante não está criticando o ato de V. Ex., está ape-
lando para não se vir numa contingência de ter de processar uma
série enorme de atos que exigem grande dispêndio de tempo quando
— segundo crê L- pode o artigo citado ser mantido sem prejuízo dos
direitos e interesses de terceiros. Animado a dirigir este apelo a
V. Ex., sente-se na obrigação de expor as razões de assim pensar.
E' o que passa a fazer. E' o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, que atualmente dispõe sÔbre as sociedades por-
ações. Logo no parágrafo único do art. 2.° desse decreto-lei,
se lê: "Parágrafo único — Qualquer que seja o objeto, a so-
ciedade anônima ou companhia é mercantil e rege-se pelas
IÇAS e usos do comércio". O Dr. Octavio Mendes saudoso comercia-
lista e lente da Faculdade de Direito de São Paulo, em o seu trabalho
"Direito Comercial Terrestre", nos adverte que a sociedade anónima

, é regulada pelo contrato social, que são os seus estatutos" — Ed. de
1930. página 239. Sinalem VAMPRÉ que em seu conhecido "Tratado
Elementar de Direito Comercial" dedicou o segundo volume dessa
obra, especialmente às sociedade anônimas, em o n. 4 do seu pa-
rágrafo XIII, nos diz: "Os Estatutos, uma vez aprovados, constituem
a lei suprema da sociedade, e se impõem às próprias assembléias
gerais..." (Ed. de . 1922, página 53). Essa lei suprema, por ser su-
prema, tem como leis suplementares, além do direito escrito (as leis
em vigor), os usos do comércio, tal como dispõe o referido parágrafo
único do art. 2.°, do dito decreto n. 2.627, de setembro de 1940.
Ésse mesmo decreto que dispõe sôbre as sociedades por ações, dispõe
também sare os Estatutos da Sociedade e da sua reforma. Queremos
com isso dizer que a própria lei é quem declara que além dos Estatutos,
as sociedades anônimas regem-se pelas "leis" em vigor e pelos "usos"
do comércio. A razão de tal dispositivo é óbvia. E' que acontece
com os Estatutos o mesmo que acontece com a "lei' comercial:
ambos cristalizam princípios aceitos • da direito em vigor, sujeitos
porém aos efeitos ou conseqüências do direito consuetudinário. E só
assim pode ser compreendida a cláusula final do referido parágrafo
único do art. 2.° do citado decreto-lei n. 2.627. Waldemar Ferreira,
no seu recente "Tratado de Direito Mercantil Brasileiro", estudando
em o n. 43 os usos e costumes mercantis, invoca a frase de "Bolaffio"
s'abre o que representam os usos mercantis na lei comercial "em pe.-
rene laboração", e escreve: Sendo a lei comercial escrita, em regra,
a sanção, pelos órgãos legislativos, do direito consuetudinário, das
normas implantadas por uma prática diária e contínua, nenhum có-
digo poderia estancar esta fonte de direito, deixando de considerar os
usos e costumes merVantis como subsidiários da lei escrita, no caso
de silêncio de seus textos". (Ob. cit., vol. I — Parte Geral — Pá-
gina 234, Ed.. de 1934). Com os estatutos ocorre o mesmo fenômeno,
e por isso é uso consignar-se um dispositivo que contenha o princípio
que está condensado no art. 30 dos Estatutos do suplicante Banco
Ceatral Brasileiro, S. A. Èste uso, ou esse costume de se consignar
noa Estatutos das Sociedades Anônimas um artigo que tenha por con-
teúdo o objeto consignado no citado art. 30, como temos exposto
apoiado nas nossas autoridades sôbre o Direito Comercial, tem como
está se vendo, a finalidade de preencher as lacunas acaso verificadas
na lei suprema (Estatutos), que assim terá supletivamente aquele
que as leis em vigor estabelecerem e também aquilo que os "Usos do
Comércio" (cit. parágrafo único do art. 2.°, do dito decreto n. 2.627,
de 1940), estabelecerem. Que "usos e costumes" têm hoje o mesmo
significado nos ensina o mesmb Waldemar Ferreira em o n. 43 do
ieu Tratado de Direito Mercantil Brasileiro e em a nota n. 122, a esse
mesmo número, a qual se encontra na citada pág. 232 desse seu tra-
balho, e por isso podemos ainda invocar a autoridade de 'Carlos Ma-
ximiliano em seu trabalho "Hermenêutica e Aplicação do Direito" ao
dar-nos a primeira • função do "costume". Diz êle: "Exerce o "cos-
tume duas funções: a de Direito Subsidiário, para completar o Di-
reito Escrito e lhe preencher as lacunas..." (Aut. e ob. cit., pá-
gina 202, Ed. de 1925). Eis aí que "usos e costumes" são elementos
subsidiários, para completar a lei suprema (Direito Escrito), e para
"preencher as lacunas". Assim dizer que as leis regularão todos os
casos omissos em os Estatutos, :é dizer que o elemento subsidiário
das "leis" e "usos e costumes" (citado parágrafo do art. 2.°, do
decreto ri. 2.627), desempenharão a sua função subsidiária que o
direito, a doutrina e as leis lhe estabelece. O Dr, Edgar Ribas
Carneiro, além de professor de Direito é juiz da 3.a Vara dos Feitos

•

de Fazenda Pública, em seu "Curso de Direito Comercial Brasi-
leiro", estudando as earacteríaticas das sociedades anónimas, esta-
belece nestes termos a sua IX características: "Os "estatutos" se
dividem em "títulos" e "capítulos", estando as cláusulas estatutá-
rias redigidas em "artigos" e "parágrafos". Claro esses estatutos
se Submetem ao imperativo da lei que lhes define os moldes, sta.
prindo as lacunas acaso verif4cadas" (aut. e ob. cit. pág. 106.,
ed. 1938). Foi por assim pensar que o supliaante já no artigo
1.0 de seus estatutos estabeleceu: "Art. 1.° — Com a denominação de
Banco Central Brasileiro S. A., com foro e sede nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital dos Estados Unidos do Brasil, continua a funcio-
nar, regendo-se pelo decreto n. 14.728, de 16-3-21, pelos decretos-
leis ns. 2.627, de 26-9-40, e 33.182. de 9-4-41, por outras lei em
vigor e pelos presentes estatutos, a Casa Bancária de Crédito Nacio-
nal S. A.. cujos atos constitutivos se acham devidamente arquiva-
das e publicados". O art. 30 não é mais que uma repetição do que
diz o supra transcrito artigo primeiro, segundo ele — artigo 30 —
O fato usual a todos os estatutos de sociedades anónimas de conter
um artigo especialmente dedicato ao mesmo objeto que lhe deu lu-
gar. Nessa conformidade, o suplicante está na convicção de que
V. Excia. estará apoiado pelo nome de tôdas as autoridades que
acaba de invocar para que possa reconsiderar a parte da decisão pro-
ferida a 15 de janeiro do corrente ano e publicada à pág. 978 do Diá-
rio Oficial (Secção I) da ed. de 20 daquele mês, deixando que nos
estatutos do suplicante continue a prevalecer o dispositivo do citado
artigo 30, pois que assim fazendo fará ~ente, justiça. Rio de Ja-
neiro, 23 de fevereiro de 1942 — Banco Central Brasileiro S. A.
(as.) Prudente Sampaio — gerente. — Estavam coladas as estam-
pilhas federais no ,valor total de Cr$ um cruzeiros e cinqüenta cen-
tavos e um selo de educação e saúde. — Ministério da Fazenda —
Diretoria Geral da Fazenda Nacional — P. 21.822-42 — Encami-
nhe-se à Diretoria das Rendas Internas. D. Geral da Faz. Nac., em
19-3-42. (as) Lauro Boamorte (carimb) Diretoria Geral da Fa-
zenda — Ministério da Fazenda — Atendendo ao despacho do
Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, às fls. 153, o Ban-
co Ce 'trai Brasileiro S. A. apresenta os documentos de fls. 159 e
160, que, segundo penso, satisfazem a exigência do item 14 do pa-
recer desta Diretoria (fls. 151). Quanto à crítica contida no item
12 (fls. 150), vem o suplicante pedir reconsideração de parte da-
quele despacho, no sentido de ser aceita a redação do artigo 30 dos
seus estatutos, trazendo, em abono do seu pedido, opiniões de cd-
mercialistas. Todavia, a crítica desta Diretoria (fls. 150-1) está
baseada em boa e devida interpretação da lei vigente. Nestas con-
dições, sou de opinião que o processo poderá subir à superior au-
toridade, para que se digne de solucioná-lo, come julgar mais acer-
tado. 2.a Sub-diretoria das Rendas Internas, Rica 19 de maio de
1942 (as.) Acrisio de Castro Pessea — Of. Ad. K do Q. P. —
Em termo: — A petição de fls. 161-3 está selada insuficientemente,
convindo seja convidado o Banco para completar o selo devido.
Data supra (as) — Acrisio de Castro Pessoa — Of. Ad. K, do Q. P.
Concedo. Em 19-5-42 — (as) — Guimarães de Campos. sub-dire-
tor. — Complete o selo da petição. Em 11 de julho de 942. — (as.)
Alcantara Filho. — Tendo sido satisfeita a exigência do selo (des-
pacho supra), reporto-me, com a devida vênia, à minha informação
de 19-5-42, - acima — 2.a Sub-Diretoria das Rendas Internas, Rio,
28-7-42 (as.) Acrisio Pessea — Of. Ad. K do Q. P. — Parece-me
que o processo está em condições de subir à deliberação superior,
reportando-me, data vênia, ao meu parecer de fls. 165. —
2.a Sub-Diretoria, 29-7-42. — as.) — Guimarães de Campos —
sub-diretor. — À considerapão do Sr. diretor geral. — D. R. In-
ternas, 21-11-42. (as.) Abiathar Brilto — diretor subst.°. — Mi-
nistério da Fazenda — Tesouro Nacional — Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacioaa/ — P. 40.666-42. — Satisfaça a exigência, relativa-
mente ao disposto no art. 30 dos estatutos, para o que concedo o
prazo improrrogável de sessenta (60) dias. D. Geral da Faz. Nac.,
em I. Dez. 1942. (as) — Roméro Estelita. — (Carimbo) — Dire-
toria Geral da Fazenda — Ministério da Fazenda — Banco Cen-
tral Brasileiro S. A. — Alfândega, 28 — Rio de Janeiro — Ata da
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 16 de janeiro de
1943. Aos dezesseis dias de janeiro de mil novecentos e quarenta e
três, às quatorze horas, na sede do Baaco, à rua da 'Alfândega nú-
mero vinte e oito, nesta cidade, reüniram-se os acionistas constan-
tes do livro de presença — doutor Labieno da Costa Machado, bra-
sileiro, domiciliado è. rua Santa Madalena número trezentos e nove,
São Paulo, sete mil cento e quarenta ações nominativas, números •

sete mil cento e quarenta e um a quatorze mil duzentos e oitenta;
doutor Merino Machado de Oliveira, brasileiro, domiciliado à rua
Buarque de Macedo número cinco, Distrito Federal, sete mil cento
e quarenta; Dona Faustina Machado de Oliveira, brasileira, domi-
ciliaria à rua Santa Madalena número trezentos e nove, São Paulo,
duzentos e dez ações nominativas números quatorze mil duzentos e
oitenta e um a quatorze mil quatrocentos e noventa; doutor Pruden-
te Sampaio, brasileiro, domiciliado à avenida Epitácio Pessoa nú-
mero dois mil e setecentos, Distrito Federal, cento e cinqüenta ações
nominativas, números quatorze mil setecentos e dezesseis a quatorze
mil oitocentos e sessenta e cinco; doutor Francisco Eumene Macha-
do de Oliveira, brasileiro, domiciliado à rua Santa Madalena núme-
ro trezentas e nove, São Paulo, cento e cinqüenta ações nominati-
vas, números quatorze mil quatrocentas e noventa e um a quatorze
mil seiscentos e quarenta; doutor Luiz José Pereira Simões Filho,
brasileiro, domiciliado à rua Santa Clara número oito, apartamen-
to cento e dois, Distrito Federal, dez ações nominativas números
quatorze mil seiscentos e quarenta e seis a quatorze mil seiscen-
tos e . einaiienta e cinco: Flávio Porto Barroso, brasileiro. domici-
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liado à rua Hadock Lobo número trezentos e quatro, casa doze, Dis-
trito Federal, cinco ações nominativas números quatorze mil seis-
centos e quarenta e uni a quatorze mil seiscentos e quarenta e cin-
co; Germano Boettcher, brasileiro, domiciliado à rua Dona Ana nu-
mero treze, Distrito Federal, cento e trinta e cinco ações nomina-
tivas, números quatorze mil oitocentos e sessenta e seis a quinze mil;
(lados Behniro Rodrigues, brasileiro, domiciliado à rua Prudente
de Morais número cento e cinqüenta e dois, Distrito Federal, ses-
senta ações nominativas, números quatorze mil seiscentos e ein-
qüenta e seis a quatorze mil setecentos e quinze. -= O doutor Fran-
cisco Eumene Machado de Oliveira, presidente do Banco, declarou
que, conforme se verificara do livro de presença, estavam reüraidos
acionistas representando a totalidade do capital social e, por con-
seguinte, podia ter lugar a Assembléia. Assim, pedia aos acionis-
tas que indicassem dentre os seus pares o presidente que deveria
conduzir os trabalhos da reünião. Foi indicado para presidir a As-
sembléia o acionista doutor Labieno da Costa Machado, que convi-
dou para primeiro e segundos secretários, respectivamente, os
acionistas Flávio Porto Barroso e Carlos Belmiro Rodrigues.
Constituída • a mesa, o presidente mandou ler pelo segundo
sécretário a convocação desta Assembléia que fôra feita pelo
Diário Oficial de sete, onze 'e quinze de Janeiro corren-
te, e pelo "Correio da Manhã", de - sete, onze e quinze dês-
dèste mês, nos seguintes têrmos; — Banco Central Brasileiro So-
ciedade Anônima — Assembléia Geral Extraordinária — São con-
vidados os Srs: acionistas do Banco Central Brasileiro S. A. a se
retinirem em Assembléia Geral Extraordinária,, às quatorze horas
do dia dezesseis de janeiro de mil novecentos e quarenta e três na
sede social, à rua da Alfândega número vinte e oito, nesta Capital,
afim de deliberarem sôbre o seguinte: a) proposta da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal para aumento de capital social de três mi-
lhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00) para dez milhões de cru-
zeiros (Cr$ 10.000.000,00); b) reforma dos Estatutos; c) eleição
do diretor presidente. Rio de Janeiro, sete de janeiro de mil nove-
cento e quarenta e três. (aa) Doutor Marino Machado de Oliveira,
diretor superintendente o— Doutor Prudente Sampaio, diretor-ge-
rente. Finda a leitura da convocação que determinava a ordem do

_dia, passou-se à discussão dos assuntos sôbre os quais competia à
Assembléia deliberar. O presidente da Assembléia mandou ler, pelo
segundo secretário a proposta da Diretoria para aumento de capital,

se bem assim, o parecer do Conselho Fiscal, sôbre esta proposta, cujo
teór é o seguinte; Proposta de Aumento de Capital e Reforma dos
,Estatutos do Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima — Se-
nhores acionistas — Cumprindo as disposições do artigo quinto dos
Estatutos e em obediência ao artigo oitenta e seis do decreto-lei dois
mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e '(luarenta, parágrafo único, alínea e; considerando que o
atual capital de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00) é in-
suficiente para atender ao incremento verificado até agora nas ope-
rações do Banco; considerando que comparando o -balancete de no-
vembro. do ano corrente com o balancete de fevereiro próximo pas-
sado, conclue-se que a cifra de.capitais mobilizáveis não permite ope-
rar na escala que o plano de desenvolvimento do Banco éxike; 'conside-
rando ainda, que o -nível de desenvolvimento é um índice da con-
fiança- que inspira esta instituição de créditos e, conseqüentemente,
prova da segurança do -capital aplicado; e, considerando mais, que
a extensão econômica do nosso País manter-se-á em progressão pelas
fontes de riqueza que os acontecimentos mundiais fizeram nascer,
apoiadas pela inciativa Govenarmentals e finalmente 'a— quanto à
parte legal — por exigência da diretoria , de Rendas Internas, a Di-
retoria propõe: a) que o capital do Banco Central Brasileiro .So-
ciedade Anônima seja elevado de três milhões de cruzeiros (Cr$ ...
amo.000" para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00); b)
que o aumento de sete milhões de cruzeiros (Cr$ 7.000.000,00) seja
representantado, por trinta e cinco mil ações ordinárias de duzentos cru-
zeiros (Cr$ 200,00) cada urna; c) que o artigo quarto -dos Estatutos
seja modificado na sua redação como segue: O capital social será
de dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00) divididos em cin-
qüenta mil ações ordinárias do valor nominal de duzentos cruzeiros
(Cr$ 200,00) cada uma, subscritas por brasileiros, pessoas físicas.
Parágrafo único -- As ações são nominativas, tendo os acionistas
preferência na aquisição de quaisquer delas que venham . a ser
cedidas por qualquer acionista; na proporção legal; d) que por exi-
géncia da Diretoria de Rendas -Internas seja suprimido o
artigo trinta • dos atuais Estatutos. Rio de Janeiro, cinco
de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois (aa)
Doutor Francisco Eumene Machado de Oliveira — Doutor
Marin° Machado de Oliveira — Prudente Sampaio. Parecer do Con-
selho Fiscal do Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima sobre a
proposta de sua Diretoria, em cinco de dezembro de mil novecentos
e quarenta e dois, referente ao aumento de capital e reforma dos Esta-.
tutos: O Conselho Fiscal do Banco Central. Brasileiro Sociedade Anô-
nima -estudou detidamente a proposta da Diretoria relativa à eleva-
ção do capital atual de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00)
para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00) e, bem assirnsoutro
ponto da proposta que se refere à supressão do artigo trinta 'dos Es-
tatutos; O aumento do capital proposto impõe-se pelos motivos que
os , Considerando da proposta da Diretoria expõe e, por certo, os
Srs. acionistas, apreendendo a posição atual do expõe, no que con-
cerne ao desenvolvimento das suas operações, verificarão a necessidade
do aumento proposto que, dentro . da esfera dést e Conselho, tem plena
aprovação. Relativamente ao artigo trinta dos atuais Estatutos, a-sua
supressão é exigida pela Diretoria de Rendas. Internas, e, assim, não
ni -como fugir ao imperativo de uma decisão superior. Dadas as ra..

sães que apresentamos, somos de parecer que a proposta da Diretoria
merece a aprovação da Assembléia Geral Extraordinária, a ser con=
vocada ent data determinada pela Diretoria. Rio de Janeiro, quatorze
de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois. aa) Adriano Luiz
Ferreira — Alfredo Corrêa Pinto — Abelardo Accetta. Posta em dis-
cussão a proposta de aumento de capital e o parecer do Conselho
Fiscal,' a sua aprovação foi unânime, ficando a Diretoria autorizada a
promover a subscrição do aumento de sete milhões de cruzeiros
(Cr$ 7.000.000,00) respeitadas as disposições do decreto-lei dois mil
seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta, artigo cento e doze e seus parágrafos.' Em seguida, o pre-
sidente declarou que o aumento de capital - aprovado nesta reünião,
só por si, importava na reforma dos Estatutos, mas, conforme consta
da proposta da Diretoria, a reforma abrange -a supressão do artigo
trinta dos mesmos Estatutos. Aberta a discussão sôbre esta matéria,
pediu a palavra o acionista Doutor Prudente Sampaio e disse que,
além das modificações nos Estatutos a que fizera alusão o presidente
da Mesa, julgava serem necessárias outras, para atender, não só ao que
a experiência ensinou . no curso das 'operações do Banco, como às exi-
gências feitas à entidades congêneres pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional e Diretoria de Rendas Internas. 'Propunha, ¡Mis, a
transcrição, na íntegra, em ata; dos Estatutos ,que ia lêr, se a Assem-
bléia aprovasse as modificações introduzidas nos mesmos. Estatutos
do Banco Central Brasileiro S. A. — Capítulo I — Denominação,
Sede, Fins e Duração.. Art. 1.0 Com a denominação de Banco Cena
trai Brasileiro S. A., com foroe sede nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital dos .Estadps Unidos do Brasil, continua a funcionar, regeria
do-se pelo -decreto n. 14..728, de 16-3-1921, pelos decretos-leis 2.627,
de 26-9-1940 e 3.1 .82, de 9-4-1941, por outras leia em vigor e pelespresentes Estatutos
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atos constitutivos de acham devidamente arquivados e publicados.
Art. 2.0 — O prazo de sua duração será de vinte anos, a contar da
-data da expedição da carta patente, que para seu funcionamento corno
Casa Bancária lhe concedeu o Govêrno; podendo êsse prazo ser prorro-s
gado. Art. 3,0_ A Sociedade tem por fim a realiaação de tôdas asoperações bancárias das que trata o decretou. 14.728,,de 16 de matço
de 1921, -com exceção das de câmbio, das subordinadas ao decreto
n. 169-A e 370 de ±890, -bem como as que são reguladas pelo decreto
n. 3.545, de agósto de 1941,, modificado pelo decreto 3.932 de 12 de de-
zembro de 1941. Parágrafo único — A Diretoria poderá abrir filiais e
agências, onde julgar conveniente, depois de obtida a autorizição admi-
nistrativa. Capítulo II — Do Capital — Art. 4. 0 — O capital social é dá
Cr$ 10.000.000;00 (dez milhões de cruzeiros), divididos em 50.000
(cinqüenta mil) ações ordinárias do valor nominal de Cr$ 200.00 (du-
zentos cruzeiros) cada unia, subscritas por brasileiros, pessoas físicas.
Parágrafo único — As ações são-nominativas, tendo os acionistas pre-
ferência na aquisição de qualquer delas que .venham a ser cedidas
por qualquer outro acionista na proporção legal. Art. 5. 0 -- O capital
social poderá ser aumentado ou (lin-tinido por decisão da assembléia
geral extraordinária, assegurada a preferência aos acionistas n .a pro-porção legal. Parágrafo primeiro — As transferências - de ações far-
se-ão de acôrdo com a legislação em vigor, e sOmente a brasileiros,
pessoas físicas: Parágrafo segundo — Quando o Capital -social fôr
aumentado, os subscritores serão obrigados a entrar, pelo menos, com
60% do valor subscrito, sendo o restante. de 40% realizado em par-
celas de 10%; nas épocas, fixadas pela diretoria e de acôrdo cora os
interêsses do Banco. Parágrafo terceiro — A primeira chamada de
40% a realizar, será feita com 30 dias de antecedência, e as seguintes,
nunca antes de 30 dias depois da primeira, guardando entre si o mes-
mo espaço de tempo. Capítulo III — "Da diretoria" — Art. 6.° --- O
Banco Central Brasileiro S. A.. será administrado por unia diretoria
composta de três membros, sendo um diretor-presidente, um diretor-
superintendente e um diretor-gerente, eleitos e em possados em assem-
bléia geral e pelo prazo de-5 anos, podendo ser reeleitos. Art. 7.° —
No caso de falecimento, exoneração, incapacidade, ou ausênc : a . por
mais de 90 dias, de algum membro da diretoria, o cargo ficará vago
até a reünião da assembléia extraordinária que deverá ser convocada
logo que se der a vaga ou impedimento de acôrdo com êste artigo, para
se pronunciar a respeite. Art. SP — Cada diretor garantirá a respon-
sabilidade de sua gestão antes de entrar cai exercício, éaucionando
cem ações da sociedade, ficando estas inalienáveis, até que seja apro-
vado o balanço anual pela primeira assembléia geral ordinária, de-
pois de haver o diretor deixado o exercício do cargo. Art. 9. 0 -- Se
o acionista eleito para a diretoria não fizer -a caução e não tomar
posse do cargo dentro do prazo de trinta dias após a eleição, consi-
derar-se-à não aceito o cargo, e conseqüentemente, vago o lugar.,
Art. 10.° — A diretoria tem os mais amplos poderes para a gestão
dos negócios sociais e para a realização de tôdas as operações comera
nentes à atividade social, devendo, porém, os atos que 'importem en1
responsabilidades do Banco serem assinados pelo menos por dois di-
retores. Art. 11 — A Diretoria pode delegar poderes, no todo eu em
parte, a funcionário da sociedade, determinando-lhe as funções. Ar-
tigo 12.0 — À diretoria compete: a) representar a sociedade, por si,
ou por procuradores, em Juízo, ativa ou passivamente, e em suas
relações com terceiros, sendo que as citações iniciais serão feitas pes-
soalmente a todos os membros da diretoria; á) convocar assembléias
gerais ordinárias ou extraordinárias, designando dia, hora e lugar,
do conformidade com a legislação em vigor; c) dar seu parecer em
tôclas as -operações e negócios sociais; d) convocai. o Conselho Fis-
cal sempre que julgar necessário; e) exercer suas atividades em toa
dos os negóCios sociais; f) apresentar à assembléia geral ordinária o
relatório elo .estado e operações sociais, acompanhado de parecer do
Conselho Fiscal; g) praticar todos os atos de gestão, previstos em lei.
e neçtes estatutos, concernentes aos fins sociais; à) antenticar, por um

dos seus membros, os livros de atas das sessões da, diretoria, da as-
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sembléia geral,, de presença dos acionitas e outros importantes, que
exigirem rubrica legal; i) Superintender e fiscalizar os negócios so-
ciais, os serviços internos, sua escrituração e seus empregados; j) As-
sinar todo e qualquer documento que importe em responsabilidade
para com a sociedade, de conformidade com o disposto no art. 10.0;
k) Nomear procuradores para representar a sociedade nos atos que
julgar necessários, inclusive nos judiciais, e nos que forem praticados
nas repartições públicas federais, estaduais e municipais, desde que
tais atos não importem em aquisição de bens imoveis ou por qualquer
forma, em sua alienação; l) nomear e demitir prepostos, funcionários
e assalariados, fixando seus vencimentos. Art. 13.0 - Além da per-
centagem constante do art. 28.° (Alínea, D) cada membro da diretoria
perceberá mensalmente os honorários de Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros). Parágrafo único - A percentagem de que trata o artigo 28.0
(Alinea d) só será distribuída uma vez satisfeitas as disposições do
art. 134 da lei n. 2.627 de. 26 de setembro de 1940. Do Conselho Fis-
cal" - Art. 14.° - O Conselho Fiscal é composto de três membros
efetivos e outros tantos suplentes, eleitos, anualmente, por maioria
de vetos,- na reunião ordinária da assembléia geral, podendo ser re-
eleitos. Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal poderão
ser acionistas ou não. Art. 15.° - Cada membro do Conselho Fiscal,
quando em exercício, perceberá a remuneração que fôr estipulada
pela assembléia geral ordinária. Art. 16.° - Ao Conselho Fiscal com-
pete: o) reunir-se em sessão conjunta com a diretoria quando por
esta, convocado; b) reunir-se nos últimos dias de cada ano para ve-
rificar a existência de dinheiros e valores pertencentes à sociedade;
e, no minimo, de três em três meses para examinar os livros e papeis
da sociedade; o estado da caixa e da carteira, solicitando as informa-
ções de que precisar; c) examinar e dar parecer sôbre o balanço e
operações sociais antes da reiinião da assembléia geral; d) exer-
cer, livremente, as atribuições que lhe são conferidas. Capítulo IV -
"Das Assembléias Gerais" - Art. 17.° assembléia geral dos acio-
nistas, regularmente eonstituida, é o poder máximo e supremo da so-
ciedade, competindo-lhe as funções previstas em lei. Parágrafo único

As deliberações da assembléia geral, regularmeete tomadas, obri-
gam a todos os acionistas, ausentes-ou dissidentes, assegurando a ês-
tes, se se retirarem da sociedade, o reembolso das , suas ações na forma
estabelecida em lei. Art. 18.° - Cada ação, dá direito a um voto.
Art. 19.° - A assembléia, geral compor-se-á de acionistas que repre-
sentem, no mínimo, a quarta parte do capital social. Parágrafo único.
- Nos casos exigidos pela legislação em vigor, a assembléia só pode
validamente funcionar, estando presente . acionistas que representem
no mínimo, dois terços do capital social. Art. 20.° - A mesa da as-
sembléia geral será composta de um presidente e dois secretários,
sendo aquele eleito e estes designados pelo presidente da assembléia.
Parágrafo único - Os membros da diretoria e do Conselho Fiscal não
poderão fazer parte da mesa da assembléia geral, nem votar em deli-
berJções sare assuntos relativos a atos por êles praticados. Artigo
21.0 - A assembléia, geral ordinária deverá realizar-se dentro do
primeiro trimestre de cada ano, para deliberar sôbre o relatório da
diretoria, contas, balanços, parecer do Conselho Fiscal, eleição de seus
membros e tratar dos demais assuntos que lhe são cometidos pela, lei
o pelos presentes estatutos e, de 'cinco em cinco anos, eleger a dire-
toria. Parágrafo único - Trinta dias antes, pelo menos, da realiza-
ção da, assembléia geral ordinária a diretoria cumprirá o dis-
posto no art. 99 do decreto n. 2.627 de 26 de setembro de
1910. Art. 22.0 - As assembléias gerais ordinárias serão con-
vocad p s por anuncios publicados pela imprensa, com observân-
cia dos prazos legais nas diferentes convocações, com a indicação de dia,
hora e lugar, não podendo realizar-se com menos de três acio-
nistas, excluídos os membros da diretoria e do Conselho Fiscal -
Parágrafo primeiro. Até cinco dias antes, no máximo, do que fôr
marcado para a assembléia geral ordinária, serão publicados, na
forma da lei, o relatório da diretoria, o balanço, a conta de . lucros e
perdas e o parecer do Conselho Fiscal - Parágrafo segundo. Se no
dia, hora e lugar designados não comparecerem acionistas que repre-
sentem pelo menos a quarta parte do capital social, ficará adiada a
assembléia fazendo-se segunda e terceira convocação, por meio de
anúncios nos jornais, com a declaração de que se deliberará na última
qualquer que seja a soma do capital representado pelos acionistas
que comparecerem - Art. 23. As assembléias gerais extraordinárias
se realizarão nos casos previstos nestes Estatutos e na lei e serão
convocadas mediante convites ou anúncios publicados na forma legal,
respeitados os prazos nesta estabelecidos - Art. 24. -Poderão tomar
parte nas assembléias gerais, deliberar e votar os representantes legais
dos ineapazes, os inventariantes, tutores ou curadores, maridos, ge-
rente, diretor e administradores de sociedades anônimas, comerciais,
de corporações ou de outras pessoas jurídicas, por seus procuradores
e o usufrutuário ou fiduciário do ações - Art. 25. O procurador
que também será acionista, deve ter poderes especiais para repre-
sentar os acionistas nas assembléias gerais, e depositará na sede so-
cial a procuração, pelo menos, três dias antes do dia designado para
a reunião dando-se recibo a quem a apresentar - Parágrafo único.
Cada procurador não poderá representar mais de dois acionistas, salvo,
tratando-se dê menores e da mesma família - Art. 26. A assembléia
geral que tiver de resolver sôbre a prorrogação de prazo de funcio-
namento da sociedade, aumento de capital, -ou alterações do presente
estatuto, só poderá, validamente, funcionar em primeira e segunda
convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo;
dois têrços do capital social; e as suas decisões só serão válidas, desde
que sejam aprovadas por maioria de votos, que estiverem represen-
tados nas respectivas assembléias - Parágrafo único: Se o número
de acionistas já referido não se reunir, , far-se-á terceira convocação,

declarando-se nesta última que a assembléia deliberará qualquer
que seja a soma do capital representado pelos acionistas que compa-
recerem - Art. 27. As atas das resoluções e trabalhos das assem-
bléias gerais serão assinadas pelos membros da mesa e pelos acio-
nistas que houverem estado presentes às mesmas - Capítulo V
"Lucros - Reservas e Dividendos" - Art. 28. Os lucros líquidos
provenientes das operações efetivamente concluídas dentro do res-
pectivo ano social serão distribuídos da seguinte forma: a) preci-
puamente, 5 (4, para fundo de reserva legal, a qual deixará de ser
obrigatória quando atingir 205 de capital; b) 70% para distribuição
como dividendo, aos acionistas, podendo o que exceder de 12% de
juros do capital social de cada um, ser levado a conta de "Lucros em
Suspenso" a critério da Diretoria; c) 10% para constituição 'de um
fundo de reserva especial que poderá servir para pagamento de taxas
de aposentadorias, indenizações por acidentes de trabalho e' ()urras
decorrentes das leis sociais, gratificações a funcionários e para cobrir
possíveis prejuízos; c/) 15% para a diretoria, em partes iguais, desde
que esteja assegurada aos acionistas a distribuição de um dividendo
à razão mínima de seis por cento --- Parágrafo único. As percen-
tagens acima referidas poderão ser modificadas anualmente por
proposta da Diretoria, submetida à aprovação da Assembléia Geral.
terminada a leitura dos Estatutos, o presidente da mesa convidou os
acionistas presentes a pronunciarem-se sôbre os mesmos, e, como
nenhum dos acionistas presentes pedisse a palavra, foram êstes Es-
tatutos aprovados por unanimidade. Pediu a palavra o Dr. Francisco
Eumene Machado de Oliveira e disse que, como já era do conheci-
mento de seus colegas de Diretoria, deveria ser convocado para o
serviço militar, na qualidade de 2.° tenente de Cavalaria do Exército
Brasileiro, e que o cumprimento do seu dever obrigava-o a renunciar
o cargo de presidente da Sociedade, que exercera' até a data em que
justificava sua renúncia. Pediu a palavra o acionista doutor Prudente
Sampaio e agradeceu ao seu colega renunciante o concurso que pres-
tara à sociedade, e disse, ainda, que êle e seu outro colega de Direto-
ria, sentiam muito o afastamento do presidente, mas conformavam-se
com o fato visto um dever cívico impôr esse afastamento. O presi-
dente da Assembléia convidou os acionistas a elegerem o substituto
do presidente cia diretoria renunciante. Verificados os votos foi cons-
tatado que fôra eleito para presidente do Banco Central Brasileiro,
Sociedade Anônima, por sete mil oitocentos e sessenta votos o doutor
Labieno da Costa Machado que completará nesse cargo o tempo que
ainda serviria o doutor Francisco Eumene Machado de Oliveira, se
não houve renunciado por motivos explicados. O doutor Labieno da
Costa Machado agradeceu a sua eleição e disse que por motivo de in-
teresses particulares só podia assumir o cargo de presidente na pri-
meira quinzena de fevereiro próximo futuro, e, por isto, pedia ao
presidente renunciante que se mantivesse no cargo até a data em que
ele novo presidente tomasse posse, do que se lavraria a ata de reünião
de Diretoria para transmissão desse cargo. Com  a palavra o doutor
Francisco Eumene Machado de Oliveira declarou que de bom grado
acedia ao pedido do presidente rocem-eleito e que, assim, aguardaria
a posse deste. E nada mais havendo a tratar nem quem desejasse
Lazer uso da palavra, o presidente suspendeu a sessão até ser la-
vrada esta ata e na reabertura da mesma sessão, foi esta lida e achada
conforme pelos acionistas presentes que a assinam - Doutor Labieno
da Costa Machado. - Flávio Pôrto Barroso - Carlos Retinir° Rodri-
gues. - Marina Machado de Oliveira. - Faustina Machado de Oli-
veira. - Prudente Sampaio. - Francisco Ettanene Machado de Oli-
veira. - Germano Boettcher. - Luiz José Pereira Simões Filho. -
Confere com o original, os diretores - Dr. Marin° Machado de Oli-
veira. - Prudente Sampaio. Estavam coladas as estampilhas federais
no valor total de onze cruzeiros e um selo de Educação e Saúde.
Ministério da Fazenda - Tesouro Nacional - Diretoria das Rendas
Internas - Processo ri. 26.211-43 - Sr. subdiretor: Pretendendo
o Banco Central Brasileiro S.A. uma prorrogação do prazo conce-
dido em o despacho do Sr. diretor geral de fls. 166 para que Vissem
satisfeitas as exigências apontadas em o parecer do Sr. diretor das
Rendas Internas relativas a alteração do art. 30 dos estatutos, soli-
cita-a com a petição de fls., à qual anexou uma cópia da ata da as-
sembléia geral extraordinária de 16 de janeiro do corrente ano e
respectivos editais de convocação publicados no Diário Oficial. Para
lograr o seu intento, procura o postulante provar, tomo aliás o prova,
que na assembléia geral extraordinária em que foi discutida a alte-
ração estatutária sugerida por esta Diretoria, outras foram delibe-
radas em virtude do aumento de capital em realização. Como da ata
da assembléia geral que se vê a fls. 168 a 178 concluímos da pro-
cedência das alegações do peticionário, somos por que se conceda a
prorrogação pretendida, convidando-se, todavia, o mesmo a com-
pletar os selos dos documentos de fls. 479 a 181. À consideração
superior. Segunda Subdiretoria das Rendas Internas - Rio de
Janeiro, 15 de abril de 1943. - layme Barbosa, insp. esp. XXI. Con-
cordo. 2.a Sub-Diretoria, 16-4-43. - Guimarães de Campos, sub-di-
retor. Nada a °pôr à prorrogação pedida. À consideração superior.
D. Rendas Internas, 28 de abril de 1943. - Alcantara Filho, diretor.
Ministério da Fazenda - Diretoria Geral da Fazenda Nacional -
Processo n. 26.211-43 - Deferido, à vista do alegado e do que mais
consta do processo. D. Geral da Faz. Nac., em 7 de junho de 1943.

'- Roméro Estelita. (Carimbo) Diretoria Geral da Fazenda - Mi-
nistério da Fazenda. Banco Central Brasileiro, S. A. Alfândega,'
28 - Rio de Janeiro - Ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 16 de janeiro de 1943. Aos dezesseis dias de janeiro de mil
novecentos e quarenta e três, às quatorze horas, na sede do Banco, à
rua da Alfândega número vinte c oito, nesta cidade, reuniram-se os
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acionistas constantes do livro de presença: Dr. Labieno da Cosia Ma-
chado, brasileiro, domiciliado à rua Santa Madalena número trezentos
e nove, São Paulo, sete mil cento e quarenta ações nominativas, nú-
meros sete mil cento e quarenta e um a quatorze mil duzentos e oi-
tenta; Dr. , Marino Machado de Oliveira, brasileiro, domiciliado à rua
Buarque de Macedo número cinco, Distrito Federal, sete mil cento e
quarenta ações nominativas, números um a sete mil cento e qua-
renta; D. Faustina Machado de Oliveira, brasileira, domiciliada à rua
Santa Madalena número trezentos e nove, São Paulo, duzentas e dez
ações nominativas, números quatorze mil duzentos e oitenta e um a
quatorze mil quatrocentos e noventa; Dr. Prudente Sampaio, brasi-
leiro, domiciliado à avenida Epitácio Pessoa número dois mil e se-
tecentos, Distrito Federal, cento o cinqüenta ações - nominativas, nú-
meros quatorze mil setecentos e dezesseis a quatorze mil oitocentos e
sessenta e cinco; Dr. Francisco Eumene Machado de Oliveira, brasi-
leiro, domiciliado à rua Santa Madalena número trezentos e nove, São
Paulo, cento ' e 'cinqüenta ações nominativas, números quatorze mil
quatrocentos e noventa e um . a quatorze mil seiscentos e quarenta;
Dr. Luiz José Pereira Simões Filho, brasileiro, domiciliado à rua
Santa Clara número oito, apartamento cento e dois, Distrito Federal;
dez ações nominativas, números quatorze mil seiscentos e quarenta
e seis a quatorze mil seiscentos e cinqüenta e cinco; Flavio Porto
Barroso, brasileiro, domiciliado à rua Haddock Lobo número trezentos
e quatro, casa doze, Distrito Federal, cinco • ações nominativas, nú-
meros quatorze mil seiscentos e quarenta e um a quatorze mil seis-
centos e quarenta e cinco; Germano Boettcher, brasileiro, domiciliado
à rua Dona Ana número . treze, Distrito Federal, cento e trinta e cinco
ações nominativas, números quatorze mil oitocentos e sessenta e seis
a quinze mil; Carlos Belmiro Rodrigues, brasileiro, domiciliado à rua
Prudente do Morais número cento e cinqüenta e dois, Distrito Fe-
deral, sessenta ações nominativas, números quatorze mil seiscentos
e cinqüenta e seis a quatorze mil setecentos e quinze. O Dr. Francisco
Eumene Machado de Oliveira, presidente do Banco, declarou que, con-
formo se verificara do livro de presença, estavam reunidos acionistas
representando a totalidade do capital social e, por conseguinte, podia
ter lugar a Assembléia. Assim, pedia aos acionistas que indicassem
dentre os seus pares, o presidente que deveria conduzir os trabalhos
da reunião. Foi indicado para presidir a Assembléia o acionista
Dr. Labieno da Costa Machado, que convidou para primeiro e segundo
secretários, respectivamente, os acionistas Flavio Porto Barrozo e
Carlos Belmiro Rodrigues. Constituída a mesa, o presidente mandou
ler pelo segundo secretário a convocação desta Assembléia que fora
feita pelos Diário Oficial de sete, onze e quinze de janeiro corrente, e pelo

' 'Correio da Manhã" de sete, onze e quinze dêste mês, nos seguintes tar-
mos: — Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima, Assembléia Ge-
ral Extraordinária — São convidados os Srs. acionistas, do Banco Cen-
tral Brasileiro S. A. a se reünirem em Assembléia Ger'al Extraordiná-
ria, às quatorze horas do dia dezesseis de janeiro de mil novecentos e
quarenta e três, na sede social, à rua da Alfândega número vinte e oi-
to, nesta Capital, afim de deliberarem Obre o seguinte: a) pro-
posta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal para aumento de ca-
pital social de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00) para dez
milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00; b) reforma dos Estatu-
tos; c) — Eleição do diretor presidente. Rio de Janeiro, sete de janei-
ro de mil novecentos e quarenta e três. — Dr. Merino Machado de
Oliveira, diretor superintendente; doutor Prudente Sampaio,
diretor-gerente. Finda a leitura da convocação que determinava a or-
dem do dia, passou-se à discussão dos assuntos Obre os quais compe-
tia à assembléia deliberar. O presidente da asaembléia mandou ler
pelo segundo secretário a proposta da Diretoria para aumento de capi-
tal, e bem assim, o parecer do Conselho Fiscal, sôbre esta proposta,
cujo teor é o seguinte: — Proposta de aumento de capital e reforma
dos Estatutos do Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima. —Se-
nhores aCionistas — Cumprindo as disposições do artigo -quinto dos
Estatutos e em obediência ao artigo oitenta e seis do decreto-lei dois
mil seiscentos e vinte e sete; de vinte e seis de setembro de mil novecen-
tos e quarenta, parágrafo único, alínea e, considerando que o atual ca-
pital de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000,000,00) é insuficiente
para atender ao incremento verificado até agora nas operações do Ban-
co; Considerando que, comparando o balancete de novembro do ano
torrente com o balancete de fevereiro próximo passado, conclue-se que
a cifra de capitais mobilizáveis não permite operar na escala que o
plano de desenvolvimento do Banco exige; Considerando ainda que o
nível de desenvolvimento é um índice de confiança que inspira esta
iqatituTção de crédito, e, conseqüentemente, prova da segurança do ca-
pital aplicado; e, considerando mala, que a extensão econômica do nos--
to país manter-se-á em progressão pelas fontes de riqueza que os
acontecimentos mundiais fizerem nascer, apoiadas pela iniciativa go-
vernamental; e finalmente --- quanto à parte legal — por exigência da
Diretoria de Rendas Internas, a Diretoria propõe: — a) que o ca-
pital do Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima seja elevado de
três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00) para dez milhões de cru-
zeiros — (Cr$ 10.000.000,00); b) — que o aumento de sete milhões
de cruzeiros (Cr$ 7.000.000,00) seja representado por trinta e cinco
mil ações ordinárias de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) cada urna; e)
— que o artigo quarto dos Estatutos seja modificado na sua redação
como segue: O Capital social será de dez milhões de cruzeiros (Cr$ ..
10.000.000,00) divididos em cinqüenta mil ações ordinárias do valor
nominal de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) cada uma, subscritas por
brasileiros, pessoas físicas. Parágrafo único — As ações são nomina-
tivas, tendo os acionistas preferência na aquisição de qualquer delas
que venham a ser cedidas por qualquer outro acionista, na proporção
legal; d) que, por exigência da Diretoria de Rendas internas, seja su-

primido o artigo trinta dos atuais Estatutos. Rio de Janeiro, cinco de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois. — Doutor
Francisco Eumene Machado de Oliveira, Doutor Marino Macia-

.do de Oliveira, Prudente Sampaio. Parecer do Conselho Fiscal do
Banco Central Brasileiro Sociedade Anônima sôbre a proposta
de sua Dir e tori a, em cinco de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, referente ao aumento de capital e reforma
dos Estatutos: O Conselho Fiscal do Banco Central Brasileiro So-
ciedade Anônima estudou detidamente a proposta da Diretoria rela-
tiva a elevação do capital atual de três milhões de Cruzeiros (Cr$
3.000.000,00) para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00) e,
bem assim, outro ponto da proposta que se refere a supressão do
artigo trinta dos Estatutos. O aumento do capital proposto impõe-se
pelos motivos que os considerando da proposta da Diretoria expõe
e, por certo, os Srs. acionistas, apreendendo a posição atual do Bancb
no que cancerne ao desenvolvimento das suas operações, verificarão
necessidade do aumento proposto que, dentro da esfera deste Conselho,
tem plena aprovação. Relativamente ao artigo trinta dos atuais Esta-
tutos, a sua supressão é exigida pela Diretoria de Rendas Internas,
e, assim, não há como fugir ao imperativo de uma decisão superior.
Dadas as razões que apresentamos somos de parecer que a proposta
da Diretoria merece a aprovação da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, a ser convocada em data determinada pela Diretoria. Rio de Jas
neiro, quatorze de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois. —
Adriano Luiz Ferreira. — Alfredo Corrêa Pinto. — Abelardo Accetta.
Posta em discussão a proposta de aumento de capital e o parecer do
Conselho Fiscal, a sua aprovação foi unânime, ficando a Diretoria
autorizada a promover a subscrição do aumento de sete milhões de
cruzeiros (Cr$ 7.000.000,00) respeitadas as disposições do decreto-lei
dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta, artigo cento e doze e seus parágrafos. Em
seguida, o presidente declarou que o aumento de capital aprovado

anesta reunião, só por si, importava na reforma dos Estatutos, mas,
conforme consta da proposta da Diretoria, a reforma abrange a su-
pressão do artigo trinta dos mesmos Estatutos. Aberta a discussão
sôbre esta matéria, pediu a palavra o acionista Doutor Prudente Sam-
paio e disse que, além das modificações nos Estatutos a que fizera
alusão o presidente da mesa, julgava serem necessárias outras, para
atender, não só ao que a experiência ensinou no curso das operações
do Banco, como às exigências feitas g entidades congéneres pela Pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacional e Diretoria de Rendas Internas.
Propunha, pois, a transcrição, na íntegra, em ata, dos Estatutos que
ia ler, se a Assembléia aprovasse as modificações introduzidas nos
mesmos Estatutos do Banco Central Brasileiro S. A. — Capitulo I —
Denominação, Sede, Fins e Duração — Art. I.° Com a denominação
de Banco Central Brasileiro S. A., com fôro e sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, Capital dos Estados, Unidos do Brasil, continua a fun-
cionar, regendo-se pelo decreto n. 14.728, de 16-3-921, pelos de-
cretos-leis ns. 2.627, de 26-9-940. e 3.182, de 9-4-941, por outras
leis em vigor e pelos presentes Estatutos, a Casa 12ancária de Credito
Nacional S. A., cujos atos constitutivos se acham devidamente ar-
quivados e, publicadds — Art. 2.0 .0 prazo de sua duração • será de
vinte anos, a contar da data da expedição da carta patente, que para
seu funcionamento como Casa Bancária lhe concedeu o Govèrno, po-
dendo êsse prazo'ser prorrogado — Art. 3.° A Sociedade tem por fim
a realização de !Mas as operações bancárias das que trata o decreto
n. 14.728, de 16 de março do 1921, com exceção das de câMbio, das
subordinadas ao decreto n. 169-A, e 370, de 1890, bem como as que
são reguladas pelo decreto n. 3.545, de agósto de le41, modifi-
cado pelo decreto n. 3.932, de 12 de dezembro de 1941. — Pa-
rágrafo único. A Diretoria poderá abrir filiais e agências, onde
julgar conveniente, depois de obtida a autorização administrativa.
Capítulo II — Do Capital — Art. '1° — O capital social é de
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), — divididos em
50.000 (cinqüenta mil) ações ordinárias do valor nominal de Cr$ ...
200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma, subscritas por brasileiros, pes-
soas físicas. Parágrafo único. — As ações são nominativas, tendo
os acionistas preferência na aquisição de qualquer delas que venham
a ser cedidas, por qualquer outro acionista 'na proporção legal. Ar-
tigo 5aa — O capital social poderá ser aumentado ou diminuído por
decisão da assembléia geral extrabrdinária, assegurada a preferên-
cia aos acionistas na proporção legal. Parágrafo primeiro. — As
transferências de ações far-se-ão de acôrdo com a legislação em vi-
gor e sarnenta a brasileiros, pessoas físicas. Parágrafo segundo. —
Quando o capital social for aumentado, os subscritores serão obri-
gados a entrar pelo menos, com 60 % do 'valor subscrito, sendo o
restante de 40 % realizado em parcelas de 10 %, nas épocas fixadas
pela Diretoria e de acôrdo com os interêsses do Banco. Parágrafo
terceiro — A primeira chamada de 40 % a realizar, será feita com
30 dias de antecedência, e as seguintes, nunca antes de 30 dias depois
da primeira, guardando entre si o mesmo espaço de tempo. Capí-
tulo III — "Da Diretoria" — Art. 6. 0 — O Banco Central Brasileiro

•S. A., será administrado por uma diretoria composta de três mem-
bros, sendo um diretor-presidente, um diretor-superintendente e um
diretor-gerente, eleitos e empossados em assembléia geral e pelo
prazo de 5 anos, podendo ser reeleitos. Art. 7• 0 — No caso de fa-
lecimento, exoneração, incapacidade, ou ausência por mais de 90 dias,
de algum membro da diretoria, o cargo ficará vago até a retinia°
da assembléia extraordinária que deverá ser convocada logo que se
der a vaga ou impedimento de acôrdo com êste artigo, para se pro-
nunciar a respeito. Art. 8.° — Cada diretor garantirá a responsa-
bilidade de sua gestão antes de entrar im exercício, caucionando
cem ações da soaiedade, ficando estas inalienáveis, até que seja apro-
vado o balanço anual pela primeira assembléia geral ordinária, depois
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de haver o direitor deixado o exercício do cargo. Art. 9. 0 — Se o
acionista eleito para a diretoria não fizer a caução e não tomar posse
do cargo dentro do prazo de trinta dias após a eleição. considerar-se-á
não aceito o cargo, e, conseqüentemente, vago o lugar. Art. 10.0
A diretoria tem os mais .amplos poderes para a gestão dos negócios
sociais e para a realização de tôdas as operações concernentes à ati-
vidade social, devendo, porém, os atos que importem em responsa-
bilidade do Banco serem assinados pelo menos por dois diretores.

- Art. 11.0 — A diretoria pode delegar poderes, no todo ou em parte,
a funcionário da sociedade, determinando-lhe as funções. Art. 12.0
— À diretoria compete: a) representar a sociedade por si ou por pro-
curadores, em Juízo, ativa ou passivamente, em sua relações com
terceiros, sendo que as citações iniciais serão feitas pessoalmente a
todos os membros da direitoria; b) convocar assembléias gerais, or-
dinárias ou extraordinárias, designando dia, hora e lu gar, de con-
formidade com a legislação em vigor; c) dar seu parecer em ódas
as operações e negócios sociais; (1) convocar o conselho fiscal sempre
que julgar necessário; e) exercer suas atividades em todos os ne-
gócios sociais; f) apresentar à assembléia geral ordinária o relatório
do estado e operações sociais, acompanhado do parecer do Conselho
Fiscal; g) praticar todos os atos de gestão, previstos em lei, e nestes
estatutos, concernentes aos fins sociais; h) autenticar, por um dos

• seus membros, os livros de atas das; sessões da diretoria, da assembléia
geral, de presença dos acionistas e outros importantes, que exi-
girem rubrica legal: i) superintender e fiscalizar os negócios so-
ciais os serviços internos, sua escrituração e seus empregados; j)
assinar todo •e qualquer documento que importe em- responsabilidade
para Com a sociedade, de conformidade com o disposto no artigo
10; 1,.) nomear procuradores para representar a sociedade nos atos
que julgar necessários, inclusive nos judiciais, -e nos que forem
praticados nas repartições públicas federais, estaduais e munici-
pais, desde que tais atos não importem em aquisição de bens imó-
veis ou por qualquer forma, em sua alienação; 1) nomear e demitir
'prepostos, funcionários e assalariados, fixando seus vencimentos. Ar-
tigo 13.° — Além da percentagem constante do art . . 28.° (alínea d),

. cada membro da diretoria perceberá mensalmente os honorários de
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) . Parágrafo único — A percen-
tagem de que trata o artigo 28.° (alínea d) só será distribuída uma
vez satisfeitas as disposições do art. 131 da lei ri. 2.627, de 26 de
setembro de 1910 "Do Conselho Fiscal" — Art. 14. 0 — O Conselho

•Fiscal é composto de três membros efetivos e outros tantos suplen-
tes, eleitos, anualmente, por maioria de votos, na reunião ordinária
da assembléia geral. podendo ser reeleitos. Parágrafo único. — Os
membros do Conselho Fiscal, poderão ser acionistas ou não. Ar-
tigo 15.° — Cada membro do Conselho Fiscal, quando em exercício,
perceberá a remuneração que fôr estipulada pela assembléia geral
ordinária. Art. 16.° — Ao Conselho Fiscal compete: a) reunir-se
'em sessão conjunta com a diretoria quando por esta convocados; b)
reunir-se nos últimos dias de cada ano para verificar a existência
de dinheiro e valores pertencentes à sociedade; é, no mínimo, de três
em três meses para examinar os livros e papéis da sociedade, o es-
lado da caixa e da -carteira, solicitando as informações de que pre-
cisar; c) examinar e dar parecer sôbre o' balanço e operações so-
ciais antes da reunião da assembléia geral; d) exercer, livremente, as
atribuições que lhe são conferidas. Capítulo IV — "Das Assembléias
Gerais" — Art. 17.0 — A assembléia geral dos acionistas, regular-
mente constituída, é o poder máximo e supremo da sociedade, com-
petindo-lhe as funções previstas. em lei. Parágrafo único. — As de-
liberações da assembléia geral, regularmente tomadas, obrigam a to-
dos os acionistas, ausentes ou dissidentes, assegurando a êstes, se se
retirarem- da -sociedade, o reembolso das suas ações na forma eAa-
belecida em lei-. Art. 18.° — Cada ação dá direito a um voto.
Art. 19.0 — A assembiéia.geral compor-se-á de acionistas que re-
presentem, no mínimo, a quarta parte do capital social. Parágrafo
único — Nos casos exigidos pela legislação em vigor, a assembléia
só pode vàlidamente funcionar, estando presentes acionistas que re-
presentem no mínimo, dois terços do capital social. Art. 20. 0 —
A me.:a da assembléia geral será composta de um presidente e dois
secretários, sendo aquele eleito, e êstes designados pelo presidente
da assembléia.- Parágrafo único. — Os membros da diretoria e do
conselho fiscal não poderão fazer parte da mesa da assembléia -geral,
nem votar em deliberações sôbre assuntos relativos a atos por êles
praticados. Art. 21.° — A assembléia geral ordinária deverá realf-
zar-se dentro do primeiro trimestre dá cada ano, para deliberar
sôbre o relatório da diretoria, contas balanços

'
 parecer do conse-

lho fiscal, eleição de seus membros e tratar dos demais assuntos que
lhe são cometidos pela lei e pelos presentes Estatutos e. de cinco
em cinco anos, eleger a diretoria. Parágrafo único. — Trinta dias
antes, pelo menos, da realização da assembléia geral ordinária a di-
retoria cumprirá o disposto no art. 99 do decreto número
2.627. de 26 de setembro de 1940. Art. 22. 0 — As as-
sembléias gerais ordinárias serão convocadas por anúncios pu-
blicados pela imprensa, com observância dos prazos legais
nas diferentes convocações, com a indicação de dia, hora e lugar,
não podendo realizar-se com menos de três acionistas, excluídos os
membros da diretoria e do Conselho Fiscal. Parágrafo primeiro —
Até cinco dias antes, no máximo, do que fôr marcado para a assem-
bléia geral ordinária, serão publicados, na forma da lei, o relatório da
Diretoria, o balanço, a conta de Lucros e Perdas e o parecer do Conse-
lho Fiscal. Parágrafo segundo — Se, no dia, hora e lugar designados
não comparecerem acionistas que representem pelo menos a quarta
parte do capital social, ficará adiada a assembléia, fazendo-se segunda
e terceira convocação, por meio de anúncio nos jornais, com a decla-
ração de que se deliberará na última, qualquer que seja a soma do
capital representado pelos acionistas que comparecerem. — Art. 23.

As assembléias gerais extraordinárias se realizarão nos casos previstos
nestes Estatutos e na lei e serão convocadas mediante convites ou
anúncios publicados na forma legal, respeitados os prazos nesta es-
tabelecidos. — Art. 24. Poderão tomar parte nas assembléias gerais,
deliberar e votar os representantes legais dos incapazes, os inventa-
riantes, tutores ou curadores, maridos, gerente, diretor e administra-
ti wes de soc i edades anônimas, comerciais, de corporações ou de outras
pessoas jurídicas, por seus procuradores e o usufrutuário ou fidu-
ciário de ações. — Art. 25. O procurador que também será acionista,
deve ter poderes especiais para representar os acionistas nas assem-
bléias gerais, e depositará na sede social a procuração, pelo menos,
três dias antes do dia designado para a reunião, dando-se recibo a
quem a apresentar. Parágrafo único. — Cada procurador não poderá
representar mais de dois acionistas, salvo, tratando-se de menores
e da mesma família. — Art. 26. A assembléia geral que tiver de re-
solver sôbre a prorrogação de prazo de funcionamento da sociedade,
aumento de capital, ou alterações do presente Estatuto, só poderá,
vàlidamente, funcionar em primeira e segunda convocações com a
presença de acionistas que representem, no mínimo, dois têrços do
capital social; e as suas decisões só serão válidas, desde que sejam
aprovadas por maioria de votos, que estiverem representados nas
respectivas assembléias. — Parágrafo único. — Se o número de
acionistas jr referido não se reunir, far-se-á terceira convocação, de--
clarando-se nesta última que a ,assembléia deliberará qualquer que
seja a soma do capital representado pelos acionistas que compare-
cerem. — Art. 27. As atas das resoluções e trabalhos das assem- .
bléias gerai , serão assinados pelos membros da mesa e pelos acionistas
que houverem estado presentes às mesmas. — Capítulo V — "Lucros
— Reservas e Dividendos" — Art. 28. Os lucros líquidos provenientes
das operações efetivamente concluídas dentro do respectivo ano so-
cial serão distribuídos da seguinte forma: a) preclpuamente, 5% para
fundo de reserva legal, a qual deixará de ser obrigatória quando atin-
gir 20% de capital; b) 70% para distribuição como dividendo, aos acio-
nistas, podendo o que exceder de 12% de juros do capital social de
cada um, ser levado a conta de "Lucros em Suspenso" a critério da
Diretoria; c) 10% para constituição de um fundo de reserva especial
que poderá servir para pagamento de taxas de aposentadorias, in-
denizações por acidentes de trabalho e outras decorrentes das leis so-
ciais. gratificações a funcionários e para cobrir possíveis prejuízos;
d) 13% para para a Diretoria, em partes iguais, desde que esteja as-
segurada aos acionistas a distribuição de um dividendo à razão mínima
de seis por -cento. — Parágrafo único. — As percentagens acima re-
feridas poderão ser modificadas anualmente por proposta da Dire-
toria, submetida à aprovação da Assembléia Geral. Terminada a lei-
tura dos Estatutos, o presidente da mesa convidou os acionistas
presentes a pronunciarem-se sôbre os mesmos, e, como nenhum dos
acionistas presentes pedisse a palavra, foram êstes Estatutos aprova- .
dos por unanimidade. Pediu a palavra o Doutor Francisco Eumene
Machado de- Oliveira e disse que, como já era do conhecimento de
seus colegas de Diretoria, deveria ser convocado para o serviço mi-
litar, na qualidade de 2.0 tenente de Cavalaria do Exército Brasileiro,
e que o cumprimento (.14) seu dever obrigava-o a renunciar o cargo de
presidente .da Sociedade, que exercera até à data em que justificava
sua renúncia. Pediu .a palavra o acionista Doutor Prudente Sampaio
e agradeceu ao seu colega renunciante o concurso que .prestara à so-
ciedade, e disse, ainda, que êle e seu outro colega de .Diretoria, sen-
tiam muito o afastamento lio presidente, mas conformavam-se com o
fato visto um dever cívico impor êsse afastamento. O presidente
da Assembléia convidou os acionistas a elegerem o substituto do pre-
sidente da Diretoria renunciante. Verificados, os votos foi constatad::)
que fôra eleito para presidente do Banco Central Brasileiro, Sociedade
Anônima, por sete mil oitocentos e sessenta votos o Doutor Labieno
da Costa Machado que completará nèsse cargo o tempo que ainda
serviria o Doutor Francisco Eumene Machado de Oliveira, se não
houvesse renunciado por motivos explicados. O Doutor I,abieno
Costa Machado agradeceu a sua eleição e disse que por motivo de in-
terêsses particulares só podia assumir o cargo de presidente na pri-
meira quinzena de fevereiro próximo futuro, e, por isto, pedia ao pre-
sidente renunciante que se mantivesse no cargo até à data em que êle
novo presidente tomasse posse, do que se lavraria ata de retinião
Diretoria para transmissão dêsse cargo. Com a palavra o Doutor Fran-
cisco Eumene Machado de Oliveira declarou que de bom grado acedia
ao pedido do presidente recem-eleito e que, assim, aguardaria a posse
déste. E nada mais havendo a tratar nem quem desejasse fazer Uso
da palavra, o presidente suspendeu a Sessão até ser lavrada esta ate
e-na reabertura da mesma Sessão, foi esta ala lida e • achada conforme
pelos acionistas presentes que a assinam. — Labieno da Costa Ma-
chado. — Flavio Porto Barroso. — Carlos Belmiro Rodrigues. —
Dr. Marin° Machado de Oliveira. — Prudente Sampaio. — Faustina
Machado de Oliveira. — Francisco Eumene Machado de 'Oliveira. —
Germano Boettcher. — Luiz José Pereira Simões Filho. — Reco-
nheço as firmas retro de Labieno da Costa Machado. — Marin° Ma-
chado de Oliveira. — Prudente Sampaio. — Luiz José Pereira Simões
Filho. — Faustina Machado de Oliveira. — Flavio Porto Barroso. —
Carlos Belmiro Rodrigues. — Francisco Eumene Machado de Oliveira.
— Rio de Janeiro, 21 de junho de 1913. — Em testemunho S.P. da
verdade. — Antonio Salviano.	 Reconheço a firma retro de Germano
Boettcher. — Rio de Janeiro, 21 de junho de 1913. — Em testemunho
S.P. da verdade. — Antonio Salviano (carimbo) Tabelião Lino Mo-
reira, 12.° Ofício — Substituto Antonio Salviano — 131, rua do Ro-
sário, 134 — Capital Federal. — Estavam coladas as estampilhas fe-
derais no valor total de Cr$ vinte e oito cruzeiros e três Olos de Educa-
ção e Saúde. — Banc.() Central Brasileiro S. A. — Alfândega 28
Rio de Janeiro. — Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada
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em 3 de maio de 1913. — Aos três dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e quarenta e três, na sede social, à rua da. Alfândega
número vinte e oito, às quatorze horas, reüniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária, acionistas que represen1avam mais de dois
tèrços do capital social, conforme "se verificou do livro de pre-
sença, a saber: — Doutor Labieno da Costa Machado, brasi-
leiro, domiciliado à rua Santa Madalena número trezentos e nove,
São Paulo, sete mil cento e quarenta ações nominativas de
números sete mil cento e quarenta e um a quatorze; —
mil duzentos e oitenta; Dr. Marino Machado de Oliveira, brasileiro, do-
miciliado à rua Buarque de Macedo número cinqüenta, Distrito Fe-
deral, sete mil cento e quarenta ações nominativas de números um a
sete mil cento e quarenta; dona Faustina Machado de Oliveira, brasi-
leira, domiciliada à rua Santa Madalena número - trezentos e nove, São
Paulo, duzentas e dez ações nominativas de números quatorze mil clu-
zeatos e oitenta e um a quatorze mil quatrocentos e noventa; Dr. Pru-
dente Sampaio, brasileiro, domiciliado à avenida Visconde de Albu-

• querque número seiscentos e cinqüenta, Distrito Federal, cento ,e cin-
qüenta ações nominativas de número quatorze mil setecentos e de-
zesseis a Quatorze mil oitocentos e sessenta e cinco; Dr. Luiz José
Pereira Simões Filhó, brasileiro, domiciliado à rua Santa Clara nú-
mero oito, apartamento cento e dois, Distrito Federal, dez ações no-
minativas de números quatorze mil seiscentos e quarenta e seis a qua-
torze mil seiscentos e cinqüenta e einco; . Flávio Pôrto Barroso, bra-
sileiro, domiciliado à rua Iladdock Lobo número trezentos e quatro,
casa.doze, Distrito Federal, cinco ações nominativas de números qua-
torze mil seiscentos e quarenta e um a quatorze mil seiscentos e qua-
renta e seis; Germano Boettcher, brasileiro, domiciliado à rua Dona
Ana número treze, Distrito Federal, cento ç trinta e cinco ações nomi-
nativas de números quatorze mil oitocentos e sessenta e seis a quinze
mil; Carlos Belmiro Rodrigues, brasileiro, domiciliado à rua Prudente
de Morais número cento e cinqüenta e dois, Distrito Federal, sessenta
ações nominativas de números quatorze mil seiscentos e cinqüenta e
seis a quatorze mil setecentas e quinze. O Dr. Labieno da Costa Ma-
chado, presidente do Banco, disse que estavam presentes, acionistas re-
presentando mais de dois terços do capital social. Assim, podendo ter
a reunião, convocada pela segunda vez por não ter havido número le-
gal no dia marcado para a primeira Assembléia, convidava os senhores
acionistas a elegerem o presidente que deveria guiar os trabalhos desta
Assembléia .. Foi aclamado, unanimemente, para presiante da mesa, o
acionista Dr. Luiz José Pereira Simões Filho que, por sua vez, con-
vidou para primeiro e segundo secretários, respectivamente, o . acio-
nistas Carlos Belmiro Rodrigues e Flávio Pôrto Barroso, que tornaram
lugar à mesa. Em seguida, o presidente mandou ler pelo pr".--leiro
seeretário o anúncio da segunda convocação da Assembléia, feita pelos
Diário Oficial de vinte e oito, vinte e nove e trinta de abril último e na
"A Manhã" de igual dafa, nos seguintes Urinas: — "Banco Central
Brasileiro S. A. — Assembléia Geral Extraordinária — 2.° Convocação
— Não se tendo reunido a assembléia geral extraordinária convocada
para o dia 15 do corrente, por falta de número legal, são novamente
convidados os Srs. acionistas para se reünirem no dia 3 de ma'- -ró-
ximo futuro, às quatorze horas, na sede social, à rua da Alfândega
n. 28, afim de tomarem conhecimento da subscrição do aumento do ca-
pital social aprovado, dos demais trâmites atinentes ao processo desse
aumento e resolverem uma dúvida suscitada no interregno da primeira
reunião que aprovou o aumento e reforma dos estatutos, e a segunda
que ora é convocada. — Dr. Marino Machado de Oliveira Prudente
-Sampaio". — Finda a leitura do anúncio de convocação, o presidente
da mesa disse que, de acôrdo com o artigo cento e onze e seus parágra-
fos segundo e terceiro do decreto-lei número dois mil seiscentos e vin-
te e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, foi
aberta a preferência dos acionistas, sendo o anúncio publicado no Did-
rio Oficial de vinte e dois de janeiro de mil novecentos e• quarenta e
três e no "Correio da Manhã" de igual data, que foi lido e é do seguinte
teor: — Banco Central Brasileiro S. A. -- Tendo a Assembléia Geral
Extraordinária, reünida em 16 de janeiro de 1943, autoriiaclo o aumen-
to do capital social de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000.00)
para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00) são convidados os
Srs. acionistas a exercerem, no prazo de trinta (30) dias, o seu direito
de preferência na subscrição das novas ações, de acôrdo com o decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. — Dr. Marin° Machado de
Oliveira, diretor superintendente — Dr. Prudente Sampaio. diretor
gerente. Concluída a leitura dêste anúncio, ainda o presidente infor-
mou aos acionistas retinidos que tinha sôbre a mesa quatro cartas dos
acionistas Luiz José Pereira Simões Filho, Flávio Pôrto Barroso, Ger-
mano Boettcher e Carlos Belmiro Rodrigues. cedendo o seu direito de
preferência no todo ou em parte, como se verá adiante, das ações que
lhes cabiam no aumento do capital. Pediu, então ao segundo secretá-
rio, que lesse as cartas: Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1913 — Ihnos.
Srs. diretores do Banco Central Brasileiro S. A. — Nesta — Comunico
a VV. SS. que cede ao Dr. Marino Machado de Oliveira o meu direito
de preferência sôbre 12 ações que me cabiam no aumento do capital
social aprovado em Assembléia Geral de 16 de janeiro de 1913. — Flá-
vio Pôrto Barroso. — Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1913. — limos.
Srs. diretores do Banco Central Brasileiro, S. A. — Rua da Alfândega

28 — Nesta — Comunico a VV: SS. que cedo ao Dr. Marino Ma-
chado de Oliveira meu direito de preferência sôbre 200 ações que me
cabiam no aumento do capital social aprovado em Assembléia Geral
de 16 de janeiro . de 1913. — Germano Boettelier. — Rio de Janeiro. 21
de janeiro de 1913 — 'Hinos. Srs. diretores do Banco Central Brasi-
sileiro. S. A. Rua da Alfândega n. 28 — Nesta — Comunico a VV. SS.
SS. que cedo ao Dr. Marino Machado de Oliveira o meu direito de pre-
ferência sôbre 23 ações que me cabiam no aumento do capital social

aprovado em Assembléia Geral de 16 de janeiro de 1943. — Luiz José
Pereira Simões Filho. — Timos. Srs. diretores do Banco Central Bra-
sileiro, S. A. — Rua da Alfândega n. 28 — Nesta Comunico a VV. SS.
que cedo ao Sr. Marino Machado de Oliveira o meu direito de prefe-
rência sôbre 140 ações que me cabiam no aumento do capital aprovado
em Assembléia Geral de 16 de janeiro de 1913. — Carlos 13elmiro
Rodrigues". — Depois da leitura das cartas, transcritas nesta ata, ain-
da o segundo secretário leu a lista de subscrição, assim descriminada::
— Relação dos subscritores do aumento do capital de Cr$ 7.000.000,00
aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 16 de
janeiro de 1943, representado por 35.000 ações nominativas integra-
lizadas, no valor nominal de Cr$ 200,00 de números 15.001 e 50.000:
— Labieno da Costa, Machado possue 7.110 ações, subscreve 16.660
ações de número 15.001 a 31.660; Dr. Marin° Machado de Oliveira
possue 7.140 ações, subscreve 17.035 ações de números 31.661 a
48.695; dona Faustina Machado de-Oliveira possue 210 ações, subscre-
ve 490 ações de. números 48.696 a 49.185; Prudente Sampaio possue
150 ações, subscreve 350 ações de números 49.186 a 49.355; Germano
Boettcher possue 135 ações, subscreve 115 ações de números 49.356 a
49.650; Dr. Francisco Eumene Machado de Oliveira possue 150 ações,
subscreve 350 ações de números 49.651 a 50.000, perfazendo o total
de 35.000 ações no valor nominal de Cr$ 7.000.000,00. Procedeu-se,
em seguida, a leitura do recibo do Banco do Brasil S. A. referente ao
depósito de cinqüenta por cento sôbre •o capital aumentado ou seja
três milhões e quinhentos mil cruzeiros, o qual se transcre-
ve; Bando do - Brasil, Sociedade Anônima — Recibo — Cr$.
3.500.000,00 — Recebemos dos senhores Marin° Machado e
Prudente Sampaio,- na qualidade de diretores do Banco Central Brasi-
leiro S. A. (três milhões-e quinhentos mil cruzeiros), com sede em Dis:.
trito Federal, correspondente a 50 fio do aumento de seu capital social,
realizado em dinheiro, em .cumprimento do artigo 21 do decreto-lei
n. 14.728, de 16-3-1921 — Pelo Banco do Brasil S. A. sôbre estam-
pilhas .federais no valor de vinte cruzeiros e vinte centavos, inclusive
Educação e Saúde, devidamente inutilizadas, a assinatura: Carlos de
Carvalho Palmer — Mais abaixo as assinaturas: Emane Teixeira
Leite — João Moura." Terminada a leitura de todos 'os documentos
acima referidos, o presidente da mesa declarou que as práticas preli-
minares exigidas por lei estavam cumpridas, todavia, se qualquer
dos senhores acionistas quizesse fazer uso da palavra, ser-lhe-ia con-
cedida. Pediu a palavra o acionista Dr. Prudente Sampaio e disse
que, durante o curso da reunião, se verificara que o atimento do
capital estava integralmente subscrito e explicou mais que, • no inter-
regno da primeira para a segunda convocação, lhe adviera a dúvida
sôbre se a Diretoria de Rendas Internas aceitaria a supressão do ar-
tigo trinta dos Estatutos feita por exigência desta Repartição, su-
pressão esta levada a efeito na Assembléia realizada em dezesseis de
janeiro de mil novecentos .e quarenta e três ou se obrigaria a reünião
especial para o cumprimento dessa exigência. Mas, continuou o doutor
Prudente Sampaio, tendo estudado detidamente o assunto, chegara à
conclusão de que a reforma dos estatutos aprovada na referida Assem-
bléia de dezesseis de janeiro de mil novecentos e quarenta e três,
deveria satisfazer plenamente a Repartição que fèz a exigência, visto
que nos noves estatutos já não constava o .artigo trinta. Por êste
motivo, a parte da ordem do dia, constante do anúncio de segunda
convocação desta assembléia, que era a solução dessa dúvida, não
tinha mais razão de ser, podendo, pois, ser encaminhado à repartição
competente o processo do aumento de 'capital e reforma dos esta-
tutos. Não havendo mais quem pedisse a Palavra, o presidente da
mesa declarou encerrada a reunião, ficando a Diretoria autorizada
a promover tôdas as práticas para legalizar as deliberações tomadas
pelas assembléias gerais de dezesseis de janeiro de mil novecentos
e quarenta e três e da de hoje. Pediu ainda o presidente aos senhores
acionistas que se conservassem na sede para ser lavrada esta ata que
foi lida, achada conforme e vai assinada por todos os acionistas pre-
sentes, à reünião. (as.) Luiz José Pereira. Simões Filho — Carlos
I3elmiro Rodrigues — Flávio Pôrto Barroso — •Lableno da Costa Ma-
chado — Faustina Machado de Oliveira — Dr. Marin° Machado de
Oliveira — Germano Boettcher — Prudente Sampaio — Reconheço
as firmas, retro de Luiz José Pereira Simões Filho — Carlos Belmiro
Rodrigues — Flávio Pôrtci Barroso — Labieno da Cosia Machado —„
Faustina Machado de Oliveira — Dr. Marino Machado de Oliveira -
e Prudente - Sampaio. Rio de Janeh'o, 21 de junho de 1943. Em teste-
munho S.P. da verdade (as.) Antônio Salviano — Reconheço a firma
retro de Germano Boettelier. Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943.
Em testemunho S.P. da verdade (as.) Antônio Salviano (Carimbo)'
Tabelião Lino Moreira — 12.° Ofício — Substituto Antônio Salviano
131, Rua do Rosário, 131 — Capital Federal — Estavam coladas as
estampilhas federais no valor total de dezoito cruzeiros e cinqüenta
centavos e três selos de educação e saúde. — Ministério da Fazenda
— liesouro Nacional — Diretoria das Rendas Internas — Processo
rn . 59.937-43 — Sr. subdiretor: — O Banco Central Brasileiro S. A.,
solicitando com a petição de fls. a aprovação do aumento do seu capi-
tal e reforma estatutária, veio dar cumprimento ao despacho do senhor
diretor geral de fls. 166 que determinou a modificação da redação
do artigo 30 dos estatutos. Em assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 16 de janeiro do corrente ano, foi deliberado que o
capital do Banco seria aumentado para Cr$ 10.000.000,00' (dez 11)h/iões
de cruzeiros), e; bem assim, aprovada a sugestão de um dos diretores
para a reforma dos estatutos e eleito o substituto do diretor-pre-
sidep que terá de deixar o seu cargo aio Virtude de ter que ser in-
corri. Mo ao Exército. Esta assembléia, teve em sua convocação uma
falha que consistiu na falta da assinatura de um dos diretores nos
editais de chamada, a qual, entretanto, foi suprida em virtude do com-
parecimento dos acionistas que representavam a totalidade do ca-
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Banco Central-Brasileiro S. A. solicita aprovação do aumento de ca-
pital e da alteração dos seus estatutos, na forma do resolvido pela
assembléia geral, de 3 de maio último (fls. 222-6). O capital social
passa de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$ 10.000.000,00, cujas ações foram
totalmente subscrita, conforme lista de subscrição de fls. 186 e trans-
crição na ata daquela assembléia. Está feito o depósito provisório do
50 % do aumento. A assembléia geral teve quorum legal para deli-
berar e a documentação apresentada satisfaz 'as exigências adminis-
trativas. Está, asSim, o processo regularmente organizado, podendo
ser deferido o pedido de fls. sujeitando-se o impetrante ao paga-
mento do sêlo a que se referem os arts. 9. 0 e 110 (proporcional sõbre
o aumento) da Tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setem-
bro de. 1912.- 	 Na Carta Patente do Banco, será feita apostila, com .e-
ferência ao aumento em causa. À consideração superior. D. R. I.,
14 de julho de 1943 — (As.) Alcantara Filho, diretor. — Ministério da
Fazenda — Diretoria Geral da Fazenda Nacional — P. 59.937-43.
-= Aprovado, à vista do parecer. Cobre-se o sèlo que fõr devido e
faça-se a apostila proposta. 3. Promova-se, também, a liberação do
depósito. D. Geral da Faz. Nac., em 23-7-43 — (As.) Rornero Estelita —
(Carimbo) Diretoria Geral da Fazenda — 'Ministério da Fazenda —
Publicado no Diário Oficial, de 2.1-7-43	 Secção I, pág. 11.249. —
Assinatura ilegível. — E para constar eu Atires Lemos, inspetor es-
pecializado referência XXI. com exercício na Segunda Subdiretoria
Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, .dactilografei aos
dezoito (18) dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta
e três e vai encerrada pelo senhor subdiretor da mesma Subdiretoria.
Segunda Subdiretoria, 18 de novembro de 1913. — Antônio Guimarães
de Campos, subdiretor.

(N. 12.989 — 18-11-43 — Cr$ 3.998,10)
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pitai. O direito que faculta o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, aos acionistas para a preferência na subscrição de ações para
aumento de capital, foi exercido, tendo os que não quiseram exercê-lo
desistido conforme cartas que foram transcritas na ata da assembléia
geral extraordinária realizada em 3 (le Maio do ano em curso, em a
qual . foi (lado conhecimento aos acionistas de que o aumento do capital
já estava integralmente subscrito. Quanto a esta assembléia de 3 de
maio, que foi instalada sOrhente após a segunda chamada, cabe a
mesma ressalva que fizemos em relação à anterior de 16 de janeiro,
com a diferença de que àquela compareceram todos os acionistas e a
esta, apenas urna parte (lides que representavam mais de dois terços
do capital. Ora, já sendo doutrina de há muito defendida pela Pro-
curadoria-Geral e em todos os casos aprovada pelo senhor diretor
geral, a lei ao se referir à Diretoria não quis apenas coibir o anoni-
mato das convocações mas, também, obrigai' que todos os diretores,
quando dèles partir a iniciativa, assinem os editais, é óbvio que a
falha aludida poderá acarretar a- invalidada daquela assembléia. O
depósito relativo a 50% do aumento verificado no capital, foi feito
no Banco do Brasil conforme recibo que se vê a fls. A nova redação
com que se apresentam os estatutos, sugerida e aprovada em a assem-
bléia geral de 16 de janeiro, além de sanar o defeito do art. 30, ne-
nhuma outra alteração substancial foi levada a efeito, continuando
o mesmo a guardar perfeita conformidade com a legislação vigente
e em nada ferindo a jurisprudência sôbre o assunto firmada por êste
Ministério. Estando a documentação que instrue o presente processo
em perfeita ordem e sendo ela suficiente para o fim que foi apresen-
tada, encerramos aqui a nossa informação, submetendo-a à vossa . con-
sideração. Segunda Subdiretoria das Rendas Internas. Rio de Janeiro,
• de julho de 1913 — (As.) Jayme Barbosa, insp. esp. XXI— Ministério
da Fazenda — Tesouro Nacional Diretoria das Rendas Internas —
Proc. n. 59.937-43. — De falo o Dr. Francisco Eumene Machado de
Oliveira deixou de assinar o edital de convocação da assembléia ex-
traordinária pela simples razão de que urna de suas finalidades era
justamente a eleição de seu substituto. Aliás, essa circunstãncia se
acha explicada na ata da dita assembléia na qual o roferido diretor-
presidente renunciou o cargo por ter sido convocado para o serviço
militar, e que seu substituto eleito na mesma assembléia declarou
que só assumiria o cargo em fevereiro. Assim não se achando positi-
vado que o novo presidente já esteja em exercício do cargo, para cuja
gestão é exigida a caução de 100 ações da sociedade, entendo que não
procede a dúvida suscitada, -tanto mais quanto dos estatutos apro-
vados reza que "nos casos de exoneração ou ausência por mais de
90 dias, de algum membro da Diretoria, ficará vago o cargo até a
reunião da assembléia extraordinária, etc.". Submeto o presente à
consideração superior. Em 7 de julho de 1913. — (As.) Alcindo Caldas
Viana, no impedim, do subdiretor. Representei, em separado, em vir-
tude de -não haver o Banco comunicado, dentro do prazo da lei, as
alterações no corpo de diretor (arts. 25 a 29, comi). com o art. 69
do decreto n. 14.728, de 1921) e de outras irregularidades. D. Rendas
Internas, 12-7-43 — (As.) Acrisio de Castro Pessoa, of, ad. cl. K, do Q.P.
(Carimbo) Secretaria da D. R. Internas em 14-7-43 — (As.) Abiathar
de Britto, secretário. — Ministério da Fazenda — Tesouro Nacional
— Diretoria das Rendas Internas — Processo *h. 59.937-13 — O

•

Novembro de 1941

SECRETARIA DA. JUNTA COMERCIAL DO ESTRADO DE MINAS
GERAIS

CERTIDÃO

Certifica que, em virtude -do despacho da Junta Comercial, pro-
ferido 'em sessão do dia 16 do mês de novembro do corrente ano,
fica arquivado sob n. 23.465, um exemplar do Diário Oficial, ri. 262,
de 11 do- corrente mês, que publica a certidão sare a constituição
e autorização para funcionamento do Banco Comercial da Produção
S. A., com sede nesta Capital.

O referido é verdade, do que dá fé; vai com o sêlo pequeno da
Junta, timbrado à margem, subscrito por mim, Marta de Mélo Ribas,
2.0 oficial, e assinado pelo chefe da Secção.

Secretaria da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, Belo
Horizonte, 16 de novembro de 1913. — O chefe de Secção, (hstano
de Melo..

Reconheço a firma Gustavo de Melo. Dou fé. Belo Horizonte, 7
de novembro de 1943. Em testemunho (sinal público) da verdade,
Francisco Valefitim Tarares, tabelião.

(N. 13.045 . — 20-11-13 — Cr$ 32,60)

I	 STO DE RE
COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO

PREÇO:  CR$ 2,00
VENDA:

SECCAO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1 AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DO
TRABALHO - AGÊNCIA II: PRETÓRIO -

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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São convidados os Srs. acionistas a
se reilnirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia; 1 de dezembro de
1943, as 16 horas na sede da socie-
dade á avenida Graça Aranha n. 333,
9.• andar, afim de deliberarem sóbre a
conveniência da mudança da sede social
para a cidade de São Paulo e conse-
qüente alteração do art. L e dos Esta-
tutos Sociais.

Rio de Janeiro 20 de novembro
1943. — Ralph Olsburph, diretor.
Drummond Craig Boyçe, diretor.

(N. 13.041 — 20-11-43 — Cr; 61,20-
3 vezes).

Caixa Beneficente dos Sargentos
da Marinha

CONVOCAÇÃO D/0 ASSEMBLÉIA

De ordem do Sr. Presidente, acham-se
convocados os senhores associados da
CBSM, para se retinirem em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede social,
Cita à rua Teófilo encali n. 38, 3. • an-
dar, no dia 17 do corrente mês, sábado,
ÀS 13 horas e 30 minutos, em primeira
convocação, e As 13 horas e 45 minu-
tos em segunda, para deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: Eleição e
posse dos Conselhos; Orçamento para
o ano de 1944 e Regimento Interno.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1943. --a Augusto Cosmo., da Silva,1.* secretário.

(N. 13.042 — 20-11-43 — Cr$ 24,50)

Companhia Predial São Paulo e Rio
Assammatra. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados todos os senhores acio-
nistas a se retinirem no .próahno dia
30 do corrente mês, as 14 horas, na
sede da sociedade 11 rua Uruguaiana
n. 104, 3.* andar, em Assembléia Geral
Extraordinária, afim de deliberarem sa-
bre o cumprimento de exigência do De-
partamento Nacional de Indústria e
Comércio, no processo n. 23.822, refe-
rente ao registo e arquivamento da ata
da Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada aos 13 dias do mês de outubro
próximo passado.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1943. — A Diretoria : Joaquim Monteiro
de Carvalho, presidente. — Alberto Mon-
teiro de Carvalho. — Mario Simonsen.
— Raul de Araujo Soares da Costa.

(N. 13.043 — 20-11-43 — Cr$ 91,80 —
3 vêzes).

Aviso à Praça
Joaquim Pinto & Garcia, negociantes

estabelecidos ã rua Maria Passos nú-
mero 130, com o fabrico de móveis, ten-
do prometido vender seu referido es-
tabelecimento ao Sr. Iosif Vaissman,
convidam a todos aqueles que se jul-
garem seus credores, a que, no prazo
legal, se apresentem no escritório do
procurador do adquirente, Sr. Marcos
Scheehter, sito' à Praça da República
D. 78, sobrado, afim de serem seus cré-
ditos resgatados.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1943. — Joaquim Pinto & Garcia. —
José Garcia y Garcia. — Joaquim Pinto.

De acôrdo cem a declaração supra:
p. p. losif Vaissman, Marcos Schechter.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
24." Ofício de Notas).

(N. 13.046 — 20-11-43 — Cr; 104,00
— 3 eêzes).

Editora Civilização Brasileira S. A.
ASSEMBLÉIA .GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária, a realizar-se às 14 horas do dia
30 do corrente na sede social, ã rua do
Ouvidor n. 94, e cujo objeto é a aprecia-
ção e votação de uma proposta da dire-
toria para a elevação do capital social
de Cr$ 3.000.000,00 para Cr$ 5.000.000,00.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1943. — Os diretores: Themistocles Mar-
condes Ferreira. — Octalles Marcondes
Ferreira. — Antonio Ribeiro Bertrand.

(N. 13.002 — 19 11-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Companhia Fiação e Tecidos
Lanifício Plástica

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Cia. Fiação e Tecidos
Lanifício Plástica convida seus acionis-
tas a retinirem-se em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, A rua
da Alfândega n. 95, 1.n andar, tis quin-
ze horas do dia 27 do corrente mês,
afim de deliberarem sõbre a seguinte
ordem do dia:

1. tomar conhecimento do resultado
da subscrição do aumento do capital so-
cial votado em Assembléia Geral Extra-
ordinária de 18 de outubro próximo pas-
sado;

2. modificar os Estatutos;
3. deliberar sôbre outros assuntos de

Interesse da Sociedade.
Rio de Janeiro, 16 de novembro de

1943. — A diretoria: Jointob Azuely,
diretor-presidente. — Samuel Dam, La-
rga°, diretor vice-presidente. — Fortu-
nato .Azulay, diretor-legal. — Moisés
Azulay, diretor-técnico. •

N. 12.994 — 18-11-43 — Cr$ 100,00
— 3 vezes).

Indústrias Brasileiras Alcali-
nas S. A.

ASSEMBLÉIA arcua ORDINÁRIA.

São convidados os Srs, acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária na sede social ã avenida Graça
Aranha n. 333, 9." andar, sala 903, no
dia 10 de dezembro de 1943, As 16 ho-
ras, afim de tomarem conhecimento e
deliberarem sôbre o relatório, balanço
geral, conta de lucros e perdas, demais
atos da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal referentes ao exerciM findo em
30 de setembro de 1943, hem corno para
elegerem os novos membros da Direto-
ria, do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1943. — Ralph Olsburgh, diretor. —
Rodrigo Octavio Filho, diretor.

(N. 12.963 — 18-11-43 — Cr$ 73,40 —
3 vêzes).,

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
Sociedade Anónima de Crédito Real

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para, no dia 2 de dezembro do corrente
ano, às 15 horas, se retinirem na sede
social à rua do Ouvidor, n. 90, e tomar
conhecimento da renúncia do diretor
Dr. Augusto Mário Caldeira Brant, da
designação pela Diretoria do Dr. João
Borges Filho, como substituto e delibe-
rarem sõbre o preenchimento definitivo
do cargo de diretor e bem assim elegerem
um membro do Conselho Consultivo.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943. — A diretoria: Dr. Antonio Carlos
Ribeiro de Andrada, presidente. — Pedro
Luis Corrêa e Castro, superintendente.
— João Picanço da Costa. — Dr. Alvard
Silva Lima Pereira. — Dr. James Dar-
cy. — Antonio Ernesto Walter. --
Dr. Alocto de Castro.

(N. 12.993 — 18-11-43 — Cr$ 122,40
— 3 vezes).

Companhia Eletro Química
Fluminense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocaeão
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia trinta de novembro
corrente, na sede social, à rua Primeiro
de Março n. 37-A, 4." pavimento, as dez
horas, para tomarem conhecimento e
decidirem sõbre a proposta da Diretoria
concernente a venda de uma data de
terras, situada no Município de São Gon-
çalo. Estado do Rio de Janeiro, desmem-
brada da "Fazenda Porto Rosa", e 5.
reforma dos artigos oitavo e décimo sé-
timo dos estatutos sociais.

1110 de Janeiro, 19 de novembro de
1943. — José Alvas da Mota, diretor-
presidente. — Vicente de Paulo Galliez,
diretor-gerente. — Antonio Morgues Ri-
beiro, diretor-tesoureiro.

(N. 12.998 — 19-11-43	 Cr; 83,70 --
3 vezes),

Banco Financial Novo Mundo S. A.
ASSEMBLÉ/A GERAL EXTRAORDINÁRIA

SÃO convidados os senhores acionistas
do Banco Financial Novo Mundo S. A.
a se reünirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 29 do corrente mes
de novembro, às quatorze horas, na sede
social ã rua do Carmo os. 65-69, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem
reilbre unia proposta da Diretoria, com
parecer favorável do Conselho Fiscal,
para aumento do capial social de Cr$
12.000.000,00 para Cr$ 30.000.000,00,
dividido em 60.000 ações do valor nomi-
nal de Cr$ 500,00 cada uma, e conse-
qüente reforma dos estatutos nessa par-
te. Esses documentos acham-se, desde
já, na sede do Banco,_ it disposição dos
Srs. acionistas.

Ria de Janeiro, 19 de novembro de
1943. — José Maria Fernandes, 'presi-
dente. — Viciar Fernandes A.lonso, vice-
presidente. — Domingos Fernandes Aba-
ao, diretor. — Adhemar Leite Ribeiro,
diretor. — Gumercindo Nobre Fernan-
do', diretor.

(N. 13.006 — 19-11-43 — Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Declaração
O abaixo assinado, Antônio Sartora

declara que tendo se diplomado em 1927,
pela Escola de Minas de Ouro Preto,
hoje Escola Nacional de Minas e Me-
talurgia da Universidade do Brasil, en-
tregou seu diploma, expedido em 1936,
ao CREA — 4. • Região em Belo Hori-
zonte em 27 de fevereiro de 1936, afim
do ser encaminhado ao Ministério da
Educação e Saúde, para o devido registo
e como até a presente data, este não te-
nha sido encontrado que o considera ex-
traviado para todos os efeitos e que faz
a presente declaração para os fins con-
venientes.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943 — Antonio Sartori.

(Firma reconhecida no Cartório Ro-
quette).

(N. 13.018 — 19-11-43 — Cr$ 32,60 —
3 vezes).

41 Praça
Baad & Courl, estabelecidos com o

negócio de bar e sorveteria à rua São
Francisco Xavier ns. 368•A e R, decla-
ram à praça que prometeram vender aos
Srs. Albino Moreira Dias e Manoel Pe-
reira Magalhães o referido negócio e
quem se julgar credor, apresentar-se den-
tro do prazo da lei.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1943. — Vendedor: Road ,$ Coar i. —
João Antonio Miguel Read, — José
Garcia Comi.

De acõrdo: Compradores, Albino Mo-
reira Dias. — Manoel Pereira Magalhães.

(Firmas reconhecdas no Cartório do
8. 0 Ofício de Notas).

(N. 13.008 — 19-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vézes).

Banco Aliança do Rio de Ja-
neiro S. A: • • • "

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA'

Reforma dos Estatutos e aumento
do capital

São convidados os Srs, acionistas para
se relinirem em Assembléia Geral Ex-
traordlneria, no dia 29 do corrente mês,
As 16 horas, na sede do Banco Aliança
do Rio de Janeiro S. A., á rua da AI-
fandega n. 32, afim de deliberar sôbre
proposta da Diretoria para aumento do
Capital e reforma dos Estatutos.

De acordo com o disposto no art. 27
dos mesmos Estatutos, só serão permiti-
das transferencias de ações até cinco dias
antes da realização da Assembléia.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1943. — J. Pogyi de Figueiredo, presi-
dente em exercício. — Cicero Aranha,
diretor-secretáro, — Carlos Cardoso, di-
retor-gerente.

(Fima reconhecida de J. Poggi de Fi-
gueiredo no Cartório do 16.* Oficio de
Notas).

(N• 12.932 — 17-11-43 — Cr$ 110,20
•••••• 3 vezes).

Sociedade Rádio Transmissora
Brasileira

ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação de quotistas
São convocados os senhores quotistas

da Sociedade Rádio Transmiss0ra Bra-
sileira do Rio de Janeiro, a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 3 de dezembro do corrente ano, na
sede social ã rua Alvaro Alvim n. 31,
8.. andar, às 14 horas, afim de tomarem
as medidas que se fizerem mhaér à
transformação da sociedade civil em so-
ciedade anónima, conforme já fora deli-.
berado pela Assembléia Extraordinária
desta Sociedade, realizada no dia 1. de
julho deste ano, que votou os estatutos
da nova Sociedade Anônima agora apro-
vados pelo Exrno. Sr. ministro da Viação'
e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1943. — Sociedade Rádio Transmissora
Brasileira — Nelson Dantas.

(N. 13.014 — 19-11-43 — Cr$ 91,80 —4,
3 vezes).

Condomínio "Edifício Arali"
Avenida N. S. Copacabana n, 777

Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Em virtude de não ter comparecido

número suficiente de condóminos para
deliberar em I.. convocação, são nova-
mente 'convidados os condóminos do
"Edifício Arall", sito à avenida N. S.,
de Copacabana ri. 777, nesta cidade,
conforme escritura pública de convenção
entre os co-proprietários, lavrada no 11-,
vro 399, fls. 13, em 20 de outubro de
1942, no Tabelião do 11. 0 Ofício de No.
tas_ desta cidade, e de acordo com o
art. 10 da mesma escritura, para se
retinirem em Assembléia Geral Extra,
ordinária, 2. • convocação, as 14 horas
do dia 26 do corrente, na sobre-loja do
Edifício Esplanada, à rua México n. 90,
nesta cidade, escritório dos Administra-
dores, a firma Lowndes & Sons, Ltda.,
afim de deliberarem sóbre o forneci-
mento dos aparelhos de Iluminação ea •
partes comuns do mesmo condominio,
tapetes e o demais que for necessário
para o perfeito uso e goso do referido
"Edifício Ardi".

Rio de Janeiro, 18 de novembro d.e
1943. — Loumdes & Sons, Ltda., admi-
nistradores. — Donald de Azumbuja
Lowndes, socio-gerente.

(N. 12.992 — 18-11-43 — Cr$ 153,00
— 3 vêzes).

Indústrias Químicas Brasileiras
"Duperial", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL "IN LAIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reünirem em Assembléia Geral Or-
dinária na sede social à avenida Graça.
Aranha n. 333, 9.. andar, no dia 10 de
dezembro de 1943, às 14 horae, afim do
tomarem conhecimento e deliberarem•s0-
bre o relatório, balanço geral, conta de
lucros e perdas, demais atos da Direto-
ria e parecer do Conselho Fiscal refe-
rentes ao exercício findo em no de se-
tembro de 1943, bem como para elege-
rem os novos membros da Diretoria, do
Conselho. Fiscal e seus suplentes.

Rio • de Janeiro, 11 de novembro de•
1943. — Rodrigo Octavio Filho, diretor.
— Drummond Craig Boyce, diretor.

(N. 12.962 — 18-11-43 — Cr$ 73,40
3 vézes).

Banco Mercantil do Brasil, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs, acionistas do
Banco Mercantil- do Brasil, S. A. para
uma Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se. as 16 horas do dia 3 de de-
zembro de 1943, em sua sede à rua Ro-
drigo Silva n. 8, afim de tomarem co-
nhecimento da renúncia dos Diretores e
elegerem nova Diretoria.

Ficam suspensos até à realização da
referida Assembléia, as transferências
de ações.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1943. — Banco Mercantil do Brasil S.
A. — Arteur Vianna Filho, presidente,

(N. 12.970 -- 18-11-43 — Cr$ 70,40 '-ea
vezes) a,

Indústrias Químicas Brasileiras
"Duperial" S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

de
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Declaração
Manuel Joaquim Teixeira, filho de Ma.

noel António Teixeira e de Florindo, Al-

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira do

estrangeiro,	 modêlo	 19,	 n.	 5.	 R.	 E.
ves, português, solteiro, residente na rua 300.380-84.009,	 expedida em 25-4-940-1

Declaração
TI'. Pessoa, tendo terminado o seu

negócio de tipografia sito b. rua Teó-
filo Gtoni n. 164, convoca todo aquele
que se julgue credor a qualquer titulo,
para se apresentar no prazo de 30 (trin-
ta) dias. 9. rua e número acima, para
fins de liquidação.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1943. - H. Pesada.

, (Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N. 13.039 - 20-11-43 - Cr$ 39,80 -
3 vêzes).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reünirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 29 de novembro, às
quinze horas, na sede da Companhia, à
rua Garibaldi n. 187, para o fim espe-
cial de' tomarem conhecimento do de-
pósito feito de acórdo com a lei e re-
ferente ao aumento de capital, da lista
dos subscritores e ratificarem o mesmo
aumento.

Pela Companhia Fábrica de Tecidos
*Covilhã". - C. A. Henshaw, diretor-
presidente.

Aviso - Aos senhores acionistas foi
fixado o prazo de trinta dias para exer-
cerem o direito de preferência para a
subscrição do aumento do capital o qual
termina no tlia 28 de novembro.

(N. 13.036 - 20-11-43 - Cr$ 76,50 -
êzes).

S. A. Comércio e Indústria de Ma-
deiras e Materiais de Construção
(Cimmac S. A.)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

a se reilnirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária à realizar-se no dia 30 de
Novembro p. f. às 10 horas à rua do
Chichorro n. 53, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório da Diretoria.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943. - Alexandre Altberg, diretor-presi-
dente.

(N. 13.011 - 19-11-43 - Cr$ 41,90-
2 vêzes)..

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de identidade, modélo 19, n. 13.807 do
Serviço de Registo de Estrangeiros, as-
sim como o talão de aprehensão da car-
teira de motorista, prontuário n. 27.843.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1143. - V icen ti A szariti

(Firma reconhecida no Cartório do
9.. Oficio de Notas).

(N. 12.991 - 18-11-43 - Cr$ 45,90 -
3 vêzes).

Coronel Tamarindo n. 600, Capital Fe-
deral, declara que perdeu sua Carteira
de Estrangeiro.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de
1943. - Manuel Joaquim Teixeira.

(Firma reconhecida no Cartório do
24.. Oficio de Notas).

(N. 12.977 -18-11-43 - Cr$ 44,90 -
3 vêzes).

Declaração
Miguel Pomar Gaya. nacionalidade

Espanhola, com 55 anos de idade, resi-
dente ft rua Almirante Gonçalves n. 4,
3.° andar, apart. 31„ declara que perdeu
a sua carteira de identidade modèio 19,
n. 29.026, N. S. E.

Rio de Janeiro, em 18 de novembro de
1913. - Miguel Pomar Gaya.

(Firma reconhecida no Cartório do
11.. Oficio de Notas).

(N. 13.016 - 19-11-43 - Cr$ 42,80 -
3 Vézes).

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1943. - Albino Costa.

(Firma reconhecida no Cartório do
11.. Oficio de Notas).

(N. 12.959 - 18-11-43 - Cr$ 33,70 -
3 vêzes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de identidade para estrangeiro, modelo
19

Itio de Janeiro,. 22 de stembro de
1943. - Israel Grinhaus.

( -Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Werneck).

(N. 12.996 - 19-11-43 - Cr$ 80,60-
3 vêzes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira mo-

dêlo 19 de estrangeiro.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1943. - Dobris Fleistnati.

(Firma reconhecida no Cartório do
20.. Oficio de Notas).

(N. 13.033- 20-11-43 - Cr$ 30,00 -
3 vêzes).

ANÚNCIOS 

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$
	

Cr$

Alerta ! 	
Bases de Organização dos Desportos 	
Bolsa de Valores 	
Código de Processo Civil 	
Código de Minas 	
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares

da Armada 	
Código Nacional de Trânsito 	
Consolidação das Leis do Trabalho 	
Cosseguro no Ramo Incêndio 	
Desapropriações por Utilidade Pública 	
Ensino Secundário	 Lei orgânica, 2,00	 Pro-

gramas do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	
Ensino Industrial 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissáo..
Escola de Especialistas de Aeronáutica ... 	
Escolas Preparatórias-de Cadetes-Regulamento...
Escola Nacional de Educação Física e Desportos..
Escola de Estado Maior (Regulamento) ... 	
Estatuto dos Militares 	   

	

10,00	 Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

	

1.00	 Federal 	 •• • • „,

	

0.60	 Estatuto da Lavoura Canavieira 	

	

8.00	 Imposto de Renda 	

	

2,00	 Justiça do Trabalho 	 ..
Lei de Introdução ao Código Civil 	

	

4.00	 Leis Penais 	

	

3.00	 Loteáin‘ ento e venda de Terrenos 	

	

5.00	 Manual do Patrão de Pesca 	

	

0.50	 Organização e Proteção da Família (coletânea de

	

0,50	 leis) 	
Organização sindical 	

	

1.00	 Ortografia 	

	

6.00	 Regulamento da Polícia Civil

	

4.00	 Sego e Fiscalização - Seguros Privados,

	

2.00	 - -4Ci$ 15.00 e Acidentes do Trabalho 	

	

3,00	 Salário mínimo 	

	

2.00	 . Símbolos Nacionais 	

	

1,00	 Sistema legal de Unidades de Medidas 	

	

2.00	 Tesourarias dos Serviços Públicos 	

	

1,50	 Trabalho do Menor 	

•

1,50
2.00
2.00
8,00
1.00

20.00
1,00

30,00

2.00
5.00
1,00

10,00

10.00
0,50

15.00
2,50
6.00
1,50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0.40


